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15* REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, EM IO-10-91 
Ao primeiro dia do mês de outubro de mil novecentos e noventa e um, às 

onze horas, reuniu-se a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, na sala de Reunião da Comissão de Constituição e Justiça e 
de Redação, ao Anexo II da Câmara dos Deputados, sob a Presidência de seu Titular, Senador Ronaldo Aragâo. Compareceram à Reunião os Senhores Mem- 
bros Titulares, Deputados Aécio Neves, Aloizio Mercadante, Antonio dos 
Santos, Beto Mansur, Carlos Azambuja. Carlos Cardinal, Cid Carvalho, Cle- onâncio Fonseca, Delcino Tavares, Domingos Juvenil, Eduardo Braga, Eduar- do Jorge, Eraldo Tinoco, Evaldo Gonçalves, Fábio Meirelles, Fábio Rau- 
nheltti, Felipe Mendes, Félix Mendonça, Fernando Diniz, Flávio Palmier da 
Veiga, Francisco Coelho, Francisco Diógenes, Francisco Dornelles, Fran- cisco Evangelista, Francisco Rodrigues, Geddel Vieira Lima, Giovanni Queiroz, Hélio Rosas, Iberê Ferreira, Irma Passoni, Israel Pinheiro, João 
Alves, João Paulo, Jonas Pinheiro, Jones Santos Neves, Jonival Lucas, 
Jorge Tadeu Mudalen, José Burnett, José Carlos Vasconcellos, José Dirceu, José Elias, José Geraldo, José Luiz Maia, José Maranhão, José Santana de 
Vasconcelos, Luiz Dantas, Luiz Girâo, Luiz Piauylino, Luiz Viana Neto, Marcelo Luz, Marco Penaforte, Mauri Sérgio, Maurício Campos, Messias Góis, Nelson Marquezelli, Nelson Morro, Nilson Gibson, Odacir Klein, Os- 
valdo Coelho, Osvaldo Melo, Paes Landim, Paulo Hartung, Paulo Mandarino, Paulo Portugual, Pedro Abrâo, Pinheiro Landim, Renato Vianna, Rita Cama- 
ta, Rivaldo Medeiros, Rose de Freitas, Roseana Sarney, Ruberval Pilotto, Saulo Coelho, Sérgio Barcellos, Sérgio Gaudenzi, Sérgio Guerra, Sérgio 
Machado, Sérgio Naya, Sigmaringa Seixas, Valdemar Costa e Werner Wande- rer; e os Senhores Senadores Albano Franco, Almir Gabriel, Áureo Mello, 
Carlos Patrocínio, César Dias, Chagas Rodrigues, Coutinho Jorge, Dario Pereira, Eduardo Suplicy, Gerson Camata, Guilherme Palmeira, Henrique Al- 
meida, Hugo Napoleâo, João Calmon, José Richa, Lavoisier Maia, Louremberg Nunes Rocha, Lourival Baptista, Lucídio Portela, Magno Bacelar, Onofre Quinam, Ronan Tito, Teotônio Vieira Filho e Valmir Campeio; os Senhores 
Membros Suplentes, Deputados Adroaldo Streck, Alacid Nunes, Anníbal Tei- 
xeira. Aroldo Cedraz, César Maia, Clóvis Assis, Adevaldo Alves da Silva, Eduardo Moreira,Etevaldo Grassi de Menezes, Ézio Ferreira, Flávio Derzi, 
Francisco Silva, Freire Júnior, Geraldo Alckmin Filho, Gilson Machado, Hagaús Araújo, Haroldo Sabóia, Ivandro Cunha Lima, Jabes Ribeiro, João de 
Deus Antunes, Jorge Khoury, José Carlos Aleluia, José Fortunati, José Mú- cio Monteiro, Jurandyr Paixão, Luiz Moreira, Maluly Netto, Manoel Morei- ra, Marcos Lima, Mauro Sampaio, Pedro Novais, Ricardo Murad, Rodrigues 
Palma, Simâo Sessim, Tony Gel, Ubiratan Aguiar e Willington Fagundes; e 
os Senhores Senadores Amir Lar.do, Jonas Pinheiro e Saldanha Derzi; e o Senhor Parlamentar nâo-membro, Senador Flaviano Melo. Foi registrada a 
ausência dos Senhores Membros Titulares, Deputados Alcides Modesto, Aldo Rebelo, Aluizio Alves, Antonio Barbara, Carlos Camurça, Élio Dalla- 
Vecchia, Haroldo Lima, Luis Roberto Ponte, Mauro Miranda, Pedro Irujo, Prisco Viana e os Senhores Senadores Alexandre Costa, Irapuan Costa Jú- 
nior, Mansueto de Lavor e Teimo Vieira. Havendo número regimental, o Se- 
nhor Presidente declarou abertos os trabalhos informando aos presente 
que, em virtude dos funcionários da Comissão haverem ficado durante toda a noite recebendo emendas à Proposta Orçamentária para 1992, suspenderia a presente Reunião, às onze horas e cinco minutos, convocando o seu rei- 
nicio para as dezoito horas e trinta minutos do mesmo dia. às dezenove 
horas e vinte e três minutos, o Senhor Presidente declarou reabertos os 
trabalhos comunicando aos presentes os prazos para apreciação do Relató- 
rio Preliminar e do Parecer sobre as emendas a ele apresentadas, referen- te à Proposta Orçamentária para 1992, a saber: 1. Discussão da matéria - 
de dois a cinco de outubro; 2. Apresentação de destaques - de dois a cin- cc de outubro; 3. Votação da matéria e dos destaques a ela apresentadas - 
sete de outubro. Ordem do Dia: Discussão e votação do Parecer do Senhor 
Senador Almir Gabriel, que concluiu por: a) Projeto de Regulamento Inter- no .da Comissão, com o Parecer sobre as emendas a ele apresentadas, b) An- 
teprojeto de Resolução de Estrutura e Funcionamento da Comissão, com o Parecer sobre as emendas a ele apresentadas. Discutiu o Anteprojeto o Se- nhor Deputado Messias Góis. Em seguida, o Senhor Presidente anunciou que, em virtude da realização da Sessão do Congresso, suspenderia a presente 
Reunião, às dezenove horas e quarenta minutos, convocando seu reinicio para logo após o término daquela Sessão. As vinte horas e quarenta minu- 
tos o Senhor Presidente reinuciou os trabalhos, anunciando a continuação da discussão sobre o Anteprojeto. Não havendo mais inscritos para discu- tir, o Senhor Presidente colcou em votação a matéria, sendo questionado 
pelo Senhor Deputado Eduardo Jorge se havia ocorrido inversão da Pauta, 
pois o primeiro item a ser apreciado seria o refernte ao Projeto de Regu- 
lamento Interno. Concordando com o Senhor Deputado Eduardo Jorge, o Se- nhor Presidente decidiu sobrestar a votação do referido Anteprojeto e, em 
decorrência, colocou em discussão o Projeto de Regulamento Interno da Comissão. O Senhor Deputado Israel Pinheiro solicitou fosse concedida a 
possibilidade de apresentação de destaques durante a discussão da matéria. Discutiu a solicitação o Senhor Deputado Messias Góis. Respon- dendo, o Senhor Presidente informou que consultaria o Plenário sobre a abertura de novo prazo, até as vinte e quatro horas daquele dia, para a- 
presentaçâo de destaques ao Parecer. Em votação na representação da Câma- ra dos Deputados a solicitação do Senhor Deputado Israel Pinheiro: Apro- vado, contra os votos dos Deputados Eduardo Jorge, José Dirceu, Paulo 
Portugual, João Paulo, Freire Júnior, Clóvis Assis, Carlos Cayath, Geddel Vieira Lima, Sérgio Machado e Sigmaringa Seixas. Em votação na represen- tação do Senado Federal: Aprovado, contra o voto dc Senador Eduardo Suplicy. Prossesguindo, o Senhor Presidente infornou que continuava aber- 
ta a discussão do Projeto de Regulamento Interno da Comissão. Discutiram 
a matéria os Deputados Israel Pinheiro e Messias Góis. Encerrada a dis- cussão, o Senhor Presidente suspendeu a Reunião, às vinte e uma horas e 
cinqüenta minutos, convocando seu reinicio para as dez horas e trinta mi- 
nutos do dia seguinte. Aos dois dias do mês de outubro de mil novecentos 
e noventa e um, às dezenove horas e quinze minutos, na Sala dezesseis do Anexo II da Câmara dos Deputados, o Senhor Presidente reiniciou os trabalhos. O Senhor Deputado Cid Carvalho pediu a palavra para informar 
que, em reunião entre Líderes, foi discutida a possibilidade de sobresta- mento, para após a análise da Proposta Orçamentária para 1992, do Capítu- 
lo IV do Anteprojeto de Regulamento Interno da Comissão, que trata da Or- ganização e Funcionamento das Subcomissões Temáticas Permanentes, tendo 
em vista a inviabilidade de criação das referidas Subcomissões sem a im- 
plementação de uma estrutura adequada para os seus funcionamentos. Desta foram, questionou o Relator da matéria sobre a sua concordância por tal 
procedimento. Discutiram o assunto os Deputados Aloizio Mercadante, Ged- 
del Vieira Lima, Sérgio Gaudenzi, José Geraldo, Hélio Rosas. Sérgio Guer- ra, Irma Passoni, Paulo Hartung e Flávio Palmier da Veiga. 0 Senhor Sena- 
dor Almir Gabriel, Relator da matéria, concordou com o subrestamento e 

solicitou fosse instalada a Subcomissão de Acompanhamento e Fiscalização da Execução Orçamentária, conforme determina o Parágrafo 5" do artigo 21 
da Resolução n» 1/91-CN. Apoiaram a solicitação os Senhores Deputados Geddel Vieira Lima, Sérgio Grudenzi Sérgio Guerra. Em seguida, o Senhor 
Presidente colocou em votação o Projeto de Regulamento Interno da Comis- são, ressalvados os destaques apresentados. Em votação na representação 
da Câmara dos Deputados: Aprovado, contra os votos dos Deputados José 
Dirceu, Aloizio Mercadante e Eduardo Jorge, o Senhor Deputado Eduardo 
Braga pediu verificação de votação, mas não obteve apoiamento, conforme 
dispõe o artigo 20 da Resolução nB 1/91-CN. Em votação na representação do Senador Federal: Aprovado, contra o voto do Senador Eduardo Suplicy. 
Em seguida, o Senhor Presidente colocou em votação os Destaque 
apresentados. 1) Destaque n9 1, do Deputado Eduardo Jorge, para supressão do inciso VI, art. 1® Resultado; Retirado, 2) Destaque ns 2, do Deputado 
Eduardo Jorge, para supressão do art. 9° Resultado: Retirado. 3) Destaque ns 3, do Deputado Israel Pinheiro, para supressão do Parágrafo 1®, artigo 
11. Resultado: Retirado. 4) Destaque n® 4, do Deputado Israel Pinheiro, 
para supressão da expressão "sempre escrito" do artigo 13. Resultado; 
Retirado. 5) Destaque n® 5, do Deputado Israel Pinheiro, para supressão da palavra "projeto" do artigo 14. Resultado; Retirado. 6) Destaque n® 6, 
do Deputado Israel Pinheiro, para supressão da expressão "ou setoriais" do Parágrafo 1®, artigo 14. Resultado; Retirado. 7) Destaque n' 7, do De- 
putado Eduardo Jorge, para supressão do artigo 20. Resultado: Retirado. 8) Destaque n® 8, do Deputado Israel Pinheiro, para supressão do artigo 
20, Resultado. Retirado. 9) Destaque n® 9, do Deputado Israel Pinheiro, para inversão de ordem do artigo 24, para anteceder o artigo 23. O Senhor 
Relator, Senador Almir Gabriel, manifestou-se favoravelmente ao destaque. Em conseqüência, o Senhor Deputado Cid Carvalho solicitou fossem os des- 
taques com parecer favorável votados em bloco no final daquela votação. 
Havendo aquiescência do Relator e do Plenário, este procedimento foi o adotado pela Mesa. 10) Destaque n® 10, do Deputado Israel Pinheiro, para 
supressão do artigo 25. Resultado: Retirado.11) Destaque n® 11, do Depu- tado Israel Pinheiro, para supressão da expressão "que o acompanha' do inciso III, artigo 26. Resultado: Retirado. 12) Destaque n® 12, do Depu- tado Messias Góis, para supressão da parte final do Parágrafo 3®, artigo 
29: "excetuado o ano de 1991, em que essa designação se fará até quinze dias após a publicação deste Regulamento". O Senhor Relator manifestou-se 
favoravelmente ao destaque. 13) Destaque n® 13, do Deputado Francisco Ro- drigues, para supressão da parte final do Parágrafo 3®, artigo 29: 
"excetuado o ano de 1991, em que esta designação se fará até quinze dias após a publicação deste Regulamento". Resultado: Prejudicado, por ser i- gual ao anterior. 14) Destaque n® 14, do Deputado Eduardo Jorge, para su- pressão do Parágrafo 5®, artigo 29. Resultado; Retirado. 15) Destaque n® 
15, do Deputado Israel Pinheiro, para supressão do inciso VI, artigo 29. 
Resultado: retirado. 16) Destaque n® 16, do Deputado Israel Pinheiro, para supressão do inciso VIII, artifo 29. Resultado: Retirado. 17) Des- 
taque n® 17, do Deputado Israel Pinheiro, para inclusão da palavra 
"inclusive" no artigo 30. Resultado; Reirado, 18) Destaque n« 18, do De- putado Messias Góis, para supressão do inciso III, artigo 30. Resultado; 
retirado. 19) Destaque n® 19, do Deputado Israel Pinheiro, para supressão 
da palavra "conclusivo" do inciso III, artigo 30. Resultado: Retirado. 20) Destaque n® 20, do Deputado Israel Pinheiro, para supressão da ex- pressão "na sede" do artigo 31. Resultado: Retirado. 21) Destaque n® 21, 
do Deputado Eduardo Jorge, para supressão do inciso I, artigo 34. 
Resultado; retirado. 22) Destaque n' 22, do Deputado Eduardo Jorge, para supressão do artigo 35. Resultado; Retirado. 23) Destaque n® 23, do De- 
putado Israel Pinheiro, para supressão da alínea b, inciso IV, artigo 45, 
O Senhor Relator manifestou-se favoravelmente ao destaque. 24) Destaque n® 24, do Deputado Israel Pinheiro, para supressão da alínea b, inciso 
II, artigo 48. Ç senhor Relator manifestou-se favoravelmente ao destaque. 
25) Destaque n« 25, do Deputado Israel Pinheiro, para supressão do Parágrafo 1» artigo 51. Resultado: Retirado. 26) Destaque n® 26, do Depu- 
tado Israel Pinheiro, para supressão do Parágrafo 2®, artigo 51. 
Resultado: Retirado. 27) Destaque n® 27, do Deputado Israel Pinheiro, 
para supressão do Parágrafo 1® artigo 53. Resultado: Retirado. 28) Des- taque n® 28, do Deputado Eduardo Jorge, para supressão do inciso VII, ar- 
tigo 54. Resultado: Retirado. 29) Destaque n® 29, do Deputado Israel Pi" nheiro, para supressão do Parágrafo 2® artigo 55. Resultado: Retirado. 
30) Destaque n® 30, do Deputado Israel Pinheiro, para supressão do artigo 61. Resultado: Retirado. 31) Destaque n® 31, do Deputado Israel Pinheiro, 
para supressão do artigo 62. Resultado: Retirado. 32) Destaque n» 32, do 
Deputado Israel Pinheiro, para supressão do Parágrafo 1®, artigo 63. 
Resultado: Retirado. 33) Destaque n® 33, do Deputado Hélio Rosas, para 
supressão do artigo 72. Resultado: Retirado. 34) Destaque n® 34, do Depu- tado Messias, à Emenda n® 28, do mesmo autor. Resultado: retirado. Em se- 
guida, o Senhor Presidente anunciou a votação em bloco dos Destaques n®s 
9, 12, 23 e 24. Em votação na representação da Câmara dos Deputado: Apro- vado, contra o voto do Deputado Eduardo Jorge ao Destaque n® 12. Em vota- 
ção na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. Prós" 
seguinte, o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer dc Senhor Se- nador Almir Gabriel, que concluiu por um Projeto de Resolução sobre a Es- 
truturação e Funcionamento da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi- cos e Fiscalização, ressalvados os Destaques. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na repre- 
sentação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. Em votação os Destaques; 1) Destaque n® 1, do Deputado Aloizio Mercadante, à Emenda n® 
6, do mesmo autor. O Senhor Relator manifestou-se favoravelmente ao des- taque, para salvaguardar a palavra "concursados" no referido dispositivo. 
2) Destaque n« 2, do Deputado Luiz Piauhylino, à Emenda n® 16, do mesmo Autor. Resultado: Prejudicado pela ausência do autor. 3) Destaque n® 3, 
do Deputado Luiz Piauhylino, à Emenda n« 10 Deputado Hélio Rosas. 
Resultado: Prejudicado pela ausência do autor. 4) Destaque n» 4, do Depu- tado Messias Góis, à Emenda n' 32, do Deputado Werner Wanderer. O Senhor Relator manifestou-se favoralmente ao destaque. 5) Destaque n® 5, do De- 
putado Messias Góis, à Emenda n® 33. do Deputado Werner Wanderer. Resultado: Retirado pelo autor do destaque. 6) Destaque n® 6, do Deputado 
Luiz Piauhylino, á Emenda n« 35, do Deputado Messias Góis. Resultado: 
Prejudicado pela ausência do autor do destaque. 7) Destaque n® 7, do De- putado Eduardo Jorge, para supressão da palavra "preferencialemnte" 
do caput do artigo 6® Resultado; Retirado. 8) Destaque n® 8, do Deputado Paulo Bernardo, para supressão do artigo 9® O Senhor Relator manifestou- se favoravelmente ao destaque. Em votação, em bloco, os destaques n®s 1» 
4 e 8, com parecer favorável do Relator: Em votação na representação da 
Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na represen- tação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. O Senhor Presidente 
informou ao Plenário sobre a convocação para reunião na próxima segunda- feira, dia sete do corrente, às dezoito horas e trinta minutos, para v0' 
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taçâo do Relatório Preliminar e do Parecer sobre as indicações e as emen- das a ele apresentadas. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
encerrou os trabalhos, às vinte e uma horas, e, para constar, eu Myrna Lopes Pereira de Oliveira, Secretária, lavrei a presente Ata que, após iioa e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. Os trabalhos foram 
gravados e, após traduzidos, integrarão esta Ata. 

16» REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, EM 3-10-91 
Aos três dias do mês de outubro de mil, novecentos e noventa e um, às onze horas e vinte e oito minutos, reuniu-se a Comissão Mista de Planos, 

orçamentos Públicos e Fiscalização, em sua Sala de Reunião, no Anexo II OaCâmara^c-r»  ■, . _ -J_   ml *... i  

n _ .   woí. , "-ai-ius i_arai- 
nil p^ar Kayath, Cleonâncio Fonseca, Delcino Tavares, Domingos Juve- ix, Eduardo Jorge, Elio Dalla-Vecchia, Eraldo Tinoco, Evaldo Gonçalves, 
Palm? R®unheitti, Felipe Mendes, Félix Mendonça, Fernando Diniz, Flávio les Pr .Ve:,9a, Francisco Coelho, Francisco Diógenes, Francisco Dornel- vanni ^fn<rlsco Evangelista, Francisco Rodrigues, Geddel Vieira Lima, Gio- 
Neves u^eifoz' Haroldo Lima, Hélio Rosas, Israel Pinheiro, Jones Santos conraíi Lucas' Jorge Tadeu Mudalen, José Burnett, José Carlos Vas- 
Maranhâ?5' i0Sx Dirced/ José Elias, José Geraldo, José Luiz Maia, José Plauhvl ' ■ Santana de Vasconcellos, Luiz Dantasi Luiz Girâo, Luiz MauríríÍn0A LuiZ viana Neto, Marcelo Luz, Marco Penaforte, Mauri Sérgio, 
Gi bson _, .pos > Messias Gois, Nelson Marquezelli, Nelson Morro, Nilson 
Hartuna p C

1
lr Klein' Osvaldo Coêlho, Osvaldo Melo, Paes Landim, Paulo co Vianá o 0 Maridarino, Paulo Portugal, Pedro Abrâo, Pedro Irujo, Pris- 

Ruberval'p.®nato Vianna, Rita Camata, Rivaldo Medeiros, Rose de Freitas, Guerra ca •tto' Saulo Coelho, Sérgio Barcellos, Sérgio Gaudenzi, Sérgio Senador»»? ?íu Machado, Sérgio Naya, Valdemar Costa, Werner Wanderer e Chaoas RnH ?ibano Franco, Almir Gabriel, Carlos Patrocínio, César Dias, 
Camata r^ík"65' Coutinho Jorge, Dario Pereira, Eduardo Suplicy, Gerson ta Júnior i !rme Palmeira, Henrique Almeida, Hugo Napoleâo, Irapuan Coa- 
tista r Ca;Lmon' José Richa, Louremberg Nunes Rocha, Lourival Bap- Onofré nn?n Portela, Magno Bacelar, Mansueto de Lavor, Marluce Pinto, os Senhor* 'vRonaldo àragâo, Ronan Tito, Teimo Vieira, Valmir Campeio; 
Aido Rehpi S >

Mer!lbros Suplentes, Deputados Adroaldo Streck, Alacid Nunes, 
nevides r?' Annlbal Teixeira, Arno Magarinos, Aroldo Cedraz, Carlos Be- Grassi Ha m r Malai. C16vis Assis, Edson Silva, Eduardo Moreira, Etevalda 
kimoto r.p®0"65' Ézio Ferreira, Flávio Derzi, Freire Júnior, George Ta- 

donca Neto vi i ra' Mancos Lima, Mana Valadao, Mauro Sampaio, Men- Paulo Ramoc n A n Bornier, Nilton Baiano, Osório Adriano, Otto Cunha, Simâo SP??ím m Novais, Ricardo Murad, Rodrigues Palma, Rubem Bento, 
nadores Am!í'T ^esa Jucá' Tony Gel' Uldurico Pinto, Wilson Moreira e Se- Derzi wiliín 5" ' Dias' Márcio Lacerda, Nelson Wedekin, Saldanha tularp<; nl? v jrtlns• Foi registrada a ausência dos Senhores Membros Ti- 
nheiro 'La?H? Fábio Meirelles, Iberê Ferreira, José Lourenço, Pi- sência«; o? c w Roseana Sarney, Sigmaringa Seixas. Justificaram suas au- 
Carvalho pÜ ü65 Membros Titulares, Deputados Antônio dos Santos, Cid Vilela Pilho S Braga, Irma Passoni, Mauro Miranda e Senador Teotônio 
bertos o*: l aveni^0 número regimental, o Senhor Presidente declarou a- Parecer «snhr rabaJ-bos. colocando em discussão o Relatório Preliminar e o nheiro oedi,,6 35 emendas a ele apresentadas. O Senhor Deputado Israel Pi- putado inAo Palavra para protestar pela ausência do Relator-Geral, De- 
informou tpr •jS' na Presente Reunião. Respondendo o Senhor Presidente bilidade Hp S avisado pelo Senhor Deputado João Alves de sua impossi- dicos prr ,,m ^omParecer à Reunião, em virtude de estar fazendo exames mé- xo número S* tal da cidade. Em razão da ausência do Relator e do bai- 
Presidenr-p 6 ^res?rites naquele momento no Plenário da Comissão, o Senhor a"susnpncAo comunicou aos presentes que suspenderia a Reunião. Discutiram 
Gaudenzi r,os

c
Senbores Deputados: Israel Pinheiro, Cid Carvalho e Sérgio que os rpnr* nbor Deputado José Geraldo pediu a palavra para informar na Comi do PMDB da Câmara dos Deputados e do Senado Federal S 30 estariam m,-c marrada na r a o dia cot-* A*   

ando SPll r < ■ ""Ui-w \j í  1-   -     . w ^ , t.uii jtos n ? rainIcio para as dezesseis horas. As dezessete horas e sete 
»nhor n Presidente reiniciou os trabalhos, passando a palavra .icer Cid Carvalho, que solicitou a dispensa da leitura do conformp 0. mesmo havia sido distribuído a todos os parlamentares, lator fiy eterrrnna o art. 22 da Resolução n» 01/91-CN, e que o Senhor Re- 

apresenrpd56 apenas uma explanação sobre o Parecer dado às -emendas fosse ^i??35' 0 Senhor Deputado João Alves solicitou ao Senhor Presidente tando de^rf0 0 inlcio da discussão do Relatório preliminar, possibili- a referid 3 a 0 amadurecimento dos entendimentos das Lideranças sobre 
dezesseis uatéria- 0 Senhor Presidente suspendeu a presente Reunião, às horas e t • ras.e treze minutos, convocando seu reinicio para as dezoito outubro jlnta.'"inutos do dia sete do corrente. Aos sete dias do mês de tos o ç k novecentos e noventa e um, às dezenove horas e dez minu- 
cussèo or Presidente declarou abertos os trabalhos colocando em dis- 1992 TV0 R?lat6rio Preliminar, referente à Proposta Orçamentária para raldò 1®(rutlram o assunto os Senhores Deputados: Cid Carvalho, José Ge- 0 Senh 10vanni Queiroz e Israel Pinheiro e o Senhor Senador Ronan Tito. 
tende DePutado Cid Carvalho propôs fosse suspensa a presente Reunião, tendi 601 Vlsta estarem as Lideranças ainda reunidas para tentarem um en- reini anj0 C3uanto ao item 1 do Relatório Preliminar, e que a mesma fosse 
Dem íc*aba no dia seguinte, às dezoito horas e trinta minutos. O Senhor 
dia a .Joâo Paulo perguntou à Presidência se a Reunião retornaria no c h

Se9ulnte para continuação da discussão e para a votação da matéria. 0 
_ r Pr e s i de n t e respondeu afirmativamente e colocou em votação a pro- 
trühih0 Senhor Deputado Cid Carvalho, marcando, no entanto, o início dos aoalhos para as dez horas e trinta minutos daquele dia. Em votação na p^esenta(íâo da Câmara dos Deputados; Aprovado, por unanimidade. Em vo- açao na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. Drnva^r.    .   . . . = D a , t r\ í St r. O - _ . 

«v rie&iaence declarou reiniciados os trabalhos, passando a palavra ao 
eputado César Maia, que solicitou à Presidência o cumprimento do reque- imento aprovado pela Comissão para constituição de um Grupo de Trabalho 

"i a finalidade de esclarecer e corrigir extrapolação de dotações 

orçamentárias, conforme consta do Relatório e Parecer do Tribunal de Con- tas da União, sobre a prestação de contas do Governo da República, rela- 
tiva ao Exercício Financeiro de 1990. Falou ainda sobre outro requerimen- to aprovado pela Comissão para realização de uma Reunião com a presença do Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, Senhor Marcílio Marques 
Moreira, para abertura da análise da Proposta Orçamentária para 1992. O Senhor Deputado José Geraldo pediu a palavra para pronunciar-se sobre o 
Relatório Preliminar. Em seguida, falou o Senhor Deputado João Alves, Relator-Geral da Proposta Orçamentária para 1992, que teceu comentários sobre os objetivos que visou atingir com a elaboração do referido Relatório. Discutiram, ainda, o assunto, bem como a Emenda n» 50, apre- sentada pelo Deputado Cid Carvalho e destacada pelo Deputado Geddel Viei- ra Lima, os Deputados José Genoíno, Israel Pinheiro, Paulo Hartung, Cid 
Carvalho, Genebaldo Correia, Haroldo Lima, João Paulo, Manoel Moreira, Hélio Rosas, Aécio Neves, Flávio Palmier da Veiga e Senadores Ronan Tito, Chagas Rodrigues e Eduardo Suplicy. Pediram a palavra para orietarem suas Bancadas para votação do Relatório Preliminar, os Líderes Ricardo Fiúza, Sérgio Machado, Vivaldo Barbosa, Sérgio Guerra, Anníbal Teixeira e José Luiz Maia. Em votação, na representação da Câmara dos Deputados, o Rela- 
tório Preliminar, ressalvados os destaques: Aprovado, contra os votos dos 
Deputados Luiz Piauhylino, Eduardo Jorge, Sérgio Guerra, José Dirceu, Valdemar Costa, Paulo Hartung, Sigmaringa Seixas, Geraldo Alckmin Filho e 
Aloizio Mercadante. Em votação, na representação do Senado Federal, o Re- latório Preliminar, ressalvados os destaques: Aprovado, contra o voto do Senador Eduardo Suplicy. O Senhor Deputado Israel Pinheiro pediu a pala- 
vra para registrar a presença do Ministro de Estado da Saúde, Senhor Al- ceni Guerra e parabenizá-lo pela participação naquele processo legislativo. O Senhor Presidente anunciou haver sobre a Mesa requerimen- tos de preferência para votação das Emendas números 35, encaminhado pelo 
Deputado Paulo Hartung; e 22, 23, 24, 26 e 50? 51, e 52, encaminhados pelo Deputado Cid Carvalho. Discutiram o requerimento de autoria do Depu- tado Paulo Hartung, os Deputados Genebaldo Correia, Ricardo Fiúza, José 
Genoíno, Paulo Hartung, e os Senadores Chagas Rodrigues e Eduardo Suplucy. O Senhor Deputado José Genoíno perguntou à Presidência se exis- tia sobre a Mesa redação nova para a Emenda n' 50, do Deputado Cid Carva- lho, alegando ser intempestiva qualquer alteração na referida emenda. 
Referiu-se, ainda, ao indeferimento, pela Presidência, do destaque que tentou apresentar, logo após o reinicio da Reunião, por entender ter sido 
intempestiva sua apresentação. Havendo aquiescência do Plenário "pela a- provaçâo dos requerimentos de preferência para votação, o Senhor Presi- dente colocou em votação o destaque n5 16, do Deputado Sérgio Machado, à Emenda n» 35, de autoria do Deputado Paulo Hartung. Em votação na repre- sentação da Câmara dos Deputados: Rejeitado. O Senhor Deputado Paulo Har- tung pediu verificação de votação, obtendo o apoiamento necessário, con- 
forme o disposto no artigo 20 da Resolução ne 01/91-CN. Procedida a veri- ficação, o Senhor Presidente anunciou o seguinte resultado: Votaram Sim, para aprovação da Emenda: Vinte Deputados: Votaram Nâo, para rejeição da Emenda: Sessenta e cinco Deputados; Absteve-se de votar: Um Deputado. Re- 
jeitada a Emenda na representação da Câmara dos Deputados, nâo vai 'à re- presentação do Senado Federal. O destaque nr 036, à Emenda n1' 21, foi prejudicado em decorrência da rejeição da emenda n" 35. Prosseguindo, o Senhor Presidente passou a palavra ao Senhor Deputado Cid Carvalho, autor do Requerimento de preferência para votação das Emendas números 22, 23, 24, 26 e 50, que defendeu a aprovação da Emenda n» 50, explicando que, por ter havido incorreções no tocante à redação da mesma, solicitava fos- sem aceitas as correções, de forma a nâo prejudicar o verdadeiro objetivo da proposição apresentada. O Senhor Deputado José Genoíno formulou uma Questão de Ordem sobre o assunto, solicitando fosse considerada a referi- da alteração intempestiva, como havia sido a decisão da Presidência em relação ao destaque que tentou apresentar no início da Reunião, portanto também fora do prazo definido para apresentação de destaques à matéria em pauta. Segundo o entendimento do Senhor Deputado José Genoíno, a altera- ção proposta nâo se tratava de um correção na redação da emenda, mas de uma correção no mérito da mesma. Discutiram o assunto os Deputados Gene- baldo Correia, Israel Pinheiro, José Genoíno, Ricardo Fiúza, Vivaldo Bar- 
bosa, Cid Carvalho, João Alves, Paulo Hartung, Flávio Palmier da Veiga e Humberto Souto. Respondendo à questão de Ordem formulada pelo Senhor De- putado José Genoíno, o Senhor Presidente informou que, ao indeferir o seu pedido de destaque, o fez sobre uma emenda que nâo estava destacada, o que foi regimental. No entanto, quanto ao pedido de correção apresentado pelo Deputado Cid Carvalho, tratava-se de uma emenda já destacada. O Se- nhor Deputado José Genoíno, diante da decisão da Presidência, informou que recorreria da mesma ao Plenário do Congresso Nacional, solicitando, nos termos regimentais, o fornecimento de todas as cópias taquigráficas da presente Reunião. Em decorrência da decisão tomada pela Mesa, o Senhor 
Deputado Paulo Hartung requereu fosse procedida a leitura da emenda com as correções devidas, para o conhecimento do Plenário. O Senhor Deputado João Alves procedeu à leitura da emenda, discutiram o teor da correção do referido texto os Deputados Paulo Hartung, Cid Carvalho, João Paulo e José Genoíno. Em seguida, o Senhor Presidente colocou em votação o desta- 
que nB 27, do Deputado Geddel Vieira Lima, à emenda n® 50, de autoria do Deputado Cid Carvalho. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, contra os votos dos Deputados Haroldo Lima, Sigma- 
ringa Seixas, José Dirceu , João Paulo, Aécio Neves, Eduardo Jorge, Marco Penaforte, Paulo Hartung, Luiz Piauhylino, Sérgio Guerra e Sérgio 
Machado. Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado contra 
os votos dos Senadores Chagas Rodrigues e Eduardo Suplicy. Os destaques números 005. 025, 020, 022 e 037, referente, respectivamente, às Emendas números 001, 041, 055, 053 e 006, foram prejudicados, em decorrência da aprovação da Emenda n® 050. Prosseguindo, o Senhor Presidente colocou em votação o Destaque n® 035, do Deputado Geddel Vieira Lima, à Emenda n® 
22, de autoria do Deputado Cid Carvalho. Discutiram sobre a emenda os De- putados João Alves, Eduardo Jorge, João Paulo, Sérgio Guerra, Genebaldo Correia, Paulo Hartung e Haroldo Lima. Em votação na representação da Câ- mara dos Deputados: Aprovado, contra os votos dos Deputados Eduardo Jor- 
ge, Paulo Hartung, José Dirceu, Paulo Portugal, Pedro Tonelli, Beto Man- sur e João Paulo. Em votação na representação do Senado Federal: Aprova- do, contra o voto do Senador Eduardo Suplicy. Os Destaques números 019 e 026, referentes, respectivamente, às Emendas números 38 e 42, foram pre- judicados, em decorrência da aprovação da Emenda 22. Dando continuidade 
às emendas com preferência para votação, o Senhor Presidente anunciou o Destaque n® 034, do Deputado Geddel Vieira Lima, à Emenda n® 23, de auto- 
ria do Deputado Cid Carvalho. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em Votação na representação do Se- 
nado Federal; Aprovado, por .unanimidade. Os Destaques números -008 e 012, referentes, respectivamente, às Emendas números o4 e 31, foram prejudica- 
dos, em decorrência da aprovação da Emenda n® 23. Passou-se, em seguida, 



4 

à votação do Destaque ne 033, do Deputado Geddel Vieira Lima, à Emenda n» 
24, de autoria do Deputado Cid Carvalho. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em seguida na represen- 
tação do Senado Federal. Aprovado, por unanimidade. O Destaque número 13, à Emenda n9 33, foi prejudicada, em decorrência da aprovação da Emenda n9 

24. Destaque n9 031, do Deputado Geddel Vieira Lima, à Emenda n9 26, de autoria do Deputado Cid Carvalho. Em votação na representação da Câmara 
dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado federal: Aprovado, por unanimidade. O Destaque n9 018, à Emenda n9 

37, foi prejudicado, em decorrência da aprovação da Emenda n9 26. Desta- 
que n9 023, do Deputado Geddel Vieira Lima, à Emenda n9 52, de autoria do 
Deputado Cid Carvalho. Discutiram sobre a emenda os Deputados Geddel Vi- eira Lima, José Carlos Vasconcellos, Israel Pinheiro, Cid Carvalho, Paulo Portugal, Sérgio Guerra, Paulo Hartung, Fábio Meirelles, Francisco Dor- 
nelles e José Dirceu., O Senhor Deputado Aécio Neves sugeriu à Presidência que, caso houvesse concordância dos inscritos para discutir a matéria em desistirem de seus direitos de falar, os Líderes de cada Partido poderiam 
encaminhar a votação, de forma a agilizar o processo, tendo em vista o início da Ordem do Dia no Plenário da Câmara dos Deputados. Em seguida, falaram os Deputados Vivaldo Barbosa, Eduardo Siqueira Campos, Genebaldo 
Correia, Ricardo Fiúza, Haroldo Lima, Humberto Souto, Sérgio Machado, An- 
níbal Teixeira, João Alves, José Dirceu e Cid Carvalho. Em votação na re- presentação da Câmara dos Deputados: Rejeitado, contra os votos dos De- 
putados Fernando Diniz, José Dirceu, Cid Carvalho, Geddel Vieira Lima, 
Domingos Juvenil, Jorge Tadeu Mudalen, Nilson Gibson, Manoel Moreira, Pe- dro Tonelli, Valdemar Costa, Hélio Rosas, Eduardo Jorge e João Paulo. Re- jeitada -a emenda na representação da Câmara dos Deputados, nâo vai à re- 
presentação do Senado Federal. Em virtude do início da Ordem do Dia da 
Sessão da Câmara dos Deputados, o Senhor Presidente suspendeu a Reunião, 
às'dezesseis horas e quarenta e cinco minutos, convocando seu reinicio 
para as dezoito horas do mesmo dia. Às dezoito horas e cinqüenta e oito minutos, o Senhor Presidente reiniciou os trabalhos, dando continuidade à 
votação dos destaques. Destaque n9 024, do Senhor Deputado Geddel Vieira 
Lima, à Emenda n9 51, de autoria do Senhor Deputado Hélio Rosas. Resultado: Retirado pelo Autor do destaque. Destaque n9 006, do Senhor 
Deputado Israel Pinheiro, à Emenda n9 002, do mesmo autor. Resultado: Re- 
tirado pelo autor. Destaque n9 015, do Senhor Deputado Sérgio Machado, à 
Emenda n9 34, do mesmo autor. O Senhor Deputado João Alves, Relator-Geral da Proposta Orçamentária para 1992, sugeriu alteração na referida emenda, 
que foi acatada pelo autor do destaque. Em votação na representação da 
Câmara dos Deputados o destaque, com a alteração sugerida pelo Relator- 
Geral: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal o destaque, com a alteração sugerida pelo Relator-Geral: Aprova- 
do, por unanimidade. O Destaque n9 028, à Emenda n9 29, foi prejudicado, em decorrência de aprovação da Emenda n9 34. Destaque n9 007, do Senhor 
Deputado Israel Pinheiro, à Emenda n9 03, do mesmo autor. Resultado; Re- tirado pelo autor. Destaque n9 037, do Senhor Deputado Geddel Vieira Li- 
ma, à Emenda Substitutiva ao item 06 do Parecer Preliminar, como consta da Emenda n9 06, de autoria do Senhor Senador Coutinho Jorge.Resultado: 
Retirado pelo autor da emenda. Destaque n9 011, do Deputado Sérgio Macha- do, à Emenda n9 30, de autoria do Senhor Deputado Paulo Hartung e outros. 
Destaque n9 02, do Senhor Deputado Geddel Vieira Lima, à Emenda n9 25, de autoria do Senhor Deputado Cid Carvalho. Resultado; Retirado pelo autor do destaque. Resultado: Retirado pelo autor da emenda. Destaque n9 004, 
do Senhor Deputado Luiz Girâo, à Emenda n9 049, do mesmo autor. Resultado: Prejudicado pela ausência do autor. Destaque n9. 001, do Senhor 
Deputado Sérgio Gaudenzi, à Emenda n9 046, do mesmo autor. Resultado: Re- tirado pelo autor. Destaque n9 002, do Senhor Deputado Sérgio Gaudenzi, à 
Emenda n9.047, do mesmo autor. Resultado: Retirado pelo autor. Destaque n9 003, do Senhor Deputado Sérgio Gaudenzi, à Emenda nc 048, do mesmo 
autor.- Resultado: Retirado pelo autor. Destaque n9 009, do Senhor Deputa- do José Carlos Vasconcellos, à Emenda n9 039, do mesmo autor. Resultado: 
Prejudicado pelo ausência do autor. Destaque n9 010, do Senhor Deputado José Carlos Vasconcellos, à Emenda n9 040, do mesmo autor. Resultado; 
Prejudicado pela ausência do autor. Destaque n9 021, do Deputado Geddel Vieira Lima, à Emenda n9 54, de autoria do Senhor Deputado José Geraldo. 
Resultado: Retirado pelo autor da emenda. Destaque n9 017, do Senhor De- putado Sérgio Machado, à Emenda n9 036, do mesmo autor. O Senhor Deputado João Alves, Relator-Geral, sugeriu alteração na referida emenda, que foi 
acatada por seu autor. Em votação na representação da Câmara dos Deputa- dos o destaque, com a alteração sugerida pelo Relator-Geral: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal o desta- 
que, com a alteração sugerida pelo Relator-Geral; Aprovado, por 
unanimidade. Prosseguindo, o Senhor Presidente colocou em votação os des- taques apresentados às indicações; Destaque n9 001, do Senhor Deputado. Israel Pinheiro, à indicação n9 39, do mesmo autor. Resultado: Retirado pelo autor. Destaque n9 002, do Senhor Deputado Israel Pinheiro, à indi- cação n9 40, do mesmo autor. Resultado: Retirado pelo autor. Destaque n9 

003, do Senhor Deputado Israel Pinheiro, à indicação n9 41, do mesmo autor. Re;Sultado: Retirado pelo autor. Destaque n9s 004 a 008, do Senhor 
Deputado Isráel Pinheiro, respectivamente, às indicações n9s 42, 43, 44, 45 e 46, do mesmo autor. O Senhor Presidente, com a aquiescência do autor 
dos destaques, colocou, para votação em bloco, os referidos destaques. Em 
votação na representação da Câmara dos Deputados: Rejeitado, contra os votos dos Deputados Nilson Gibson, Rivaldo Medeiros, Israel Pinheiro, José Carlos Vasconcellos e Zila Bezerra. Nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente declarou encerrados os trabalhos, e, para constar, eu, 
Myrna Lopes Pereira de Oliveira, Secretária, lavrei a presente Ata que, 
após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. Os trabalhos foram gravados e, após traduzidos, integrarão esta Ata. 

17» REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, EM 10-10-91 
Aos dez dias do mês de outubro de mil novecentos e noventa e um, às 

onze horas e quarenta e um minutos, reuniu-se a Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, em sua Sala de Reunião, no Anexo II 
da Câmara dos Deputados, sob a Presidência do Primeiro Vice-Presidente, Deputado Sérgio Gaudenzi. Compareceram à Reunião, os Senhores Membros Ti- 
tulares, Deputados Aécio Neves, Aluízio Alves, Antônio Barbara, Antônio 
dos Santos, Beto Mansur, Carlos Azambuja, Carlos Cardinal, Cleonâncio Fonseca, Delcino Tavares, Domingos Juvenil, Eduardo Braga, Eduardo Jorge. 
Elio Dalla-Vecchia, Evaldo Gonçalves, Fábio Meirelles, Fábio Raunheitti, Felipe Mendes, Fernando Diniz, Francisco Coelho, Francisco Diógenes, 
Francisco Dornelles, Francisco Evangelista, Francisco Rodrigues, Geddel 
Vieira Lima, Giovanni Queiroz, Hélio Rosas, Iberê Ferreira, Israel Pi- nheiro, João Paulo, Jonas Pinheiro, Jones Santos Neves, Jonival Lucas, 
Jorge Tadeu Mudalen, José Burnett, José Carlos Vasconcellos, José Dirceu, José Elias, José Geraldo, José Luiz Maia, José Maranhão, José Santana de 

Vasconcellos, Luiz Girâo, Luiz Piauhylino, Marcelo Luz, Marco Penaforte, Mauri Sérgio, Maurício Campos, Mauro Miranda, Messias Gôis, Nelson Mar- 
quezelli, Nelson Morro, Nilson Gibson, Odacir Klein, Osvaldo Coelho, Paes Landim, Paulo Hartung, Paulo Mandarino, Pedro Abrâo, Pedro Irujo, Rita 
Camata, Rivaldo Medeiros, Ruberval Pilotto, Saulo Coelho, Sérgio Barcel- los, Sérgio Gaudenzi, Sérgio Guerra, Sérgio Machado, Sérgio Naya, Valde- mar Costa e Werner Wanderer, e Senadores Carlos Patrocínio, César Dias, Chagas Rodrigues, Dario Pereira, Eduardo Suplicy, Hugo Napoleâo, Irapuan Costa Júnior, José Richa, Louremberg Nunes Rocha, Lucídio Portella, Magno 
Bacelar, Mansueto de Lavor, Ronaldo Aragâo, Ronan Tito, Teimo Vieira, Te- otônio Vilela Filho e Valmir Campeio; os Senhores Membros Suplentes, De- 
putados Alacid Nunes, Aroldo Cedraz, Clóvis Assis, Eduardo Moreira, Ete- valda Grassi de Menezes, Geraldo Alckmin Filho, Hagahús Araújo, Haroldo 
Sabóia, Ivandro Cunha Lima, João de Deus Antunes, João Henrique, Jorge Khoury, José Carlos Aleluia, Luiz Moreira, Manoel Castro, Manoel Moreira, 
Marcos Lima, Maria Valadâo, Nelson Bornier, Osório Adriano, Rodrigues Palma, Simâo Sessim, Teresa Jucá e Senador Saldanha Derzi. Foi registrada a ausência dos Senhores Membros Titulares, Deputados Eraldo Tinoco, João 
Alves, Osvaldo Melo, Paulo Portugal, Pinheiro Landim, Prisco Viana, Rose- ana Sarney, Sigmaringa Seixas e Senador Gerson Camata. Justificaram suas 
ausências os Senhores Membros Titulares, Deputados Aloízio Mercadante, Alcides Modesto, Carlos Kayath, Cid Carvalho, Flávio Palmier da Veiga, Félix Mendonça Haroldo Lima, Irma Passoni, José Lourenço, Luiz Dantas, Luiz Viana Neto, Renato Vianna, Rose de Freitas e os Senadores Albano 
Franco, Alexandre Costa, Almir Gabriel, Áureo Mello, Coutinho Jorge, Ger- son Camata, Guilherme Palmeira, Henrique Almeida, João Calmon, Lavoisier 
Maia, Lourival Baptista, Marluce Pinto e Onofre Quinan. Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente declarou abertos os trabalhos, informando que, em decorrência da realização de Sessão do Congresso Nacional naquele 
momento, suspenderia a presente Reunião, com reinicio marcado para as 
quinze horas do mesmo dia. Às quinze horas e vinte e seis minutos, o Se- nhor Presidente, Senador Ronaldo Aragâo, reiniciou os trabalhos, colocan- 
do em discussão e votação a Ata da Décima Quarta Reunião Extraordinária, 
aprovada por unanimidade. Ordem do Dia. 1. Requerimento do Senhor Deputa- do Osvaldo Coelho, solicitando fosse oficiado ao órgão Central do Sistema de Planejamento Federal e Orçamento pedido para o encaminhamento de de- 
monstrativo que "acompanhe" o Projeto de Lei Orçamentária Anual, conforme o disposto no inciso IV, artigo 34 da Lei de Diretrizes Orçamentárias, e 
que o mesmo fosse elaborado "de forma a caracterizar o cumprimento ao 
disposto no artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. Nâo havendo inscritos para discutir, o Senhor Presidente 
colocou em votação o Requerimento. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do 
Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 2. Parecer ao Projeto de Lei n9 27/91-CN, que 'autoriza a emissão de Títulos do Tesouro Nacional no 
montante e Cr$ 52.800.000.000,00 e a abertura de crédito adicional, em favor de Encargos Financeiros da União, no mesmo valor". Relator: Deputa- 
do Paulo Mandarino. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos 
propostos pelo Poder Executivo. O Senhor Deputado Sérgio Gaudenzi pediu a palavra para, a pedido do Relator, solicitar o adiamento, por até quinze 
dias, do prazo para encaminhamento à Mesa do Congresso Nacional, do Pare- cer da Comissão sobre a matéria. 3. Parecer ao Projeto de Lei n9 28/91' CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da União cré- 
ditos adicionais no valor de Cr$2.027 .030.000,00, para os fins que especifica". Relator: Deputado Paulo Hartung. Voto do Relator; Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. O Senhor Presiden- te solicitou ao Senhor Deputado Sérgio Machado que apresentasse o Pare- 
cer, em virtude da ausência do Relator, Nâo havendo inscritos para discu- tir, nem destaques apresentados, o Senhor Presidente colocou em votação o 
Parecer. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado, 
por unanimidade. 4. Parecer ao Projeto de Lei n9 29/91-CN, que "autoriza o Poder(Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito especial 
no valor de Cr$2.688.405.000,00, para os fins que especifica". Relator: 
Deputado Luiz Piaulylino. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos do Substitutivo apresentado. Nâo havendo inscritos para discutir» nem destaques apresentados, o Senhor Presidente colocou em votação o 
Parecer. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal; Aprovado, 
por unanimidade. 5. Parecer ao Projeto de Lei n9 30/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da União crédito suplementar no 
valor de Cr$291.287.000,00, para os fins que especifica". Relator: Depu- tado Israel Pinheiro. Voto do Relator; Favorável ao Projeto, nos termos do Substitutivo apresentado. O Senhor Deputado Fernando Diniz apresentou 
destaque para supressão do artigo 39 do Substitutivo. Discutiram a maté- ria os Deputados Fernando Diniz, Aécio Neves, Hélio Rosas e Messias Góis« Em seguida, o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer, ressalvado 
o destaque apresentado. Em votação na representação da Câmara doS 
Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Se- nado Federal: Aprovado, por unanimidade. Prosseguindo, colocou em votação 
o destaque do Deputado Fernando Diniz, para supressão do artigo 39 do 
Substitutivo. Em votação o destaque na representação da Câmara dos Deputados: Rejeitado, contra os votos dos Deputados Manoel Moreira, Jorge Tadeu Mudalen, Eduardo Jorge e Fernando Diniz. Em votação o destaque na 
representação do Senado Federal: Rejeitado, por unanimidade. 6. Parecer ao Projeto de Lei n9 31/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União crédito suplementar no valor de 
Cr$620.594.000,00 para os fins que especifica". Relator: Deputado Fábio Raunheitti. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. Foi solicitada a ampliação do prazo, por até quinze 
dias, para encaminhamento à Mesa do Congresso Nacional, do Parecer sobre 
o Projeto. 7. Parecer sobre o Projeto de Lei n9 32/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito especial no valor de Cr$21.922.096.000,00, para os fins que especifica". Relatori 
Deputado Aloíz;c Mercadante. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos do Substitutivo apresentado. Foi solicitada a ampliação do prazo, por até quinze dias, para encaminhamento à Mesa do Congresso Nacional, do 
Parecer sobre o Projeto. 8. Parecer ao Projeto de Lei n9 33/91-CN, qv® 
"autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União créditos 
adicionais no valor de Cr$915.608.000,00, para os fins que especifica"* 
Relator: Deputado José Luiz Maia. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos do Substitutivo apresentado. O Senhor Presidente solicitou a0 

Senhor Deputado Messias Góis que apresentasse o Parecer, em virtude de ausência do Relator. Nâo havendo inscritos para discutir, nem destaques 
apresentados, o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer. Em vota- ção na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, contra o voto do 
Deputado Luiz Girâo. Em votação na representação do Senado Federal: 
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provado, por unanimidade. O Senhor Presidente colocou em votação em bloco os requerimentos para ampliação do prazo, por até quinze dias, para o en- 
caminhamento à Mesa do Congresso Nacional, dos Pareceres sobre os Proje- tos de Lei nos 27, 31 e 32/91-CN. Em votação na representação da Câmara aos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do 
Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. Em seguida, o Senhor Presiden- te colocou em votação a Redação Final do Projeto de Regulamento Interno 
aa Comissão e do Anteprojeto de Resolução de sua Estrutura e 
Funcionamento, Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Apro- vado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal: A- 
proyado, por unanimidade." Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
declarou encerrados os trabalhos, e, para constar, eu, Myrna Lopes Perei- ra de Oliveira, Secretária, lavrei a presente Ata que, após lida e apro- Va ASer^ assinada pelo Senhor Presidente. Os trabalhos foram gravados e» após traduzidos, integrarão esta Ata. 

18» REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, EM 16-10-91 

Aos dezesseis dias do mês de outubro de mil novecentos e noventa e um, as onze horas e trinta e um minutos, reuniu-se a Comissão Mista de Pla- 
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, em sua Sala de Reuniões, no Ane- *o li da Câmara dos Deputados, sob a Presidência de seu Titular, Senador 
Ronaldo Aragâo. Compareceram os Senhores Membros Titulares, Deputados Al- 
J;ldes Modesto, Aluízio Alves, Beto Mansur, Carlos Azambuja, Cid Carvalho, v-ieonâncio Fonseca, Delcino Tavares, Domingos Juvenil, Élio Dalla- 
yecchia,. Eraldo Tinoco, Evaldo Gonçalves, Fábio Meirelles, Felipe Mendes, tornando Diniz, Flávio Palmier da Veiga, Francisco Diógenes, Francisco 
uornelles, Francisco Rodrigues, Geddel Vieira Lima, Hélio Rosas, Iberê 
r r?ira' Joao Alves, Jones Santos Neves, José Burnett, José Dirceu, José fceraldo, José Luiz Maia, José Santana de Vasconcellos, Luiz Dantas, Luiz üirao, Marcelo Luz, Marco Penaforte, Nilson Gibson, Odacir Klein, Paulo 
In" x0' Pedro Abrâo, Pinheiro Landim, Rose de Freitas, Sérgio Barcel- •jos, Sérgio. Guerra, Sérgio Machado, Sérgio Naya, Sigmaringa Seixas, Val- 
aemar Costa e os Senadores Albano Franco, Carlos Patrocínio, César Dias, 
t-nagas Rodrigues, Dario Pereira, Eduardo Suplicy, Hugo Napoleâo, João uaimon, José Richa, Lavoisier Maia, Magno Bacelar, Mansueto de Lavor, Ro- naldo Aragâo, Ronan Tito, Teimo Vieira, Teotônio Vilela Filho, Valmir 
campeio; os Senhores Membros Suplentes, Deputado Eduardo Moreira, Eteval- aa Grassi de Menezes, Ézio Ferreira, Hagahús Araújo, Haroldo Sabóia, E- 
yandro-Cunha Lima, João de Deus Antunes, José Dutra, Maluly Netto, Marcos cima, Maria Valadão, Mauro Sampaio, Ruben Bento. Foi registrada a ausên- cia aos Senhores Membros Titulares, Deputados Antônio Barbara, Eduardo 

Israel Pinheiro, João Paulo, Jonival Lucas, Jorge Tadeu Mudalen, José Elias, Maurício Campos, Nelson Marquezelli, Nelson Morro, Osvaldo 
r iv Pedro Irujo, Prisco Vianna, Roseana Sarney, Ruberval Pilotto, Saulo oelho, Sérgio Gaudenzi e Senador Lucídio Portella. Justificaram suas au- 
sências os Senhores Membros Titulares, Deputados Aécio Neves, Aloízio 
Mercadante, Antônio dos Santos, Carlos Cardinal, Carlos Kayath, Eduardo Braga, Fábio Raunheitti, Félix Mendonça, Francisco Coelho, Francisco E- 
yangelista, Giovanni Queiroz, Haroldo Lima, Irma Passoni, Jonas Pinheiro, José Carlos Vasconcellos, José Lourenço, José Maranhão, Luiz Piauhylino, 
Luiz'Viana Neto, Mauri Sérgio, Mauro Miranda, Messias Góis, Osvaldo Coe- •ino, Paes Landim, Paulo Hartung, Paulo Portugal, Renato Vianna, Rivaldo 
r k ,r?S'<Rita Camata, Werner Wanderer e Senadores Alexandre Costa, Almir Gabriel, Áureo Mello, Coutinho Jorge, Guilherme Palmeira, Henrique Almei- aa, Irapuan Costa Júnior, Louremberg Nunes Rocha, Lourival Baptista, Mar- 
j-uce Pinto, Onofre Quinan. Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
aeclarou abertos os trabalhos, passando a palavra ao Senhor Senador E- auardo Suplicy que informou estar encaminhando ofício à Mesa solicitando rosse autorizado ao Prodasen a elaboração de uma listagem que constasse 
zli d?t^õas Por Estado e por Parlamentares. Falou, ainda, sobre matéria eiculada pelo jornal O Globo sobre o Relator-Geral da Proposta 
n. « Cv ria para 1592, Senhor Deputado João Alves. Discutiram o assunto lh e"hofes Deputados, José Carlos Vasconcellos, Marcelo Luz, cid Carva- ino, Felipe Mendes, Geddel Vieira Lima, Domingos Juvenil, Sérgio Guerra e 
do"? í-Ma9no Bacelar. Respondendo à solicitação do Senhor Senador Eduar- tiplicy, o Senhor Presidente deferiu o pedido. Em seguida informou que 
nr^e Cer ao Projeto de Lei n" 27/91-CN seria apreciado, extrapauta, na p. ente Reunião, por ter sido aprovada, na última Reunião, a prorroga- ç o, por até quinze dias, do prazo para o encaminhamento à Mesa do Con- 
to dSOTNaCÍOnal do Parecer da Comissão sobre o Projeto. Parecer ao Proje- cinn i 00 27/91-CN, que "autoriza a emissão de Títulos do Tesouro Na- 
cioni 00 montante de Cr$52.800.000.000,00 e a abertura de crédito adi- Relüf ern favor de Encargos Financeiros da União, no mesmo ' valor". nol ;0r: DePutado Paulo Mandarino. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, 
Den, íeím0S propostos pelo Poder Executivo. Discutiu a matéria o Senhor o qinh FeliPe Mendes. Não havendo interessados em apresentar destaques, 
tacân Presidente colocou em votação o Parecer. Em votação na represen- nr da' Cârçara dos Deputados; Aprovado, por unanimidade. Em votação na 
Da?««Sen*açao do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. Prosseguindo, 
"auíHr- 0rdeni do Dia. 1. Parecer ao Projeto de Lei n» 21/91-CN, que nl»m.«ÍZa 0 Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da União crédito su- 
Rel-Í ar no valor de Cr$3.069.296.000,00, para os fins que especifica", 
ietõ DePutado Cleonâncio Fonseca. Voto do Relator: Favorável ao Pro- Denni 2OS^ermos do Substitutivo apresentado. Discutiu a matéria o Senhor p P"?ad0 Cld Carvalho. Não havendo apresentação de destaques o Senhor 
Câm»r 2te colocou em votação o Parecer. Em votação na representação da t-r* j-* DePutados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na represen- açao dò Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 2. Parecer ao Projeto 
Pie i nB 35/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Hn da Uniao crédito especial no valor de CrS350.000.000,00, para os Pa 8 xue esP«cifica". Relator: Deputado Werner Wanderer. Voto do Relator: .a^0ravii ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. Em vir- tuae da ausência do Relator, o Senhor Presidente designou o Senhor Depu- tado Nilson Gibson para apresentar o Parecer.. Não havendo inscritos para 
t neni destaques apresentados, O Senhor Presidente colocou em vo- tação o Parecer. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: 
Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presiden- 
te declarou encerrados os trabalhos, às doze horas e quarenta e seis mi- 
A 2"' .convocand9 nova Reunião para o dia vinte e dois do corrente mês, ? "Ocas e trinta minutos. Para constar, eu, Myrna Lopes Pereira de 

a* í s«cret6ria, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, sera assinada pelo Senhor Presidente. Os trabalhos foram gravados e, após 
traduzidos, integrarão esta Ata. 

19* REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, EM 24-10-91 
Aos vinte e quatro dias do mês de outubro de um mil novecentos e noven- ta e um, às dezesseis horas e cinqüenta e quatro minutos reuniu-se Comis- 

são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, em sua Sala de 
Reuniões, no Anexo II da Câmara dos Deputados, sob a Presidência do seu Primeiro Vice-Presidente, Deputado Sérgio Gaudenzi. Compareceram à Reu- nião os Senhores Membros Titulares, Deputados Aécio Neves, Aloisio Merca- 
dante, Aluízio Alves, Antônio Barbara, Antônio dos Santos, Carlos Cardi- nal, Carlos Kayath, Cid Carvalho, Cleonâncio Fonsêca, Domingos Juvenil 
Eduardo Braga, Eduardo Jorge, Eraldo Tinoco, Fábio Meirelles Fábio Rau- nheitti, Felipe Mendes, Fernando Diniz, Flávio Palmier da Veiga Francis- co Coelho, Geddel Vieira Lima, Giovanni Queiroz, Hélio Rosas, Irma Passo- ni, Israel Pinheiro, João Alves, João Paulo, Jonas Pinheiro, Jones Santos 
Neves, Jonival Lucas, Jorge Tadeu Mudalen, José Burnett, José Carlos Vas- 
concellos, José Dirceu, José Geraldo, José Maranhão, Luiz Girâo Luiz Pi- auhylino, Luiz Viana Neto, Marcelo Luz, Marco Penaforte, Maurício Campos Mauro Miranda, Messias Gois, Nelson Marquezelli, Nilson Gibson Odacir Klein, Osvaldo Coelho, Osvaldo Melo, Paulo Hartung, Paulo Portugal Pedro Abrâo, Pedro Irujo, Pinheiro Landim, Prisco Viana, Renato Vianna, Rivaldo 
Medeiros, Saulo Coelho, Sérgio Gaudenzi, Sigmaringa Seixas, Valdémar Cos- ta, Werner Wanderer e Senadores Albano Franco, Áureo Mello, Carlos Patro- 
cínio, Chagas Rodrigues, Dario Pereira, Eduardo Suplicy, Gerson Camata Hugo Napoleâo, Irapuan Costa Júnior, João Calmon, Louremberg Nunes Rocha' 
Lourival Baptista, Lucídio Portela, Magno Bacelar, Mansueto de Lavor' Marluce Pinto, Onofre Quinan, Ronaldo Aragâo, Ronan Tito, Teimo Vieira' Teotônio Vilela Filho, Valmir Campeio, os Senhores Membros Suplentes De- putados Adroaldo Streck, Alacid Nunes, Annibal Teixeira, Arno Magarínos Clovis Assis, Eduardo Moreira, Ézio Ferreira, Flávio Derzi, George Taki- moto, Geraldo Alckmin Filho, Hagahús Araújo, Haroldo Sabóia, Jabes Ribei- ro, João de Deus Antunes, Jorge Khoury, José Carlos Aleleuia, Jurandir 
Paixão, Luiz Moreira, Manoel Castro, Manoel Moreira, Maria Valadão, Mauro Sampaio, Nobel Moura, Osório Adriano, Pedro Novais, Reditário Cassol, Ro- drigues Palma; Senadores Saldanha Derzi e nâo-membros Deputado Ivándro Cunha Lima e Wanda Reis. Foi registrada a ausência dos Senhores Membros 
Titulares, Deputados Delcino Tavares, Evaldo Gonçalves, Francisco Rodri- gues, José Elias, José Luiz Maia, José Santana de Vasconcellos, Nelson Morro, Roseana Sarney, Ruberval Pilotto, Sérgio Naya. Justificaram suas 
ausências os Senhores Membros Titulares, Deputados Alcides Modesto, Beto Mansur, Carlos Azambuja, Élio Dalla-Vecchia, Félix Mendonça, Francisco 
Diógenes, Francisco Evangelista, Haroldo Lima, Iberê Ferreira", José Lou- renço, Luiz Dantas, Mauri Sérgio, Paes Landim, Paulo Mandarino, Rita Ca- mata, Rose de Freitas, Sérgio Barcellos, Sérgio Guerra, Sérgio Machado e 
Senadores Alexandre Costa, César Dias, Coutinho Jorge, Guilherme Palmei- ra, Henrique Almeida, José Richa e Lavoisier Maia. Havendo número regi- 
mental o Senhor Presidente declarou abertos os trabalheis, colocando em discussão e votação as Atas das Décima Quinta, Décima Sexta, Décima Séti- ma e Décima Oitava Reuniões Extraordinárias, aprovadas por unanimidade. O 
Senhor Deputado Eduardo Jorge pediu a palavra para protestar pelo atraso no início da Reunião e para solicitar a apreciação do Requerimento apre- 
sentado pelo Senhor Deputado Paulo Hartung, em que pedia a substituição do Relator-Geral da Proposta Orçamentária para 1992, Senhor Deputado João 
Alves. Falaram, ainda, sobre este último assunto os Senhores Deputados Israel Pinheiro, Werner Wandere, Hélio Rosas e Cid Carvalho, O Senhor Se- nador Eduardo Suplicy pediu a palavra para perguntar ao Senhor Presidente se já havia sido enviado ofício ao Senhor Ministro da Economia, Fazenda e 
Planejamento, conforme Requerimento aprovado em Reunião anterior e, se caso afirmativo, se havia resposta para o convite. Respondendo aos ques- 
tionamentos feitos, o Senhor Presidente, Deputado Sérgio Gaudenzi, pri- meiramente justificou que, por respeito à presença, na Casa, do Presiden- 
te Titular, Senador Ronaldo Aragâo, não costumava iniciar os trabalhos, sem que houvesse uma prévia liberação do mesmo para assim proceder. Em 
seguida^ informou ter sido o convite ao Senhor Ministro da Economia já formulado, mas que ainda não havia resposta para o mesmo. O Senhor Depu- tado Eduardo Jorge informou que procederia ao pedido de verificação de 
votação, caso não fosse decidido primeiramente o requerimento para subs- tituição do Relator-Geral do Projeto de Lei n» 26/9I-CN. Falou sobre o 
assunto o Senhor Deputado Antônio dos Santos. Ordem do Dia: Leitura, dis- cussão e votação dos Pareceres aos Projetos de Lei números 17, 19, 34, 31, 32, 12, 18, 36, 37, 38, 39, 40 e 41/91-CN. O Senhor Deputado Werner Wanderer solicitou a inversão de Pauta, para prioridade nas votação do 
Projeto de Lei nB 32/91-CN. O Senhor Presidente colocou em votação o pe- dido para inversão de Pauta. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, contra o voto do Deputado Eduardo Jorge. O Senhor Deputado Eduardo Jorge pediu verificação de votação, obtendo o apoiamento necessário, conforme dispõe o artigo 20 da Resolução n® 1/91-CN. Procedi- da a verificação, o Senhor Presidente anunciou a presença de apenas qua- renta e dois Deputados, não havendo quórum para votação. Procedeu-se em seguida, somente para efeito de registro de presença, a chamada na repre- sentação do Senado Federal. Em virtude da constatada falta de quórum para votação, o Senhor Presidente encerrou a Reunião, às dezessete horas e quarenta minutos e, para constar, eu, Myrna Lopes Pereira de Oliveira, 
Secretária, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, será assina- da pelo Senhor Presidente. Os trabalhos foram gravados e, após traduzi- dos, integrarão esta Ata. 

20' REUNIÁO EXTRAORDINÁRIA, EM 29-10-91 
Aos vinte e nove dias do mês de outubro de mil novecentos e noventa e um, às onze horas e vinte e cinco minutos, reuniu-se a Comissão Mista de 

Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, em sua Sala de Reuniões, no Anexo II da Câmara dos Deputados, sob a Presidência de seu Titular, Sena- dor Ronaldo Aragâo. Compareceram à Reunião os Senhores Membros Titulares, 
Deputados Aécio Neves, Alcides Modesto, Aloizio Mercadante, Aluizio Al- ves, Antônio Baxbara, Beto Mansur, Carlos Azambuja, Carlos Cardinal, Car- los Kayath, Domingos Juvenil, Eduardo Jorge, Élio Dalla-Vecchia, Eraldo Tinoco, Fábio Meirelles, Fábio Raunheitti, Felipe Mendes, Fernando Diniz, Flávio Palmier da Veiga, Francisco Coelho, Francisco Evangelista, Fran- cisco Rodrigues, Geddel Vieira Lima, Giovanni Queiroz, Hélio Rosas, Ibere Ferreira, Israel Pinheiro, João Alves, João Paulo, Jonas Pinheiro,- Joni- val Lucas, Jorge Tadeu Mudalen, José Burnett, José Carlos Vasconcellos, José Geraldo, José Luiz Maia, José Santana de Vasconcellos, Luiz Piauhy- 
lino, Marcelo Luz, Maurício Campos, Mauro Miranda, Messias Góis, Nelson Marquezelli, Nelson Morro, Nilson Gibson, Odacir Klein, Osvaldo Melo, Paulo Hartung, Paulo Mandarino, Pedro Abrâo, Pedro Irujo, Pinheiro Lan- dim, Renato Vianna, Rita Camata, Rose de Freitas, Roseana Sarney, Ruber- 
val Pilotto, Saulo Coelho, Sérgio Barcellos, Sérgio Gaudenzi, Sérgio 
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Guerra, Sérgio Naya, Valdemar Costa, Werner Wanderer e Senadores Carlos 
Patrocínio, César Dias, Chagas Rodrigues, Coutinho Jorge, Dario Pereira, Eduardo Suplicy, João Calmon, Lucídio Portela, Magno Bacelar, Mansueto de 
Lavor, Onofre Quinan, Ronaldo Aragâo, Ronan Tito, Teimo Vieira, Teotônio Vilela Filho; e os Senhores Membros Suplentes, Deputados Adroaldo Streck, 
Alacid Nunes, Arno Magarinos, Aroldo Cedraz, Edson Silva, Eduardo Morei- 
ra, Etevalda Grassi de Menezes, Flávio Derzi, George Takimoto, Geraldo Alkmin Filho, Hagahús Araújo, Jorge Khoury, José Carlos Aleluia, Jurandir 
Paixão, Mauro Sampaio, Reditário Cassol, Simão Sessim, e Senadores Amir 
Lando, Saldanha Derzi. Foi registrada a ausência dos Senhores Membros Ti- 
tulares, Deputado Cleonâncio Fonseca, Delcino Tavares, Evaldo Gonçalves, 
Francisco Diógenes, Francisco Dornelles, Irma Passonni, Jones Santos Ne- 
ves, José Lourenço, Saulo Coelho e Senador Albano Franco. Justificaram 
suas ausências os Senhores Membros Titulares, Deputados Antônio dos San- tos, Cid Carvalho, Eduardo Braga, Félix Mendonça, Haroldo Lima, José Dir- 
ceu, José Elias, José Maranhão, Luiz Dantas, Luiz Girôo, Luiz Viana Neto, 
Marco Penaforte, Mauri Sérgio, Osvaldo Coelho, Paes Landim, Paulo Portu- gal, Prisco Viana, Sérgio Machado, Rivaldo Medeiros, Sigmaringa Seixas e 
Senadores Alexandre Costa, Almir Gabriel, -Áureo Mello, Gerson Camata, 
Guilherme Palmeira, Henrique Almeida, Hugo Napoleâo, Irapuan Costa Jú- nior, José Richa, Lavosier Maia, Lourival Baptista e Valmir Campeio. Ha- vendo número regimental, o Senhor Presidente declarou abertos os traba- 
lhos, consultando o Plenário quanto à possibilidade de início da Reunião sem a votação da Ata da Reunião anterior, em virtude de a mesma nâo haver 
sido completamente confeccionada, face à falta de material taquigráfico 
correspondente. Havendo aquiescência do Plenário, o Senhor Presidente passou a palavra ao Senhor Deputado Messias Góis que discorreu sobre o Requerimento do Senhor Deputado Paulo Hartung, para substituição do 
Relator-Geral da Proposta Orçamentária para 1992. Segundo ele, a compe- tência para escolha do Relator-Geral, por força do artigo 10 da Resolução nB 1/91-CN, é das Lideranças Partidárias ou dos Blocos Parlamentares, 
mais especificamente do Partido ou Bloco majoritário. Desta forma, ainda com base no artigo 10 da Resolução n® 1/91-CN, o Senhor Deputado Messias 
Góis argüiu a incompetência da Mesa da Comissão para decidir sobre tal assunto, ou mesmo submetê-lo à consideração do Plenário. Discutiram o as- 
sunto os Senhores Deputados Eduardo Jorge, Aloizio Mercadante, José Luiz Maia, Geddel Vieira Lima, Paulo Hartung e Israel Pinheiro. O Senhor Pre- 
sidente, após ouvir o Plenário e, diante da interpretação dada ao artigo 10 da Resolução n9 1/91-CN, segundo o qual o Presidente da Comissão não 
teria competência para destituir o Relator-Geral, decidiu pelo indeferi- mento do referido Requerimento. Os Senhores Deputados Nilson Gibson e E- duardo Jorge informaram que recorriam às instâncias superiores da decisão 
proferida pelo Senhor Presidente. Segundo o Senhor Deputado Eduardo Jor- ge, os representantes do Partido dos Trabalhadores na Comissão, apesar de acatarem a decisão da Presidência, por ser aquela soberana, iriam 
utilizar-se do direito de, politicamente, obstruir as votações, em decor- rência de nâo ter sido a mesma devidamente resolvida. O Senhor Deputado 
Aloizio Mercadante pediu a palavra para comunicar ao Senhor Presidente sua recusa para Relatoria Parcial referente aos Encargos Previdênciários da União, por discordar radicalmente do encaminhamento que a Comissão es- 
tava dando às denúncias e aos problemas levantados referentes à matéria orçamentária. Em seguida, passou-se à Ordem do Dia. Ordem do Dia: 1. Pro- jeto de Lei n9 17/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orça- 
mento Fiscal da União crédito suplementar no valor de 
Cr$2.575.455.000,00, para os fins que especifica". Relator: Senador Man- sueto de Lavor. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos do 
Substitutivo apresentado. O Senhor Deputado Nilson Gibson procedeu à lei- tura do Parecer, em virtude da ausência do Relator. Nâo havendo inscritos para discutir, nem destaques apresentados, o Senhor Presidente colocou em 
votação a matéria. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: 
aprovado, contra os votos dos Deputados Eduardo Jorge, Paulo Hartung, A- loizio Mercadante, Geraldo Alckimin Filho, José Carlos Aleluia e João 
Paulo. O Senhor Deputado Eduardo Jorge pediu verificação de votação, ob- tendo o apoiamento necessário, conforme determina o art; 20 da Resolução n9 1/91-CN. Procedida a verificação, o Senhor Presidente anunciou o se- 
guinte resultado: Votaram Sim, para aprovação do Parecer: Quarenta e um 
Deputados. Votaram Nâo, para rejeição do Parecer; Seis Deputados. Aprova- do o Parecer na representação da Câmara dos Deputados. Em votação na re- 
presentação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 2) Projeto de Lei n" 19/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União crédito suplementar no valor de Cr$5.925.490.000,00, para os fins que especifica". Relator: Deputado Paes Landim. Voto do Relator. 
Favorável ao Projeto, nos termos do Substitutivo apresentado. O Senhor Deputado Nilson Gibson procedeu à leitura do Parecer, em virtude da au- sência do Relator. Nâo havendo inscritos para discutir, nem destaques a- 
presentados, o Senhor Presidente colocou em votação a matéria. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, contra os votos dos 
Deputados Eduardo Jorge, Aloizio Mercadante, João Paulo, Geraldo Alckmin Filho, Paulo Hartung e Alcides Modesto. O Senhor Deputado Paulo Hartung 
pediu verificação de votação e foi informado pelo Senhor Presidente que o aft! parágrafo 3B do Regimento Comum determina que: "Procedida a ve- rificação de votação e havendo número legal, nâo será permitida nova ve- 
rificação antes do decurso de 1 (uma) hora". Em seguida, continuou o pro- cesso de votação: Em votação na representação do Senado Federal: Aprova- 
do, por unanimidade. 3) Projeto de Lei n9 34/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da União créditos adicionais no valor de 
Cr$592.811.000,00, para os fins que especifica". Relator: Deputado Jonas Pinheiro. Voto do Relator; Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. Discutiram a matéria os Senhores Deputados João 
Paulo, Nilson Gibson, Eduardo Jorge, Cid Carvalho, José Geraldo, Felipe Mendes, Paulo Hartung e Senhor Senador Eduardo Suplicy. Nâo havendo des- taques apresentados, o Senhor Presidente colocou em votação a matéria. Em 
votação na representação da Câmara dos Deputados: APROVADO, contra os vo- 
tos dos Deputados Eduardo Jorge, Paulo Hartung, Aloizio Mercadante e João Paulo. Em votação na representação do Senado Federal; Aprovado, contra o voto do Senador Eduardo Suplicy. O Senhor Senador Eduardo Suplicy, após decorrido o prazo regimental, pediu verificação e votação e obteve o a- 
poiamento necessário, conforme determina o art. 2C da Resolução n® 1/91- 
CN. Antes de iniciar a chamada para verificação de votação na representa- 
ção do Senado Federal, pediram a palavra, para falar sobre o processo de obstrução exercido pelos representantes do Partido dos Trabalhadores na 
Comissão, bem como sobre a ausência de vários Membros às Reuniões, os Se- 
nhores Deputados Werner Wanderer, Aloizio Mercadante, Eduardo Jorge, Pi- nheiro Landim, Paulo Hartung, Cid Carvalho, Hélio Rosas e João Paulo. Procedida a verificação, o Senhor Presidente anunciou a presença de ape- 
nas três Senadores em Plenário. Foi procedida a chamada na representação 
da Câmara dos Deputados para registro de presença. Constatou-se a presen- 

ça de apenas vinte e oito Deputados. Nâo havendo quorum para continuação 
dos trabalhos, o Senhor Presidente encerrou a Reunião, às quatorze horas e oito minutos, acusando antes, o recebimento dos Requerimentos dos Depu- tados Nilson Gibson e Eduardo Jorge para o recurso da decisão anterior- 
mente anunciada pela Presidência, que indeferiu o Requerimento do Deputa- do Paulo Hartung para substituição do Relator-Geral da Proposta 
Orçamentária para 1992 e, para constar, eu, Myrna Lopes Pereira de Oli- veira, Secretária, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. Os trabalhos foram*gravados e, após tra- 
duzidos, integrarão esta Ata. 

21» REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, EM 30-10-91 

Aos trinta dias do mês de outubro de um mil novecentos e noventa e um, às onze horas e quarenta e seis minutos, reuniu-se a Comissão Mista* de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, em suas sala de reuniões, no Anexo II da Câmara dos Deputados, sob a Presidência de seu titular, Sena- dor Ronaldo Aragâo. Compareceram à Reunião os Senhores Membros Titulares, 
Deputados Aécio Neves, Alcides Modesto, Aloízio Mercadante, Aluízio Al- 
ves, Antônio Barbara, Antônio dos Santos, Beto Mansur, Carlos Azambuja, 
Carlos Cardinal, Carlos Kayath, Cid Carvalho, Cleonâncio Fonseca, Domin- gos Juvenil, Eduardo Jorge, . Élio Dalla-Vecchia, Eraldo Tinoco, Evaldo 
Gonçalves, Felipe Mendes, Fernando Diniz, Flávio Palmier da Veiga, Fran- 
cisco Coelho, Francisco Diógenes, Francisco Rodrigues, Hélio Rosas, Iberê Ferreira, Israel Pinheiro, João Alves, João Paulo, Jonas Pinheiro, Jones Santos Neves, Jonival Lucas, Jorge Tadeu Mudalen, José Burnett, José Car- los Vasconcellos, José Elias, José Geraldo, José Luiz Maia, José Maran- 
hão, José Santana de Vasconcellos, Luiz Dantas, Luiz Piauhylino, Luiz Viana Neto, Marcelo Luz, Marco Penaforte, Mauri Sérgio, Mauro Miranda, 
Nelson Marquezelli, Nelson Morro, Nilson Gibson, Odacir Klein, Osvaldo 
Coêlho - Osvaldo Melo, Paulo Hartung, Paulo Mandarino, Paulo Portugal, Pedro Abrâo, Pedro Irujo, Pinheiro Landim, Renato Vianna, Rita Camata, Rivaldo Medeiros, Rose de Freitas, Roseana Sarney, Ruberval Pilotto, Sau- 
lo Coelho, Sérgio Barcellos, Sérgio Gaudenzi, Sérgio Guerra, Sérgio Ma- chado, Sérgio Naya, Sigmaringa Seixas, Valdemar Costa, Werner Wanderer e 
Senadores Áureo Mello, Carlos Patrocínio, César Dias, Chegas Rodrigues, Coutinho Jorge, Dario Pereira, Eduardo Suplicy, Irapuan Costa Júnior, João Calmon, Louremberg Nunes Rocha, Lourival Baptista, Lucídio Portela, 
Mansueto de Lavor, Marluce Pinto, Onofre Quinan, Ronaldo Aragâo, Ronan Tito, Teotônio Vilela Filho, Valmir Campeio; os Senhores Membros Suplen- tes, Deputados Aroldo Cedraz, Carlos Benevides, César Maia, Eduardo Mo- 
reira, Etevalda Grassi de Menezes, Ézio Ferreira, Flávio Derzi, Geraldo Alckmin Filho, Hagahús Araújo, Ivandro Cunha Lima, Jabes Pinheiro, José 
Carlos Aleluia, Luiz Moreira, Maria Valadâo, Matheus lensen, Mauro Sam- paio, Nelson Bornier, Nilton Baiano, Nobel Moura, Osório Adriano, Pedro 
Novais, Said Ferreira, Simâo Sessim, Uldurico Pinto, Wilson Moreira e Se- nador Saldanha Derzi; e os Senhores nâo-membros, Deputados Ivandro Cunha Lima e Wanda Reis. Foi registrada a ausência dos Senhores Membros Titula- res, Deputados Delcino Tavares, Fábio Meirelles, Geddel Vieira Lima, Irma Passoni, Maurício Campos e Senadores Albano Franco e Magno Bacelar. Jus- 
tificaram suas ausências os Senhores Membros Titulares, Deputados Eduardo Braga, Fábio Raunheitti, Félix Mendonça, Francisco, Dornelles, Francisco 
Evangelista, Giovanni Queiroz, Haroldo Lima, José Dirceu, José Lourenço, Luiz Girâo, Messias Góis, Paes Landim, Prisco Viana e Senadores Alexandre Costa, Almir Gabriel, Gerson Camata, Guilherme Palmeira, Henrique Almei- 
da, Hugo Napoleâo, José Richa, Lavosier Maia e Teimo Vieira. Havendo nú- 
mero regimental, o Senhor Presidente declarou abertos os trabalhos colo- cando em discussão e votação as Atas da Décima Nona e Vigésima Reuniões 
Extraordinárias, aprovadas por unanimidade. Em seguida, comunicou ao Plenário o recebimento de Requerimento do Senhor Deputado Osvaldo Coêlho, 
a saber; "Tendo em vista que até o presente momento o Poder Executivo nâo enviou o demonstrativo previsto no art. 34, inciso V, da Lei de Diretri- 
zes Orçamentárias para 1992, e o nâo-atendimento do requerimento de minha autoria, aprovado por esta Comissão, venho requerer a V. Ex* que sejam 
suspensas a tramitação e análise do Projeto de Lei Orçamentária para o 
exercício de 1992, enquanto nâo for cumprido o artigo supracitado". Sobre o assunto o Senhor Presidente informou ter enviado ofício ao Senhor Mi- nistro da Economia, Fazenda e Planejamento solicitando providências para 
o cumprimento do disposto no art. 34, inciso V da referida lei. Falaram ainda sobre o assunto os Senhores Deputados Osvaldo Coelho, Eduardo Jor- ge, Aluízio Alves, Hélio Rosas, Felipe Mendes, Sérgio Gaudenzi, Cid- Car- 
valho, Nilson Gibson, Aécio Neves, José Carlos Vasconcellos, Çésar Maia, 
João Paulo, Sérgio Guerra e Senhores Senadores João Calmon, Ronan Tito, Eduardo Suplicy e Coutinho Jorge. Dando por encerrada a discussão do Re- 
querimento do Senhor Deputado Osvaldo Coêlho, o Senhor Presidente infor- mou que sua votação seria procedida no final da Ordem do Dia, para que se 
pudesse dar cumprimento à Pauta da Reunião anterior, encerrada por falta 
de quorum. Desta forma, iniciaria a presente Ordem do Dia colocando em 
votação na representação do Senado Federal o Parecer ao Projeto de Lei n9 

34/91-CN. Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado, por 
unanimidade. O Senhor Senador Eduardo Suplicy pediu verificação de vota- ção, mas nâo obteve o apoiamento necessário, conforme determina o artigo 
20 da Resolução n9 1/91-CN. Prosseguindo, passou-se ao item seguinte da Pauta: 2. Projeto de Lei n9 31/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito especial no valor de 
Cr$620.594.000,00, para os fins que especifica". Relator: Deputado Fábio Raunheitti. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. O Senhor Deputado Nilson Gibson procedeu à leitura 
do Parecer, em virtude da ausência do Relator. Nâo havendo inscrito para discutir, nem destaques apresentados, o Senhor Presidente colocou em vo- 
tação a matéria. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado. O Senhor Deputado Eduardo Jorge pediu verificação de votação, 
obtendo o apoiamento necessário, conforme determina o artigo 20 da Reso- lução n9 1/91-CN. Procedida a verificação, o Senhor Presidente anunciou o 
seguinte resultado: Votaram sim, para aprovação do Parecer: Trinta e Três 
Deputados. Votaram nâo, para rejeição do Parecer; Dois Deputados. Foi e- 
fetuada a chamada na representação do Senado Federal, para registro de presença em Plenário. Constatando-se a falta de quorum para continuação 
dos trabalhos, o Senhor Presidente encerrou a presente Reunião, às treze horas e. quarenta e quatro minutos, convocando nova Reunião para as dez horas e trinta minutos do dia seguinte e, para constar, eu, Myrna Lopes 
Pereira de Oliveira, Secretária, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. Os trabalhos foram grava- dos e, após traduzidos, integrarão esta Ata. 
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22* REUNIAO EXTRAORDINÁRIA, EM'31-10-91 

Aos trinta e um dias do mês de outubro de mil novecentos e noventa e um, às onze horas e trinta e oito minutos, reuniu-se a Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalizaçôo, em sua Sala de Reuniões, no Anexo II da Câmara dos Deputados, sob a Presidência de seu Primeiro Vice- 
Presidente, Deputado Sérgio Gaudenzi.k Compareceram à Reunâo os Senhores Membros Titulares, Deputados Aécio Neves, Alcides^Modesto, Aloízio Merca- aante, Aluízio Alves, Antônio dos Santos, Carlos Azambuja, Carlos Cardi- 

Carvalho, Cleonâncio Fonseca, Domingos Juvenil, Eduardo Braga, Eduardo Jorge, Elio Dalla-Vecchia, Eraldo Tinoco, Evaldo Gonçalves, Fábio 
Meirelles, Felipe Mendes, Fernando Diniz, Flávio Palmier da Veiga, Fran- cisco Coelho, Francisco Diógenes, Francisco Rodrigues, Gedel Vieira Lima, 
Giovanni Queiroz, Hélio Roas, Iberê Ferreira, Irma Passoni, Israel Pi- nheiro, João Alves, João Paulo, Jones Santos neves, Jonival Lucas, Jorge Tadeu Mudalen, José Burnett, José Geraldo, José Luiz Maia, José Santana de Vasconcellos, Luiz Dantas, Luiz Piuhylino, Marcelo Luz, Marco Penafor- te, Mauri Sérgio, Maurício Campos, Mauro Miranda, Messias Góis, Nelson 
Marquezelli, Nelson Morro, Nilson Gibson, Odacir Klein, Osvaldo Coêlho, Osvaldo Melo, Paulo hartung, Paulo Mardarino, Paulo Portugal, Pedro Ab- râo, Pedro Irujo, Rivaldo Medeiros, Ruberval Pilotto, Saulo Coelho, Sér- 
gio Gaudenzi, Sérgio Guerra, Sérgio Machado, Sérgio Naya, Sigmaringa SEi- xas, Valdemar Costa, Werner Wanderer e SEnadores Carlos Patrocínio, Cha- 
gas Rodrigues, Coutinho Jorge, Gerson Camata, Lavoisier Maia, Lourival 
Baptista, Lucídio Portela, mausueto de Lavor, Marluce Pinto, Ronaldo Ara- gâo, Teimo Vieira, Teotônio Vilela Filho: os Senhores Membros Suplentes, 
Deputados Alacid Nunes, Etevalda Grassi de Menezes, Flávio Derzi, Geraldo Alckmin Filho, hagahús Araújo, Ivandro Cunha Lima, João FAgundes, José Carlos Aleluia, Luiz Moreira, Maria Valadâo, Matheus lensen, Pedro Nvais, 
Ricardo Murad, Rubens Bento,, Simâo Sessim, Teresa Jucá, Wellington Fa- gundes e Senadores Amir Lando, Beni Veras, Jonas Pinheiro, Meira Filho e 
Saldanha Derzi; e o Senhor nâo Membro, Deputado Evandro Cunha Lima. Foi 
registrada a ausência dos Senhores Membros Titulares, Deputados Antônio Barbara, Delcino Tavares, Pinheiro Landim, Roseana Sarney e Senadores Al- bano Franco, Eduardo Suplicy, João Calmon, Louremberg Nunes Rocha, Magno 
Bacelar, Ronan Tito e Valmir Campeio. Justificaram suas ausências os SE- nhores Membros Titulares, Deputados Beto Mansur, Carlos Kayath, Fábio Ra- 
unheitti, Félix Mendonça, Fernando Diniz, Francisco Dornelles, Francisco 
Evangelista, Haroldo Lima, Jonas Pinheiro, Jose Carlos Vasconcellos, José Dirceu, José Elias, José Lourenço, José Maranhão, Luiz GirSo, Luiz Viana Neto, Paes Landim, Prisco Viana, Renato Vianna, Rita Camata. Rose de 
Ereitas, Sérgio Barbellos e Senadores Alexandre Costa, Almir Gabriel, Áu- reo Mello, César Dias, Dario Pereira, Guilherme Palmeira, Henrique Almei- da, hugo Napoleâo, Irapuan Costa Júnior, José Richa e Onofre Quinan. Ha- 
vendo número regimental, o Senhor Presidente declarou abertos os traba- hos, passando a palavra ao Senhor Deputado Messias Gôis que comunicou à 
Comissão a decisão da Liderança do Bloco em assumir, através de seu Lí- der, a Relatoria-Geral da Proposta orçamentária para 1992. Em razão da 
decisão anunciada, o Senhor Deputado Eduardo Jorge informou que nâo con- 
tinuariam em processo de obstrução. O Senhor Deputado Cid Carvalho suge- riu à Presidência, visando economia processual, que fossem procedidas as 
leituras e discussões de todas as matérias em pauta, ficando suas vota- Çúes para o final da Ordem do Dia. Havendo aquiescência do Plenário, o Senhor Presidente aceitou a sugestão apresentada. Sendo assim, passou-se à Ordem do Dia.Ordem do Dia: Apresentação, discussão e votação dos Pare- 
ceres aos seguintes Projetos de Lei: 1. Projeto de Lei n" 32/91-CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito especial no valor de Cr$ 21.922.096.000,00, para os fins que 

especifica". Relator: Deputado Aloizio Mercadante. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos do Substitutivo apresentado. O Senhor Deputado Eduardo Jorge procedeu à leitura do Parecer, em virtude da au- sência do Relator. Não houve inscritos para discutir, nem destaque 
apresentados. Projeto de Lei n» 1291-CN, que "autoriza o Poder Execu- tivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito adicional até o limite 

Çr$ 4.529.903.000,00, para os fins que especifica". Relator; Deputado Flavio Palmier da Veiga. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos ter- mos do Substitutivo apresentado. O Senhor Deputado Elio Dalla-Vecchia 
Procedeu à leitura do Parecer, em virtude da ausência do Relator. Nâo nouve inscritos para discutir, nem destaques apresentados. 3. Projeto de uei n» 18/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
iscai da União crédito suplementar no valor de Cr$ 1.234.233.000,00, Para os fins que especifica". Relator: Senador Lucídio Portela. Voto do 

ma w0r: Favorável ao Projeto, nos termos do Substitutivo apresentado. Nao houve inscritos para discutir, nem destaques apresentados. 4. Projeto ae Lei n» 36/91-CN; que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
fiscal da União crédito especial até o limite de Cr$ 200.601.250.000,00, Para os fins que especifica". Relator. Deputado Felipe Mendes. Voto do 
Relator: Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo, 
r ^ I]hor DePutado Israel Pinheiro pediu a palavra para solicitar a reti- rada de Pauta da referida matéria, em virtude da existência de erro técnico. Havendo a concordância do Relator, o Senhor Presidente colocou em votação a prorrogação, por até quinze dias, do prazo para encaminha- 
mento à Mesa do Congresso Nacional do Parecer da Comissão sobre o referi- ao Proejto. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprova- do, por unanimidade. 5. Projeto de Lei n0 37/91-CN, que "autoriza o Poder 
.x®^utivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito suplementar de Cr$ 
i-ZOg.eoo.OOOjOO, para os fins que especifica". Relator; Deputado Pedro Irujo. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo 
Poder Executivo. Nâo houve oradores inscritos para discutir, nem destaque 
apresentados. 6. Projeto de Lei nB 38/91-CN, que "autoriza o Poder Execu- tivo a abrir aos Orçametos da União crédito suplementar no valor de Cr$ 
731.969.000,00, para os fins que especifica". Relatora: Deputada Irma Passoni. Voto da Relatoria: Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. O Senhor Deputado João Paulo procedeu à leitura do 
Parecer, em virtude da ausência da Relatoria. Nâo houve inscritos para discutir, nem destaques apresentados. 7. Projeto de Lei n0 39/91-CN, que 
"autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito 
suplementar de Cr$ 295.000.000,00, para os fins que especifica". RElator: Deputado Osvaldo Coêlho. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos ter- mos propostos pelo Poder Executivo. O Senhor Deputado Messias Góis proce- deu à leitura do Parecer, em virtude da ausência do Relator. Não houve 
oradores inscritos para discutir, nem destaques apresentados. 8. Projeto de Lei nçE 40/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União crédito suplementar no valor de Cr$ 228.913.731.000,00, Para os fins que especifica". Relator; Deputado Luiz Viana Neto. Voto do 

Relator: Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo O Senhor Deputado Geddel Vieira Lima procedeu à leitura do Parecer em 
virtud da ausência do Relator. Nâo houve inscritos para discutir, 'nem destaques apresentados. 9. Projeto de Lei nB 41/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fsical da União crédito suplementar no valor de CrS 255.200.000,00, para os fins que especifica". Relator- 
Deputado Paulo Portugal. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos ter- mos propostos do Poder Executivo. O Senhor Deputado Giovanni Queiroz pro- 
cedeu à leitura do Parecer, em virtude da ausência do Relator. Nâo houve oradores inscritos para discutir, nem destaques apresentados. EM seguida o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer ao Projeto de Lei n® 
31/91-CN, apresentado e discutido na Reunião anterior. Em votação na re- 
presentação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em vota- ção na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade Pros- 
seguindo, passou á votação dos Pareceres em Pauta. 1. Em votação na re- presentação da Câmara dos Deputados o Parecer ao Proejto de Lei n0 32/91- CN: Aprovado por unanimidade. Em votação na representação do Senado 
Federal: Aprovado, por unanimidade. 2. Em votação na representação da Câ- mara dos Deputados o Parecer ao Projeto de Lei nB 12/91-CN: Aprovado por 
unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado' por unanimidade. 3. Em votação na representação da Câmara dos Deputados ó Pa- recer ao Projeto de Lei nB 1B/91-CN; Aprovado, por .unanimidade. 4. Em vo- tação na representçaâo da Câmara dos Deputados o Parecer ao Proejto de Lei n® 37/91-CN: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 5. Em votação na represen- tação da Câmara dos Deputados o Parecer ao Projeto de Lei n® 38/91-CN: 
Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal; Aprovado, por unanimidade. 6. Em votação na representação da Câmara dos 
Deputados o Parecer ao Projeto de Lei n® 39/91-CN: Aprovado por 
unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 87. Em votação na representação da Câmara dos Deputados o Parecer ao Projeto de Lei n® 40/91-CN: Aprovado, por unanimidade. Em vo- tação na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 8. Em votação na representação da Câmara dos Deputados o Parecer ao Projeto 
de Lei n® 41/91-CN: Aprovado, por unanimidade. Em votçaâo na representa- ção do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. Encerrada a Ordem do 
Dia, os Senhores Deputados Cid Carvalho, Israel Pinheiro Filho, Geddel 
Vieira Lima e Pedro Irujo pediram a palavra para congratularem-se com o Senhor Presidente, Deputado Sérgio Gaudenzi, pela forma como tem desempe- 
nhado suas funções na Comissão. Agradecendo as palavras elogiosas que lhe 
foram dirigidas o Senhor Presidente informou aos presentes que o Senhor 
Presidente Titular, Senador Ronaldo Aragâo, estava ementendimentos com o Senhor Presidente do Congresso Nacional, Senador Mauro Benevides, para 
refazr o cronograma de tramitação da Proposta Orçamentária para 1992, de- 
pendendo, pois, a data de entrega dos Relatórios Parciais, do acordo fi- nal sobre essas datas. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
encerrou os trabalhos, às doze horas e quinze minutos e, para constar, eu, Myrna Lopes Pereira de Oliveira, Secretária, lavrei a presente Ata 
que, após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente.'os tra- balhos foram gravados e, após traduzidos, integrarão esta Ata. 

23» REUNIÁO EXTRAORDINÁRIA, EM 7-11-91 
Aos sete dias do mês de novembro de um mil novecentos e noventa e um, às dez horas e cinqüenta e cinco minutos, reuniu-se a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, em sua Sala de Reuniões, no Anexo II da Câmara dos Deputados, sob a Presidência de seu Titular, Sena- dor Ronaldo Aragâo. Compareceram à Reunião os Senhores Membros Titulares, Deputados Aécio Neves, Aluízio Alves, Antônio Barbara, Antônio dos San- tos, Beto Mansur, Carlos Azambuja, Carlos Cardinal, Cid Carvalho, Cleo- nâncio Fonseca, Domingos Juvenil, Eduardo Braga, Eduardo Jorge, Élio Dalla-Vecchia, Eraldo Tinoco, Evaldo Gonçalves, Fábio Meirelles, Fábio 

Raunheitti, Felipe Mendes, Fernando Diniz, Francisco Coelho, Francisco Diógenes, Francisco Dornelles, Geddel Vieira Lima, Giovani Queiroz, Hélio Rosas, Iberê Ferreira, Israel Pinheiro, João Alves, João Paulo, Jonas Pi- nheiro, Jonival Lucas, José Burnett, José Carlos Vasconcellos, José Dir- ceu, José Elias, José Geraldo, José Luiz Maia, José Maranhão, José Santa- na de Vasconcellos, Luiz Piauhylino, Luiz Viana Neto, Marcelo Luz, Marco Penaforte, Maurício Campos, Mauro Miranda, Nelson Morro, Nilson Gibson, Odacir Klein, Osvaldo Melo, Paulo Mandarino, Paulo Portugal, Pedro Abrâo, Pedro Irujo, Pinheiro Landim, Renato Vianna, Rita Camata, Rivaldo Medei- ros, Ruberval Pilotto, Sérgio Barcellos, Sérgio Gaudenzi, Sérgio Guerra, Sérgio Machado, Sigmaringa Seixas, Valdemar Costa, Werner Wanderer e Se- nadores Alexandre Costa, Carlos Patrocínio, César Dias, Chagas Rodrigues, Dario Pereira, Eduardo Suplicy, Hugo Napoleâo, Irapuan Costa Júnior, João Calmon, Lavoisier Maia, Louremberg Nunes Rocha, Lourival Baptista, Lucí- dio Portella, Mansueto de Lavor, Marluce Pinto, Ronaldo Aragâo, Ronan Ti- to, Teotônio Vilela Filho; e os Senhores Membros Suplentes, Deputados A- lacid Nunes, Anníbal Teixeira, Clóvis Assis, Etevalda Grassi de Menezes, Ézio Ferreira, Flávio Derzi, George Takimoto, Geraldo Alkmin Filho, Haga- hús Araújo, José Ulisses de Oliveira, Luiz Moreira, Manoel Castro, Maria Valadâo, Matheus lensen, Mauro Sampaio, Nelson Bornier, Pedro Novais, Si- mâo Sessim e Senadores Nelson Wedekin, Saldanha Derzi. Foi registrada a ausência dos Senhores Membros Titulares, Deputados Alcides Modesto, Aloi- zio Mercadante, Carlos Kayath, Félix Mendonça, Flávio Palmier da Veiga, 
Francisco Evangelista, Francisco Rodrigues, Haroldo Lima, Irma Passonii Jones Santos Neves, Jorge Tadeu Mudalen, Luiz Dantas, Luiz Girâo, Messias Góis, Nelson Marquezelli, Osvaldo Coelho, Paes Landim, Paulo Hartung, 
Prisco Viana, Rose de Freitas, Saulo Coelho, Sérgio Naya e Senadores Al- bano Franco, Almir Gabriel, Áureo Mello, Coutinho Jorge, Gerson Camata, 
Henrique Almeida, José Richa, Teimo Vieira, Valmir Campeio. Justificaram suas ausências os Senhores Membros Titulares, Deputado Mauri Sérgio e Se- nadores Guilherme Palmeira e Onofre Quinan. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declarou abertos os trabalhos, colocando em discussão e votação as Atas das Vigésima Primeira e Vigésima Segunda Reuniões Extraordinárias, aprovadas por unanimidade. Em seguida, comunicou aos 
presentes a designação dos Relatores aos seguintes Projetos de Lei; 1. Projeto de Lei n® 48/91-CN - Deputado Sérgio Machado; 2. Projeto de Lei 
n® 49/91-CN - Senador Ronan Tito; 3. Projeto de Lei n® 50/91-CN - Deputa- 
do Marcelo Luz; 4. Projeto de Lei n® 51/91-CN - Deputado Jonival Lucas; 5. Projeto de Lei n« 52/91-CN - Deputado Prisco Viana; 6. Projeto de Lei n® 53/91-CN - Deputado João Paulo; 7. Projeto de Lei n® 54/91-CN - Depu- tado Luiz Dantas; 8. Projeto de Lei n® 55/91-CN - Senador Chagas Rodri- gues; 9. Projeto de Lei n® 56/91-CN — Senador Teimo Vieira; 10. Projeto 
de Lei n» 57/91-CN - Senador César Dias; 11. Projeto de Lei n® 58/91-CN - Senador Dario Pereira; 12. Projeto de Lei n« 59/91-CN - Deputado José 
Carlos Vasconcellos; 13. Projeto de Lei n» 60/91-CN - Deputado Iberê 



8 

Ferreira. Em seguida, o Senhor Presidente procedeu à leitura do Ofício nB 

359-L.BI.PARL./91, encaminhado pelo Líder do Bloco Parlamentar na Câmara dos Deputados, Senhor Deputado Ricardo Fiúza, à Presidência da Comissão, 
a saber: "Senhor Presidente, em face da comunicação que me fez o nobre Deputado João Alves (PFL - BA), Relator-Geral da Comissão de Orçamento, 
colocando o cargo referido à disposição desta Liderança, a fim de poder acompanhar as diversas ações penais que impetrou contra seus detratores, junto aos foros de Brasília, Rio de Janeiro e São Paulo, cabe-me comuni- 
car a V. Ex* que acolhi a referida manifestação. Não obstante, em se tra- tando de uma função para a qual se exige, além de um alto conhecimento 
técnico, uma grande experiência - pressupostos que o Deputado João Alves, 
reconhecidamente sempre preencheu -, torna-se difícil sua substituição, de imediato, razão pela qual decidi avocar a Relatoria para minha banca- 
da, através de seu Líder. Não posso, outrossim, deixar de expressar o nosso inconformismo com a perversa campanha encetada contra os membros da 
Comissão, e, especialmente, que motivos de ordem política ensejassem a investida contra a honra do Deputado João Alves - Parlamentar de longa vida política, com vários mandatos e que grandes serviços já prestou ao 
país, com seriedade e competência - se a oferta de provas concretas que a 
justificassem. Por essa razão, louvo também a atitude ora levada a efeito pelo referido colega afastando-se da função para permitir a evolução na- tural da elaboração orçamentária e, ao mesmo tempo, garantir a defesa de sua honorabilidade pelos meios ao seu alcance. Apresento os protesto de 
consideração e apreço. Deputado Ricardo Fiúza - Líder do Bloco. À Sua Ex- 
celência, o Senhor Senador Ronaldo Aragâo - DD. Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização". Em seguida, anunci- ou a Ordem do Dia: leitura, discussão e votação dos Pareceres aos Proje- 
tos de Lei números 36/91-CN, e 42/91-CN. Em virtude da ausência do Rela- tor do Projeto de Lei n® 36/91-CN, o Senhor Presidente passou ao segundo 
item da Pauta: 1. Projeto de Lei nB 42/91-CN, que "autoriza o Poder Exe- 
cutivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito especial no valor de 
Cr$5.600.000.000 , 00 , para os fins que especifica". Relator; Deputado Re- nato Vianna. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, com as alterações de- 
correntes da aprovação parcial das emendas números 10, 11, 13, 15, 16 e 12. Discutiram a matéria os Senhores Deputados Eduardo Jorge, Hélio Ro- 
sas, Felipe Mendes, José Luiz Maia e Israel Pinheiro, e os Senhores Sena- dores Saldanha Derzi, Ronan Tito e Nelson Wedekin. O Relator da matéria, 
Senhor Deputado Renato Vianna, requereu à Presidência a prorrogação, por até quinze dias, do prazo para o encaminhamento à Mesa do Congresso Na- 
cional, do Parecer da Comissão sobre o Projeto, conforme permite o S 2°, III, art. 18 da Resolução nB 1B/91-CN. Em votação o requerimento na re- 
presentação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em vota- ção na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. O Se- 
nhor Deputado Eduardo Jorge pediu a palavra para referir-se ao Requeri- 
mento já aprovado pela Comissão para solicitação ao Poder Executivo do 
cumprimento da Lei de Diretrizes Orçamentárias, no que tange à área da 
Seguridade Social. Solicitou ao Senhor Presidente que fizesse gestão jun- to aos órgãos competentes para que enviassem, com a máxima urgência, a 
referida resposta, de forma a não inviabilizar o trabalho de análise da 
Proposta Orçamentária para 1992 pelo Congresso Nacional. O Senhor Deputa- do Geddel Vieira Lima pediu a palavra para referir-se a uma carta encami- nhada a vários Parlamentares pelo Governador do Estado do Rio Grande do 
Sul, Senhor Alceu Colares, no qual discorria sobre a "Iníqua discrimina- ção na fixação das dotações orçamentárias" destinadas ao seu Estado, no 
exercício de 1992, e solicitava medidas para substituição de todos os membros da Comissão de Orçamento, em face das denúncias de irregularida- des ocorridas no âmbito daquele órgão Técnico. Discutiram o assunto os 
Senhores Deputados Messias Góis, Sérgio Gaudenzi, Eduardo Jorge, Felipe 
Mendes, Israel Pinheiro e Sérgio Machado. O Senhor Deputado Israel Pi- nheiro apresentou requerimento solicitando fosse delegado ao Senhor Pre- 
sidente competência para responder, em nome dos Membros da Comissão, ao 
Governador daquele Estado, refutando as colocações ofensivas constantes 
da-referida carta. O Senhor Presidente colocou em votação o requerimento. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por 
unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal; Aprovado, por unanimidade. Em seguida, o Senhor Presidente sugeriu fosse realizada uma reunião com representantes de cada Partido que compõe a Comissão para discutir o cronograma dos trabalhos de análise da Proposta Orçamentária, e os procedimentos a serem adotados quanto às votações dos Relatórios 
Parciais. Em virtude da ausência do Relator do Projeto de Lei nB 36/91- CN, e de já haver sido, em Reunião anterior, votado requerimento de pror- 
rogação, por até quinze dias, do prazo para encaminhamento do Parecer da 
Comissão à Mesa do Congresso Nacional, o Senhor Presidente anunciou sua retirada de pauta. Informou ainda as solicitações do Deputado Osvaldo Co- elho e Senador Mansueto de Lavor para adiamento da votação dos seus Re- 
querimentos, que foram prontamente atendidas pelo Senhor Presidente. O 
Senhor Deputado Eduardo Jorge pediu a palavra para comunicar o encaminha- mento à Mesa de um requerimento em que solicitava a aplicação do S 1B do art* c^a Resolução n0 01/91-CN. Informou ter tido acesso ao levantamen- to da Secretaria quanto ao número de faltas dos membros da Comissão e 
que, em decorrência do elevado número de faltas de muitos Parlamentares 
membros, além do que permite o Regimento, decidiu apresentar o referido 
requerimento. Sugeriu fosse dado um prazo até o próximo dia doze para que 

65 cu^as faltas superassem o permitido pela Resolução nB 
0I/9I-CN, pudessem justificá-las. Concordando com a sugestão do Senhor 
Deputado Eduardo Jorge, o Senhor Presidente estabeleceu o prazo até o dia doze do corrente para a apresentação, por escrito, de justificativas de 
faltas. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerra- dos os trabalhos, às doze horas e vinte e um minutos e, para constar, eu, 
Myrna Lopes Pereira de Oliveira, Secretária, lavrei a presente Ata que, apôs lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. Os trabalhos foram gravados e, após traduzidos, integrarão esta Ata. 

241 REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, EM 13-11-91 

Aos treze dias do mês de novembro de mil novecentos e noventa e um, às onze horas e um minuto, reuniu-se a Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, em sua Sala de Reuniões, no Anexo II da Câmara 
dos Deputados, sob a Presidência de seu Primeiro Vice-Presidente, Deputa- 
do Sérgio Gaudenzi. Compareceram à Reunião os Senhores Membros Titulares, 
Deputados Aécio Neves, Alcides Modesto, Aloízio Mercadante, Aluízio Al- ves, Antônio Barbara, Antônio dos Santos, Bento Mansur, Carlos Azambuja, 
Carlos Cardinal, Carlos Kayath, Cid Carvalho, Cleonâncio Fonseca, Domin- 
gos Juvenil, Eduardo Braga, Eduardo Jorge, Élio Dalla-Vecchia. Eraldo Ti- 
noco, Evaldo Gonçalves, Fábio Meirelles, Fábio Raunheitti, Felipe Mendes Félix Mendonça, Fernando Diniz, Flávio Palmier da Veiga, Francisco Coe- 

lho, Francisco Diógenes, Francisco Dorneles, Francisco Evangelista, Fran- 
cisco Rodrigues, Geddel Vieira Lima, Giovanni Queiroz, Hélio Rosas, Iberê 
Ferreira, Irma Passoni, Israel Pinheiro, João Alves, João Paulo, Jonas 
Pinheiro, Jones Santos Neves, Jonival Lucas, Jorge Tadeu Mudalen, José Burnett, José Carlos Vasconcellos, José Dirceu, José Elias, José Geraldo, José Luiz Maia, José Maranhão, José Santana de Vasconcellos, Luiz Dantas, 
Luiz Girâo, Luiz Piauhylino, Luiz Viana Neto, Marcelo Luz, Marco Penafor- te, Mauri Sérgio, Maurício Campos, Mauro Miranda, Messias Góis, Nelson 
Marquezelli, Nelson Morro, Nilson Gibson, Odacir Klein, Osvaldo Coelho, 
Osvaldo Melo, Paes Landim, Paulo Hartung, Paulo Mandarino, Paulo Portu- gal, Pedro Abrâo, Pedro Irujo, Pinheiro Landim, Prisco Viana, Renato Vianna, Ricardo Fiúza, Rita Camata, Rivaldo Medeiros, Rose de Freitas, 
Ruberval Pilotto, Said Ferreira, Saulo Coelho, Sérgio Barcellos, Sérgio Gaudenzi, Sérgio Guerra, Sérgio Machado, Sérgio Naya, Sigmaringa Seixas, Valdemar Costa, Werner Wanderer e Senadores Alexandre Costa, Áureo Mello, 
Carlos Patrocínio, César Dias, Chagas Rodrigues, Coutinho Jorge, Dario Pereira, Eduardo Suplicy, Gerson Camata, Henrique Almeida, Hugo Napoleâo, Irapuan Costa Júnior, João Calmon, Júlio Campos, Lavoiser Maia, Lourem- 
berg Nunes Rocha, Lourival Baptista, Lucídio Portela, Magno Bacelar, Man- sueto de Lavor, Marluce Pinto, Onofre Quinan, Ronaldo Aragâo, Ronan Tito, 
Teimo Vieria, Teotõnio Vilela Filho, Valmir Campeio; e os Senhores Mem- bros Suplentes, Deputados Adroaldo Streck, Alacid Nunes, Anníbal Teixei- ra, Arno Magarinos, Aroldo Cedraz, Carlos Benevides, César Maia, Clóvis 
Assis, Edson Silva, Eduardo Moreira, Etevaldo Grassi de Menezes, Ézio 
Ferreira, Flávio Derzi, Freire Júnior, George Takimoto, Geraldo Alckmin Filho, Hagahús Araújo, Ivandro Cunha Lima, Jabes Ribeiro, João Henrique, Joni Varisco, Jorge Khoury, José Carlos Aleluia, José Dutra, Jurandir 
Paixão, Luiz Moreira, Manoel Castro, Manoel Moreira, Marcos Lima, Maria Laura, Maria Valadâo, Matheus lensen, Mauro Sampaio, Mendonça Neto, Nel- son Bornier, Osório Adriano, Paulo Bernardo, Paulo Ramos, Pedro Novais, 
Pedro Tonelli, Ribeiro Tavares, Rodrigues Palma, Ruben Bento, Simâo Ses- 
sim, Teresa Jucá, Tony Gel, Valdir Ganzer, Wellington Fagundes, Wilson Moreira; Senadores Amir Lando, Beni Veras, Jonas Pinheiro, Saldanha Derzi e os Senhores não Membros, Deputados Fátima Pelaes, Jairo Azi, José Li- 
nhares, Lúcia Vânia, Oswaldo Stecca. Foi registrada a ausência dos Senho- res Membros Titulares, Deputado Haroldo Lima e Senadores Albano Franco, 
Guilherme Palmeira, José Richa. Havendo número regimental, o Senhor Pre- sidente declarou abertos os trabalhos, passando à Ordem do Dia. Ordem do 
Dia: 1. Apreciação dos Pareceres aos seguintes Projetos de Lei: 1.1. Pro- jeto de Lei nE 43/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orça- 
mento Fiscal da União crédito especial no valor de Cr$336.018 .000,00, para os fins que especifica". Relator: Deputado Pedro Abrâo. Voto do 
Relator: Favorável ao Projeto, nos termos do Substitutivo apresentado. O Senhor Deputado Hélio Rosas procedeu à leitura do Parecer, em virtude da 
ausência do Relator. Discutiram a matéria os Senhores Deputados Eduardo 
Jorge e Israel Pinheiro. O Senhor Deputado Hélio Rosas requereu à Presi- dência a prorrogação, por até quinze dias, do prazo para encaminhamento à 
Mesa do Congresso Nacional do Parecer da Comissão sobre o Projeto e as 
emendas, tendo em vista a necessidade da presença do Relator, Senhor De- putado Pedro Abrâo, durante a apreciação da referida matéria. O Senhor 
Presidente colocou em votação o Requerimento. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na repre- sentação do Senado Federal; Aprovado, por unanimidade. 1.2. Projeto de 
Lei nB 42/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União crédito especial no valor de Cr$5.600.000.000,00, para os fins que especifica". Relator; Deputado Renato Vianna. Voto do Relator: 
Favorável ao Projeto, com as alterações decorrentes da aprovação parcial 
das emendas números 003, 010, 011, 012, 013, 015 e 016. Discutiram a ma- 
téria os Senhores Deputados José Luiz Maia, Eduardo Jorge e o Senhores 
Senador Saldanha Derzi. Não houve apresentação de destaques. Em votação o Parecer na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por 
unanimidade. Em votação o Parecer na representação do Senado Federal: A- provado, por unanimidade. 1.3. Projeto de Lei nB 44/91-CN, que "autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito suplemen- tar no valor de Cr$65.719.000,00, para os fins que especifica". Relator: 
Deputado Evaldo Gonçalves. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. Não havendo inscritos para discu- 
tir, nem destaques apresentados, o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal; Aprovado, 
por unanimidade. 1.4. Projeto de Lei nB 36/91-CN, que "autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, crédito especial de 
CrS200.651.250.000,00, para os fins que especifica". Relator: Deputado Felipe Mendes. Voto do Relator; Favorável ao Projeto, nos termos propos- 
tos pelo Poder Executivo. Discutiram a matéria os Senhores Deputados Is- 
rael Pinheiro, Prisco Viana, João Paulo e José Luiz Maia. Não houve apre- 
sentação de destaques. Em votação o Parecer na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, contra os votos dos Senhores Deputados Paulo Hartung, José Dirceu, Eduardo Jorge, João Paulo, Sérgio Machado, Irma Passoni, Marco Penaforte e Geraldo Alckmin Filho. Em votação o parecer na 
representação do Senado Federal; Aprovado, por unanimidade. 1.5. Projeto de Lei nB 47/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União créditos adicionais no valor de Cr$113.000.000.000,00, para os fins que especifica". Relator: Senador Coutinho Jorge. VotS do 
Relator: Favorável ao Projeto, nos termos do substitutivo apresentado. Discutiram a matéria os Senhores Deputados Messias Góis, Prisco Viana, 
Rivaldo Medeiros, Iberê Ferreira, José Dirceu, Felipe Mendes, Geddel Vi- eira, Aluízio Alves, Hélio Rosas e Irma Passoni. Em virtude da não obser- vância do prazo de quarenta e oito horas, a contar da distribuição do Pa- recer, para sua apreciação, conforme determina o artigo 22 da Resolução 
nB 1/91-CN, o Senhor Presidente, cumprindo o que dispõe este mesmo dispo- sitivo, colocou em votação a dispensa do referido prazo, para que se pu- desse dar continuidade à apreciação da matéria. Em votação na representa- ção da Câmara dos Deputados; Aprovado, contra os votos dos Senhores Depu- 
tados Geraldo Alckmin Filho, Rose de Freitas, Prisco Viana, Sigmaringa Seixas, Marco Penaforte, João Paulo, José Dirceu, Eduardo Jorge, Alcides Modesto e Antonio Barbara. Em votação na representação do Senado Federal: 
Aprovado, por unanimidade. Aprovada a dispensa do prazo de quarenta e oito horas, o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer, ressalvados 
os detaques. Em votação na representação da Câmara dos Deputados o Pare- cer, ressalvados os destaques: Aprovado, contra os votos dos Deputados Antonio Barbara, Alcides Modesto, José Dirceu e Eduardo Jorge. O Senhor 
Deputado Eduardo Jorge pediu verificação de votação, obtendo o apoiamento 
necessário, conforme determina o artigo 20 da Resolução nB 01/91-CN. Pro- 
cedida a verificação, o Senhor Presidente anunciou o seguinte resultado: 1. Responderam Sim; 54 Deputados. 2. Responderam Não; 4 Deputados. Apro- 
vado o Parecer na representação da Câmara dos Deputados, passou-se à vo- 
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taçâo na representação do Senado Federal. Em votação na representação do 
Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. O Senhor Senador Ronaldo Ara- Çâo assumiu a Presidência, às treze horas e dez minutos. A Senhora Depu- 
tada Rose de Freitas pediu a palavra para se referir a uma matéria publi- 
cada na revista Veja, protestando pelas insinuações constantes na matéria 
contra sua pessoa. Solidarizam-se com a Senhora Deputada os Senhores Par- 
lamentares Israel Pinheiro, Nilson Gibson, Werner Wanderer, Messias Góis e José Luiz Maia. Prosseguindo, o Senhor Presidente colocou em votação os 
destaques apresentados. 1. Destaque n° 001, do Senhor Deputado Israel Pi- 
nheiro, à Emenda N" 135, do mesmo Autor. Resultado: Retirado. 2. Destaque 
n0 002, do Senhor Deputado Israel Pinheiro, a Emenda n« 149, do mesmo Autor, o Senhor Senaèor Coutinho Jorge, Relator da matéria, acatou par- 
cialmente a referida emenda, com o valor de cento e cinqüenta milhões de 
cruzeiros. Em votação na representação da Câmara dos Deputados o desta- que, com parecer favorável do Relator, na forma por ele proposta: Aprova- do, contra o voto do Senhor Deputado Eduardo Jorge. Em votação na repre- 
sentação do Senado Federal o destaque, com parecer favorável do Relator, na forma por ele proposta: Aprovado, por unanimidade. 3. Destaque n® 003, do Senhor Deputado Israel Pinheiro, à Emenda n® 139, do mesmo Autor. O 
Senhor Relator acatou parcialmente a referida emenda, com o valor de cem 
milhões de cruzeiros. Em votação na representação da Câmara dos Deputados o destaque, comparecer favorável do Relator, na forma por ele proposta: 
Aprovado, contra o voto do Senhor Deputado Eduardo Jorge. Em votação na 
representação do Senado Federal o destaque, com parecer favorável do Re- lator, na forma por ele proposta: Aprovado, por unanimidade. 4. Destaque ne 004, do Senhor Deputado Pedro Irujo, à Emenda n« 215, do mesmo Autor. O Senhor Relator informou que o referido destaque foi apresentado para que se pudesse proceder a uma correção de redação quanto ao nome do Muni- 
cípio, trocando-se itaquara por Iburana. Discutiu destaque o Senhor Depu- tado Eduardo Jocge. Em seguida, o Senhor Presidente colocou em votação a 
Emenda apresentada pelo Relator, para correção citada. Em votação na re- 
presentação da Câmara dos Deputados: APr0V®d0in

C^íí5o Fede?al° Anrovado0 

Eduardo Jorge. Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado, Por unanimidade. O Senhor Deputado Eduardo Jorge solicitou à Presidência 
que reiterasse o pedido ao Senhor Ministro da Economia, Fazenda e Plane- 
jamento para que enviasse resposta ao Requerimento aprovado pela Comissão Para encaminhamento de informações complementares cnoní^ndo 
Orçamentária da Seguridade Social para o exercício de 1992. Respondendo que atenderia à solicitação, o Senhor Presidente suspendeu a Reunião, às 
treze horas e cinqüenta e seis minutos, em virtude do aguardo do material com o Parecer sobre as emendas, que estava sendo confeccionado no Proda- sen, e convocou seu reinicio para as nove horas e trinta minutos do dia 
seguinte. Aos quatorze dias do mês de novembro de mil novecentos e noven- ta e um, às onze horas, o Senhor Presidente, Se"adof" Ronaldo Aragâo, rei- 
niciou 'os trabalhos, passando a palavra ao Senhor Deputado Pr isco Viana que teceu comentário sobre o Projeto de Lei n® 60/91 CN, em tramitação na 
Comissão. Em seguida, o Senhor Presidente passou ao segundo item da 

Nuclebrás Enriquecimento Isctipicc'- KUCLEHON - HinfroQulmic, Companhia 
Nordestina de Sondagens e Perfurações. Nc^8 8'°;i ° Senhor Senador Lucidio Portela procedeu à leitura do Relatório, em virtu de da ausência do Relator, o Senhor Pr8S'd8""' 8ufao^scênoí^dõ 
sentantes das Lideranças Partidárias na Comissão e, com a agüiscência do Plenário, decidu transferir a votação de todos os destaques apresentados «os RelatóriosParciais para o final da votaçáo do ultimo.Relatório, vi- 
sando agilizar o processo de apreciaçáo da Proposta Orçamentária para 1992. Informou^ a?ndS, que o prazo para apresentaçáo de desaques seria d. 
vinte e quatro horas, a contar da apresentação da matéria a ser 
destacada. Em seguida^ nêo havendo inscritos para discutir o Relatório ao Setor 51, o Senhor Presidente colocou-o em votação, ressalvados os 
destaques. Em vo^çáÜ o Relatório, ressalvados os destaques, na represen- '«çáo da CSmara dos Deputados; Aprovado, por unanimidade. Em votação o 
Relatório, ressalvados os destaques, na representação do Senado Federal. Aprovado, por Unanimidade. 2.2. Setor 60 - Ministério da Infra-Estrutura - Aço Minas Gerais S/A - Usinas siderúrgicas de Minas Gerais - Aços 'finos Piratini - Companhia Siderúrgica da Amazônia - Companhia Siderúrgica Pau- 
lista - Fábrica de Estruturas Metálicas (FEM), Companhia Siderúrgica Na- cional, Companhia Siderúrgica de Tubarão. Relator. Deputado Valdemar 
Costa, o Senhor Deputado Iberê Ferreira procedeu à leitura do Relatório. 
«» virtude da aSsência do Relator. Discutiu a matéria o Senhor Senador Eduardo Suplicy. Em seguida, o Senhor Presidente colocou em votação o Re- latório, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os 
destaques, na representação da CSmara dos Deputados. Aprovado, por 
unanimidade. Em votaçáo o Relatório, "«salvados os destaques na repre- sentaçâo do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 2.3. Setor 37 
Ministério das Relações Exteriores e Entidade Supervisionada. Relator. Senador Irapuan Costa Júnior. Náo havendo inscritos para discutir, o Se- nhor Presidente colocou em votaçáo o Relatório, ressalvados os destaques. Em votação o Relat-õrio ressalvados os destaques, na representação da Câ- 
mara dos Debutados: 'Aprovado, contra o voto do Senhor Deputado Eduardo 
Jorge. Em votfçáo o Relatório, ressalvado os destaques na representação do ação Senado Fede ral- Aprovado, por unanimidade. 2.4. Setor 69 - Ministério ú« Infra-Estruturâ - Itaipu Binacional. ,Rel«tor: Deputado Carlos Acambuja. Náo havendo inscritos para dlscu'ir' ° Íotàcíó"»' R^}r cou em votaçáo o Relatório, ressalvados os destaques. Em votaçáo o Rela- 
tório, ressalvados os destaques, na representaçêo da câmara dos 
Deputados; Aprovado, por unanimidade. Em votação o Relatório, ressalva- d°s -os destaques, na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 2:5 Setor 24 - Ministério da Economia, Emenda e Planeja- mento - Fundo de Defesa da Economia Cafee ra, Fundo de Treinamento e 
Desenvolvimento. Relator! Deputado Fábio Meirelles. Discutiram o Relató- tio os senhores Parlamentares, Deputado Prisco Viana e Senador Chagas 
Rodrigues. Em seguida, o Senhor Presidente colocou em votação o Relató- rio, reftalvado os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os des- 
taques, na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por 
unanimidade. Em votaçáo da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votaçáo o Relatório, ressalvados os destaques, na repre- sentação do Senado Federal; Aprovado, por unanimidade. 2.6. Setor 56 
Ministério da Economia, Fazenda e planejamento - caiza Econômica Federal « Datamec. Relat!r;íleputado Paulo Mandarino. Discutiram o Relatório os Senhores Parlamentares, Deputado Uldurico Pinto e Senadores Eduardo Su- plicy e Chaaas Rodriaues Em seguida, o Senhor Presidente colocou-o em 
votação, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os 
destaques, na representação da Câmara dos Deputados. Aprovado, por 
unanimidade. Em votação o Relatório, ressalvados- os destaques, na repre- sentação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 2.7. Setor 63 

Ministério da Infra-Estrutura - Empresa Brasileira de Correios e Telégra- fos, Nuclebrás Engenharia. Relator: Deputado Iberê Ferreira. Nâo havendo inscritos para discutir, o Senhor Presidente colocou em votação o Relató- rio, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os 
destaques, na representação da Câmara dos Deputados; Aprovado, por unanimidade. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na repre- sentação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidde. 2.8. Setor 67 - Mi- 
nistério da Infra-Estrutura — Sistema Petrobrás (inclusive Petrobrás Mi- neração S/A). Relator: Deputado Aluízio Alves. Discutiram o Relatório os Senhores Parlamentares, Deputados Messias Góis e Senador Eduardo Suplicy. Em seguida, o Senhor Presidente colocou-o em votação, ressalvados os 
destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na represen- 
tação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade, 2.9. Setor 45 — Transferências a Estados, Dis- 
trito Federal e Municípios ~ Governo do Distrito Federal — Recursos sob Supervisão do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento. Relator: Senador Valmir Campeio. Discutiram o Relatório os Senhores Parlamentares, Deputados Messias Góis, Nilson Gibson, José Dirceu, Marcelo Luz, Paulo Hartung e os Senadores Eduardo Suplicy e Chagas Rodrigues. Em seguida, o Senhor Presidente colocou-o em votação, ressalvados os destaques. Em vo- 
tação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, contra os votos dos Senhores Deputados Marco Pe- 
naforte, Saulo Coelho, Sérgio Machado e Paulo Hartung. Em votação o Rela- tório, ressalvados os destaques, na representação do Senado Federal: A- provado, por unanimidade. 2.10. Setor 1 - Receita e Reserva de 
Contingência. Relator: Deputado Messias Góis. Discutiram o Relatório os Senhores Parlamentares, Deputados Cid Carvalho, Nilson Gibson, Paulo Har- tung, Hélio Rosas, José Geraldo, José Dirceu, Francisco Dornelles, Sérgio 
Machado e José Geraldo, e o Senador Chagas Rodrigues. Por solicitação do 
Plenário, com aquiescência do Relator, o Senhor Presidente decidiu pelo adiamento da votação da referida matéria. Em seguida, convocou os repre- sentantes das Lideranças de Partidos que compõem a Comissão para uma reu- nião, logo após a suspensão desta, para discussão sobre os procedimentos para continuação da apreciação dos Pareceres Parciais. Informou, ainda, aos presentes sobre o cronograma de trabalho para os próximos dias, a saber; dias treze e quatorze do corrente, reuniões às dez horas e às vin- te e uma horas; período de dezoito a vinte e quatro do corrente, reuniões às de horas e às vinte e uma horas. Em seguida, o Senhor Presidente sus- 
pendeu a Reunião, às treze horas e trinta e um minutos., Convocando seu reinicio para as vinte horas do mesmo dia. Às vinte horas o Senhor Presi- dente, Deputado Sérgio Gaudenzi, reiniciou os trabalhos, informando aos presentes que, até aquele momento nâo havia chegado do Prodasen o mate- rial necessário para apreciação dos demais Relatórios Parciais. Em virtu- de disso, suspendeu a Reunião, às vinte horas e dois minutos, convocando seu reinicio para o dia dezoito do corrente, as dez horas aos dezoito dias do mês de novembro de mil novecentos e noventa e um, às dez horas e cinqüenta e nove minutos o Senhor Presidente, Deputado Sérgio Gaudenzi, 
reiniciou os trabalhos dando continuidade à Ordem do Dia. 2.11. S^tor 23 - Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento - Parte Geral, Esaf, CVM, IBGE, IPEA, SERPRO, SUSEPE, SUNAB, Fundo Especial de Atividade de Fiscalização, fundo de Compensação de Variações Salariais. Relator: Depu- 
tado Francisco Dornelles. O Senhor Deputado Messias Góis procedeu à lei- tura do Relatório, em virtude da ausência do Relator. Discutiu a matéria o Senhor Deputado Nilson Gibson. Em seguida, o Senhor Presidente colocou- a em votação, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalva- dos os destaques, na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, com abstenção do Senhor Deputado Eduardo Jorge. Em votação o Relatório, res- salvados os destaques, na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 2.12. Setor 36 - Ministério Público da União - Relator: Se- nador Alexandre Costa. O Senhor Deputado Messias Góis procedeu à leitura do Relatório, em virtude da ausência do Relator. Discutiram a matéria os Senhores Deputados Eduardo Jorge e Nilson Gibson. Em seguida, o Senhor 
Presidente colocou-a em votação, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação o Relatório, ressalvados 
os destaques, na representação do Senado Federal; Aprovado, por unanimidade. 2.13. Setor 44 - Encargos Previdenciários da União (e seus Anexos). Relator: Deputado José Dirceu. O Senhor Deputado Eduardo Jorge procedeu à leitura do Relatório, em virtude da ausência do Relator. Dis- 
cutiu a matéria o Senhor Deputado Nilson Gibson. Em seguida, o Senhor Presidente colocou-a em votação, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação o Relatório, ressalvados 
os destaques, na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 2.14. Setor 47 - Entidades em extinção dissolução ou 
privatização. Relator: Deputado Carlos Kayath. O Senhor Senador Valmir Campeio procedeu á leitura do Relatório em virtude da ausência do Relator. Nâo havendo inscritos para discutir, o Senhor Presidente 
colocou-o em votação, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos Deputados: Apro- 
vado, por unanimidade. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, 
na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 2.15. Se- tor 53 — Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento - Banco da Amazô- nia, Casa da Moeda, Mafersa, Mineração Caraíba, Usiminas Mecânica, Cobra. Relator: Deputado Domingos Juvenil. O Senhor Deputado Nilson Gibson pro- 
cedeu à leitura do Relatório, em virtude da ausência do Relator. Discuti- ram a matéria os Senhores Deputados Eduardo Jorge, Prisco Viana e Nilson Gibson. Em seguida, o Senhor Presidente colocou-a em votação, ressalvados 
os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na repre- sentação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 2.16. Setor 55 - Ministério da Economia, Fa- zenda e Planejamento — Banco do Brasil, Banco do Brasil Leasing, Banco do Brasil Administradora de Cartão de Crédito. Relator: Deputado Carlos Cardinal. O Senhor Deputado Clóvis Assis procedeu à leitura do Relatório, em virtude da ausência do Relator. Nâo havendo ihnscritos para discutir, 
o Senhor Presidente colocou-o em votação, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação da Câmara 
dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação o Relatório, ressal- vados os destaques, na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 2.17. Setor 57 - Ministério da Economia, Fazenda e Planeja- mento - 'Instituto de Resseguro do Brasil (IRB) e Cia. Siderúrgica do Nordeste. Relator: Senador Áureo Mello. O Senhor Deputado Messias Góis procedeu à leitura do Relatório, em virtude da ausência do Relator. Dis- cutiram a matéria os Senhores Deputados Eduardo Jorge e Nilson Gisbon. Em seguida, o Senhor Presidente colocou-a em votação, ressalvados os 
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destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na represen- 
tação da Câmara dos Deputados: Aprovado, contra os votos dos Senhores De- putados Nilson Gibson, Paulo Hartung, Eduardo Jorge e Marco Penaforte. Em 
votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação do Senado Federal: Aprovado, contra o voto do Senhor Senador Eduardo Suplicy. 2.18 
- Setor 59 - Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento - Sistema BNDES. Relator: Senador Carlos Patrocínio. O Senhor Deputado Messias Góis procedeu à leitura do Relatório, em virtude da ausência do Relator. Dis- cutiram a matéria os Senhores Deputados Eduargo Jorge e Paulo Hartung. Em 
seguida, o Senhor Presidente colocu-a em votação, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na represen- 
tação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação do Senado Federal: 
Aprovado, por unanimidade. 2.19 Setor 62 - Ministério da Infra-Estrutura - Rede Ferroviária Federal - Rede Federal de Armazéns Gerais 
Ferroviários. Relator; Deputado Mauro Miranda. Nâo Havendo inscritos para discutir, o Senhor Presidente colocou em votação o Relatório, ressalvados 
os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na repre- sentação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação o 
Relatório, ressalvados os destaques, na representação do Senado Federal: 
Aprovado, por unanimidade. 2.20. Setor 64 - Ministério da Infra-Estrutura 
- Sistema Companhia Vale do Rio Doce. Relator: Deputado Saulo Coelho. O Senhor Deputado Paulo Hartung procedeu à leitura do Relatório, em virtude 
da ausência do Relator. Nâo havendo inscritos para discutir, o Senhor 
Presidente colocou-o em votação, ressalvados os destaques. Em votação o 
Relatório, ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos 
Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação o Relatório, ressalvados 
os destaques, na representação do Senado Federal: Aprovado, por 
unanimidade. 2.21. Setor 70 - Ministério do Trabalho e Previdência Social 
- Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social. Relator: Depu- 
tado Giovanni Queiroz. O Senhor Deputado Clóvis Assis procedeu à leitura 
do Relatório, em virtude da ausência do Relator. Nâo havendo inscritos 
para discutir, o Senhor Presidente colocou-o em votação, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na represen- tação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação o 
Relatório, ressalvados os destaques, na representação do Senado Federal: 
Aprovado, por unanimidade. 2.22. Setor 5 - Poder Judiciário - Supremo 
Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça, Justiça Federal, Tribunal Regional Federal, Justiça Militar, Justiça Eleitoral, Justiça do Trabalho e Justiça do Distrito Federal e Territórios. Relator: Deputado Nilson 
Gibson. Discutiram a matéria os Senhores Deputados Messias Góis, Pedro 
Tonelli, Fernando Diniz, Felipe Mendes, Paulo Hartung, José Carlos Ale- luia e os Senhores Eduardo Suplicy e Mansueto de Lavor. O Senhor Presi- 
dente decidiu suspender a discussão do referido Relatório, em virtude da falta de consenso entre alguns parlamentares sobre a matéria. Em virtude do aguardo dos Pareceres sobre as emendas dos demais Relatórios Setori- 
ais, ainda em processamento no Prodasen, o Senhor Presidente suspendeu a 
Reunião, às treze horas e vinte minutos, convocando seu reinicio para as dez horas do dia seguinte. Aos dezenove dias do mês de novembro de mil 
novecentos e noventa e um, às dez horas e cinqüenta e quatro minutos, o Senhor Presidente, Senador Ronaldo Aragâo, reiniciou os trabalhos, soli- citando aos Relatores Parciais que encaminhassem, com a máxima brevidade, os seus Relatórios à Secretaria da Comissão, para que esta pudesse proce- 
der a sua distribuição aos Senhores Parlamentares e, por conseguinte, possibilitar o prosseguimento da apreciação da Proposta Orçamentária pela Comissão. Atendendo à solicitação do Senhor Deputado Paulo Hartung, o Se- 
nhor Presidente estabeleceu o prazo até o dia vinte do corrente para a entrega de todos os Relatórios Parciais à Secretaria da Comissão. Em se- 
guida, deu continuidade à apreciação da Ordem do Dia. 2.23. Setor 04 - 
Tribunal de Contas da União. Relator: Senador Lourival Baptista. O Senhor Senador Chagas Rodrigues procedeu à leitura do Relatório, em virtude da 
ausência do Relator. Nâo havendo inscritos para discuti-lo, o Senhor Pre- 
sidente colocou-o em votação, ressalvados os destaques. Em votação o Re- latório, ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos 
Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação do Senado Federal; Aprovado, por 
unanimidade. 2.24. Setor 8 — Presidência da República - Estado Maior das Forças Armadas (Inclusive Entidades Supervisionadas e Fundos). Relator: Deputado José Burnett. O Senhor Deputado Messias Góis procedeu à leitura do Relatório, em virtude da ausência do Relator. Nâo havendo inscritos 
para discutí-lo, o Senhor Presidente colocou-se em votação, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na repre- 
sentação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação o 
Relatório, ressalvados os destaques, na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 2.25. Setor 35 - Ministério da Marinha - Parte Geral - Tribunal Marítimo - Secretaria da Comissão Interministerial para 
Recursos do Mar - Fundos - Empresa Gerencial de Projetos Navais (Estatal). Relator: Deputado Renato Vianna. O Senhor Deputado Alaci<J Nu- nes procedeu à leitura do Relatório, em virtude da ausência do Relator. Nâo havendo inscritos para discuti-lo, o Senhor Presidente colocou-o em 
votação, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados cs 
destaques, na representação da Câmara dos Deputados; Aprovado, por unanimidade. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na repre- 
sentação do Senado Federal; Aprovado, por unanimidade. 2.26. Setor 52 - Ministério da Aeronáutica - Empresa Brasileira de Infra-Estrutura 
Aeroportuária, Companhia Eletromecânica, Telecomunicações Aeronáuticas, Sistema Embraer. Relatora: Deputada Rose de Freitas. O Senhor Senador 
Chagas Rodrigues procedeu à leitura do Relatório, em virtude da ausência da Relatora. O Senhor Deputado Messias Góis solicitou à Mesa o adiamento 
da discussão da referida matéria, por haver dúvidas sobre o Relatório, que somente poderiam ser esclarecidas pela Relatora. Atendendo a solici- tação, o Senhor Presidente suspendeu a Reunião, às onze horas e quatorze 
minutos, em virtude de nâo haver, no momento, outros pareceres sobre e- 
mendas, reierentes aos Relatórios Parciais, disponíveis para apreciação, e convocou seu reinicio para as vinte horas do mesmo dia. Às vinte horas 
e quinze minutos, o Senhor Presidente, Senador Ronaldo Aragâo, reiniciou 
os trabalhos, dando continuidade à Ordem do Dia. 2.27. Setor 58 - Minis- tério da Economia, Fazenda e Planejamento - Sistema Acesita (Companhia 
Aços Especiais Itabira, Forjas Acesita e Acesita Energética). Relator: 
Deputado João Paulo. Nâo havendo inscritos para discutir, o Senhor Presi- dente colocou em votação o Relatório, ressalvados os destaques. Em vota- 
ção o Relatório, ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação o Relatório ressalvados 
os destaques, na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 2.28. Setor 33 - Ministério da Infra-Estrutura - CBTU - 
Trensurbe - Valec - Fundo da Marinha Mercante. Relator: Deputado Ruberval Pilotto. Nâo havendo inscritos para discutir, o Senhor Presidente colocou 

em votação o Relatório, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, 
ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos Deputados: Apro- vado, por unanimidade. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação do Senado Federal; Aprovado, por unanimidade. 2.29. Se- 
tor 1 - receita e reserva de contingência. Relator: Deputado Messias Góis. O Relator da matéria reapresentou seu Relatório, modificado - man- tenho a Receita prevista no Projeto de Lei nfi 26/91-CN - de forma a aten- der as solicitações feitas por vários parlamentares,, quando da discussão 
do primeiro Relatório apresentado, que estimava uma redução da Receita. O Senhor Deputado Cid Carvalho cumprimentou o Relator pela alteração fei- ta, entendendo ter sido esta uma interpretação do sentimento da maioria 
da Comissão. Nâo havendo inscritos para discutir, o Senhor Presidente co- locou em votação o Relatório, ressalvados os destaques. Em votação o Re- 
latório, ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos 
Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação do Senado Federal: Aprovado, por 
unanimidade. 2.30 Setor 5 — Poder Judiciário - Supremo Tribunal Fede»al, Superior Tribunal de Justiça, Justiça Federal, Tribunal Regional Federal, 
Justiça Militar, Justiça Eleitoral, Justiça do Trabalho e Justiça do Dis- trito Federal e Territórios. Relator; Deputados Nilson Gibson. O Relator da matéria reapresentou seu Relatório, modificado, de forma a atender, 
segundo ele, as ponderações feitas pelos Senhores Deputados Paulo Hartung e Pedro Tonelli e pelo Senhor Senador Eduardo Suplicy, referentes a alte- 
ração da expressão "construção" para "instalação", conforme preceitua a Lei de Diretrizes Orçamentárias» Discutiram a matéria os Senhores Deputa- 
dos Messias Góis, Hélio Rosas e Cid Carvalho. Este último sugeriu ao Re- 
lator que transformasse as dotações oriundas dos precatórios em indica- 
ções para o Relator-Geral, para possibilitar um debate global sobre o as- sunto, por ocasião da apreciação do Relatório Final. O Relator respondeu 
nâo fazer qualquer restrição à sugestão do Senhor Deputado Cid Carvalho, 
mas que gostaria de ouvir do Relator-Geral o compromisso de analisar a 
possibilidade de acatar as indicações por ele encaminhadas. Em seguida, falou o Senhor Deputado Ricardo Fiúza, Relator-Geral da Proposta 
Orçamentária para 1992, que se comprometeu a elaborar o Relatório Final com o apoio direto de todos os Relatores Parciais, de forma a permitir 
que o trabalho a ser desenvolvido fosse feito de forma absolutamente 
transparente. Falaram ainda os Senhores Parlamentares, Deputados Irma Passoni, José Carlos Aleluia e Messias Góis, e Senador Mansueto de.Lavor. O Senhor Senador Eduardo Suplicy pediu a palavra para informar aos pre- 
sentes que o Senhor Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, Dr. 
Marcílio Marques Moreira, por determinação do Presidente da República, havia resolvido restabelecer o acesso pleno ao Sistema Integrado de Admi- 
nistração Financeira para todos os Parlamentares do Congresso Nacional. Em seguida, o Senhor Presidente decidiu suspender a Reunião, transferin- 
do, portanto, a votação da referida matéria para o reinicio dos traba- 
lhos, para que o Relator pudesse refazer seu Relatório. Em seguida, in- formou aos presentes que, em virtude de haver convocação do Congresso Na- 
cional para o dia seguinte, para votação de matérias de suma importância, os trabalhos de apreciação dos Relatórios Parciais seriam retomados no 
dia vinte e um do corrente, às dez horas. Às vinte e uma horas e trinta 
minutos, o Senhor Presidente suspendeu os trabalhos. Aos vinte e um dias do mês de novembro de mil novecentos e noventa e um, às onze horas e quinze minutos, o Senhor Presidente, Deputado Sérgio Gaudenzi, reiniciou os trabalhos, dando continuidade à Ordem do Dia. 2.31. Setor 2 - Câmara 
dos Deputados - Fundo Rotativo da Câmara. Relator: Deputado Evaldo Gonçalves. Discutiu o Relatório o Senhor Deputado Cid Carvalho. Em segui- da, o Senhor Presidente o colocou em votação, ressalvados os destaques. 
Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação da Câ- mara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação o Relatório, 
ressalvados os destaques, na representação do Senado Federal: Aprovado, 
por unanimidade. 2.32. Setor 41 - Ministério do Trabalho e Previdência Social - Parte Geral e Fundos. Relator: Deputado Elio Dalla-Vecchia. O 
Senhor Deputado Cid Carvalho procedeu à leitura do Relatório, em virtude 
da ausência do Relator. Nâo havendo inscritos para discutí-lo, o Senhor Presidente colocou-o em votação, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos 
Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação o Relatório, ressalvados 
os destaques, na representação do Senado Federal; Aprovado, por unanimidade. 2.33. Setor 54 - Ministério da Economia, Fazenda e Planeja- mento - Banco do Nordeste - Meridional Artes Gráficas - Meridional Compa- nhia de Seguros Gerais - Meridional do Brasil Informática Ltda - Sistema 
Meridional (Banco Meridional, Meridional Lesasing e Meridional Corretora 
de Valores Mobiliários). Relator: Deputado Osvaldo Coêlho. Nâo havendo inscritos para discutir, o Senhor Presidente anunciou que colocaria em 
votação o Relatório, ressalvados os destaques. Antes do Senhor Presidente colocar em votação a matéria na representação da Câmara dos Deputados, o 
Senhor Deputado João Paulo, pediu verificação de votação, cumprindo de- 
terminação de seu Partido, que se encontrava em processo de obstrução no Plenário da Câmara dos Deputados e nas demais Comissões da Casa. Falaram 
sobre o assunto os Senhores Deputados Cid Carvalho e Israel Pinheiro. O 
Senhor Presidente decidiu suspender a presente Reunião, visando preservar a possibilidade de continuação dos trabalhos de apreciação dos Relatórios 
Parciais. Decidiu ainda convocar os representantes das Lideranças para uma reunião, com a finalidade de estudarem um mecanismo de continuidade 
dos trabalhos da Comissão. Sendo assim, suspendeu a Reunião, às onze lib- 
ras e quarenta e oito minutos, convocando seu reinicio para as dez horas 
do dia seguinte. Aos vinte e dois dias do mês de novembro de mil novecen- tos e noventa e um, às onze horas, o Senhor Presidente, Senador Ronaldo 
Aragâo, reiniciou os trabalhos, colocando em votação o Relatório ao Setor 
54. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos Deputados; Aprovado, por unanimidade. Em votação o Relatório, 
ressalvados os destaques, na representação do Senado Federal: Aprovado, 
por unanimidade. O Senhor Deputado Eduardo Jorge reportou-se novamente ao 
Requerimento aprovado pela Comissão, em que solicitava ao Senhor Ministro 
da Economia, Fazenda e Planejamento, Dr. Marcílio Marques Moreira, o en- caminhamento à Comissão de informações complementares relativas à Propos- 
ta Orçamentária da Seguridade Social para o exercício de 1992, Em segui- 
da, falou sobre o processo de obstrução em que se encontravam os Partidos Políticos de oposição, visando à negociação da questão salarial. Segundo 
ele, havia sido decidido por estes Partidos que as cotações dos Relató- 
rios Parciais na Comissão nâo seriam objeto de obstrução. Prosseguindo, o Senhor Presidente passou à apreciação do Setor 42. 2.34. Setor 18 - Mi- 
nistério da Agricultura e Reforma Agrária - Incra - Companhia de Coloni- 
zação do Nordeste. Relator: Deputado Felipe Mendes. Discutiram a matéria 
os Senhores Deputados Alcides Modesto, Israel Pinheiro, Giovani 'Queiroz. Carlos Cardinal, Eduardo Jorge, Flávio Palmier da Veiga, Messias Góis, 
Hélio Rosas e Sérgio Machado e o Senhor Senador Carlos Patrocínio. O Se- 
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nhor Deputado Paulo Hartung levantou uma Questão de Ordem, com base no 
disposto no Parágrafo único do artigo 126 do Regimento da Câmara dos De- 
putados, para requerer fosse a Emenda nB 55799-4, de autoria do Senhor 
Deputado Jayme Santana, encaminhada ao Relator do Setor 17, Deputado Cid 
Carvalho, tendo em vista ter sido a mesma analisada equivocadamente pelo Relator do Setor 18. Respondendo, o Senhor Presidente informou que enca- 
minharia a referida emenda para análise e parecer do Relator-Geral, em virtude de se encontrar o Relatório do Setor 17 em fase final de 
processamento. Em seguida, passou à votação da matéria. Em votação o Re- latório, ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos 
Deputados: Aprovado, contra os votos dos Senhores Deputados Paulo Hartung e Eduardo Jorge. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na re- 
presentação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 2.35. Setor 3 - Senado Federal - Centro Gráfico do Senado Federal, Prodasen, Fundo Espe- cial do Senado, Fundo Prodasen e Fundo do Centro Gráfico, Relatoras Se- 
nador Onofre Quinan. O Senhor Senador Mansueto de Lavor procedeu à leitu- ra do Relatório, em virtude da ausência do Relator. Nâo havendo inscritos 
para discuti-lo, o Senhor Presidente cçlocou-o em votação, ressalvados os 
destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na represen- tação da Câmara dos Deputados; Aprovado, contra o voto do Senhor Deputado Paulo Hartung. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na re- 
presentação do Senado Federal; Aprovado, por unanimidade. 2.36. Setor 6 - Presidência da República - Gabinete da Presidência - Gabinete da Vice- 
Presidência - Secretaria da Administração Federal e suas Entidades Super- visionadas e Fundos — Consultoria Geral da República. Relator; Deputado José Santana de Vasconcellos. 0 Senhor Deputado Jonas Pinheiro procedeu à 
leitura do Relatório, em virtude da ausência do Relator. Discutiu a maté- ria o Senhor Deputado Eduardo Jorge. Em seguida, o Senhor Presidente a 
colocou em votação, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, 
ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos Deputados: Apro- vado, contra os votos dos Senhores Deputados Paulo Hartung, Eduardo Jor- ge, Marco Penaforte, Sérgio Machado e Alcides Modesto. Em votação do Se- 

_, nanoei castro, ^cc-l nuneiio, sergio Machado, Lúcia Vânia ir 
nheiro, Paulo Hartung, Cid Carvalho, José Geraldo e Messias Òa!. vã " 
parlamentares fizeram um apelo ao Kelator da matéria Denotado i' a url°S 

nhéo, que transformasse as duas emendas acauãs em seS Reía?6Mo . Í^T 
Deputada Lúcia Vânia e a outra do próprio ' "T" 
Relator-Geral. A Senhora Deputada Lúcia Vânia e o Senhor ' su3estâo ao daram com a solicitação. Em seguida, o Senhor Presidente rolo concor" çâo o Relatório, com as modificaçóes decorreítes dis rltir.d a em VOta" 
das acatadas e a conseqüente transferência daf mesma Mra fnlli^f^ 
Relator-Geral. Em votação o Relatório, ressalvados os destaaues na rf presentaçâo da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unaninHrlÜJqi l claraçóes de votos dos Senhores Deputados Manoeí ?aS^o e incá ?e" Aleluia. Em votação o Relatório, ressalvados os destannAQ n* Carlos çâo do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade, com decíaracâo^e^vntõ do Senhor Senador Mansueto de Lavor. 2.44 Setor ° • j 
Infra-Estrutura - Sistema Telebrás - Telesp. Relaíír. " Mln

t
ls^rio da Mansur. Discutiu a matéria o Senhor Deputado Eduardo Jorae F^Qef0■ ^Bet0 

Senhor Presidente, Deputado Sérgio Gaudenzi, col"oS-a em voíaclo r^0 

salvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalvaHnc «e na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidadp^r' 
votação o Relatório, ressalvados os destaques, na rép^^eni^lo dõ e' a" Federal: Aprovado, por unanimidade. 2.45. Setir ll dl wl"3" 
Estrutura - Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro - rnnmanKí n Ceará; Espirito ianto: Bahia; lâi Paulo, Marlllil "aré Ril S" ?0CaS do 

Rio Grande do Norte. Relator; Deputado Flévio Palmier da Veiga díIIiÍh' ram a matéria os Senhores Deputados Sérgio Machado, Paulo Hartuno . uaíL 
Rosas. O Senhor Deputado Pedro Novais sugeriu o adiamento da vltlçâl dl 
referido Relatório, para que o Relator pudesse apresentar as infollalóll necessárias para elucidarem as duvidas surgidas durante a discussâl ml laram, ainda, os Senhores Deputados José Maranhão, cid Carvalho õ. i 
Portugal, Geddel Vieira Lima e Messias Góis. Havendo aquiescêncú do r|I lator, o Senhor Presidente atendeu a solicitação feita e sobrestou nL 
quarenta e oito horas, a apreciação da matéria, o Senhor Deputado Eduardo Jorge pediu a palavra para solicitar à Mesa resposta para o Requerillítl 
apresentado, em que solicitava o enquadramento do Senhor Ministro da Eco nomia. Fazenda e Planejamento no Parágrafo 2» do art. 50 da Constituição 
Federal, caso este nâo enviasse as informaçóes complementares relativatí Proposta Orçamentária da Seguridade Social para o exercício de 1992 rL pondendo, o Senhor Presidente informou ter encaminhado o referido Reoui nmento à Consultoria da Câmara dos Deputados, para que esta se pronun ciasse a cerca da competência para encaminhá-lo ao Ministro Prosseouin" do, passou-se à apreciação do Relatório ao Setor 66. 2.46 Setor 66 - Mi 
nistério da Infra-Estrutura - Sistema Telebrás - Telecomunicações Brás - leiras S/A; Companhias e outras Empresas do Sistema. Relator- Deoutldo 
Francisco Diógenes. Discutiram a matéria os Senhores Deputados séroio Ma- chado, Paulo Hartung e José Maranhão. Em seguida, o Senhor Presidente 
colocou-a em votação, ressalvados os destaques. Em votaçaõ o Relatório 
ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos Deputados- Apro- vado, contra os votos dos Senhores Deputados Paulo Hartung, Geddel'vieiL 
Lima, Eduardo Jorge, Alcides Modesto, Sérgio Machado e Paulo Bernardo Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação do Selado 
Federal; Aprovado, por unanimidade. As vinte horas e quarenta minutos o Senhor Presidente suspendeu a Reunião, convocando seu reinicio para al dez horas do dia seguinte. Aos vinte e três dias do mês de novembro de mil novecentos e noventa e um, às onze horas e seis minutos, o Senhor 
Presidente reiniciou os trabalhos, dando continuidade à Pauta 2 47 e- tor 7 - Presidência da República - Secretaria de Assuntos ÊstlatéoirL 
(Inclusive Entidades Supervisionadas e Fundos). Relator: Deputado rflíll do Diniz. Discutiram a matéria os Senhores Deputados Marcos Lima Israll 
Pinheiro, Francisco Rodrigues, Alcides Modesto, José Carlos Aleluia cio 
vani Queiroz, Carlos Cardinal, João Paulo, Pinheiro Landim, Flávio Derzi Cid Carvalho, Jonas Pinheiro, Domingos Juvenil, Eduardo Braoa Hélio io 
sas, Geddel Vieira Lima e Paulo Portugal e os Senhores Senadoies Teotónio Vilela Filho, Amir Lando, Coutinho Jorge e Mansueto de Lavor Em seluidi o Senhor Presidente colocou-a em votação, ressalvados os destaques Êl votação o Relatório, ressalvados os destaques, na reoresent-Arâo ra» dos Deputados; Aprovado, contra os vStos'dSI ^Ílll^pltílos S 
Paulo, Paulo Hartung, Paulo Bernardo, Maria Laura, Alcides Modesto I mIÍI 
llla L|n"'; E" vo!a5ao ° ressalvados os destaques, na represlí- taçâo do Senado Federal: Aprovado, contra o voto do Senhor Senador Salda- nha Derzi. O Senhor Deputado Messias Góis solicitou à Mesa que colocasse em votação o Relatório ao Setor 5, referente ao Poder Judiciárin ^ 
modificações decorrentes dos entendimentos havidos. O Senhor'oeDutado Sérgio Gaudenzi precedeu à leitura das alter.çêll "Ssllnílf dl Relatório. Em seguida, o Senhor Presidente colocou-o em votação llssall Fados os destaques. Em votação o Relatório ao Setor 5, ressalladll L destaques, na representação da Câmara dos Deputados- Aprovldl unanimidade. Em votação o Relatório ao Setor 5 ressalvanAc «c a f ' p 

na representação do Senado Federal: Aprovado,'por unanimidade tor 9 - Presidência da República - Secretaria da Cultura inMnJ:! . 
Entidades Supervisionadas e Fundos) Secretaria de Desoortns e suas 

Fundo). Relator: Deputado Werner Wanderer. Discutiram a matéria o q6 >!eU 

Deputado Clóvis Assis e o Senhor Carlos Patrocínio Em ZntiA* 
Presidente colocou-a em votação, ressalvados os destaonac pi * Senhor Relatório. ressalvados os destaques. na ?eprelen?acl; I 0 

Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação o n®! ■ Câmara dos os destaques, na representação d^ Seíado reS!alVados 

unanimidade. Às doze horas e cinqüenta e cinco minutos o ^^nho^o ■^POr 

te suspendeu a Reunião, convocando seu reinicio nars «c ^ P5'esiden" 
mesmo dia. Às dezesseis horas e três minuíos o Senhoí d horas do 

Ronaldo Aragâo, reiniciou os trabalhos dando rorn-in •^rjS1fente' Sena(^or 

Sétor 25 - Ministério da Economia? a Pauta. 2.49. nal da Desenvolvimento, Fundo Especial de Adminíü enf0 Fundo Nacio- 
corporadas, Fundo de Estabilidade sl|Í?o plrlr V'■E,,npreSSS In- volvimento Social. Relator: Deputado jl.éllríoí 5 ??10 '0 Desen' 
apresentação do Relatório, o Selho? DepStadl silo?? Duconte a 

Vice-presidente da Comissão, assumil « tl.hffí?Í0 9a f?11- Primeiro os Senhores Deputados Israel Pinheiro Flávin n Discutiram a matéria Vânia e Nilson Gibson. Em seguiSÍ? "|enÍS« Irel^lt. " ? PaUl0' Llícia 

çâo, ressalvados os destaques. Em votação o ® colocou-a em vota- 
destaques, na representação da câl"| do, Denli^lr0; ras?alFa<3os os voto do Senhor Deputado Paulo Hartuno Fm votlla 0' contra o dos os destaques, na represlíillâl Solfl I ° Relatório, ressalva- 
unanimidade. 2.50. Setor 68 - Ministério d. tI.I . fraí: AProva,s9- Por 
"Síi|bíu.raCmi£ dSis"?lrll f E?r?Í" Elétcica" *"1"^ slnadl?'?™ los Aleluia, K^M^s^I 
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nado Federal: aprovado, por unanimidade. 2.37. Setor 10 — Presidência da 
República - Secretaria da Ciência e Tecnologia (In  .......      , Inclusive suas Entidades 
Supervisionadas e Fundos). Relatora: Deputada Irma Passoni. o Senhor De- putado João Paulo procedeu à leitura do Relatório, em virtude da ausência «a Relatora. Nâo havendo inscritos para discuti-lo, o Senhor Presidente 
colocou-o em votação, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, 
ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos Deputados: Apro- vado, por unanimidade. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação do Senado Federal: Aprovado por unanimidade. 2.38. Setor 
30 - Ministério do Exército - Parte Geral - Centro Tecnólogio do Exérci- 
tOf Fundo do Exército - IMBEL. Relator: Deputado Paes Landim. O Senhor 
Deputado Messias Góis procedeu à leitura do Relatório, em virtude da au- sência do Relator. Discutiram a matéria os Senhores Deputados Israel Pi- 
nheiro e Eduardo Jorge. Em seguida, o Senhor Presidente colocou a matéria em votação, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, contra os votos dos Senhores Deputados Eduardo Jorge e Alcides Modesto. Em vota- 
ção o Relatório, ressalvados os destaques, na representação do Senado 
federal: Aprovado, por unanimidade. As treze horas e cinco minutos o Se- nhor Presidente suspendeu a Reunião, convocando seu reinicio para as 
Quinze horas e trinta minutos do mesmo dia. Às dezesseis horas e seis mi- nutos, o Senhor Presidente, Senador Ronaldo Aragâo, reiniciou os traba- lhos, passando a palavra, pela ordem, ao Senhor Deputado Eduardo Jorge 

se reportou ao Requerimento aprovado pela Comissão, em que solicitava 0° Senhor Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento o cumprimento da Dei de Diretrizes Orçamentárias, no que se referia à complementaçâo da 
Proposta Orçamentária da Seguridade Social para o exercício de 1992. Se- gundo ele, caso não houvesse resposta para o Requerimento encaminhado ao 
Ministro, que este fosse devidamente enquadrado no Parágrafo 2", artigo 50 da Constituição Federal. Sobre o assunto o Senhor Presidente informou 

responderia ao final da presente Reunião. Em seguida, passou à apre- ciação do Setor 12. 2.39. Setor 12 - Presidência da República - Secreta- ria de Desenvolvimento Regional - SUDENE — FINOR — Instituto Brasileiro de Turismo e FUNGETUR. Relator: Deputado Geddel Vieira Lima. Discutiram a 
'"atéria os Senhores Deputados Israel Pinheiro e José Carlos Aleluia. Em seguida, o Senhor Presidente colocou-a em votação, ressalvados os 
destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na represen- tação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação o 
Relatório, ressalvados os destaques, na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 2.40. Setor 13 - Presidência da República - 
Secretaria de Desenvolvimento Regional - SUDAM - FINAM. Relator: Senador Coutinho Jorge. Discutiram a matéria os Senhores Deputados Eduardo Braga, Israel Pinheiro, Marcos Lima, João Paulo, Carlos Cardinal e Eduardo Jorge e o Senhor Senador Ronan Tito. Em seguida, o Senhor Presidente colocou-a 

votação, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalva- 
dos os destaques, na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por' 
unanimidade. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na repre- sentação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 2.41. Setor 46 - 
Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios - Recursos sob Supervisão do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento; Ministério da Infra-Estrutura e Ministério da Agricultura e Reforma Agrária. 
Relator: Deputado Paulo Portugal. Discutiram a matéria os Senhores Depu- tados Israel Pinheiro, Messias Góis, Paulo Hartung, Hélio Rosas, Eduardo Jorge, Eduardo Braga e Carlos Cardinal. Em seguida^ o Senhor Presidente 
colocou- a em votação, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório,    u cm vutagau, l eoaax vauvjé,  " _  • - 
ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos Deputados: Apro- vado, contra os votos os Senhores Deputados João Paulo, Eduardo Jorge e 
Alcides Modesto. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na re- 
presentação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. Às dezessete horas e dezesseis minutos o Senhor Presidente suspendeu a Reunião, por dez minutos, para aguardar o término da confecção de cópias do material giue seria distribuído para apreciação. Às dezessete horas e vinte e seis 
minutos, o Senhor Presidente reiniciou os trabalhos, dando continuidade ao segundo item da Pauta. 2.42. Setor 27 - Ministério da Economia, Fazen- da e Planejamento - Banco Central. Relator: Senador Ronan Tito. Discutiu a matéria o Senhor Deputado Eduardo Jorge. Em seguida, o Senhor Presiden- te colocou-a em votação, ressalvados os destaques. Em votação o Relató- tio, ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos Deputados: 
Aprovado, por unanimidade. Em votação o Relatório, ressalvados os desta- ques, na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanirtidade. 2.43. Setor 26 - Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento - Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste, Centro-Oeste. Relator: Deputado José Maranhão. Discutiram a matéria os Senhores Deputa- dos Eduardo Jorge, Giovanni Queiroz, Alcides Modesto, José Carlos Alelui- 
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ma, Hélio Rosas, Alcides Modesto e Senhor Senador Amir Lando. Em seguida, o Senhor Presidente colocou-a em votação, ressalvados os destaques. Em 
votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação da Câmara 
dos Deputados; Aprovado, por unanimidade. Em votação o Relatório, ressal- 
vados os destaques, na representação do Senado Federal; Aprovado, por unanimidade. 2.51. Setor 14 - Presidência da República - Secretaria de 
Desenvolvimento Regional - Suframa - Codebar. Relator; Deputado Eduardo Braga. Discutira a matéria os Senhores Deputados João Paulo, Paulo Har- 
tung, Domingos Juvenil, Giovanni Queiroz e Carlos Hartung e o Senhor Se- nador Coutinho Jorge. Em seguida, o Senhor Presidente colocou-a em vota- 
ção, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os 
destaques, na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na repre- 
sentação do Senado Federal, Aprovado, por unanimidade. Às dezessete horas e cinqüenta e três minutos o Senhor Presidente suspendeu os trabalhos, 
convocando seu reinicio para as dez horas do dia seguinte. Aos vinte e 
quatro dias do mês de novembro de mil novecentos e noventa e um, às onze horas e trinta minutos, o Senhor Presidente, Deputado Sérgio Gaudenzi, 
reiniciou os trabalhos, passando à apreciação do Relatório ao Setor 52. 2.52. Setor 52 - Ministério da Aeronáutica - Empresa Brasileira de Infra- 
Estrutura Aeroportuária, Companhia Eletromecânica, Telecomunicações 
Aeronáuticas, Sistema Embraer, Relatora: Deputada Rose de Freitas. Discu- tiram a matéria os Senhores Deputados Nilson Gibson, Flávio Derzi, Alci- 
des Modesto, Hélio Rosas, Lúcia Vânia, Derval de Paiva, Messias Góis, Cid 
Carvalho e Israel Pinheiro e os Senhores Senadores Carlos Patrocínio e Valmir Campeio. Em seguida, o Senhor Presidente colocou-a em votação, 
ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os desta- ques, na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, contra o voto da Senhora Deputada Irmã Passoni, que apresentou declaração de voto. Em 
votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. O Senhor Deputado Osvaldo Coêlho so- 
licitou informações sobre a resposta do Senhor Ministro da Economia, Fa- zenda e Planejamento sobre o Requerimento apresentado por ele e aprovado 
pela Comissão. Respondendo, o Senhor Presidente informou que as respostas haviam chegado no dia vinte e dois do corrente e encaminhadas aos respec- 
tivos Relatores Setoriais para conhecimento e análise. Às doze horas e vinte minutos o Senhor Presidente suspendeu os trabalhos, por vinte minu- tos, reiniciando-os às doze horas e cinqüenta e cinco minutos. 2.53. Se- 
tor 22 -Ministério da Ação Social - Fundação Legião Brasileira de Assistência. Relator; Deputado Cleonâncio Fonseca. 0 Senhor Relator apre- 
sentou seu Relatório, com as modificações decorrentes de entendimentos 
havidos entre os representantes das Lideranças na Comissão. Discutiram a matéria os Senhores Deputados Nilson Gibson, Lúcia Vânia, Clóvis Assis, Geddel Vieira Lima, Messias Góis, Derval de Paiva, Sérgio Machado, Aloí- 
zio Mercadante, Alcides Modesto, Francisco Rodrigues e Irma Passoni e o Senhor Senador Saldanha Derzi. Em seguida, o Senhor Presidente colocou em 
votação o Relatório, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos Deputados: Apro- vado, por unanimidade. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, 
na representação do Senado Federal; Aprovado, por unanimidade. Às treze horas e vinte e oito minutos o Senhor Presidente suspendeu a Reunião, 
convocando seu reinicio para as dezesseis horas do dia seguinte. Aos vin- te e cinco dias do mês de novembro de mil novecentos e noventa e um, às 
dezesseis horas e trinta e um minutos, o Senhor Presidente, Senador Ro- 
naldo Aragâo, reiniciou os trabalhos, dando continuidade à Pauta. 2.54. Setor 42 — Ministério do Trabalho e Previdência Social — Instituto Nacio- nal de Seguro Social e Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Medicina do 
Trabalho. Relator: Deputado Aécio Neves. Discutiram a matéria os Senhores Deputados Pedro Tonelli, Irma Passoni, Nilson Gibson, Hélio Rosas, José 
Carlos Aleluia, Clóvis Assis e Giovanni Queiroz. Em seguida, o Senhor 
Presidente colocou-a em votação, ressalvados os destaques. Em votação o 
Relatório, ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, contra os votos dos Senhores Deputados Pedro Tonelli e Eduardo Jorge. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na re- 
presentação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 2.55. Setor 20 - Ministério da Agricultura e Reforma Agrária - DNOCS. Relator: Deputado Pinheiro Landim. Discutiram a matéria os Senhores Deputados Nilson Gib- son, Irma Passoni, Felipe Mendes, Geddel Vieira Lima, Alcides Modesto, 
Clóvis Assis, Marcelo Luz, João Paulo, Eduardo Jorge, Domingos juvenil e José Luiz Maia e o Senhor Senador Chagas Rodrigues. Em seguida, o Senhor 
Presidente colocou-a em votação, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos 
Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação do Senado Federal: Aprovado, por 
unanimidade. 2.56. Setor 19 - Ministério da Agricultura e Reforma Agrária — Codevasf. Relator; Senador Mansueto de Lavor. Durante a apresentação do 
Relatório, o Senhor Deputado Sérgio Gaudenzi, Primeiro Vice-Presidente assumiu os trabalhos. Discutiram a matéria os Senhores Deputados Nilson Gibson, Messias Góis, Alcides Modesto e o Senhor Senador Mansueto de Lavor. Em seguida, o Senhor Presidente José Carlos Aleluia. Em seguida, o 
Senhor Presidente colocou-a em votação, ressalvados os destaques. Em vo- tação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação da Câmara 
dos Deputados: Aprovado por unanimidade. Em votação o Relatório, ressal- vados os destaques, na representação do Senado Federal: Aprovado, por 
unanimidade. 2.57. Setor 40 - Ministério da Saúde - Cerne - Fundo Cerne. Relator: Deputado Luiz Piauhylino. Discutiram a matéria os Senhores Depu- tados Nilson Gibson, irma Passoni e Alcides Modesto e colocou-a em vota- ção, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os 
destaques, na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na repre- sentaçâo do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. Às dezoito horas e 
cinqüenta e nove minutos o Senhor Presidente suspendeu a Reunião, por trinta minutos. As vinte horas e dezenove minutos o Senhor Presidente, 
Senador Ronaldo Aragâo, reiniciou os trabalhos, passando à apreciação do Relatório ao Setor 15. 2.58. Setor 15 - Presidência da República - Secre- taria do Meio Ambiente (inclusive suas Entidades Supervisionadas e 
Fundos). Relator: Senador Magno Bacelar. Discutiram a matéria os Senho- 
res Deputados Messias Góis, José Carlos Aleluia, Alcides Modesto, Giovan- ni Queiroz, Pedro Tonelli, Flavio Derzi, Elio Dalla-Vecchia e Domingos Juvenil. Em seguida, o Senhor Presidente colocou-a em votação, ressalva- 
dos os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na 
representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, contra o voto do Senhor Deputado Flávio Derzi. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. Às vinte e uma horas e quinze minutos o Senhor Presidente suspendeu a Reunião, con- 
vocando seu reinicio para as quinze horas do dia seguinte. Aos vinte e seis dias do mês de novembro de mil novecentos e noventa e um, às dezes- 

seis horas e quarenta e cinco minutos, o Senhor Presidente, Senador Ro- naldo Aragâo, reiniciou os trabalhos, dando continuidade à Pauta. 2.59. 
Setor 34 - Ministério da Justiça - Parte Geral - Entidades Supervisiona- das e Fundos da Imprensa Nacional - Arquivo Nacional - Secretaria de Po- 
lícia Federal - Empresa Brasileira de comunicação. Relator: Senador Lucí- dio Portela. Discutiram a matéria os Senhores Deputados João Paulo, José 
Elias, Felipe Mendes e Israel Pinheiro e o Senhor Senador Carlos 
Patrocínio. Em seguida, o Senhor Presidente colocou-a em votação, ressal- vados os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na 
representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em vo- tação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação do Senado 
Federal: Aprovado, por unanimidade. 2.60. Setor 16 - Ministério da 
Aeronáutica - Parte Geral - Caixa de Financiamento Imobiliário da Aeronáutica - Fundo Aeronáutico - Fundo Aeroviário. Relator: Deputado Sérgio Naya. Discutiram a matéria os Senhores Deputados Aloizio Mercadan- 
te, José Dirceu, Cid Carvalho, Paulo Hartung Hagaús Araújo, Israel Pi- nheiro, José Carlos Aleluia, Hélio Rosas, Fernando Diniz, José Maranhão, José Geraldo, Beto Mansur, Eduardo Jorge, Messias Góis e Irma Passoni e o 
Senhor Senador Carlos Patrocínio. O Senhor Presidente atestou o recebi- mento de Requerimento assinado por vários representantes de Lideranças na 
Comissão, solicitando a suspensão da discussão do referido Relatório, para possibilitar entendimento acerca do assunto. Em seguida, deferiu a 
solicitação e suspendeu, às dezoito horas e trinta e sete minutos, por cinco minutos, a presente reunião. Às dezoito horas e quarenta e dois mi- 
nutos, o Senhor Presidente, Senador Ronaldo Aragâo, reiniciou os traba- 
lhos, passando à apreciação do Relatório ao Setor 31. 2.61. Setor 31 — 
Ministério da Infra-Estrutura - Parte Geral - Administração, Comunicação, Energia Elétrica, Transporte Ferroviário, Portos e Terminais Marítimos; 
Companhia de Navegação do Sâo Francisco; Empresa Brasileira de Planeja- mento e Transporte; Empresa de Navegação da Amazônia - Fundo de Fiscali- 
zação de Telecomunicações - Serviço de Navegação da Bacia do Prata — CPRM. Relator: Deputado Eraldo Tinoco. O Senhor Deputado Sérgio Gaudenzi, 
Primeiro Vice-Presidente, assumiu os trabalhos. Discutiram a matéria os Senhores Deputados Israel Pinheiro, Felipe Mendes, Paulo Hartung, Hélio Rosas, Giovanni Queiroz, Lúcia Vânia, Irma Passoni, Mauro Miranda, Marcos 
Lima, Rose de Freitas, José Carlos Aleluia, Sérgio Guerra, Flávio Palmier da Veiga e Domingos Juvenil. Em seguida, o Senhor Presidente colocou-a em 
votação, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os 
destaques, na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, contra os votos dos Senhores Deputados Eduardo Jorge, Marco Penaforte, Sigmaringa Seixas, Wilson Moreira e Paulo Hartung. O Senhor Deputado Paulo Hartung 
apresentou declaração de voto. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação do Senado Federal: aprovado, por 
unanimidade. 2.62 Setor 61 - Ministério da Infra-Estrutura - Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro - Companhia Docas do Ceará; Espírito Santo; Bahia; Sâo Paulo; Maranhão; Pará; Rio de Janeiro; Rio Grande do Norte. 
Relator: Deputado Flávio Palmier da Veiga. O Relator reapresentou seu Re- latório, modificado, conforme o entendimento havido entre os representan- 
tes das Lideranças na Comissão. Discutiram a matéria os Deputados Eraldo Tinoco, Paulo Hartung, Clóvis Assis e Giovanni Queiroz. Em seguida, o Se-" nhor Presidente colocou-a em votação, ressalvados os destaques. Em vota- 
ção o Relatório dos destaques, na representação da Câmara dos Deputados; Aprovado, por unanimidade. Em votação o Relatório, ressalvados os desta- ques, na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 
2.63. Setor 16 - Ministério da Aeronáutica - Parte Geral - Caixa de Fi- nanciamento Imobiliário da Aeronáutica - Fundo Aeronáutico - Fundo 
Aeroviário. Relator: Deputado Sérgio Naya. O Senhor Deputado Messias Góis solicitou à Presidência que colocasse o referido Relatório em votação, 
tendo em vista ter sido o mesmo modificado, conforme entendimento havido entre os representantes das Lideranças na Comissão. O Senhor Deputado 
Paulo Hartung pediu a palavra para registrar que, apesar do Relator ter aceitado as ponderações feitas pelos vários partidos, os representantes 
do PSDB e do PT votariam contra o Relatório, em virtude de nâo haver sido feita a modificação sugerida com relação ao Estado de Minas Gerais. Fala- 
ram ainda sobre a matéria os Senhores Deputados Fernando Diniz, Eduardo Jorge, José Maranhão e o Relator, Deputado Sérgio Naya. Em seguida, o Se- 
nhor Presidente colocou-a em votação, ressalvados os destaques. Em vota- 
ção o Relatório, ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, contra os votos dos Senhores Deputados Paulo Har- 
tung, Sigmaringa Seixas, Marco Penaforte, Eduardo Jorge e Irma Passoni. 
Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação do Se- 
nado Federal: Aprovado, por unanimidade. Às vinte horas e trinta e cinco minutos, o Senhor Presidente suspendeu os trabalhos, convocando seu rei- nicio para as quatorze horas do dia seguinte: Aos vinte e sete dias do 
mês de novembro de mil novecentos e noventa e um, às quinze horas e dez 
minutos, o Senhor Presidente, Senador Ronaldo Aragâo, reiniciou os traba- 
lhos, dando continuidade à Pauta. 2.64. Setor 17 - Ministério da Agricul- 
tura e Reforma Agrária - Parte Geral - Ceplac (inõlusive seu Fundo) - EM- BRAPA - Fundo Federal Agropecuário - Fundo de Eletrificação Rural de Coo- 
perativas - Fundo Nacional do Cooperativismo - Companhia Nacional de 
Abastecimento. Relator: Deputado Cid Carvalho. Discutiram a matéria os Senhores Deputados Pedro Tonelli, Nilson Gibson, Hagaús Araújo, José E- lias, Rivaldo Medeiros, Lúcia Vânia, Jonas Pinheiro, Maria Valadâo, Alci- 
des Modesto, Paulo Mandarino, Clóvis Assis, Israel Pinheiro, Felipe Men- 
des, Derval de Paiva, Eduardo Jorge, Luiz Girâo, Carlos Kayath, Geddel Vieira Lima e José Carlos Aleluia. Em seguida, o Senhor Presidente 
colocou-a em votação, resssalvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos Deputados: Apro- 
vado, contra os votos dos Deputados Eduardo Jorge, Valdir Ganzer, Pedro Tonelli, Paulo Hartung, Alcides Modesto e João Paulo. Em votação o Rela- 
tório, ressalvados os destaques, na representação do Senado Federal: A- provado, por unanimidade, às dezessete horas e treze minutos o Senhor 
Presidente suspendeu os trabalhos, convocando seu reinicio para as dez horas do dia seguinte. Aos vinte e oito dias do mês de novembro de mil novecentos e noventa e um, às onze horas e trinta e quatro minutos, o Se- 
nhor Presidente, Senador Ronaldo Aragâo, reiniciou os trabalhos, passando 
à apreciação do Relatório ao Setor 11. 2.65. Setor 11 - Presidência da República - Secretaria de Desenvolvimento Regional - Parte Geral. Relator: Deputado José Luiz Maia. Discutiram a matéria os Senhores Depu- 
tados Carlos Kayath, Irma Passoni, Paulo Hartung, Hélio Rosas, Messias 
Góis, Rivaldo Medeiros, Hagaús Araújo, Lúcia Vânia, Mauro Miranda e Ged- 
del vieira Lima. Em seguida, o Senhor Presidente colocou em votação o Re- latório, Modificando, conforme entendimento havido entre os representan- 
tes das Lideranças na Comissão. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, contra o voto do Senhor Deputado Paulo Hartung. A Senhora Deputada Irma Passoni 
apresentou declaração de voto. Em votação o Relatório, ressalvados os 
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destaques, na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. As treze horas e quarenta e nove minutos, o Senhor Presidente suspendeu 
os trabalhos, convocando seu reinicio para as vinte horas do mesmo dia. As vinte horas o Senhor Presidente, Deputado Sérgio Gaudenzi, reiniciou os trabalhos passando à apreciação do Relatório ao Setor 43. 2.66. Setor 
ío ~ Encargos Financeiros da União - Operações Oficiais de Crédito vRecursos Sob Supervisão do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamen- to' e Texto da Lei. Relator: Deputado Hélio Rosas. Discutiram a matéria os Senhores Deputados Irma Passoni, Hélio Rosas, José Geraldo, Paulo Har- 
tung, cid Carvalho, Felipe Mendes, Carlos Cardinal, Lúcia Vânia e João 
Paulo. O Senhor Deputado Cid Carvalho sugeriu à Presidência que sobres- tassem a discussão e a votação da mastéria até a apreciação dos demais 
Relatórios Setoriais, conforme o procedimento adotado pela Comissão nos anos anteriores. Havendo aquiescência do Relator, o Senhor Presidente 
suspendeu a apreciação do Relatório. Em seguida, convocou os presentes Para a continuação da Reunião para o dia seguinte, às nove horas, e para uma outra Reunião, às onze horas do mesmo dia, para a apreciação de Pro- 
jetos de Lei de créditos adicionais. Às vinte e uma horas e quarenta e oito minutos, o Senhor Presidente suspendeu os trabalhos. Aos vinte e 
nove dias do mês de novembro de mil novecentos e noventa e um, às treze 
horas e vinte e cinco minutos, o Senhor Presidente, Senador Ronaldo Ara- 9ao, reiniciou os trabalhos, passando à apreciação do Relatório ao Setor 39. 2.67, Setor 39 — Ministério da Saúde - INAMPS - Fundação Nacional de 
Saúde. Relator: Deputado Jorge Tadeu Mudalen. Discutiram a matéria os Se- 
r SI65 DePutados Marco Penaforte, Nilson Gibson, José Dutra, João Paulo, Geddel Vieira Lima, Paulo Hartung, Marcos Lima e Clóvis Assis. Em segui- 
oa, o Senhor Presidente colocou-a em votação, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação da Câ- 
mara dos Deputados: Aprovado, contra os votos dos Senhores Deputados Pau- 
lo Hartung e João Paulo. Em votação o Relatório, ressalvados os desta- íves, na representação do Senado Federal; Aprovado, por unanimidade. Às 
Quatorze horas e onze minutos o Senhor Presidente suspendeu os trabalhos, 
convocando seu reinicio para as dez horas do dia dois de dezembro do cor- rent® ano.'Aos três dias do mês de dezembro de mil novecentos e noventa e um, às dez horas e cinqüenta e cinco minutos, o Senhor Presidente, Sena- 
50co Ronaldo Aragâo, reiniciou os trabalhos, dando continuidade à Pauta. ■<•08. Setores 28 e 29 - Ministério da Educação -Parte Geral - Instituto 
Nacional de Estatística e Pesquisa Educacionais - Instituto Nacional de 
Educação de Surdos - Instituto Benjamin Constant - Universidades - Esco- las Técnicas Federais, Hospitais Universitários - Hospital das Clínicas 
«Porto Alegre — Escolas Superiores — Colégio Pedro II, Fundo de Aper- 

feiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Fundo Especial de Estudos e Pesquisas Educacionais - Fundo Especial do Deficiente de Audição - Fundo Especial do Deficiente de Visão - Instituto Nacional de Estudos e Pesqui- sas Educacionais - Fundação Roquete Pinto — FND - Fundação Joaquim Nabuco 
~ FAE. Relatores: Senadores João Calmon e Louremberg Nunes Rocha. O Se- nhor Senador João Calmon apresentou o Relatório, referente aos dois 
setores. Em seguida, falou o Senhor Senador Louremberg Nunes Rocha. Dis- cutiram a matéria os Senhores Deputados Osvaldo Coêlho, Lúcia Vânia, E- «uardo Jorge e Aluizio Alves. Em seguida, o Senhor Presidente colocou-a em votação, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados 
os destaques, na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, contra os votos dos Senhores Deputados Eduardo Jorge, João Paulo e José Dirceu. 
Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação do Se- nado Federal: Aprovado, por unanimidade. Às onze horas e quarenta e seis 
minutos o Senhor Presidente suspendeu a Reunião, por dez minutos, enquan- 0 equardava a chegada em Plenário do Relator do Setor 32. Às doze horas 
? Senhor Presidente reiniciou os trabalhos, passando à apreciação do Re- 
nvp ao Setor 32. 2.69. Setor 32 - Ministério da Infra-Estrutura - iMER. Relator: Deputado Sérgio Guerra. Discutiram a matéria os Senhores 
deputados Felipe Mendes, Fernando Carrion, José Dutra, Hagaús Araújo, Cid Carvalho, Israel Pinheiro, Hélio Rosas, Paulo Hartung, Lúcia Vânia, Cló- 

Assis e José Geraldo e os Senhores Senadores Almir Gabriel e Coutinho ^ccqe. Em virtude de haver muitos oradores inscritos para discutir, o Se- or Presidente decidiu suspender a presente Reunião, às treze horas e 
quarenta minutos, convocando seu reinicio para as dezessete horas do mes- 
n0ij a' vfnCe horas e vinte minutos o Senhor Presidente, Senador Ro- do Aragâo, reiniciou os trabalhos, passando a palavra ao Relator do etor 32, Deputado Sérgio Guerra, que informou haver aceitado algumas 
Ponderações feitas pelos representantes das Lideranças na Comissão e, Portanto, modificado seu Relatório. Em seguida, o Senhor Presidente 
oiocou-o em votação, ressalvados os destaques. Em votação o Relatório, re®Salv«dos os destaques, na representação da Câmara dos Deputados: Apro- vado, contra os votos dos Senhores Deputados Paulo Hartung e Eduardo 

^orge. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representação 0 Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. Às vinte horas e vinte e quatro minutos o Senhor Presidente suspendeu os trabalhos, convocando seu 
f®inIcio para as nove horas e trinta minutos do dia seguinte. Aos quatro ias do mês de dezembro de mil novecentos e noventa e um, às doze horas e 
cinqüenta ç cinco minutos, o Senhor Presidente, Senador Ronaldo Aragâo, r^niciou os trabalhos, passando à apreciação do Relatório ao Setor 38. 
^•'0» Setor 38 - Ministério da Saúde - Parte Geral - Fundação Osvaldo cruz - INAN - Fundação das Pioneiras Sociais - Fundo Nacional de Saúde - 
Hospital Cristo Redentor S/A - Hospital Femina S/A - Hospital Nossa Se- 
nnqra da Conceição S/A. Relator; Senador Almir Gabriel. Discutiram a ma- téria os Senhores Deputados Eduardo Jorge, José Maranhão, Luiz Girâo, Hé- Jio Rosas, cid Carvalho, Fernando Carrion, Carlos Cardinal, Jorge Takimo- to, Flávio Derzi, Francisco Rodrigues, e o Senhor Senador Ronan Tito. Em 
seguida, o Senhor Presidente colocou-a em votação, ressalvados os 
•ataques. Em votação o Relatório, ressalvados os destaques, na represen- taçâo da câmara dos Deputados; Aprovado, por unanimidade. Em votação o 

«elatório, .ressalvados os destaques, na representação do Senado Federal; Aprovado, por unanimidade. Às quatorze horafe e quinze minutos o Senhor 
presidente suspendeu os trabalhos, convocando seu reinicio para as quinze 

Às Tinte e duas horas o Senhor Presidente, Senador Ronald Aragâo, reiniciou os trabalhos, dando continuidade à Pauta. 271. Setor 21 - Mi- 
pÍxÍj0 da A<íao Social - Parte Geral - Fundo Especial para Calamidade uoiica , - Fundação Nacional de Ação Comunitária - CNSS, Coordenador Na- cional de Integração a Pessoa Deficiente, Fundação Centro Brasileira para a Infância e Adolescência. Relator: Deputado José Geraldo. Após a apre- 
entaçâo do Relatório, o Senhor Deputado Messias Góis pediu a palavra Pera solicitar aos presentes brevidade na discussão da matéria, em virtu- 

tUn* ter 8Ído a mesma exaustivamente discutida na reunião de represen- 'cirl ■ das Lideranças, ocorrida anteriormente, e que contou com a parti- cipação de vários membros da Comissão. Discutiram a matéria os Senhores 
lr«?j 8 José Carlos Aleluia, Eduardo Jorge, Evaldo Gonçalves, José Ge- aido, José Maranhão, Pedro Novais, Aloizio Mercadante e Giovanni Quei- 

roz, e o Senhor Senador Mansueto de Lavor. Em «5emn,*a ^ c u te a colocou em votação, com as alterações decorrentes !®nhor Pr®?lden" 
havido entre o Relator e os representantes das entendimento 
ressalvados os destaques. Em votação o Relatórin r-ae f ^as na Comissão, juas. na rapresentaçlo da Câmara dos Sapuíadosí Áp"vadoV8^% 0S 

dos Deputados Eduardo Jorge, Alcide Modesto Panfn u \ OS votos 

Marcadante. Em votação o Balatòrio, ralsaívados os das^""9 " A1°ÍZÍ0 

sentaçâo do Sanado Federal: Aprovado, por unanimidade 2"f^látor rI?re' Encargos Financeiros da Umâo - Operações Oficiais de Crédito ~ sob Supervisão do Ministério da Economia, Fazenda e PIRecursos 

da Lei. Relator; Deputado Hélio Rosas. O Relator t^r-o e^amento) e Texto 
seu Relatório, com as modificações feitas, decentes 'do^níí^ havido entre o Relator e os representantes da Lideranças na rom?!níime^t0 

laram sobre a matéria os Senhores Deputados José a c?missâo' Fa~ 
Hartung. Em seguida, o Senhor Presidente colocou-a em vntarflo3 6 Pful0 

dos os destaques. Em votação o Relatório, ressalvados n* a l ressalva- 
representaçâo da Câmara dos Deputados: Aprovado oor n na 

votação o Relatório, ressalvados os destaques, na representado"^*6' f Federal: Aprovado, por unanimidade. Encerrado a votação do* nf? f®nfdo 

Parciais, o Senhor Presidente suspendeu os trabalhos às vin^f Relat6rios ras e quarenta e um minutos, convocando seu reinício'para as dez h5 d" 
dias do mês de dezembro dia seis do corrente para votação dos destaques ípíeíeítadÔs?"^^"^ 

de ""i novecentos e noventa . Mm, às dez horas e 
Sérgio Gaudenzi, 
entados aos Rela- 

propor, em nome do PDS, a todos os Partidos Polític"-"—•- paí'avra Para 

trinta e oito minutos, o Senhor Presidente, Deputado sérnin r °ras. 
reiniciou os trabalhos, para votação dos destaques aoreaen.LL Ü"?1    çâo „ tonos Parciais. O Senhor Deputado José Lui destaques apresentados aos Rela- "aia pediu 

cos que retirassem", bloco, os seus destaques, face ao 
equacionar as distorções existent* cos no aporveitamento de suas emei   „iuí icuxiou 
PDS, todos os destaques apresentados pelo Partido.'submetida « níoMa.r' ao Plenário, houve aquiescência dos representantes de Partidos na sâo, pronunciando-se os Senhores Deputados João Paulo Séroio Machíà 
Francisco Rodrigues, Clóvis Assis, Valdemar Costa, Gedel vieira r* Duiz Giráo, Pedro Novais e Messias Góis e os Senhores Senadores Saldanha 
Derzi e Valmir Campeio. Diante da manifestação unânime do Plenário o c. nhor Presidente deferiu a socilitaçâo feita e determinou o arquivamento de todos os destaques. Em seguida, parabenizou os Parlamentares e o. 
funcionários da Secretaria e Assessorias pelo desempenho de suas ativid. des na Comissão. Em seguida, suspendeu a Reunião, às onze horas e dez mi 
nutos, informando aos presentes que convocaria, oportunamente, o reinicio dos trabalhos para apreciação do Relatório Final da Proposta Orcamentári. 
para 1992. Aos dezessete dias do mês de dezembro de mil novecen^s e no- venta e um, às vinte horas e cinqüenta e seis minutos, o Senhor Presiden- te, Senador Ronaldo Aragâo, reiniciou os trabalhos, passando a palavra L 
Senhor Deputado Ricardo Fiúza, Relator-Geral do Projeto de Lei n« 26/91 CN, referente à Proposta Orçamentária para 1992, para apresentar o Ralt 
tório Final. Antes de proceder à leitura do Relatório, o Relaío^íaí 
explicou aos presentes que as cópias do boletim de emendas estavam sendo processados no Prodasen e ficariam prontas ainda aquela noite ri c.rüc. Deputado Gedel Vieira Lima propôs à Presidência que suspendesse a Reuniâí até o dia seguinte, em virtude da falta do parecer sob?eâs emendas rf- laram sobre a necessidade de tempo para análise do Relatório, os Senhores 
Deputados Aécio Neves, Antomo dos Santos, Eduardo Jorge João Paulo José Carlos Vasconcellos e o Senhor Senador Magno Bacelar. Diante das sn 
licitações, e havendo aquiescência do Relator-Geral, o Senhor Presidenr. suspendeu a Reunião às vinte e duas horas e trinta minutos, convocando o seu reinicio, para discussão e votação do Relatório Final, para as oua torze horas do dia seguinte. Aos trinta e três minutos do dia dezenove d. 
dezembro de mil novecentos e noventa e um, o Senhor Presidente Senador Ronaldo Aragâo, reiniciou os trabalhos, colocando em discussão o Releró no Final do Projeto de Lei n- 26/91-CN. o Senhor Presidente, respondêndo um questionamento do Senhor Deputado Israel Pinheiro, informou que o nra 
zo para apresentação de destaques à matéria encerrar-se-ia com o término da discussão. Em seguida, passou 3 palavra ao primeiro inscrito para dia 
cutir, Senador Eduardo Suplicy, por três minutos. Discutiram, em seouida a matéria, os Senhores Deputados Mauro Miranda, José Luiz Maia n.dd;; 
Vieira Lima, Nilson Gibson, José Geraldo, Paulo Portugal Paulo HanfnnÔ 
Eduardo Siqueira Campos, Felipe Mendes e Pinheiro Landim, o Senhor Dei- tado Felipe Mendes sugeriu à Mesa que fosse constituída uma comissão de 
membros da Mesa, da Secretaria e de alguns Deputados indicados pelo Rela" tor, para que pudessem separar os destaques que versassem apenas sobre 
ajustes no texto da emenda, no título ou no remanejamento, aglutinando-ol em um só destaque, de forma a facilitar o trabalho de análise dos deste! 
ques apresentados. Louvando a sugestão feita, o Relator-Geral Senhor n. putado Ricardo Fiúza, informou que havia sido constituída uma'comissão de 
acompanhamento dos trabalhos da Relatoria-Geral. Sendo assim, propôs à Comissão que delegasse as seguintes tarefas ao Relator-Geral, fiscalizado 

----- - - -0 co,"pr°mlsso do Salator-Geral de teot;.- equacionar as distorções existentes e atender a todos os partidol pollíi cos no aporveitamento de suas emendas. Desta forma, retirou, em n^me dõ 

pela comissão de acompanhamento, que ficaria 
prestar contas do trabalhos desenvolvido a todos"s %IrtidMabpoílticos! corrigir erros tipicamente materiais e comprováveis - erros de redacs! !' e remane^ar verbas aprovadas através de emendri* nnr um   j reoaçao , pedido deste, por escrito. Os destaquerjá^re^ntâdõ TqSfs" e^e/ rissem aos casos mencionados na proposta aore^pm-aHa ® 
ao Relator-Geral para as providências ^bi"u ^ ol au. ainda destacado suas emendas, visando estas alterações nod^riam 3n' nhar ofício ao Relator-Geral, para que este «f Í! la^ ^nCami" 
solicitadas. O Senhor Presidente colocou em vnt»rfln modificações Relator-Geral. Em votação na representação da câmara a 3 proPoata do 

provado, por unanimidade. Em votação na representacân cS D®putados: A- 
Aprovado, por unanimidade. Discutiram ainda o Relatório Fi"l ^ o^deÜta! 

LUtrSoaP^^e1^?SnávS^h0paeL?:r^d?eSi:"n|3Sr^-j?n: Clóvis Assis, João Almeida, Alberto Goldman Evaldo ro*r i Tinoco, Kayath, José Dutra, Eduardo Braga, Lúlu ?ânia Pauío Sh!S' í"1™ Araújo. O senhor Deputado Paulo Haítung propôs^o RnUtõ^G^Ü T"' do conjunto dos Partidos Políticos com renrlLof.MoI Í ! "ome 

fossem suprimidos o inciso II do artigo 5«' a letra o do ?! Çonussâo, que 
tigo 6°, e o artigo 8. do Texto da Lei° e, 'havendo mAemi-ae- n . , c me- oi n ^ x.   

pronunciou-se contrariamente a sua surirpccâr. j - - a decisão da Comissão Paiarzsm w suPressaoi mas informando que acataria 
NTlson Gíbson? GiovanniSQueiroz?Israel SI?? 
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nheiro, Hélio Rosas, Paulo Mandarino, José Luiz Maia, Paulo Hartung, Aé- 
cio Neves, Alcides Modesto, Maria Valadâo e a Senhora Senadora Marluce 
Pinto. Antes de colocar em votação a Proposta apresentada pelo Senhor De- putado Paulo Hartung e o Relatório Final, o Senhor Presidente fez um pro- 
nunciamento sobre os trabalhos desenvolvidos na presente Sessão Legisla- tiva e que se encerravam com a votação do Relatório Final da Proposta Orçamentária para 1992, agradecendo a todos que participaram do referido processo. Em seguida, colocou em votação a Proposta apresentada pelo Se- nhor Deputado Paulo Hartung. Em votação na representação da Câmara dos 
Deputados; Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Se- nado Federal: Aprovado, por unanimidade. Prosseguindo, colocou em vota- ção «o Relatório Final, ressalvados os destaques que seriam encaminhados 
imediatamente ao Relator-Geral, a título de indicação. Em votação na re- presentação da Câmara dos Deputados: Aprovado, contra os votos dos Senho- 
res Deputados Paulo Hartung, Eduardo Jorge e Alcides Modesto. Em votação 
na representação do Senado Federal: Aprovado, contra o voto do Senhor Se- nador Eduardo Suplicy. O Relator-Geral teceu considerações finais acerca 
do trabalho desenvolvido e agradeceu a todos pela compreensão para com as 
dificuldades materiais que se apresentaram durante o processo de aprecia- ção da matéria orçamentária. Às quatro horas e vinte e cinco minutos, o Senhor Presidente suspendeu a Reunião, por trinta minutos, para o término 
da confecção da Ata da presente Reunião. Às quatro horas e cinqüenta e cinco minutos o Senhor Presidente reiniciou os trabalhos, colocando em 
discussão e votação as Atas das Vigésima Terceira, Vigésima Quarta, Vigé- sima Sexta, Vigésima Sétima e Vigésima Oitava Reuniões Extraordinárias, 
aprovadas por unanimidades. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi- 
dente encerrou a Reunião, às quatro horas e cinqüenta e nove minutos e, para constar, eu, Myrna Lopes Pereira de Oliveira, Secretária, Lavrei a 
presente Ata que, já aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. Os 
trabalhos foram gravados e, após traduzidos, integrarão esta Ata. 

26* REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, EM 29-11-91 

Senhores Deputados Messias Góis, Elio Dalla-Vecchia, Pedro Novais, José 
Dutra, Lúcia Vânia, Paulo Hartung, Freire Júnior, Derval de Paiva, Gio- 
vanni Queiroz, Hagaús Araújo, Nilson Gibsob e os Senhores Senadores Val- mir Campeio e Carlos Patrocínio. O Relator do Projeto, Senhor Deputado 
Marcelo Luz, chegou ao Plenário durante a discussão e propôs fossem tira- dos cinqüenta milhões de cruzeiros de cada emenda aprovada em seu Relató- 
rio, totalizando cem milhões, para atender a emenda n0 001, do Senhor De- putado Freire Júnior. Não houve apresentação de destaques. Em votação na 
.representação da Câmara dos Deputados, com as alterações propostas pelo Relator: Aprovado, contra os votos dos Deputados Giovanni Queiroz, Paulo 
Hartung, Élio Dalla-Vecchia, Rivaldo Medeiros, Aécio Neves, Clóvis Assis e Carlos Cardinal. O Senhor Deputado Giovanni Queiroz pediu verificação de votação, obtendo o apoiamento necessário, conforme determina o artigo 
20 da Resolução nB 01/91-CN. O Senhor Deputado Nilson Gibson sugeriu ao Senhor Deputado Giovanni Queiroz que concordasse com o adiamento da vota- 
ção da referida matéria por até quinze dias, com vistas de quo- rum. Havendo aquiescência do Senhor Deputado Giovanni Queiroz, es^e reti- 
rou o seu pedido de verificação de votação. Desta forma, o Senhor Presi- dente colocou em votação o pedido de prorrogação, por até quinze, do pra- zo para o encaminhamento à Mesa do Congresso Nacional do Parecer da Co- 
missão sobre o Projeto e as emendas. Em votação na representação da Câma- ra dos Deputados; Aprovado, contra os votos dos Deputados Freire Júnior e 
Jonas Pinheiro. Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. O Senhor Valmir Campeio pediu verificação de votação, 
obtendo o apoiamento necessário, conforme determina o artigo 20 da Reso- lução n® 01/91-CN. Sendo evidente a falta de quorum na representação do 
Senado Federal, o Senhor Presidente não procedeu à verificação, encerran- do a presente Reunião à doze horas e trinta minutos e, para constar, eu, Myrna Lopes Pereira de Oliveira, Secretária, lavrei a presente Ata que, 
após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. Os trabalhos foram gravados e, após traduzidos, integrarão esta Ata. 

27* REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, EM 6-12-91 
Aos vinte e nove dias do mês de novembro de mil novecentos e noventa e um, às dez horas e trinta minutos, reuniu-se a Comissão Mista de Planos, 

Orçamentos Públicos e Fiscalização, em sua Sala de Reuniões, no Anexo II 
da Câmara dos Deputados, sob a Presidência de seu Titular, Senador Ronal- 
do Aragâo. Compareceram à Reunião os Senhores Membros Titulares, Deputa- 
dos Aécio Neves, Alcides Modesto, Aloízio Mercadante, Aluízio Alves, Beto Mansur, Carlos Cardinal, Carlos Kayath, Eduardo Jorge, Élio Dalla- 
Vecchia, Evaldo Gonçalves, Felipe Mendes, Fernando Diniz, Flávio Palmier 
de Veiga, Francisco Coelho, Francisco Dornelles, Francisco Rodrigues, 
Geddei Vieira Lima, Giovanni Queiroz, Hélio Rosas, Israel Pinheiro, João Alves, João Paulo, Jonas Pinheiro, Jones Santos Neves, Jorge Tadeu Muda- len, José Burnett, José Elias, José Geraldo, José Luiz Maia, José Mara- 
nhão, Marcelo Luz, Marco Penaforte, Mauri Sérgio, Mauro Miranda, Messias Góis, Nilson Gibson, Osvaldo Melo, Paulo Hartung, Pedro Abrâo, Pedo Iru- 
jo, Renato Vianna, Rivaldo Medeiros, Ruberval Pilotto, Saulo Coelho, Sér- gio Guerra, Sérgio Naya, Sigmaringa Seixas, Valdemar Costa e Senadores 
Alexandre Costa, Almir Gabriel, Carlos Patrocínio, Chagas Rodrigues, Cou- tinho Jorge, Eduardo Suplicy, Henrique Almeida, Hugo Napoleâo, João Cal- mon, Lavoisier Maia, Louremberg Nunes Rocha, Lourival Baptista, Mansueto 
de Lavor, Marluce Pinto, Onofre Quinan, Ronaldo Aragâo, Ronan Tito, Sal- 
danha Derzi, Teimo Vieira e Valmir Campeio. Os Senhores Membros Suplen- tes, Deputados Alacid Nunes, Clóvis Assis, Derval de Paiva, Etevalda 
Grassi de Menezes, Ézio Ferreira, Freire Júnior, Geraldo Alckmin Filho, Hagahús Araújo, Joni Varisco, José Carlos Aleluia, José Dutra, Manoel Mo- 
reira, Marcos Lima, Maria Valadâo, Nilton Baiano, Paulo Bernardo e Pedro Novais e o Senhor Senador Amir Lando; e os Senhores nâo-membros, Deputa- dos Lúcia Vânia e Munhoz da Rocha. Foi registrada a ausência dos Senhores 
Membros Titulares Deputados Antônio Bárbaram Antônio dos Santos, Carlos 
Azambuja, Cid Carvalho, Cleonâncio Fonseca, Domingos Juvenil, Eduardo Braga, Eraldo Tinoco, Fábio Meirelles, Fábio Raunheitti, Félix Mendonça, Francisco Diógenes, Francisco Evangelista, Haroldo Lima, Iberê Ferreira, Irma Passoni, Jonival Lucas, José Carlos Vasconcellos, José Dirceu, José 
Santana de Vasconcellos, Luiz Plauhylino, Luiz Viana Neto, Maurício Cam- pos, Nelson Marquezelli, Nelson Morro, Odacir Klein, Osvaldo Landim, 
Prisco Viana, Ricardo Fiúza, Rita Camata, Rose de Freitas. Said Ferreira, 
Sérgio Barcellos, Sérgio Gaudenzi, Sérgio Machado, Werner Wanderer e Se- nadores Áureo Mello, Beni Veras, César Dias, Dario Pereira, Gerson Cama- ta, Guilnerme Palmeira, Irapuan Costa Júnior, José Richa, Lucídio Portei- la, Magno Bacelar, Maurício Corrêa, Teotônio Vilela Filho. Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente declarou abertos os trabalhos, passando à Ordem do Dia. Ordem do Dia: Apreciação dos Pareceres aos seguintes Proje- tos de Lei; 1. Projete de Lei N® 49/91-CN, que "autoriza o Poder Executi- vo a alterar a reabertura do crédito especial de que trata o Decreto de 
19 de abril de 1991, em favor do Ministério da Ação Social". Relator; Se- nador Ronan Tito. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, com as altera- 
ções decorrentes das emendas aprovadas. Discutiram a matéria os Senhores 
Deputados Paulo Hartung, José Dutra, Messias Góis, Lúcia Vânia e Senador Ronan Tito. Não houve apresentação de destaques. Em votação na represen- tação da Câmara dos Deputados: Aprovado, contra o voto do Deputado Paulo Hartung. Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado, por 
unanimidade. 2. Projeto de Lei Nc 45/91-CN, que "autoriza o Poder Execu- tivo a abrir o Orçamento da Seguridade Social crédito suplementar no va- lor de Cr$ 292.230.000,00, para os fins que especifica". Relator: Deputa- 
do Francisco Rodrigues. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos proposto pelo Poder Executivo. O Senhor Deputado Messias Góis procedeu à leitura do Parecer, em virtude da ausência do Relator. Nâo havendo ins- 
critos para discutir, nem destaques apresentados, o Senhor Presidente co- locou em votação o Parecer. Em votação na representação na Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Se- 
nado Federal: Aprovado; por unanimidade. 3. Projeto de Lei NB 43/91-CN, 
que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamente Fiscal da União cré- 
dito especial no valor de CrS 336.018.000,00, para os fins que especifica". Relator: Deputado Pedro Abrâo. Voto do Relator: Favorável ao 
Projeto, nos termos do Substitutivo apresentado. O Senhor Deputado Hélio 
Rosas procedeu à leitura do Parecer, em virtude da ausência do Relator. O Senhor Presidente decidiu adiar a discussão e votação da matéria, enquan- 
to aguardava a chegada aoPlenário do Relator da matéria, que já estava a 
caminho. 4. Projeto de Le: Ne 50/01-CN, que 'autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito especial no valor de Cr$ 2.236.498.000,00, para os fins que especifica". Relator: Deputado Marcelo 
Luz. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, com acolhimento das emendas 
números 003 e 010. O Senhor Senador Carlos Patrocínio procedeu a leitura do Parecer, em virtude da ausência do Relator. Discutiram a matéria os 

Aos seis dias do mês de dezembro de mil novecentos e noventa e um, às 
onze horas e cinqüenta e nove minutos, reuniu-se a Comissão Mista de Pla- nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, em sua Sala de Reuniões, no Ane- 
xo II da Câmara dos Deputados, sob a Presidência de seu Priméiro Vice- 
Presidente, Deputado Sérgio Gaudenzi. Compareceram à Reunião os Senhores Membros Titulares, Deputados Aécio Neves, Alcides Modesto, Aloízio Merca- 
dante, Antônio dos Santos, Beto Mansur, Carlos Azambuja, Carlos Cardinal, 
Cleonâncio Fonseca, Domingos Juvenil, Eduardo Jorge, Evaldo Gonçalves, 
Fernando Diniz, Flávio Palmier da Veiga, Francisco Coelho, Francisco Dió- genes, Francisco Dornelles, Francisco Evangelista, Giovanni Queiroz, Hé- 
lio Rosa, Iberê Ferreira, Irma Passoni, Israel Pinheiro, João Paulo, Jo- nas Pinheiro, Jones Santos Neves, Jorge Tadeu Mudalen, José Burnett, José 
Luiz Maia, Luiz Girâo, Luiz Piauhylino, Marco Penaforte, Mauri Sérgio, 
Mauro Miranda, Messias Góis, Nelson Marquezelli, Odacir Klein, Osvaldo 
Melo, Paes Landim, Paulo Hartung, Paulo Portugal, Pedro Abrâo, Pinheiro Landim, Renato Vianna, Rita Camata, Rose de Freitas, Ruberval Pilloto, 
Saulo Coelho, Sérgio Barcellos, Sérgio Gaudenzi, Ségio Guerra, Sérgio Ma- 
chado, Sigmaringa Seixas, Werner Wanderer e Senadores Alexandre Costa, Almir Gabriel, Carlos Patrocínio, César Dias, Chagas Rodrigues, Coutinho 
Jorge, Dario Pereira, Eduardo Suplicy, Gerson Camata, Henrique Almeida, 
Hugo Napoleâo, João Calmon, Lavoisier Maia, Louremberg Nunes Rocha, Lou- rival Baptista, Lucídio Portella, Magno Bacelar, Mansueto de Lavor, Mar- 
luce Pinto, Ronaldo Aragâo, Sandanha Derzi, Teimo Vieira, Teotônio Vilela Filho, Valmir Campeio; os Senhores Membros Suplentes, Deputados Clovis 
Assis, Etevaldo Grassi de Menezes, Freire Júnior, George Takimoto, Geral- 
do Alckmin Filho, Hagaús Araújo, Jorge Khoury, José Dutra, Marcos Lima, Paulo Bernardo, Pedro Novais, Simâo Sessim, Uldurico Pinto, Wilson Morei- 
ra; e os Senhores nâo-membros, Deputados Aloísio Santos, Lúcia Vânia, Os- valdo Reis. Foi registrada a ausência dos Senhores Membros Titulares, De- putados Aluizío Alves, Antônio Barbara, Carlos Kayath, Cid Carvalho, E- duardo Braga, Élio Dalla-Vecchia, Eraldo Tinoco, Fábio Meirelles, Fábio 
Raunheitti, Felipe Mendes, Félix Mendonça, Francisco Rodrigues, Geddei Vieira Lima, Haroldo Lima, João Alves, Jonival Lucas, José Carlos Vancon- 
cellos, José Dirceu, José Elias, José Geraldo, José Maranhão, José Santa- 
na de Vasconcellos, Luiz Dantas, Luiz Viana Neto, Marcelo Luz, Nelson Morro, Nilson Gibson, Osvaldo Coêlho, Paulo Mandarino, Pedro Irujo, Pris- 
co Viana, Ricardo Fiúza, Rivaldo Medeiros, Said Ferreira, Sérgio Naya, Valdemar Costa e Senadores Áureo Mello, Beni Veras, Guilherme Palmeira, Irapuan Costa Júnior, José Richa, Maurício Corrêa, Onofre Quinan, Ronan 
Tito. havendo número regimental, o Senhor Presidente declarou abertos os 
trabalhos, passando à Ordem do Dia. ORDEM DO DIA: Apreciação dos Parece- 
res aos seguintes Projetos de Lei: 1. projeto de lei n® 46/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, crédito 
suplementar no valor de Cr$28.280.000,00, para os fins que especifica". Relatora: Deputada Rose de Freitas. Voto da Relatora: Favorável ao Pro- 
jeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. O Senhor Deputado Marco Penaforte procedeu à leitura do Parecer, em virtude da ausência da 
Relatora. Não havendo inscritos para discutir, nem destaques apresenta- 
dos, o senhor Presidente colocou em votação o Parecer. Em Votação na re- presentação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em- vota- ção na representação do Senado Federal: aprovado, por unanimidade. 2. Projeto de Lei n® 52/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União crédito suplementar de Cr$ 804.304.000,00, para os fins que especifica". Relator: Deputado Prisco Viana. Voto do Relator; Favorável ao projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. 
O Senhor Deputado José Luiz Maia procedeu à leitura do Parecer, em virtu- de da ausência do relator. Não havendo inscritos para discutir, nem des- taques apresentados, o Senhor Presidente colocou em votação o parecer. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por 
unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado, 
por unanimidade. 3. Projeto de Lei n® 59/91-CN, que "autoriza o Poder E- xecutivo a abrir aos Orçamentos da União crédito suplementar no valor de CrSl87.199.000,00, para os fins que especifica". Relator: Deputado José 
Carlos Vasconcellos. Voto do Relator; Favorável ao projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. O Senhor Senador Valmir Campeio procedeu 
à leitura do parecer, em virtude da ausência do relator. Não havendo ins- critos para discutir, nem destaques apresentados, o Senhor Presidente co- 
locou em votação o Parecer. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na apresentação do Sena- 
do Federal: Aprovado, poc unanimidade. 4. Projeto de Lei n®- 61/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União créditos adicionais no valor de CrS724.000.000,00, para os fins que especifica". 
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Relator: Deputado Sigmaringa Seixas. Voto do Relator; Favorável ao proje- to, nos termos propostos pelo Poder Executivo. O Senhor Senador Chagas 
Rodrigues procedeu à leitura do Parecer, em virtude da ausência do Relator. Nâo havendo inscritos para discutir, nem destaques apresentados, o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer. Em votação na represen- 
tação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na 
representação do Senado Federal; Aprovado, por unanimidade. 5. Projeto ae Lei n» 612/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
riscai da União créditos adicionais no valor de CrS567.812.000,00, para 
os fins que especifica". Relatora: Senadora Marluce Pinto. Voto da 
Relatora: Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder 
Executivo, o Senhor Senador Valmir Campeio procedeu à leitura do Parecer, em virtude da ausência da Relatora, Nâo havendo inscritos para discutir, nem destaque apresentados o Senhor Presidente colocou em votação o 
Parecer. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, Por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal; Aprovado, 
Por unanimidade. 6. Projeto de Lei n" 63/91-CN, que "autoriza o Poder E- 
xecutivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito suplementar até o limite de Cr$20.000.000,00, para os fins que especifica". Relator; Depu- tado Pedro Irujo. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos pro- 
postos pelo Poder Executivo. O Senhor Deputado Messias Góis procedeu à 
leitura do Parecer, em virtude da ausência do Relator. Não havendo ins- critos para discutir, nem destaques apresentados, o Senhor Presidente co- locou em votação o Parecer. Em votação na representação da Câmara dos 
Deputados; Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Se- nado Federal: Aprovado, por unanimidade. 7. Projeto de Lei n° 64/91-CN, 
9Ve "autoriza o" Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União cré- dito suplementar no valor de Cr$200.000.000,00, para os fins que 
especifica". Relator: Deputado Paes Landim. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. O Senhor Deputado 
José Luiz Maia procedeu à leitura do Parecer, em virtude da ausência do 
Relator. Não havendo inscritos para discutir, nem destaques apresentados, 0 Senhor Presidente colocou em votação o Parecer. Em votação na represen- tação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na 
representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 8. Projeto de Dei n» 67/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos aa União crédito suplementar no valor de Cr$1.434.401.000,00, para os 
fins que especifica". Relator: Deputado Said Ferreira. Voto do Relator: 
Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. O Senhor Deputado Hélio Rosas procedeu à leitura do Parecer, em virtude da ausên- cia do Relator. Não havendo inscritos para discutir, nem destaques apre- 
sentados, o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer. Em votação na 
representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em vo- tação na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. O 
Senhor Deputado João Paulo requereu à Mesa a inclusão em Pauta do Projeto ae Lei n" 77/91-CN, referente ao crédito educativo. O Senhor Presidente 
submeteu a solicitação ao Plenário, para que este deliberasse sobre a in- clusão do Parecer em Pauta e a conseqüente dispensa do prazo de quarenta e oito horas para sua distribuição aos Senhores Membros. Em votação na 
apresentação da Câmara dos Deputados; Aprovado, por unanimidade. Em vo- tação na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. Em razão da aquiescência do Plenário, o Senhor Presidente passou a palavra 
ao Senhor Deputado João Paulo, Relator do Projeto de Lei n" 77/91-CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito 

suplementar no valor de CrS23.300.000.000,00 para os fins que especifica". Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos propostos Pelo Poder Executivo. Não havendo inscritos para discutir, nem destaques 
apresentados, o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer. Em vota- Çao na representação da Câmara dos Deputados: aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal: aprovado, por unanimidade. 
D Senhor Deputado Messias Góis requereu a inclusão em Pauta do Projeto de Dei n^ 94/91-CN, justificando o motivo do pedido. O Senhor Presidente es- 
clareceu aos presentes que deveria ser votada a urgência para o Projeto, tendo em vista o não encerramento do prazo para apresentação de emendas à 
jatéria. Sendo aprovada a urgência, passar-se-ia à votação do mérito. O 
senhores Membros, Senador Valmir Campeio e Deputado Aluizio Alves reque- reram à Mesa o mesmo, procedimento para os Projetos de Lei n^s B2/91-CN e 
e (■ TCN' respectivamente, justificando, em seguida, os motivos das solicitações. O Senhor Presidente, portanto, colocou em votação em bloco os requerimentos para votação, em regime de urgência, dos seguintes pro- 
jetos de lei; 1. Projeto de Lei n" 94/91-CN, que "autoriza o Poder Execu- tivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito suplementar no valor de cfS1.466.938.000,00, para os fins que especifica". Relator: Deputado Mes- sias Gõis. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos propostos Pelo Poder Executivo. 2. Projeto de Lei ns 82/91-CN, que "autoriza o Po- der Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito suplementar no 
valor de Cr$212.056.000,00, para os fins que especifica". Relator: Sena- 
dot Valmir Campeio. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos 
Propostos pelo Poder Executivo. 2. Projeto de Lei n® 95/91-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito 
suplementar no valor de CrSl.056.376.000,00, para fins que especifica". Relator: Deputado Aluizio Alves. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, "os termos propostos pelo Poder Executivo. Em votação na representação da 
Câmara dos Deputados: aprovado, por unanimidade. Em votação na represen- taçao do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. Em seguida, o Senhor 
Residente, logo após a apresentação dos Pareceres pelos respectivos Re- latores, colocou-se em discussão e votação. Nâo havendo inscritos para 
^scutir, passou-se à votação das matérias. 1. Em votação na representa- Çâo da câmara dos Deputados o Parecer ao Projeto de Lei n® 94/91-CN: a- 
Provado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal: ^Provado, por unanimidade. 2. Em votação na representação da Câmara dos 
Deputados o Parecer ao Projeto de Lei n® 82/91-CN: Aprovado, por 
unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal; Aprovado, por unanimidade. 3. Em votação na representação da Câmara dos Deputados o Pa- recer ao Projeto de Lei n® 95/91-CN; Aprovado, por unanimidade. Em vota- do na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. As 
doze horas e vinte e cinco minutos, o Senhor Presidente declarou encerra dos os trabalhos, informando aos presentes sobre a continuação da V gési- 

Quarta Reunião Extraordinária no dia seguinte, sábado, a partir das dex horas e a convocação de nova Reunião para apreciação de projetos de 
de créditos adicionais para a próxima terça-feira, dia dez do corren- te e, para constar, eu, Myrna Lopes Pereira de Oliveira, Secretária, la a presente Ata qúe, após lida e aprovada será assinada pelo Senhor 

Presidente. Os trabalhos foram gravados e, após traduzidos, integrarão 

28* REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, EM 10-12-91 

Aos dez dias do mês de dezembro de um mil novecentos e noventa e um, às doze horas e oito minutos, reuniu-se a Comissão Mista de Planos Orcamen- 
tos Publicos e Fiscalização, em sua Sala de Reunides, no inexo'lI da ca- 
mara dos Deputados, sob a Presidência de seu Titular, Senador Ronaldo Aragêo^ Compareceram^ à Reunião os Senhores Membros Titulares, Deputados 

Mercadante, Aluizio Alves, Beto Aécio Neves, Alcides Modesto, Aloízi 
Cleonâncio Fonseca, Domingos Juvenil, Eduardo Jorge, Élio 'oalla-v^rrilía Evaldo Gonçalves. Fábio Raunheitti, Félix Mendonça, Fernando DinisFran- cisco Coelho, Francisco Diógenes, Francisco Dornelle^ 'o a • gues, Geddel Vieira Lima, Giovanni Queiroz, Héíio Rosas, -wc_, .Jtuuca, vaciia iaiJiia, "Jivuvaiijii VUC1IUZ. HP in Dnrnc-  i , 
João Alves, Jonas Pinheiro, Jones Santos Neves, Jorge Tadeu Mudalpü 
Burnett, José Carlos Vasconcellos, José Dirceu José Elias Josl José Sanfans. Ac 17 =. e c-cin c-a 1 1 Ac T 11 i ■» r ^ f 1 3 S , JOSÉ Geraldo, José Santana de Vasconcellos, Luiz Girão, Lui z ' Piauhvl ino Marcai"T"" 
Marco Penaforte, Mauro Miranda, Messias Góis, Nelson Maróupyp-n? m-t1"2' Gibson, Odacir Klein, Osvaldo Melo, Paes Landim? 
Mandarino, Paulo Portugal, Pedro Abrâo, Pedro Iruio Pinhaij• a"10 

nato Vianna, Rita Camata, Rivaldo Medeiros, Rose de'preitas Saíif^V 1 ho . Sérnin Parr-allric Cérriir, n A : _ „ ' E lho, Sérgio Barcellos, Sérgio Gaudenzi, Sérgio Guerra"séroTõ^ct,^ 
ÜÜ91? Naya,_signiaringa Seixas^ Valdemar Costa, Werner Wanderer e Senado' res Carlos Patrocínio, César Dias, Chagas Rodrigues, CoutinhÕ Joroe 5°! rio Pereira. F.duarHn Sunlirv. Gerson ramat-a o.iiiv.   . . rge» Da rio Pereira, Eduardo Suplicy, Gerson Camata, Guilherme PaimeiíarHeníiíue 

oi«,.. Maja, Levy Dias, Lourem- Almeida, Hugo Napoleâo, João Calmon, Lavoisier berg Nunes Rocha, Lourival Baptista, Lucídio Portella' Manei,,  
Marluce Pinto, Ronaldo AragSo, Ronan Tito, Teimo vieira Teotflnio vileíá Filho, Valmir Campeio; e os Senhores Membros Suplentes, Deputados ,í;',1 Nunes, Annibal Teixeira, Clòvis Assis, Etevalda Grassi de Menezes ?láv o Derzi, Freire Júnior, George Takimoto, Geraldo Alckmin Filho Haoáhfl. » 
raujo, Joêo Henrique, José Carlos Aleluia, Luiz Moreira, Marcos Lima Mauro Sampaio, Nobel Moura, Pedro Novais, simào Sessim, Uldurico Pinto Senador Saldanha Derzi. Foi registrada a ausência dos Senhores Membrol 
Titulares, Deputados Antínio Barbara, Antflnio dos Santos, Eduardo Braga Fraldo Tinoco, Fábio Meirelles, Felipe Mendes, Flévio Palmier da Veioa 
Haroldo Lima, Iberê Ferreira, Joéo Paulo, Jonival Lucas, José Lourenco' José Luiz Maia, José Maranhão, Luiz Dantas, Luiz Viana Neto Mauri Sér- gio, Maurício Campos, Nelson Morro, Prisco Viana, Ricardo Fiúza Ruberval 
Pilotto, Said Ferreira e senadores Albano Franco, Alexandre Costa Almir Gabriel, Áureo Mello, Irapuan Costa Júnior, José Richa, Magno Bacelar Onofre Ouinan. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declarou aberto os trabalhos, anunciando as matérias ~  arou s em Pauta: Proietos de Lei nú- meros 50, 55, 60, 68 e 75/9I-CN. Ordem do Dia: 1. Projeto de Lei n® 50/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal A* União crédito especial de Cr$2.236.498.000,00, para os fins aue 
especifica". Relator: Deputado Marcelo Luz. Em virtude de entendimentos para votação da referida matéria, o Senhor Deputado Cid Carvalho informou aos presentes que os autores das emendas aprovadas no Relatório do Deou- tado Marcelo Luz concordaram com a retirada de suas emendas e 
conseqüente aprovação da matéria, nos termos propostos pelo Poder Executivo. Houve também a aquiescência do Relator para a alteração do Parecer. Nâo havendo inscritos para discutir, nem destaques apresentados o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer, favorável ao Projeto' 
nos termos propostos pelo Poder Executivo. Em votação na renre^ntarfl,, aL - - -  o. Em votação na representação dá Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na represen- tação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 2. Projeto de Lei n® 
55/91-01, que "autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da União créditos adicionais no valor de Cr$l.615.296.000,00, para os fins aue 
especifica". Relator: Senador TeotÔnio Vilela Filho. Voto do Relator- Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. O Senhor Deputado Paulo Hartung procedeu à leitura do Parecer, em virtude da au- sência do Relator. Não havendo inscritos para discutir, nem _ „ . , . -  , ..em destaques a- presentados, o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. 
votação na representação do Senado Federal; Aprovado, por unanimidade 3 Projeto de Lei n® 60/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir' an r, r- r- rr, ^ r. ^ C i ^ - 1 A - - AJ í ^   ■ . . , -  ... OUL 1 l <JO Orçamento Fiscal da União, crédito especial de Cr$15.000.000.000 00 oara os fins que especifica". Relator: Deputado Iberê Ferreira 'voto do 
Relator: Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo O Senhor Deputado Pedro Abrâo procedeu à leitura do Parecer em virt-urfl da ausência do Relator. Nâo havendo inscritos para discutir, nem desta- 
ques apresentados, o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer L VOfarAo na r onr-o can »■ a é-Sn A z, r- S m - ^ _ j  » . e r . Em votação na representação da CSmara dos Deputados; Aprovado nor 
unanimidade. Em votaçéo na representaçéo do Senado Federal: AprovadA mo- 
 de.Lei n. 68/91-CN, que "autorLa o Kder Execu- tivo a abrir ao Orçamento Fiscal da Uniéo crédito suplementar no v.io- a 
CrSl.026.451.000,00, para os fins que especifica" o f íe 

Prisco Viana. Voto do Relator: Favorável ao Projeto nos termná eputado pelo Poder Executivo. O Senhor Deputado Mauro Miraáda procedeu à l?itÍ?a do Parecer, em virtude da ausência do Relator Nflo f leitura 
discutir, nem destaques apresentados, o Senhor Presidentp 05 Para 

taçéo o Parecer, Em votaçéo na repres^taçl^ ctaa^S Sepu^dos" provado, por unanimidade. Em votaçéo na representação do s.o.do 

termos propostos Sl/pod"r E^ti^^ir SdT 

ma!a
J
d°f.?5Çutad°s:.?pr?!8d0.' ,P°r unanimidade.ÇEm votaçéoena rep?efen"- Çâo do Senado Federal: Aprovado, por unanimidê.Hn "n 4 f wá cDeuca 

formou a apreciação, extrapauta, dos Pròjptnc ®!ld!"te 10 

83, 92, irío2?a?Ó5r\t5^aiUSeS'edno%^rEme>Í rer0? 53' 
51°c;; Mi?"9!? e?.regime de urgência dos píoj^tos de^er VOta" ros 83, 92, 96, 102, 105, 107, 108 e 110/91-™ „ i3T5 a' Lei ní"°' Çâo da Câmara dos Deputados: Aprovado nnr r!Çresenta J,. .  - u u. ;io L CJJl CSeilta- 

presentação do Senado Federal; Aprovado" ^ f"1 votatíâo 

passou à apreciação das referidas matérias 1 píoSitd d r fn05"»"1"150' CN, que "autoriza o Poder Executivo a "Z91." CN, que autoriza o Poder Executivo « ^ ' 11 

"O d* crsl.884.600.ODO^oS"8"?. 

esta Ata. 

especifica". Relator; Deputado João Paulo váío Ho u w3 0| 1ÜS que 

Projeto, nos termos propostos pelo Poder ExernHuo Kr! ^avorével ao 

duardo Jorge procedeu à leitura do Parerer 5 Depu^ad9 E- Relator. Nâo havendo inscritos para discutir nem a l ausência do para aiscutir, nem destaques apresentados, 
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o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer. Em votação na represen- 
tação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na 
representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 2. Projeto de Lei nB 65/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União crédito suplementar no valor de Cr$16.465.000,00, para os fins que especifica. Relator: Deputado Haroldo Lima. Voto do Relator: 
Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. O Senhor Deputado Mauro Miranda procedeu à leitura do Parecer, em virtude da au- 
sência do Relator. Nâo havendo inscritos para discutir, nem destaques a- presentados, o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer. Em votação 
na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 
3. Projeto de Lei nB 72/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito suplementar no valor de 
CrS2.247.625.000,00, para os fins que especifica". Relator: Deputado Paulo Hartung. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos proposto pelo Poder Executivo. Nâo havendo inscritos para discutir, nem destaques 
apresentados, o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer. Em vota- 
ção na repç^sentaçâo da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação nâ representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 
4. Projeto de Lei nB 83/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União crédito suplementar no valor de 
CrS5.778.028.000,00, para os fins que especifica". Relator: Deputado Sérgio Barcellos. Voto do Relator: Aprovado, nos termos propostos pelo Poder Executivo. O Senhor Deputado Giovanni Queiroz procedeu à leitura do 
Parecer, em virtude da ausência do Relator. Nâo havendo inscritos para 
discutir, nem destaques apresentados, o Senhor Presidente colocou em vo- 
tação o Parecer. Em votação na representação da Câmara dos Deputados; A- provado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal: 
Aprovado, por unanimidade. 5. Projeto de Lei nB 92/91-CN, que "autoriza o 
Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da União crédito especial até o 
limite de Cr$2.007.487.000,00, para os fins que especifica". Relator: De- putado Hélio Rosas. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos 
propostos pelo Poder Executivo. O Senhor Deputado Hagahús Araújo procedeu à leitura, em virtude da ausência do Relator. Nâo havendo inscritos para 
discutir, nem destaques apresentados, o Senhor Presidente colocou em vo- tação o Parecer. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: A- 
provado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal: 
Aprovado, por unanimidade. 6. Projeto de Lei nB 96/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito suplementar no valor de Cr$147.735.000,00, para os fins que especifica". Relator: 
Deputado Odacir Klein. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos 
propostos pelo Poder Executivo. O Senhor Senador Lavoisier Maia procedeu à leitura do Parecer, em virtude da ausência do Relator. Nâo havendo ins- 
critos para discutir, nem destaques apresentados, o Senhor Presidente co- locou em votação o Parecer. Em votação na representação da Câmara dos 
Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Se- nado Federal; Aprovado, por unanimidade. 7. Projeto de Lei nB 102/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da União crédito 
suplementar no valor de Cr$20.000.000,00, para os fins que especifica". Relator: Senador Valmir Campeio. Voto do Relator; Favorável ao Projeto, 
nos termos propostos pelo Poder Executivo. Nâo havendo inscritos para discutir, nem destaques apresentado, o Senhor Presidente colocou em vota- ção o Parecer. Em votação na representação da Câmara dos Deputados; Apro- vado, por unanimidade. Em votação na presentaçâo do Senado Federal: Apro- 
vado, por unanimidade. 8. Projeto de Lei nB 105/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito suplementar no valor de Cr$253.805.000,00, para os fins que especifica". Relator: De- 
putado Carlos Cardinal. Voto do Relator; Favorável ao Projeto, nos ter- mos propostos pelo Poder Executivo. Nâo havendo inscritos para discutir, nem destaques apresentados, o Senhor Presidente colocou em votação o 
Parecer. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado, .por unanimidade. 9. Projeto de Lei nB 107/91-CN, que "autoriza o Poder 
Executivo a abrir aos Orçamentos da União crédito suplementar no valor de 
Cr$75.847.000,00, para os fins que especifica". Relator: Senador Teimo Vieira. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. Nâo havendo inscritos para discutir, nem destaques apre- 
sentados, o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer. Em votação na 
representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em vo- tação na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 10. 
Projeto de Lei nB 108/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir aos 
Orçamentos da União crédito especial no valor de CrS61.659.000,00, para os fins que especifica". Relator: Senador Valmir Campeio. Voto do Relator; Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. 
Nâo havendo inscritos para discutir, nem destaques apresentados, o Senhor 
Presidente colocou em votação o Parecer. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na represen- 
tação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 11. Projeto de Lei nB 

110/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito suplementar no valor de CrS51.599.000,00, para os fins que 
especifica". Relatora: Deputada Rose de Freitas. Voto da Relatora: 
Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. Nâo ha- vendo inscritos para discutir, nem destaques apresentados, o Senhor Pre- 
sidente colocou em votação o Parecer. Em votação na representação da Câ- 
mara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representa- ção do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. O Senhor Presidente 
deu conhecimento aos presentes de sua intenção em devolver à Mesa do Con- gresso Nacional todos os Projetos de Lei de créditos adicionais, com ex- ceção daqueles que se refiriam a pagamento de pessoal, em virtude da in- viabilidade de apreciação pela Comissão, em face da exigüidade de tempo 
para a tramitação de novas matérias. Às doze horas e trinta e seis minu- 
tos, o Senhor Presidente declarou suspensos os trabalhos. Aos doze dias do mês de dezembro de um mil novecentos e noventa e um, às onze horas e cinqüenta minutos, o Senhor Presidente declarou reabertos os trabalhos, 
passando à apreciação, extrapauta, dos Projetos de Lei números 43, 48, 71, 74. 76, 80, 81, 84, 85, 86, 87, 93, 97, 98, 99, 103, 111 e 112/91-CN. 
1. Projeto de Lei nB 43/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito especial no valor de CrS336.018.000,00, 
para os fins que especifica". Relator; Deputado Pedro Abrâo. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos do Substitutivo apresentado. Em 
virtude da matéria já ter sido objeto de discussão anterior, o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer do Relator. Em votação na repre- sentação da Câmara dos Deputados: Rejeitado, por unanimidade. Rejeitada a 
matéria na representação da Câmara dos Deputados, nâo vai à representação 
do Senado Federal. O Senhor Presidente designou o Senhor Deputado José Luiz Maia para apresentar a Redaçâodo Vencido. Nâo havendo isncritos para 

discutir o Senhor Presidente colocou em votação a Redação do Vencido, favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. Em vota- 
ção na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. 2. Projeto de Lei nB 48/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União crédito suplementar no valor de 
Cr$651.010.000,00, para os fins que especifica". Relator: Deputado Sér- gio Machado. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos propostos 
pelo Poder Executivo. Nâo havendo inscritos para discutir, nem destaques 
apresentados, o Senhor Presidente colocou rm votação o Parecer. Em vota- ção na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. 
Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 
3. Projeto de Lei nB 71/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
OrçamentoFiscal da União, crédito especial até o limite de Cr$2.129.316.000,00, para os fins que especifica". Relator: Deputado Geddel Vieira Lima. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos 
propostos pelo Poder Executivo. Nâo havendo inscritos para discutir, nem destaques apresentados, o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer. Em votação na representação da Câmara dos Deputados; Aprovado, por 
unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal; Aprovado, por unanimidade. 4. Projeto de Lei nB 74/91-CN, que "autoriza o Poder Execu- tivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito especial até o limite 
de Cr$13.645.676.000,00, para os fins que especifica". Relator: Deputado Aluizio Alves. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, com as alterações 
decorrentes da aprovação da emenda nB 004. O Senhor Deputado Hélio Rosas procedeu à leitura do Parecer, em votação da ausência do Relator. Discu- tiram a matéria os Senhores Deputados Eduardo Jorge e Elio Dalla-Vecchia 
e o Senhor Senador Carlos Patrocínio, que sugeriu o adiamento da votação, para que se pudesse solucionar algumas dúvidas quanto a aprovação da e- 
menda nB 004. Concordando, o Senhor Presidente passou ao item seguinte. 
5. Projeto de Lei nB 76/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União crédito adicional até o limite de 
CrS389.189.000,00, para os fins que especifica". Relator: Deputado Werner Wanderer. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos propostos 
pelo Poder Executivo. O Senhor Deputado Geddel Vieira Lima procedeu à 
leitura do Parecer, em virtude da ausência do Relator. Nâo havendo ins- critos para discutir, nem destaques apresentados, o Senhor Presidente co- 
locou em votação o Parecer. Em votação na representação da Câmara dos 
Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Se- nado Federal: Aprovado, por unanimidade. 6. Projeto de Lei nB 80/91-CN, 
que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao OrçamentoFiscal da União cré- 
dito suplementar no valor de CrS8.640.000,00, para os fins que 
especifica". Relator: Deputado Rivaldo Medeiros. Voto do Relator; Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. O Senhor 
Deputado Gaddel Vieira Lima procedeu à leitura do Parecer, em virtude da ausência do Relator. Nâo havendo inscritos para discutir, nem destaques 
apresentados, o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer. Em vota- ção na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 7. Projeto de Lei nB 81/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União crédito suplmentar no valor de 
Cr$125. 546.000,00, para os fins que especifica". Relator: Deputado Gio- vanni Queiroz. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos propos- 
tos pelo Poder Executivo. O Senhor Deputado Elio Dalla-Vecchia procedeu à leitura do Parecer, em virtude da ausência do Relator. Nâo havendo ins- 
critos para discutir, nem destaques apresentados, o Senhor colocou em vo- tação o Parecer. Em votação na representação da Câmara dos Deputados; A- 
provado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 8. Projeto de Lei nB B4/91-CN, que "autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito suplementar 
no valor de Cr$l.345.828.000,00, para os fins que especifica". Relator: Senador Mansueto de lavor. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. O Senhor Senador Carlos Patricínio 
procedeu â leitura do Parecer, em virtude da ausência do Relator. Nâo ha- vendo inscritos para discutir, nem destaques apresentados, o Senhor Pre- 
sidente colocou em votação o Parecer. Em votação na representação da Câ- mara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representa- 
ção do Senado Federal; Aprovado, por unanimidade. O Senhor Deputado Elio Dalla-Vecchia propôs à Presidência a votação em bloco dos demais Projetos 
de Lei, anteriormente anunciados para apreciação na presente Reunião. Ha- vendo aquiescência do Plenário, o Senhor Presidente colocou em votação a decisão de apreciação dos Projetos de Lei números 85, 86, 87, 93, 97, 98, 
99, 103, 111 e 112/91-CN em regime de urgência. Em votação, em bloco, o regime de urgência na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, 
por unanimidade. Em votação, em bloco, o regime de urgência na represen- tação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. Em seguida, colocou 
em votação em bloco os Pareceres às referidas matérias: 9. Projeto de Lei 
nB 85/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, crédito especial no valor de CrS341.852.000,00, para os fins 
que especifica". Relator: Deputado Eduardo Braga. Voto do Relator; Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. 10. Pro- 
jeto de Lei nB 86/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orça- mento Fiscal da União créditos no valor de CrSl.900.823.000,00, para os 
fins que especifica". Relator; Deputado Geddel Vieira Lima. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. 
11. Projeto de Lei nB 87/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União crédito especial no valor de 
Cr$30.000.000,00, para os fins que especifica". Relator; Deputado Carlos Cardinal. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos propostos 
pelo Poder Executivo. 12. Projeto de Lei nB 93/91-CN, que "autoriza o Po- 
der Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito suplementar no valor de Cr$573.116.000,00, para os fins que especifica". Relator: Depu- 
tado Jonas Pinheiro. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. 13. Projeto de Lei nB 97/91-CN, que 
"autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito 
especial até o limite de Cr$600.000.000,00, para os fins que especifica". Relator: Senador Teimo Vieira. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos 
termos propostos pelo Poder Executivo. 14. Projeto de Lei ne 98/91-CN, 
que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União cré- 
dito especial no valor de Cr$l.820.568.000 00, para os fins que especifica". Relator: Deputado Saulo Coelho. Voto do Relator: Favorável 
ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. 15. Projeto de Lei 
nB 99/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal 
da União crédito suplementar no valor de Cr$58.000.000,00, para os fins que especifica". Relator; Deputado Francisco Diõgenes. Voto do Relator: 
Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. 16. Pro- jeto de Lei n® 103/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Or- 
çamento Fiscal da Uniáo créditos no valor de Cr$l.245.000.000,00, para os 
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íins que especifica". Relator! Deputado p^nh®|r0pM"^^e^ytívo0 17. Pro- 
Pavorével ao Projeto, nos termos propostos , ,bcir ao Or- leto de Lei n" 111/91-CN, que autoriza 313.200.000,00, para os 
Çamento Fiscal da UniSo crédito n° "í°LdJilEon'Gibson. Voto do Relator: fins que especifica". Relator! Deputado Nil» Executivo. 18. Pro- 
Pavorável ao Projeto, nos termos propostos P Executivo a abrir ao Or- 
l't0 d® Lei n. 112/91-CN, que "^^/.^"zsV.OOO^OO para os Çamento Fiscal da Oniao créditos no va}°í t é Burriett. Voto do Relator; ftes que especifica". Relator: Deputado José !""Jc*„cutiv0. Em vot;a- Pavorávei ao Projeto, nos íec"°a.Pr?p0ctoarS dos Deputados: Aprovado, por 

• 'ü J
bloco- na re.preseííaÇ n» íeS"sentaçSo do Senado Federal: unanimidade. Em votação, em bloco, na "Pras \inutos, o Senhor Presi- Aprovado, por unanimidade. As doze h°faa. . es aezembro de um mil dente suspendeu os trabalhos. Aos treze dias do me. oe 0 5e- 

novec.ntos e noventa e um, às dez hora. . trintajeJ»^ declar[;u raaber- "hor Primeiro Vice-Presidente, °ap"'ai aoraciaçao de Pareceres a Projetos tos OS trabalhos, dando continuidade a apre v 104/91-CN, que 
Je Lei de créditos .dicion.is, 19. "^eto d.^ L.i^n 
autoriza o Poder Executivo a »b5^,ag59 520.OOO.OO, para os fins que especial até o limite de Cr5413 59. do Reiator: Favorável ao 

especifica". Relator: Deputado Pf®6 ""d'®- tivt^ 0 Serhor Deputado Projeto, nos termos propostos pelo P°d®f em virtude da ausência do Nilson Gibson procedeu à P®1"" dida
a
ta colocou em votaçío o pedido 

«elator. Primeiramente, o Senhor ?r®s
dd® Sricia, £„ „otaçào na represen- Para apreciação da matéria em regime de uro animidaae. Em votaçêo na 

taçâo da Câmara dos Deputados: Aprovado, p unanimidade. Nêo havendo 
"Presentaçâo do Senado Federal: APr°vad°;a

P°íadS"S Senhor Presidente inscritos para discutir, nem destaques ap votaçSo na representação da colocou em votação o Parecer aPr®5'nl"„i:idaae. Em votação na represen- Câmapa dos Deputados: Aprovado, por una ,m,dada 20. Projeto de Lei n' 
t.Çâo do senado Federal: Aprovado, P^.P^^^tr io Orçamento Fiscal d. 
70/ei-cfí, que "autoriza o Poder D*®®^ _ e,o 0,5 620,000,00, para os fins união, crédito suplementar no valor de cs- L>'ainl> voto d0 Relator: 
jv® especifica". Relator! D®plJtad° ,os pelo Poder Executivo. O Senhor favorável ao Projeto, nos termos proposto P p(ire{:eri em virtude da au- "eputado Nilson Gibson procedeu à le discutir, nem destaques a- sáncia do Relator. Nâo havendo ins^r^° J votaçáo o Parecer. Em votação 
Pfesentados, o Senhor Presidente colof j._. xnrovado, contra os votos dos JJ» representação da Câmara dos D®P^a° . Passoni. Em votação na re- Deputados Eduardo Jorge, Paulo Hartung e I un-nimidade. 21. Projeto de 
Presentaçâo do Senado Federal: App0Yaf gXgCUtivo a abrir ao Orçamento Lei no 114/91-CN, que "autoriza o Poder ,;*^nais até o limite de 

da União, créditos ad i£ica-. Relator: Deputado Cr$210.000.000.000,00, para os fins <3"® * ^ projeto, nos termos do Subs- Paulo Hartung. Voto do Relator: FavorJ c-nhor presidente colocou em vota- titutivo apresentado, Primeiramente, o &enn ^ urgência. Em votação Çâo o pedido para apreciação da matfrja xorovado, por unanimidade. Em 
na representação da Câmara dos Deputaaosi v . 0vad0f p0r unanimidade. 
otaçâo na representação do Senado Fe , ' -ueS apresentados, o Senhor Nâo havendo inscritos para discutl|i' r Em votação na representação da 

Residente colocou em votação o Pare"n j_ida(3e. Em votação na represen- Câmara dos Deputados: Aprovado, por una nimidade. 22. Projeto de Lei 
taçâo do Senado Federal: Aprovado, p . a abrir ao Orçamento Fiscal 
" 106/91-CN, que "autoriza o Pode^ .E*t^ íi- crS35. 4 5? • 986.000, 00, para os «a União crédito adicional até o irduardo Jorge. Voto . do Relator: 
íins que especifica". Relator: DePuta Deio Poder Executivo. Primei- 
Favorável ao Projeto, nos termos prop° Jotarao o pedido para apreciação amente, o Senhor Presidente col?cou_ -.-f-rflo na representação da Câmara da matéria .em regime de urgência. Em votaçao^na^^ do aos Deputados: Aprovado, por unanimidade. havendo inscritos para 
Senado Federal: Aprovado, por presidente colocou em vo- 
«iscutir, nem destaques apresentados, ° j.grao da Câmara dos Deputados: taçâo o Parecer. Em votação na "P"8®" igentaçâo do Senado Federal! 
aprovado, por unanimidade. Em votação na rep 113/9I-CN, que "autoriza PB0jado' por unanimidade. 23. Projeto . , da união crédito especiâl, 

Executivo a abrir ao Orçamento especifica". Relator: "a valor de Cr$35.000.000.000,00, para o® ável ao projeto, nos termos 
reputado Messias Góis. Voto do Relaíor* ' naDutado Nilson Gibson procedeu 
Dfopostos paio Poder Executivo. O s®"bS' ia

P
d0 Relator. Primeiramente, o 

LÍÍltura do Parecer, em virtude da,®ua "P
dido para apreciação da matéria enhor Presidente colocou em votação o p presentaçao da Câmara dos 

regime de urgência: Em yotaçâo na J ao na representação do Se- 
'^tados: Aprovado, por unanimidade. D2SCUtiu a matéria o Senhor De- 

nado Federal: Aprovado, por unanimidade. " apre8entados, o Senhor Presi- Jtado Paulo Hartung. Nâo havendo d®®t:a2„!acao na representação da Câmara 
] «C0^0C0u «m votação o Parecer, cm dog Deputados Eduardo Jorge, 

wucaao Paulo Portugal procedeu * n-ra^iscutir, nem oestaques a- ncia do Relator. Nâo havendo ^nscrit p votA:âo o Parecer. Em votação 
«sentados, o Senhor Presidente colof°^._. ADr5lado, contra os votos dos 

representação da Câmara dos D®puta.0:' passoni. Em votação n. re- putados Eduardo Jorge, Paulo Hartung a ir* unanimidade. 25. Pro ^ representação da Câmara dos . ;rma pessoni. Em vota Putados Eduardo Jorge, Paulo Hartung e irma imidade. 35. 
•S.ht.çâo dc sanado Fadaral: Aprovado.por^ abrir ao ' " e8/91-CN, que "autoriza o P00®/'*® v.lor d. Cr$18.712. f®al da União crédito suplementar no uouremberg Nunes Rocha. a os fins que especifica". R®latop',n rfos termos propostos pelo Poder to do Relator: Favorível ao Projeto, TO» ^ laitura do Paracar, am «utivo. o Senhor Deputado Luiz Oirío proc senhoc colocou em vote- tode d» auséncie do Heletor. P"™'r^eí„í,. de urgência:, Em vot.çio 3 o pedido pare apreciação da ®«tér;"d',. Iprovado, por unanimidade. Em 

fapreaentaçáo da Câmara dos Deputado». p vado, por unanimidade, faÇâo na represantaçáo do Senado F®d®"dasta5uea apresentado», o o havendo inscritos para discutir, n gentado. Em votaçSo na repre 
®sidente colocou em votoçáo o 1,ar®?®P

o„íd0, contra oa votos do» Deput» 
a fS*0 d® camara dos Deputados: ipr

p 1o, Em votaçáo .r®pr5'*r'?í?? » Eduardo Jorge, Irme Pessom e J0'0, "nLid.de. 26. Proj®to d® Lei n< 
Senado Federei: Aprovado, por brir ,o Orçamento de "9"" /91-CN, que "autorize o Poder Execut vo a ab^ aj si(idll , do Trabalho . d« Social da União, em favor dos 8 i,. até o limite de 

•vidéncia Social, ' créditos 'ldLmcíIíco". Relator: Senador Carlos 520.653.374,000,00, para tina que especint 

Patrocínio. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, com as alterações de- correntes da Emenda de Relator. Discutiram a matéria os Senhores Deputa- 
dos Paulo Hartung, Paulo Portugal, Eduardo Jorge e Nilson Gibson. Nâo ha- vendo apresentação de destaques, o Senhor Presidente colocou em votação o 
Parecer. Em votação da representação da Câmara dos Deputados; Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 27. Projeto de Lei n» 74/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao orçamento Fiscal da União crédito especial até o li- 
mite de CrS13.645.676.000,00, para os fins que especifica". Relator: De- putado Aluizio Alves. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, com as alte- rações decorrentes da aprovação da Emenda n» 004. O Senhor Deputado Nil- son Gibson procedeu à leitura do Parecer, em virtude da ausência do Relator. Discutiu a matéria o Senhor Deputado Paulo Portugal. Em seguida 
o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer, ressalvado o destaque. Em votação na representação da Câmara dos Deputados o Parecer, ressalvado 
o destaque: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal o Parecer, ressalvado o destaque: Aprovado, por unanimidade. Proseguindo, passou-se à votação do destaque. Destaque n0 

001, do Senhor Deputado Luiz Girâo, à Emenda n» 004, de autoria do Senhor Deputado Flávio Palmier da Veiga. Em votação o destaque, para supressão 
da emenda acolhida pelo Relator, na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação o destaque, para supres- 
são da emenda acolhida pelo Relator, na representação do Senado Federal; Aprovado, por unanimidade. 28. Projeto de Lei n0 119/91-CN, que "autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União créditos adicio- nais no valor de cr$94.031.886.000,00, para os fins que especifica". Relator: Deputado Nilson Gibson. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, 
nos termos do Substitutivo apresentado. Primeiramente, o Senhor Presiden- te colocou em votação o pedido para apreciação da matéria de urgência: Em votação na representação da Câmara dos Deputados; Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. O Senhor Deputado Paulo Hartung solicitou a suspensão da 
Reunião, por vinte minutos, para que pudesse haver uma melhor análise de referida matéria, em virtude de sua complexidade. Concordando, o Senhor Presidente suspendeu a Reunião, às onze horas e nove minutos, e reiniciou 
âs onze horas e trinta e dois minutos do mesmo dia, dando prosseguimento à apreciação do Projeto de Lei n" 119/91-CN. O Senhor Relator, Deputado Nilson Gibson procedeu à apresentação do Parecer. Discutiram a matéria os Senhores Deputados Israel Pinheiro, Eduardo Jorge, José Geraldo e o Se- 
nhor Senador Carlos Patrocínio. Nâo houve apresentação de destaques. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, contta os vo- 
tos dos Senhores Deputados Messias Góis, José Luiz Maia, Freire Júnior, José Geraldo, Hagahús Araújo e Hélio Rosas. Em votação na representação 
do Senado Federal; Aprovado, contra o voto do Senhor Senador Carlos Patrocínio. 29. Projeto de Lei n" 69/91-CN, que "autoriza o Poder Execu- 
tivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União créditos adicionais no valor de Cr$73.414.749.000,00l para os fins que especifica". Relator: Deputado 
Sérgio Guerra. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos do Subs- 
titutivo apresentado. Discutiram a matéria os Senhores Deputados José 
Luiz Maia Clõvis Assis, Paulo Hartung, Israel Pinheiro, Rivaldo Medei- 
ros Eduardo Jorge, Hélio Rosas e Élio Dalla-Vecchia. Néo houve apresen- tação de destaques. Em votação o Parecer na representação da Câmara dos Deoutados■ Aprovado, contra os votos dos Senhores Deputados Sérgio Macha- 
do e Paulo Hartung. Em votoçáo o Parecer na representação do Senado Federal Aprovado, por unanimidade. O Senhor Presidente convocou Reuniáo r,.r. o'die seouinte, a partir das dez horas, para início da discussão do 
Relatório Final ao Projeto de Lei n" 26/91-CN, referente à Proposta orçamentária para 1992. As onze horas e cinqüenta e seis minutos, o Se- 
nhor Presidente suspendeu os trabalhos. Aos quinze dias do mês de dezem- bro de mil novecentos e noventa e um, às treze horas e oito minutos, o senhor Presidente, Senador Ronaldo Aragâo, reiniciou a Reuniáo. Inicial- mente os senhores Deputados Eduardo Jorge, Freire Júnior, Lúcia Vânia, Messias Géis Sérgio Gaudenzi, Pedro Novais e Uldurico Pinto e os Senho- ria Senadores Valmir Campeio e Ronaldo Aragâo fizeram uso da palavra para oarabenizar esta Secretária, pela passagem de seu aniversário. Em segui- 
da oassou-se ê continuação da Ordem do Dia, 30. Projeto de Lei n0 70/91- cn que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito especial, em favor de operações Oficiais de Crédito - Recursos .ob Supervisão do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, até o limite de CrS3 349.969.000,00, para os fins que especifica". Relator: De- putado Luiz Girâo. voto do Relator; Favorável ao Projeto, nos termos pro- postos pelo Poder Ezecutivo. O Senhoc Deputado Messias Góis procedeu à leitura do Parecer, em virtude da ausência do Relator. Nâo havendo ins- 
critos para discutir, nem destaques apresentados, o Senhor Presidente co- locou em votaçáo o Parecer. Em votaçáo na representação da Câmara dos Deputados' Aprovado, contra os votos dos Deputados Uldurico Pinto, Paulo 
Hartung Eduardo Jorge, Sérgio Machado e Sérgio Gaudenzi. Em votação na representação do Senado Federal; Aprovado, por unanimidade. 31. Projeto , ^ 2 nC 73/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União crédito especial até o limite de Cr$I7.000.000,00, para fins que especifica". Relator: Deputado Antonio Barbara. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. 
O Senhor Deputado Nilson Gibson procedeu à leitura do Parecer, em virtude da ausência do Relator. Não havendo inscritos para discutir, nem desta- aues apresentados, o Senhor Presidente colocou em votaçáo o Parecer. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, contra os vo- 
tos dos Deputados Uldurico Pinto, Paulo Hartung, Eduardo Jorge, Sérgio Machado e Sérgio Gaudenzi. Em votação na representação do Senado Federal; Aprovado, por unanimidade. 32. Projeto de Lei n" 91/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abri ao Orçamento Fiscal da União crédito suplementar 
no valor de Cr$l.575.000,00, para os fins que especifica". Relator: Sena- dor Áureo Mello. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos pro- postos pelo Poder Executivo. O Senhor Senador Valmir Campeio procedeu à leitura do Parecer, em virtude da ausência do Relator. Primeiramente, o 
Senhor Presidentç colocou em votação o pedido para apreciação da matéria 
em regime de urgência. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Se- 
nado Federal: Aprovado, por unanimidade. Nâo havendo inscritos para dis- cutir, nem destaques apresentados, o Senhor Presidente colocou em votação 
o Parecer apresentado. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Se- 
nado Federal: Aprovado, por unanimidade. 33. Projeto de Lei nD 116/91- 
CN que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União créditos adicionais no valor de Cr$l.180.968.000,00, para os fins que especifica". Relator: Deputado Hélio Rosas. Voto do Relator: favorável ao 
Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. Primeiramente, o Se- 
nhor Presidente colocou em votação o pedido para apreciação da matéria em 
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regime de urgência. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: 
Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal: 
Aprovado, por unanimidade. Não havendo inscritos para discutir, nem des- taques apresentados, o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer 
apresentado. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprova- 
do, contra os votos dos Deputados Uldurico Pinto, Sérgio Machado, Paulo Hartung, Eduardo Jorge e Sérgio Gaudenzi. Em votação na representação do 
Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. Às treze horas e quinze minu- 
tos, o Senhor Presidente suspendeu os trabalhos, convocando seu reinicio para as dez horas do dia seguinte. Aos dezesseis dias do mês de dezembro de mil novecentos e noventa e um, às doze horas e quinze minutos, o Se- 
nhor Presidente, Senador Ronaldo Aragâo, reiniciou os trabalhos, dando continuidade à apreciação de Projetos de Lei de créditos adicionais. 34. 
Projeto de Lei n0 118/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da União créditos adicionais até o limite de 
Cr$73.655.880.000,00f para os fins que especifica". Relator: Senador Val- mir Campeio. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos propostos 
pelo Poder Executivo. Primeiramente, o Senhor Presidente colocou em vota- ção o pedido para apreciação da matéria em regime de urgência. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em 
votação na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. Não havendo inscritos para discutir, nem destaques apresentados, o Senhor 
Presidente colocou em votação o Parecer apresentado. Em votação na repre- sentação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação 
na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. Às doze horas e vinte minutos o Senhor Presidente suspendeu a presente Reunião, 
convocando seu reinicio para as quinze horas e trinta minutos do mesmo dia. Às dezessete horas e cinqüenta e oito minutos o Senhor Presidente 
reiniciou os trabalhos, colocando em votação, em bloco, os pedidos para apreciação dos Projetos de Lei números 117, 120 e 121/91-CN em regime de 
urgência. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 35. Projeto de Lei n® 117/91-CN, que "autoriza o Poder 
Executivo a abrir aos Orçamentos da União créditos adicionais até o limi- 
te de Cr$124.437.490.000,00 , para os fins que especifica". Relator: Depu- tado Paulo Hartung. Voto do Relator; Favorável ao Projeto, nos termos do 
Substitutivo apresentado. Não havendo inscritos para discutir, nem desta- ques apresentados, o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer. Em 
votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 36. Projeto de Lei n0 120/91-CN, que "autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento de Investimento crédito especial até o li- 
mite de Cr$65.373.673.000,00, para os fins que especifica". Relator: Se- nador Valmir Campeio. Voto do Relator: Favorável ao Projeto, nos termos 
do Substitutivo apresentado. Não havendo inscritos para discutir, nem 
destaques apresentados, o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por 
unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado, 
por unanimidade. 37. Projeto de Lei ne 121/91-CN, que "autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento de Investimento crédito suplementar até o limite de Cr$753.336.029.000,00, para reforço de dotações consignados no 
vigente Orçamento". Relator: Deputado Paulo Hartung. Voto do Relator: 
Favorável ao Projeto, nos termos do substitutivo apresentado. Não havendo inscritos para discutir, nem destaques apresentados, o Senhor Presidente 
colocou em votação o Parecer. Em votação na representação da Câmara dos 
Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Se- nado Federal: Aprovado, por unanimidade. Às dezoito horas e três minutos 
o Senhor Presidente suspendeu a Reunião, por dez minutos, para aguardar a 
chegada, ao Plenário, do Senhor Deputado Hélio Rosas, Relator do Projeto de Lei n8 115/91-CN. Às dezoito horas e vinte e cinco minutos o Senhor 
Presidente reiniciou os trabalhos, colocando em votação o pedido para a- preciaçâo do Projeto de Lei n8 115/91-CN em regime de urgência. Em vota- ção na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. Em seguida, passou-se à apreciação do mérito: 38. Projeto de Lei n8 

115/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da ü- niâo créditos Suplementares no valor de Cr$4.607.220.000.000,00 e dá ou- 
tras providências". Relator: Deputado Hélio Rosas. Voto do Relator: 
Favorável ao Projeto, nos termos do Substitutivo apresentado. Não havendo 
inscritos para discutir, nem destaques apresentados, o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Se- nado Federal: Aprovado, por unanimidade. Às dezoito horas e trinta e três 
minutos o Senhor Presidente suspendeu a Reunião, convocando seu reinicio para as dez horas do dia seguinte. Aos dezessete dias do mês de dezembro de um mil novecentos e noventa e um, às treze horas e vinte e um minutos, o Senhor Presidente reiniciou os trabalhos dando continuidade à aprecia- 
ção de Projetos de Lei de créditos adicionais. 39. Projeto de Lei n8 

57/91-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da União 
crédito suplementar no valor de Cr$2.063.098.000,00, para fins que especifica". Relator: Senador César Dias. Voto do Relator: Favorável ao projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. O Senhor Deputado Geddel Vieira Lima procedeu à leitura do Parecer, em virtude da ausência do Relator. Não havendo inscritos para discutir, nem destaques apresenta- dos, o Senhor Presidente colocou em votação o Parecer. Em votação na re- 
presentação da Câmara dos Deputados: Aprovado, contra o voto do Senhor Deputado Eduardo Jorge. Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. 40. Projeto de Lei n8 123/91-CN, que "altera a redação do art. 44 e inclui parágrafo no art. 49 da Lei n8 8.211, de 22 de julho de 1991, e dá outras providências". Relator: Deputado Eduardo 
Jorge. Voto do Relator; Favorável ao Projeto, nos termos propostos pelo Poder Executivo. Primeiramente, o Senhor Presidente colocou em votação o 
pedido para apreciação da matéria em regime de urgência. Em votação na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em vo- 
tação na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. Dis- cutiu o mérito o Senhor Deputado Hélio Rosas. Não foram apresentados des- 
taques à matéria. Em votação na representação da Câmara dos Deputados; 
Aprovado, por unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. Às treze horas e vinte e cinco minutos o Se- 
nhor Presidente suspendeu a presente Reunião, reiniciando-a aos quinze 
minutos do dia dezenove do corrente, passando á apreciação do Projeto de 
Lei n8 124/91-CN. 41. Projeto de Lei n8 124/91-CN. que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União créditos adicionais no va- 
lor Cr$9.200.000,000,00, para os fins que especifica". Relator: Deputado Nilson Gibson. Voto do Relato:Favorável ao Projeto, nos termos do Substi- 
tutivo apresentado. Primeiramente, o Senhor Presidente colocou em votação 
o pedido para apreciação da matéria em regime de urgência. Em votação na 

representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, contra os votos dos De- putados Uldurico Pinto, Paulo Hartung e Eduardo Jorge. Em votação na re- 
presentação do Senado Federal; Aprovado, por unanimidade. Discutiu o mé- rito o Senhor Deputado Eduardo Jorge. Não houve apresentação de 
destaques. Em votação o Parecer na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, contra os votos dos Deputados Uldurico Pinto, Paulo Hartung e 
Eduardo Jorge. Em votação na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou 
a Reunião, aos vinte e quatro minutos daquele dia e, para constar, eu, 
Myrna Lopes Pereira de Oliveira, Secretária, lavrei a presente Ata que, 
após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. Os trabalhos foram gravados e, após traduzidos, integrarão esta Ata. 

5* REUNIÀO EXTRAORDINÁRIA, EM 11-6-92 

Aos onze dias do mês de junho de mil novecentos e noventa e dpis, às dez horas e vinte e sete minutos, reuniu-se a Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, em sua Sala de Reuniões, no Anexo II da Câmara dos Deputados, sob a Presidência de seu Titular, Deputado Mes- 
sias Góis. Compareceram à Reunião os Senhores Membros Titulares, Deputa- dos Alberto Goldman, Alcides Modesto, Aloizio Mercadante, Anibal Teixei- ra, Aroldo Cedraz, Augusto Carvalho, Basílio Viliani, Beto Mansur, Carlos 
Scarpelini, Clóvis Assis, Edivaldo Motta, Edmundo Galdino, Etevalda Gras- si de Menezes, Felipe Neri, Fernando Bezerra Coelho, Francisco Dornelles, Giovanni Queiroz, Israel Pinheiro, Ivo Mainardi, Jackson Pereira, José 
Belato, José Burnett, José Carlos Aleluia, José Diogo, José Santana de 
Vasconcellos, Lázaro Barboza, Lourival Freitas, Manoel Castro, Mendes Bo- telho, Messias Góis, Mussa Demes, Nelson Morro, Nestor Duarte, Neuto de 
Conto, Orlando Bezerra, Osvaldo Coêlho, Osvaldo Reis, Paulo Bernardo, Pe- dro Irujo, Pedro Novais, Pedro Tassis, Samir Tannús, Saulo Coelho, Sérgio Machado, Ubiratan Aguiar, Valdir Ganzer e Werner Wanderer, e Senadores 
Dario Pereira, Esperidiâo Amin, Henrique Almeida, João Calmon, João Ro- cha, José Eduardo, Lucídio Portela, Mansueto de Lavor, Onofre Quinan e 
Teotônio Vilela Filho; os Senhores Membros Suplentes, Deputados Ariosto Holanda, Ivânio Guerra, José Maranhão, Munhoz da Rocha, Murilo Rezende, Nilson Gibson, Raquel Cândido, Ronaldo Caiado, Sérgio Naya, Valdemar Cos- 
ta Neto e Senador Saldanha Derzi; e a Senhora Parlamentar não-membro, De- 
putada Lúcia Vânia. Foi registrada a ausência dos Senhores Menfbros Titu- lares, Deputados Adauto Pereira, Aécio Neves, Alano de Freitas, Antonio 
Holanda, Aroldo Góes, Carlos Kayath, Célia Mendes, Derval de Paiva, Elio 
Dalla-Vecchia, Ézio Ferreira, Fernando Freire, Flávio Derzi, Francisco Silva, Freire Júnior, Henrique Eduardo Alves, Hermínio Calvinho, João de 
Deus Antunes, Joaquim Sucena, José Dutra, Luiz Girâo, Luiz Pontes, Manoel Moreira, Maria Laura, Maurício Campos, Osório Santa Cruz, Paulo Mourâo, Paulo Octávio, Pedro Pavão, Renildo Calheiros, Ribeiro Tavares, Roberto 
Franca, Rodrigues Palma, Sérgio Guerra, Wellington Fagundes e Zila Bezer- ra e Senadores Albano Franco, Alexandre Costa, Alfredo Campos, Aluizio 
Bezerra, Áureo Mello, César Dias, Coutinho Jorge, Epitácio Cafeteira, Francisco Rollemberg, Hydeckel Freitas, Irapuan Costa Júnior, Levy Dias, 
Magno Bacelar, Márcio Lacerda, Mário Covas, Moisés Abrâo, Nelson Wedekin e Ruy Bacelar. Justificaram suas ausências os Senhores Membros Titulares, 
Deputados Carlos Camurça, Ivan Burity, João Faustino, Marcelo Luz, Paulo Portugal, Ruberval Pilloto, Sarney Filho, Valdomiro Lima e Senadores Cha- 
gas Rodrigues e Valmir Campeio. Havendo número regimental, o Senhor Pre- sidente declarou abertos os trabalhos, colocando em discussão as Atas de 
Instalação da Comissão e a Primeira Reunião Extraordinária. Em virtude da falta de quorum para deliberação, a votação das Atas ficou sobrestada. Em 
seguida, o Senhor Presidente deu conhecimento aos presentes de seu pro- 
nunciamento, feito em Sessão da Câmara dos Deputados e do Congresso Na- cional, em que informava sobre o calendário de apreciação, na Comissão, 
dos Projetos de Lei n8s 01/92-CN e 03/92-CN, referentes, respectivamente, 
à Revisão do Plano Plurianual para o triênio 1993/1995 e à Lei de Dire- 
trizes Orçamentárias para 1993. Falou, também, sobre a necessidade 
do quorum para a deliberação dessas matérias, alertando que somente pro- 
cederia à votação se houvesse número de presentes suficientes para tal 
feito. Informou, ainda, que os referidos Relatórios já haviam sido dis- 
tribuídos às Lideranças Partidárias na tarde do dia anterior e, 
conseqüentemente, o prazo para início de suas apreciações estava sendo contado. Prosseguindo, leu a convocação para os trabalhos da semana 
seguinte; "De ordem do Senhor Presidente da Comissão Mista de Planos, Or- çamentos Públicos e Fiscalização, Deputado Messias Góis, informo a Vossa 
Excelência sobre o calendário para apreciação dos Projetos de Lei n8s 01/92-CN e 03/92-CN, referentes, respectivamente, à Revisão do Plano Plu- 
rianual para o triênio 1993/1995 e à Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1993: - Período de Discussão e Votação das matérias: de 15 a 19/06. - Reuniões; dias 15, 16, 17, 18 e 19/06. - Horário: 10 horas. - Local; 
Plenário 16, Anexo II da Câmara dos Deputados. Brasília, 10 de junho de 
1992. Myrna Lopes Pereira de Oliveira, Secretária." Pediram a palavra para discutir a decisão do Presidente em somente considerar o quorum de 
presença em Plenário para deliberação, bem como o calendário de aprecia- 
ção dos Projetos de Lei n8s 01/92-CN e 03/92-CN, os Senhores Deputados Israel Pinheiro, Alberto Goldman, Ivo Mainardi, Aloizio Mercadante e Gio- vanni Queiroz. O Senhor Deputado Aloizio Mercadante formulou uma Questão 
de Ordem, embasado no disposto no S 38 do art. 166, da Constituiçâd-Fede- ral, no inciso I, do art. 11 da Resolução n8 01/91-CN e no inciso I do art. 44 do Regulamento Interno da Comissão, defendendo a impossibilidade 
de apreciação do Projeto de Lei n8 05/92-CN, antes da apreciação e poste- rior sanção presidencial do Projeto de Lei n8 04/92-CN, que altera dispo- sitivos da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 1992. Discutiram o assunto 
os Senhores Deputados Israel Pinheiro, Augusto Carvalho, Lázaro Barboza e Alberto Goldman. Respondendo à Questão de Ordem, o Senhor Presidente de- 
cidiu favoravelmente à argumentação do Senhor Deputado Aloizio Mercadan- 
te, retirando de Pauta o Projeto de Lei n8 05/92-CN. Prosseguindo, passou ao único item da Pauta: Apresentação, discussão e votação do Parecer ao Projeto de Lei n8 04/92-CN, que "acrescenta disposições aos arts. 10 e 22 
da Lei n8 8.211, de 22 de julho de 1991, para compatibilizá-la com a exe- cução da Lei n8 8.388, de 30 de dezembro de 1991". RELATOR: Deputado Al- 
berto Goldman. VOTO DO RELATOR; pela aprovação, com as alterações decor- rentes de duas Emendas de Relator. Após a apresentação do Parecer, o Se- 
nhor Presidente colocou em discussão a matéria. Discutiram o Parecer a- presentado os Senhores Deputados Israel Pinheiro, Pedro Novais e Lázaro 
Barboza. Em virtude da falta de quorum para deliberação, o Senhor Presi- 
dente encerrou a presente Reunião, às onze horas e quinze minutos, infor- 
mando aos presentes sua. decisão em acatar a sugestão do Plenário em transferir para as dezesseis horas a reunião do dia quinze do mês em cur- 
so e, para constar, eu, Myrna Lopes Pereira de Oliveira, Secretária, la- 
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ada será assinada pelo Senhor vrei a presente Ata que, após lida e aprova traduzidos, integrarão 
Presidente. Os trabalhos foram gravados e, esta Ata. 

^ rAíci — Havendo número legal, decla o SR. PRESIDENTE (Deputado MeSS}aS.^ de Planos, Orçamentos Públi" ro abertos os trabalhos desta Comissão Mista 
cos e Fiscalização. 

„ . nanca nD 3, coloco em discussão as Havendo sido entregue a V. Ex s a p atas respectivas. , _ ...-5 
Dispensadas, a pedido, a leitura das 

^ rAíc;) — Nâo havendo quorum para de- ,0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias GO: 
liberação, fica adiada a votação das a tive oportunidade de comu- Srs. Parlamentares, ontem, em duaS

r,°r_c.s0 Nacional que temos prazos fa- nicar a Câmara dos Deputados e ao ~ong^e
nn(-ra n0 dia 16. Fiz apelo ao Sr. tais nam n de LDO vence agora no Qi _   oceD nr#l2 

. L-oi. iamcii i-ai ca , occn NaClOnai que tcu.wc    a Câmara dos Deputados e ao '-0"g nnora no dia 16. Fiz apelo ao Sr. 
para cumprir. 0 Prazo de LDO ven ' ndeu e prorrogou esse prazo 

residente do Congresso Nacional que me siâ0 eu me comprometi com S. nara o dia 19 até as 24 horas. Naqueia ocas^ ^ ^ iria até as 24 ho_ 
Ex', com o Congresso Nacional e P®ra rolocaria a matéria em votação, se ras do dia 19, mas em hipótese algu Dar1 aITientares para o quorum mínimo 
fisicamente nâo estivessem presentes 

oesta comissão peça se eU( aaqui ua     .jas a pedir verificação do quo 'fjsic0 para deliberação, encerro estiver convencido de que nâo há |u® criticado por essa atitude, ou- 
votaçâo sem decisões. Alguns tê,í,'s minha consciência ditar. Esta ros têm-se dado apoio. Quero seguir o q setoreS interessados ou nâo em 'os sendo enxovalhados a cada moment° S?ionai e nâo vou assumir a respon- 

'companhar os trabalhos do Congresso Nac di lomados. assumimos compro- •abi1 idade de ninguém. Fomos eleitos, t deVemos cumprir e nâo serei 'issos perante a Nação; temos dever®* J auem faltou três ou cinco vjz«sf iscai de ninguém. Isso de Embora a Resolução n» 1 deter 
'°isa para delegado de policia 'nve"'5?0' me meter a isso. Vou apenas e une que eu fiscalize este ponto, tigir presença física para deliberação. 

E a minha primeira observação. rheranças recebem o PPA, o ^elat,. A segunda é que desde ontem .«tá sendo complementada e dis :inal do Senador Dario Pereira, a EDO q tenho o tríduo legal para <?kede :ribuída para todos os gabinetes. Po ^ ta e sexta-feira, dias ute , :er, e contamos somente com quarta, de qUe dispomos, a Comissão de invoquei, para atender os exíg"0 .Jta convocação aqui e vâo receb . ... "bendo esi-a invoquei, para atender os exíguo lamento. V. Ex*s estão recebendo teor. ambém nos seus escaninhos. É do seg r,rr-_ 
"Convocação; j ^ m._e.âo Mista de Orçamento Planos, Orça De ordem do Sr. Presidente da Cornia

a, Messias Góis. . 
antos Públicos e fiscalização, Deputad ^ apreciaçâo dos p^°:iet0Spf®ri®! 
Informo v. Ex* sobre o calendár^ivamentes à revisão do plan° r^

1VQ93 Bs 1 e 3/92 - CN referentes respecti iretrizeS orçamentárias para 199 . ual para o Triênio 93/95 e a Le-i matérias: 15 a 19/6. 
Período de discussão e votação da santo, e 19. . 
Reuniões: dias 15, 16, 17, 18 que ^?.pienárioLE - Aneso 11 Da "m.ra Inicio das sessões; 10 horas. ['oc°,1992. Mycna Lopes Pereira de Oli 

os Deputados. Brasília, 10 de junho de i" eira, Secretária. 
Infel -.r ipssâo para o izmente tenho que CC)nv0(ra do mai teremos condição de discuí1r "nrcamentárias lanual e a Lei de Diretnaes Osçam"nt 

o dia santo, caso contrário alto interesse, o Plano 
Se esta Comissão decidir 

iar e 
5 condição de discutir ^^^árias. Se esta Comissão oec.uáá 

e a Lei de Diretrizes orç™'„.-feira nâo haverá problemas, e votar na segunda, terça e quart^ dis(;u5s6es forem encerradas e Pende do desenrolar dos trabalhos. S previsão mais P®®""11? 
dermos colocar a matéria em ^taçâo. Mas, v, Exl5 cientes d. ■ de que nâo haja quorum P»r" ^'Jte toda a próxima sen,"na: "".a

dL e teremos reuniões as 10 horas, d"r|n" ciSo, pelo menos, 8 presença de 
beraçâo se fará somente com qvorum E prec ^láTÍOi recuso-me a colo- Srs. Deputados e 16 Srs. Senadores, tas r a matéria em votação. 

.TDn - sr. Presidente, peço a palavra pela 0 SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO dem. , 6is) _ Tem V. Ex* a palavra. 
D SR, PRESIDENTE (Deputado Messias r:H«.nte, parabenizo-o pela ati 
D SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Sr. "e à disciplina, sobretudo de Que vem tomando à frente da "miaa»°c^^nto. V. Ex- merece nossos 
" relação às exioências para seu lu"r'v r,lvez eu nâo tenha ouvioo 
lausost Porém^ „eo"'ue se refere a votação,^tal^ lendo mesmo tempo f". Peco a v aue me perdoe po 4 assim como toda a traai», vindo. Penso porém que o nosso Regxm® cSó sem quorum . Todavia, o que ®ta Casa" indicam que pode ^ver vo «ç^se ^ ,aj qUorum sso é 
o pode ocorrer é que no Pedid?^® «Ja do Parlamento é a de g"e' " á. a diferença fundamental. A íll0®?xÍa

a?é com o voto. Nâo é necessa^ ém se opõe, a verificação se rea er qUorum P°rf
0C8S.1.in DOUco da do o quorum para se votar, tem dc_ •-Sôes que difere um P. . _ 

rificaçâo. Esta é a tradição procedeu assim na* ^"^otaçâo. enário. Ao longo dos anos sempre ?ficaçâo, procede se 3 J estão é pacífica, e ninguém Pediu, nermanecerâo como s assunto ^les que esúverem de agf^° ^síá aprovado porque ° a®^n^ ncluindo-se pela aprovação, mult° -óm essa figura enad 0 era polêmico. Precisamos acao 
El" aP5"a5 Para eSte aSPeCt0' . - concedo a palavra ao Deputa- 0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias 1 "berto Goldman. em primeiro lugar, pa; 

o SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN " Sr,
c"io que desta '°rma x 'i' 'sljti- ibenizo v. Ex- pela atitude adotada. e;listentes no Pr088"", ' con- ■mos no sentido de corrigir distorÇ aprova as matérias q t -pgg o na fornla pela 3ual sa discute e " 8P;°nh0 acompanhado 

ésso Nacional. Nesses dias de P " 'f„giu o quorum de 
'ngresso Nacional, ontem, q"a"d0 ""Ja 0u seja, 40» doa S":bahando na es, portanto, 60% numa quarta"íe Í 'dmisslvel, estamos traba :s nâo estavam presentes. Isso nâo 

tangente. Quem quiser tratar de negócios nos seus Estados, que deixe o mandato. Ou é uma coisa ou outra. Trata-se de decisão de cada um, indivi- 
dual, ninguém tem de se intrometer na vida do outro. Nâo podemos, toda- 
via ficar na dependência de pessoa que se encontra no seu Estado tratan- do 'de negócios, para vir aqui dar número. Se nâo vier, o meu direito e dever de exercitar o meu mandato fica impedido porque o colega exerceu 
seu pretenso direiro de nâo vir. , . Quero contestar o Deputado Israel Pinheiro: a votação tem que ter pre- sença da maioria absoluta dos membros das Comissão. A verificação de vo- tação é apenas uma constatação de que aquela presença existe. Portanto, a verificação pode ser feita, e se nâo é solicitada, evidentemente, dá-se 
como tendo havido número. Essa prática nâo é só dever de qualquer Deputa- 
do mas também um direito, e o Presidente principalmente, em veirificando 
a 'inexistência de quorum, poderá pedir, de ofício, a verificação de pre- sença, pois a verificação de votação é também a do processo. O processo tem dé contar com a maioria absoluta, o que se verifica apenas procedendo à chamada nominal. Portanto, cumprimento V. Ex», Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Concedo a palavra ao nobre Deputado Ivo Mainardi. 
O SR DEPUTADO IVO MAINARDI - Sr. Presidente, Srs. Deputados, examinan- 

do a convocação, penso que nâo adiante marcarmos reunião para segunda- feira às 10 horas, porque, em primeiro lugar, os aviões das mais longin- 
auas localidades nâo chegam a Brasília nesse horário. Assim, nâo teremos número dia 15 de junho, segunda-feira, às 10 horas. Talvez fosse interes- 
sante examinarmos a possibilidade de realizar a reunião à tarde ou à 
noite No dia 16, quinta-feira, dia santo nacional, é outro que nâo se deve marcar reunião porque nâo teremos número. Esta é a minha opinião. Teremos além disso, uma semana de convenções, cujo prazo se encerra no 
dia 24.'âssim, nos dias 18 e 19 nâo adianta marcarmos reunião porquanto nâo haverá quorum. . . • ^ ^ Sr Presidente para chegar aqui ho^e tive de fazer um proDeto. Algo deveestar errado nesta Casa. Eu deveria estar agora na CPI da NEC, quan- do ha sessão da Câmara dos Deputados funcionando e a reunião da bancada 
do PMDB deve estar se iniciando, além de ter de estar nesta Comissão, Concluindo, eu e alguns de meus colegas devemos estar em quatro lugares 
ao mesmo tempo. Solicito que se estude a possibilidade de ao invés do d 15 às 10 horas porque é humanamente impossível, nâo terá ninguém 
aqui, realizá-la a noite ou no dia 16 pela manhã, à tarde, ou â noite, ou .té mesmo no dia 17. Se nâo a realizarmos nos dias 16 ou 17, a grande 
verdade, é que de nada adiantará marcá-la para os dias 15, 16 ou 19. 

n cr PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Quero apenas fazer um lem- brete quanto à noite de segunda-feira. O Presidente Ibsen Pinheiro convo- 
cou para essa mesma noite reunião da Câmara dos Deputados. 

O SR. DEPUTADO IVO MAINARDI - Seria o caso de marcá-la para às 18 horas do dia 15. 
R. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Penso que às 16 horas seria melhor. 

O SR PRESIDENTE (Deputado Messias Gõis) - Concedo a palavra ao nobre Deputado Aloizio Mercadante. 
n SR DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE - Penso que a Presidência está com 

toda a razão de convocar reuniões invadindo inclusive o feriado porque est. comissão a meu ver, nâo pode abrir mâo de suas responsabilidades de votar o PPA Reforço que há quase seis meses o projeto se encontra aqui ò™ infelizmente 30 emendas. Portanto ouve um desprezo muito grande 
C«I por nâo proceder a uma discussão madura e profunda do PPA. Se de fato ouisermos respeitar a Continuação, a LDO adequada o Orçamento anual io PPA Portanto a discussão do PPA é fundamental para a discussão que 
teremos posteriormente a respeito do Orçamento deste ano. Se tivermos 70 mil emendas no Orçamento o mesmo nâo ocorrendo no PPA, é porque nâo há ainda uma visão e compromisso dos partidos de que há uma intriseca e constitucional entre o Plano Plurianual e a votação da LDO e do 
orçamento Acho que nâo temos outra alternativa a nâo ser trabalhar no filiado .* na sexta-feira. Posso até aceitar o argumento de nâo começar na 
segunda-feira, tendo em vista o problema dos vôos. Quanto à idéia de nâo 
trabalhar na quinta e na sexta-feira é inaceitável, e as convocações sâo 
no fim de semana, perto do feriado. Portanto, ninguém fará convenção no 
feriado ou na sexta-feira. Temos de ir até sexta-feira, se for necessário votar o PPA e a LDO. creio que a Presidência desta Comissão 
está absolutamente correta nesse encaminhamento. Desejo inclusive, apre- sentar uma questão de ordem que diz respeito ànecessidade de a reunião na 
semana que vem, pelo seguinte; nâo poderemos votar hoje o PL n» 4 e o PL ií 5 por quê? Porque o PL n° 4 propõe alterações na LDO que vâo tentar fundamentar a rolagem da divida que será apresentada pelo PL n« 5. Ora, 
vamos supor que rejeitamos o PL n» 4, ou que aprovemos o PL n» 4. A apro- vação nâo altera o fato de que a LDO em vigência nâo sustenta o PL n» 5. Portanto temos que votar a modificação na LDO. Essa modificação even- tualmente será sancionada pelo Executivo para virar lei e a partir de uma 
nova LDO, ai. sim, daremos o amparo legal para discutir e votar o PL no 
% SR< DEPUTADO 1SAREL PINHEIRO - Permite-me V. Ex» um aparte? 

O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE — Já darei o aparte a V. Ex*, assim 
que concluir. 

Nâo há a menor possibilidade de tramitarmos em paralelo ou votarmos conjuntamente uma modificação na LDO, que é o que vai amparar, eventual- 
mente, o PL nc 5 porque depende de discussão e de deliberação. Então, o 
PL n0'5 nâo pode entrar em pauta hoje, mas apenas na semana que vem. Mais um motivo para termos certeza de que vamos trabalhar quinta e sexta- feira. Evidentemente os Srs. Deputados e eu também, temos compromissos 
nesse' período, mas vamos ter que demarcá-los e vir para cá e trabalhar segunda, terça, quarta, quinta e sexta-feira e discutir o PL n6 5 após a sanção eventual ou nâo da mudança na LDO. • > • 

Sr. Presidente, queria conceder um aparte ao Deputado Israel Pinheiro. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presidente, apenas para dizer ao Deputado Aloizio Mercadante que até o parabenizo pela sutileza e profun- 

didade de racioncínio, mas ele nâo precisa ser definitivo. É claro que oodemos votar os dois PLs, e está muito clara a exposição de S. Ex* mas 
auem vaidecidiristo é o Plenário. Podemos aprovar aqui, e se nâo aprovar, 
o Plenário também nâo vota. Então, só queria chamar-lhe a atenção; pode- 
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mos votar aqui os dois PLs hoje e, se um for rejeitado, aceito o mecanis- mo de S. Ex1 que, é lógico, o Plenário nâo votará senão estaríamos sempre 
bloqueados nesta Comissão. 

O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE - Queria levantar o seguinte: mesmo em relação ao plenário quero chamar a atenção da Presidência para esse 
encaminhamento. Podemos votar hoje ao PL n" 4, imediatamente encaminhá-lo 
ao plenário, votar no plenário. Agora, terá de ser sancionado para que possamo^, a partir de nova mudança na LDO, votar um crédito adicional que só sustenta... 

O SR. EDUARDO ISRAEL PINHEIRO - Já entendi. Deputado, mas permite-me V. Ex«? 
O SR. DEPUTADO ALOIZIO MERCADANTE - Deputado Israel Pinheiro, deixe-me só conlcuir. Estamos aqui para fazer respeitar a LDO. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - O processo legislativo, Deputado, só termina com a sanção do Presidente da República. V. Ex» está racionando que na hora em que votamos aqui, ó processo legislativo já terminou, mas, 

repito, só termina com o veto ou sanção, logo, não é inconstitucional vo- tar no plenário, pode-se votar, sim. 
O SR. DEPUTADO ALOIZIO MERCADANTE - O processo legislastivo só termina com veto ou sanção; só haverá nova LDO a sanção presidencial que nâo sa- 

bemos inclusive se será feita ou nâo. Provavelmente será feita. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Isso nâo invalida o nosso voto em plepário ou na Comissão. 
O SR. PRESIDENTE ALOIZIO MERCADANTE - Deixe-me concluir. Só haverá nova LDO a partir da sanção presidencial na medida em que isso se transforma 

em lei. Nâo podemos votar um crédito adicional que fere frontalmente a LDO em vigência; estaríamos praticando um ato ilegal. Portanto, nâo há 
qualquer possibilidade de isso ocorrer. Quer dizer, o PL n» 5 é fragran- 
temente contrário à LDO em vigência, por isso o PL nB 4 faz a modificação 
na LDO a fim de prepará-la para a discussão do PL n® 5. Agora, temos que mudar a LDO do ponto de vista legislativo, para, sancionada pelo Executi- 
vo, ter uma legislação que ampara a aprovação do PL n® 5. Por isso, in- 
sisto, vamos votar hoje o PL n® 4; vamos encaminhá-lo para o plenário; vamos pedir a sanção, e, na semana que vem, vamos nos preparar para tra- 
balhar e votar o PL n® 5, a LDO, o PPA, com certeza, até sexta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Com a palavra o Sr. Deputado Giovani Queiroz. 
O SR. DEPUTADO GIOVANI QUEIROZ - Sr. Presidente, queria fazer apenas uma observação sobre a forma de encaminhamento das votações nesta 

Comissão. Entendo ser corajosa e determinada a postura de V. Ex» entendo ser inclusive imbuída da vontade de realmente ver este plenário sempre 
cheio para que melhor possamos deliberar. No entanto, queria me somar ao Deputado Israel Pinheiro no entendimento de que as presenças firmadas no livro por qualquer Deputado ou Senador autorizam logicamente o Plenário a decidir matérias nâo polêmicas e que nâo exijam quorum ou a verrificaçâo 
de quorum após a decisão deste plenário com o número de Deputados e Sena- 
dores aqui presente. Essa determinação de V. Ex* de nâo levar a frente a votação de qualquer projeto de lei que tramite nesta Casa sem o quo- rum físico qualificado, acho que vamos levar esta Comissão a incorrer em 
outro problema: nâo vamos votar qualquer matéria que deva tramitar pela Comissão, a qual será deliberada no Congresso sem maioria absoluta. En- tão, as matérias polêmicas, aqueles que desejam melhor discuti-las devem 
levantar questão de, verificação de quorum , e procedermos como no ano 
passado, votando as matérias, a fim de dar fluência aos projetos de lei 
apresentados, para que possamos aqui deliberar. Era esta a nossa sugestão. 

Entendo a coragem, a determinação, a vontade de V. Ex» em realmente qualificar melhor os projetos, mas quanto ao voto por maioria absoluta, quero que V. Ex* reveja essa posição, para que possamos dar fluência aos 
trabalhos desta Casa. Esta é a nossa posição. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) — Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Augusto Carvalho. 

O SR. DEPUTADO AUGUSTO CARVALHO - Sr. Presidente, só gostaria de refor- çar as palavras do nobre Deputado Aloizio Mercadante. O Art. 11. da Resolução n® 1/91 é expresso quando impõe que "nâo serão 
apreciadas, pela Comissão, emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual e Créditos Adiconais que: I sejam incompatíveis com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias". 

Nesse sentido, também somos favoráveis a que o PL n« 5 seja retirado da pauta. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) — Concedo a palavra ao nobre 

Deputado Lázaro Barbosa. 
O SR. DEPUTADO LÁZARO BARBOSA - Sr. Presidente, efetivamente nâo se pode abrir crédito suplementar ou especial sem lei anterior que defina os 

meios para ampará-lo. De forma que a ponderação feita pelo eminente Depu- tado Aloizio Marcadante e o colega que há pouco fez a observação é plena- 
mente coerente e nâo vejo como se manter na pauta o PL n® 5. 

O SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN — Quero divergir, Sr. Presidente, e fa- zer uma contradita à posição afirmada. A situação nâo seria a mesma de um 
projeto cfe lei que tivéssemos aprovado em que um artigo depende de outro. Neste caso a sanção ou veto do Presidente da República a um artigo, em 
principio, poderia inviabilizar outros artigos que se refiram àquele que 
foi vetado. É evidente que se houvesse um veto do Presidente da República à mudança, da LDO, o veto teria de recair, inevitavelmente, por inconsti- 
tucionalidade, sobre a matéria seguinte, sobre a abertura do crédito. No 
entanto, nâo havendo veto à mudança feita na LDO nâo haveria qualquer 
tipo de incosntitucionalidade na medida adotada pelo Congresso e na san- 
ção presidencial. Portanto, isso me parece apenas uma tentativa de se u- tlizar um argumento que tem algum apelo no sentido de dificultar uma ação 
necessária, concreta que, do ponto de vista substantivo e político, foi 
aprovada pelo Congresso em dezembro. Estamos somente dando seqüência àquilo que foi definido em dezembro. Acho que, dessa forma, nâo oodería- 

mos ter aprovado o projeto em dezembro e o Presidente nem poderia tê-lo 
sancionado, porque depende da execução daquele projeto exatamente a mu- dança e a abertura do crédito. Ele nâo se completa sem isso. Portanto, 
parece-me que é apenas um argumento para empurar uma necessidade, uma de- cisão política já tomada por esta Casa em um debate amplo e profundo em 
dezembro do ano passado. 

(Nâo identificado) - Permite-me um aparte? 
O SR. DEPUTADO LÁZARO BARBOSA - Com prazer, nobre Deputado. 
(Nâo identificado) - Apenas para dizer ao Deputado Alberto Goldman que no processo legislativo nâo há como presumir. Nâo se pode legislar por 

presunção. Como presumir se o Presidente da República vai vetar ou sancionar? 
O SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN — Mas ninguém está propondo que se pre- suma isso. Nâo poderíamos nem ter aprovado esse projeto ano passado, por- 

que nâo consta da autorização da LDO. A rolagem da dívida nâo constaria da autorização da LDO. Nâo poderíamos presumir, no ano passado, a aprova- 
ção de uma mudança da LDO. 

O SR. DEPUTADO ALOIZIO MERCADANTE - Nobre Deputado Alberto Goldman, os arts. 165 e 166 da Constituição, SS 3® e 4®, exigem uma compatibilidade entre o Orçamento, a LDO e o PPA. É isso que ampara o art. 44, inciso I, 
do Regimento Interno da Comissão. E o art. 11 da Resolução diz: "Nâo se- rão apreciadas, pela Comissão, emendas ao Projeto de Lei Orçamentária A- 
nual e Créditos Adicionais que: I - sejam incompatíveis com o Plano Plu- 
rianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias". O Regimento e a Constitui- ção sâo claros. A Resolução n» 1 vai de amparo ao Regimento e à Consti- 
tuilâo no sentido de assegurar o procedimento legislativo. Nâo podemos 
introduzir na Comissão aquilo que é incompatível com a LDD. E esse proje- to é incompatível com a LDO. Ele foi aprovado em dezembro, e tivemos qua- 
se seis meses para fazer a mudança na LDO. Se a Comissão nâo fez, é res- 
ponsabilidade dos Deputados da Comissão e dos partidos que tinham inte- resse e nâo fizeram. O que nâo é possível, legalmente, é esta Comissão votar um crédito adicional na expectativa de que uma mudança na LDO, que 
eventualmente será aprovada ou nâo, venha ser sancionada ou nâo. Se tiver algum veto à mudança proposta na LDO, teremos de votar o veto no plenário 
antes de ela se transformar em lei. Só será possível o Projeto de Lei n® 
5 entrar na pauta desta Comissão se isso se transformar em lei. Caso 
contrário, estaremos rasgando a Resolução n® 1, o Regimento Interno e a 
Constituição nos arts. n®s 165 e 166, incisos III e IV. A mudança na LDO é que vai amparar esse crédito adicional. 

O SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN - Teríamos de repatir o mesmo argumento 
que fiz em relação ao projeto aprovado em dezembro do ano passado. Emtâo, 
resgamos a Constituição em dezembro do ano passado, quando aprovamos um 
projeto que dependia de uma mudança na LDO, que ainda nâo estava feita. 

O SR. DEPUTADO ALOIZIO MERCADANTE — Absolutamente. Extamente por causa 
dessa dependência é que está agora esse crédito adicional nâo foi 
executivo. 

O SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN — A abertura de crédito será executada 
enquanto a LDO nâo for reformulada. É evidente, é da mesma forma. 

O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE - É evidente, enquanto a LDO nâo for 
reformulada e enquanto os pedidos de crédito adicional, este e outros, nâo forem aprovados. O que nâo podemos fazer é construir a casa pelo telhado. Temos de aprovar a mudança na LDO, tranformá-lo em lei para in- 
troduzir o pedido de crédito adicional. Gostaria que o Deputado se funda- 
mentasse «no Regimento e na Constituição, mostrando o que ampara o encami- nhamento que S. Ex» está propondo. Estou citando arts. da Resolução n« 1 
e do Regimento da Comissão e a Constituição para fundamentar a nossa 
questão de ordem. 

O SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDOMAN — Meu argumento fundamenta-se nos mes- mos itens de V. Ex», apenas V. Ex» dá outra interpretação. O Projeto de 
Lei n® 5, do Congresso Nacional, que abre esse crédito, evidentemente, só tem validade a partir da sanção do PL n® 4. Ninguém diz o contrário. Ape- 
nas nâo vejo por que esta Comissão e o Congresso Nacional nâo possam 
apreciá-los conjuntamente. Aliás, isso é absolutamente comum e tradicio- nalmente em centenas e centenas de matérias que têm tramitado aqui. 

O Sr. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presidente, já aqui, na Comissão Mista de Orçamento... 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) — Deputado Israel Pinheiro, já 

que está havendo um aparte, peço a V. Ex» que nâo entre na discussão. 
O SR. DEPUTADO ALOIZIO MERCADANTE - Concluo, Sr. Presidente. A Resolu- ção n« 1, art. 11. diz; 

"Nâo serão apreciadas, pela Comissão, emendas ao Projeto de Lei 
Orçamentária Anual e Créditos Adicionais que: I - sejam incompatíveis com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias;" 
Nâo serão apreciados projetos que sejam incompatíveis com a Lei de Di- 

retrizes Orçamentárias. O Projeto de Lei n® 5 é incompatível com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. Nesse sentido, o projeto nâo pode ser introdu- zido na pauta desta sessão. Estamos totalmente de acordo em discutir o 
mérito, aprovar, modificar o PL n® 4. Aguardaremos a sua sanção. Nosso 
partido nâo fará qualquer obstrução à tramitação do PL n® 4 o qual quere- 
mos seja aprovado, votado, referendado, sancionado e sustente uma votação 
independente da discussão de mérito. Nâo estamos aqui para obstruir, mas nâo aceitaremos que sejam resgadas nesta sessão a Resolução n« 1, o Regi- 
mento Interno da Casa e a Constituição. 

0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Decidido a questão de ordem levantada pelo Deputado Aloizio Mercadante, a Mesa a acata e fica retira- 
do de pauta, até a aprovação pelo Congresso Nacional e sanção, o Projeto 
de Lei n® 5. Quando for possível, vamos discutir o Projeto de Lei n® 4, visto que o Projeto de Lei n" 5, de abertura de crédito de 72 bilhões de 
cruzeiros, só teria efeito com a modificação prévia da Lei de Diretrizes Orçamentárias. Portanto, a questão está decidida. 

Com a palavra o Deputado Jackson Pereira. 
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Dela ''EPUTADO JACKSON PEREIRA - Sr. Presidente, cumprimento V. Ex' tu _ <■ 
ttclarecida?8 "" ^ eStá ^"^«e r.fin.nci^írde '"""as - Em Moeda, para V - emissão de Títulos de Responsabilid.df5^ írti90; 
Lei no' prLSIDENTE (Deputado Messias Góis) - Em discussão o Projeto de 0 " *na"cian,ent0 de que trata a Lei n» 8.386 de flni"1"0 Nacional Para 8*21? '■ aa "92, que acrescenta disposições aos arts 10 e 22 da Lei n. i„tJ' " Çar!eÍa a05 rett>r"(>a do tefinanciámento ^1 
Lei nó o f 22 de julho de 1991, para compatibilizá-lo com a execução da tinaHa cont^atada, de que trata o inciso viu desr^ ®f®rente à dívida 

rZ 8-338' de 30 de ciezembro de 1991. Ç amorH ;arr
ClUS1Vamente' 30 atendimento de despesfs "t190' Será des- a palavra o Relator, Deputado Alberto Goldman nn?íí - Ç ' :,Ur0S 6 encar90S da dívida contrpfJ 0 pa5amento de união. 0 contratada assumida pela 

ca s da Mensagem nB 35, de I992-CN, o Senhor Presidente da Repúbli- Nâo -aK»^; 
menta 3 apreciação do Congresso Nacional Projeto de Lei que comple- nB 8 i3' í10.context? deste relatório, um exame Hn   t -o 
sobre *1 ^l?troduz alterações a dispositivos da Lei n" 6.211/91 que dispõe cipaçáo macic^dn*1 peX1UStl f31"6"16 discut:ida no Congresso rí6 d3 Lei 

Drovf^í5 dl retr i zes orçamentárias para o ano de 1992 e dá outras a lei Ç3 d0S Par lanientares. Cabem entretanto íend^' 0m 3 parti- ^ cias. lei, alguns comentários sobre o texto do pl n° d f por referência 
marco8^3"^6 de Projeto cuja remessa ao Congresso era esperada até 15 de errDoise nrfmífÍAc ^ ' 0 Qua contém alguns 8.3fifl/ofS ano' dando cumprimento ao que dispõe o art. 14, II, da Lei n" cer ao Tn 5 r^

men íoo-,re rern~se 30 S 3", que se 
rêali» A referida Lei estabeleceu diretrizes para que a União pudesse a) rit=,dn ^ d Pfr3 acima citado: Pretende acres- dirpf 8 consolidaçSo e o reescalonamento de dívidas das administrações texto uma Pará^ca^0 f^tá' ao Que parece, improoriamanf i 
a 6rníS e indiratas de Estados, do Distrito Federal e de Municípios jSnto da emissão h! d^tinaçâo dís ^cado órgãos e entidades controladas direta ou indiretamente pela União. dispõe sobra o - díV1 - - as 

a Lei P.r03et0 erI, Pauta visa, portanto, compatibilizar a LDO para 1992 com das do refinanriamanf^ re"0^ 
conw 8*380/9l- O PL n" 5, de 1992-CN, que tramita na Comissão Mista trito Federal a ? *..uetna mobiliária de Fct-^" " r^• Para m coni este Projeto, autoriza a abertura de crédito especial rém preseni-a ní! « m Impr°Prledade da mesma natureza -iá fffl' da Prover, no Orçamento Fiscal da União de 1992, despesas decorrentes do Banco Central f t"1.90' a0 £a"r-se P?" Ofir

a a uçâo da referida lei. Os créditos a serem abertos, nas OperaçOes quai nâ0 s. rnncT*T ■ fetornos de operações de crédito rasultado 
dopr de Créd'ta a nos Encargos Financeiros da União, com a aprovação Qual nAo se constitui, propriamente, em falha do texto. 0' ra2ao pela 00 pí; "• 5, terão os seguintes valores, fontes e destinações: está cl.fo .re£ere-?e .a arro 
crédit 45 trilhões de cruzeiros seráo provenientes de operações de 
Ciar Jn^ernas, casadas e em moeda, os quais serão usados para refinan- 
nirír,f dívida interna contratada de responsabilidade de Estados, DF e Mu- mobiliária tprá w ^eiinanciamento dé.c:ea meníP10S e de órgãos e entidades por eles controladas, direta e indireta- seia admfHc. te a

J
emissâo da títulos do Tesouro Na^f3 díVld8 

bí j^t0 à U"iSo e e entidades por ela controladas; "içâo 1^0^^ L^miLs^e^faSnaí0 169Í?0.a Ser ^"do serfa su^t?" do ríc trilhões de cruzeiros serão obtidos com a emissão de títulos responsabilidade do Tesouro amorífí ® """mçipal por seus equivalentí^ 
i"tI"aUde E^tír1' S 'V'?' ^ "fÍnaneÍa"ent0 da d,VÍaa "0bili4'la incfdir sobre a dívtda pública moMHáría"'d^UniSo606'*90 a 

nanciL 2'1 trilhôas ^'crEzeiíos terSo como fonte os retornos dos refi- mento^do^TesSuro^NÍcionSr^^íxtrd* Relat°r aPLrou junto^^Depart" d lamentos da dívida interna contratada e serão usados para pagamento forma, que deve ser corriaido noí £ Pro3eto configura apenas erro dp 
cruzei05 d8s orações de crédito internas, no valor de 1,45 trilhões de o inciso 5in í seí acrescentado re?aÇ50 ^bstituti^? err0 de 

a"-£'aa^° da Principal, no valor de 650 bilhões de ri to,_inc^ tn^çrWo 
nhaInf0rm8'nos a Exposição de Motivos do Ministro da Economia que acompa- 
rac.° Projeto, que os saldos devedores de obrigações de Unidades da Fede- 
dara cuja dívida será refinanciada, ainda estão em processo de consoli- 
se o' fara g"6 deles se deduzam os seus créditos com a União, apurando- 

Foramda ?Ve. será assumido nas condições que estabelece a lei. termos ao aisposto na Lei nB 8.388, de 1991" rah« • — v,..abv, das Dtla ne?inidas' acin'a' três categorias da dívjdas a saram refinancia- plícita ao rafinanciamento da div da mobiliár^ fní* aqUi a ■,,en9ao =»" contífíã UrnaP. nos termos da Lei. No primeiro caso, (a), temos a dívida mcípios no elenco de operações cujas desi.á^ í- !rna de Estados e Mu- de erL?a pelas entidades estaduais e municipais por força de operações já que o inciso V do S 1", acima transcritoMf a ^'r90 das (OOC), far^ aito em moeda, junto ao sistema financeiro. 0 refinanciamento se dívida mobiliária. ' rerere-se exatamente a esta dIviriAC
COerentemente' Pela substituição do devedor, assumindo a União as Outra alteração pioposta por este relator an dt a/, Üdad* 'N® segundo caso, (b), a União substituirá papéis de responsabi- aos incisos IV e V do S 1" do art. 22 aue t-rTr " 4/l992-CN refere-se 

tulo»? ^ Estados, que não estejam em mãos de tomadores finais, por tí- das fontes de recursos para o ref inanciament-o dÜc' r^0" j0ante 0 exPosto, 
fetornÍT emissâo do Tesouro Nacional. No último caso, (c), os próprios Poder Executivo o inciso IV apresenta forma dpmfe< Í as' Na ProPosta do no art- i dos refinanciamentos da dívida interna contratada, mencionados limitar as operações de crédito em moeda ao ?®ladan,ente genérica, sem 
juros I ' SS 39 6 4* da lei, serão fonte de recursos para pagamento de vidas contratada. Da mesma forma o inciso V nnr2f2Cí3irient0 aPenas da dí- A , amortizaçâo desta mesma dívida. sem restringir a emissão de títulos federai* " f?56 amplo demais, são rta Para l"2 determina, em seu art. 10, que (i) a receita de emis- das dívidas mobiliárias de Estados e Municínio* financiamento apenas com 7i5

ítulos ada dívida pública federal só pode ser usada para despesas Ainda este mesmo inciso V, a ser acrescido ao Ç to a (ii) refinam0-tlZaÇâ0' Íuros e outros encargos da dívida publica federal, de forma, ao iniciar por maísculas a intitllaclo "tÍ? ?0 a5t- 22 f erro (iii) p,,! amento da dívida externa da União ou por ela garantida, lidade do Tesouro Nacional", ao invés de orafar «c Eesponsabi- de reform6010 <e caPital de empresas estatais, e (iv) parcela do programa ciais minúsculas. Isto pode dar a entender aue t?fli-üleSm0;Ó termos c0"1 ini- Se aoroí ^a9rária inanciada pela emissão de Títulos da Divida Agrária. de título, que não é o caso, como se cSnsta?a d* ? 'Z 6 ^ um novo tipo s" usl^f 0 PL 4' "tulos da divida publica federal poderáo também Finalmente caberia mencionar erro na «dacfô rf d? PL 5- dos, nief Para 0 refinanciamento da dívida interna mobiliária de Es^a gem n® 36 qeu acompanha o projeto, dando marn*in » ^ Ponto 6, I, da Mensa- Papéi s nf Eederal e Municípios, o que se fará com a substituição de ponto da Exposição de Motivos fala da autorizarfln 1 confusâo- Este a aprovara"11 SSâo estadual e municipal por títulos do Tesouro. Ainda com n® 5/92-CN, para "I - refinanciar a dívida inteína'™0? Slanciada no PL sivaSenh Ç 0 do PL nB 4' 0 retorno destas operações será destinado exclu- sabilidade de Estados, do Distrito Federal e dl t c<?nt.ratada de respon- 
^inanei*m 30 Pa9amento de amortização, juros e encargos assumidos no re- entidades controladas, direta ou indiretamente na^"^-?105,6 de 6r^ * ral e d

amento da dívida pública mobiliária de Estados, do Distrito Fede evidente a redação correta seria a de^referínc?.. ."jt,?,-' (* ? «<«0 é d* Municípios, ^ tratada de responsabilidade de Estados do f ? ^ Vlda lnt"na con- 
sos que !?n'0J

tempo' 8 Ln° P"!.1?9?' a; tr?Ía?/0S pios ^unto a de õrgáos e entidades cin^oládas d/*?*"1 6 de Munici- relaci0 
3 8nderâo as despesas das Operações Oficiais de Crédito OOC), pela União - Lei nB 8.388/91", em conformidade rrm 0U lndiretamente retorÍ o1 (i) aqueles oriundos de operações de crédito externas, (11) desta Lei. ontormidade com o caput do art. tas dn f empréstimos, financiamentos e refinanciamentos e (iii) recei- Nâ0 foram apresentadas emendas. Como Relat-nr =, f ■ j acresc.r,T de Ronda sobre a atividade rural. Se aprovado o PL n 4, feições acima mencionadas, proponho as seouinr.é a senar as imper- 

moed recursos provenientes de operações de crédito interno - sr. Presidente, ai faío as emendas de Rèía?LT"daS: 

Tesouro U ® °s denominados, no Projeto. "Títulos de Responsabilidade do rio apresentado, e o voto finalmente, ela<;dr de acordo com o relatõ- Por [:_ acional", ambas as fontes com destinaçSo especifica. 0 PL n® 4, Assim, com base nos elementos apresentado. rMte. I'J,
restrinSé a utilização dos retornos dos refinanciamentos refe- m0s tirar apôs exame detido da matéria som™ o!i ""uiusées que pude- '•s dos Vlda interna contratada ao atendimento das despesas decorren- de Lei nt 4/92-CN com as alterações propostas a,r afrpvaçao d° Prejeto 

D(!
ds mesmos refinanciamentos. „ Relator, acima transcritas. P postas através de duas emendas de 

LDo/95 acofdo com o exposto, os arts. 10 e 22 da Lei n 8.211/91, a É o relatório, Sr. Presidente. D,udandn-PaSSa^a'I, a vigorar acrescentando-se-lhes os seguintes termos, Se» ainda a numeração de alguns dispositivos: O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias GóiO - Pm 
. Projeto de Lei nB 4/92. S; Em discussão o relatório do 
v 

Para discuti-10'concedo 3 p3lavr8 - ^tado israei Pinheiro. 
trU~ Refinanciamento da dívida interna mobiliária de Estados, do Dis- O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Não é bem n». o- lt0 Federal e de Municípios. dente- porque só tenho louvores a tecer ao Pm?n d

fc
lscuti-l0r Sr. Presi- 

    .• • ■; • • •   Goldman com relação ao seu brilhante parecer eminente Deputado Alberto 
nanrf 0s retornos de operações de crédito internas oriundas do refi- Queria levantar uma questão de metodoloni* ^ • «nciament0 de inciso V deste artigo, serão destinados, solução nB 1. ologia ou de interpretação da Re- 
vid*USlu8mente' «o pagamento de amortizações, Duros e encargos da d - 
Pios PUbliCa mobiliária de Estados, do Distrito Federal e de Mvnicí- O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - n.n r ^ de fA "úmidas pela União na forma da lei nB 8.388, de 30 de dezembro estamos discutindo um projeto de lei e peco i v D!P"tado Israel Pinheiro, «r391- H v 8 v• Ex, Que se atenha a ele. Art- 22.   0 SR- DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - V. Ex» n™     democrática, meu querido Deputado! acabou de ouvir. Paciência p-, - o refinancismpnto da dívida interna de Estados, do Distrito O nobre Relator apresentou duas i c «ral e de Municípios, bem como de suas autarquias, fundações publi- de Relator. Sobre isso quero discutir por consid^51f•C3nd0'8S de emendas 
acioná , emPresaS nas quais detenham, direta ou indireta, o controle br i lhantamente vem diligenciando nossos traha?wimp0Rtan,:e- E V- Exa 

"••nt# í junto a órgãos e entidades controladas direta ou indireta- importante. SS0S tratalhos sobre assunto tão C f' Pela União nos termos dispostos na Lei nB 8.388, de 1991. Sou favorável as emendas por achar aue ela* m 
Provi • As despesas de que trata este artigo contarão com recursos mas chamo a atenção para o fato de serem 2mendÍs dí SCíSfm Ser acolhidas, provenientes de: prevalecer se aprovadas pela Comissão T8!de. r' que s6 Podem 

  Clar0' Há Unia SUtil herança PorQu^^%Sâ^taJaoPJ:Cb- 
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emendas do Relator vêm incorporadas. Quero chamar bem a atenção porque 
ssas emendas estão destacadas, é um DVS. Para incluí-las tem de se obter 
o voto "sim" da maioria dos membros da Comissão a fim de evitar o que o- 
correu no ano passado, quando o Relator embutiu no seu parecer dezenas e centenas de emendas. Era para isso que eu queria chamar a atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góias) - Agradeço a V. Ex* a cola- boração, Deputado Israel Pinheiro. Esta Presidência já estava suficiente- 
mente alertada para fato de que em matéria de projetos de lei isso é 
constitucional. Toda e qualquer emenda, seja do Relator, seja de qualquer 
membro do Congresso Nacional, será votada em separado. 

0 SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 
0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góias) - Tem V. Ex1 a palavra. 
0 SR. DEPUTADO PEDRO NOVAIS - Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, es- 

tou satisfeito com o relatório do Deputado Alberto Goldman. 
Gostaria de me congratular com esta Comissão, especialmente pelo papel didático que vem exercendo com relação aos projetos provenientes do Exe- cutivo nâo apenas com erros de substância, mas principalmente com erros 

de forma e até de redação. Parece-me, Sr. Presidente, que o Executivo está faltando com o respeito devido ao Congresso Nacioinal. N3o é possí- 
vel que passemos a exercer aqui o papel de assessores do Executivo, cor- 
rigindo nâo apenas a essência, como disse, mas principalmente a forma e o conteúdo. 0 parecer do Deputado Alberto Goldman menciona esse fato várias 
vezes no seu relatório, e já tive a oportunidade de fazer aqui uma críti- ca ao PPA em cerca de dez páginas. 

Congratulo-me com o nobre Relator e votarei favoravelmente ao seu parecer. 
0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Para discutir, concedo a 

palavra ao Deputado Lázaro Barbosa. 
O SR. DEPUTADO LÁZARO BARBOSA - Sr. Presidente, apenas para ressaltar que poucas vezes tive oportunidade de ver um relatório escorreito sobre matéria tâo complexa como esta que o eminente Deputado Alberto Goldman, 

firmando uma vez mais o grau de sua competência parlamentar, teve oportu- nidade de exarar. Quero parabenizá-lo por isso. 
0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Deputado Lázaro Barbosa, 

esta Comissão tem o privilégio de contar com o Deputado Alberto Goldman 
entre nós. 

0 SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN - Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Nâo havendo mais quem quei- 

ra discutir o projeto, encerro a discussão. 
Deixo de colocar a matéria em votação por falta de quorum. Nâo tem quorum no Senado Federal nem na Câmara dos Deputados. 
0 SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presidente, foi conferido o quorum, ou V. Ex* está conferindo o olho. 
0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Conferi a olho. Quero pre- sença física. Tem três ou quatro Srs. Senadores aqui dentro e serão 

necessários 16 para a deliberação. Mas já está decidido, a matéria está fora de votação. 
Quanto à sugestão do Deputado Ivo Mainardi e de alguns outros Parla- 

mentares que solicitaram que a reunião de segunda-feira, ao invés de ser às 10 horas, fosse às 16 horas, fica definido que a reunião será segunda- 
feira às 16 horas. Está ancerrada a sessão. 

64 REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, EM 15-6-92 
Aos quinze dias do mês de junho de mil novecentos e noventa e dois, às 

dezesseis horas e nove minutos, reuniu-se a Comissão Mista de Planos, Or- çamentos Públicos e Fiscalização, em sua Sala de Reuniões, no Anexo II da Câmara dos Deputados, sob a Presidência de seu Titular, Deputado Messias 
Góis. Compareceram à Reunião os Senhores Membros Titulares, Deputados Al- cides Modesto, Aloizio Mercadante, Aroldo Góes, Augusto Carvalho, Célio 
Mendes, Clóvis Assis, Edivaldo Motta, Edmundo Galdino, Elio Dala-Vecchia, Eteyalda Grassio de Menezes, Fernando Freire, Freire Júnior, Giovanni Queiroz, Israel Pinheiro, João de Deus Antunes, João Faustino, Joaquim 
Sucena, José Brunett, José Santana de Vasconcellos, Lourival Freitas, Luiz Girâo, Marcelo Luz, Maria Laura, Messias Góis, Mussa Demes, Nestor 
Duarte, Paulo Bernardo, Paulo Mourâo, Paulo Portugal, Pedro Iraujo, Pedro Pavão, Rodrigues Palma, Ruberval Pilloto, Ubiratan Aguiar, Valdir Ganzer, Werner Wanderer e Zilia Bezerra e Senadores Coutinho Jorge, Dario Perei- 
ra, João Calmon, Mango Bacelar, Mansueto de Lavor, Márcio Lacerda e Val- mir Campeio: os Senhores Membros Suplentes, Deputados Ariosto Holanda, B. Sá, Fernando Diniz, Geddel Vieira Lima, Ivânio Guerra, José Linhares, Mu- 
nhoz da Rocha, Murilo Rezende, Nilson Gibson, Nilton Baiano, Raquel Cân- dido e Sérgio Naya e Senador Saldanha Derzi; e os Senhores Parlamentar 
nâo-membro, Deputado Sidney de Miguel. Foi registrada a ausência dos Se- 
nhores Membros Titulares, Deputados Aécio Alves, Alano de Freitas, Alber- to Goldman, Anibal Teixeira, Antonio Holanda, Aroldo Cedraz, Basílio Vil- 
lani, Beto Mansur, Carlos Camurça, Carlos Kayath, Carlos Scarpellni, Der- 
val de Paxva, Ezio Ferreira, Felipe Néri, Fernando Bezerra Coelho, Flávio Derzi, Hermínio Calvinho, José Belato, José Carlos Aleluia, José Diogo, José Dutra, Lázaro Barboza, Luiz Pontes, Manoel Castro, Manoel Moreira, Maurício Campos, Mendes Botelho, Nelson Morro, Neuto de Conto, Orlando 
Bezerra, Osório Santa Cruz, Osvaldo Coelho, Osvaldo Tavares, Roberto França, Samir Tannus, Saulo Coelho, Sérgio Guerra, Sérgio Machado e Wel- lington Fagundes e Senadores Albano Franco, Alexandre Costa, Alfredo Cam- 
pos, Aluízio Bezerra, Áureo Mello, César Dias, Chagas Rodrigues. Epitácio Cafeteira, Espendiâo Amin, Francisco Rollemberg, Henrique Almeida, Hy- 
deckel Freitas, Irapuan Costa Júnior, João Rocha, José Eduardo, Levy 
Dias, Lucídio Portela, Mário Covas, Moisés Abrâo, Nelson Wedekin, Onofre Quinan, Ruy Bacelar e Teotônio Vilela Filho. Justificaram suas ausências 
os Senhores Membros Titulares, Deputados Adauto Pereira, Ivan Burity, Ivo 
Mainardi, Jackson Pereira, Pedro Novais, Sarney Filho e Valdomiro Lima. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declarou abertos os traba- lhos, passando a palavra ao Senador Dário Pereira, Relator do Projeto de 
Lei n0 1/92-CN, aue "disoõe sobre a primeira revisão do Plano Plurianual 

para o triênio 1993-1995, corrsoante o art. 5B da Lei n0 8.173, de^SU de 
janeiro de 1991, e dá outras providências", para que apresentasse o seu Parecer. Em seguida, o Senhor Presidente colocou em discussão a matéria, 
informando a abertura do prazo para a apresentação de destaques. O Senhor Deputado Ubiratan Aguiar solicitou à Mesa a inversão da Pauta, no sentido 
de apreciar, primeiramente,'' o Parecer ao Projeto de Lei nB 3/92jCN, refe- rente à Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1993. Atendendo á solicita- 
ção feita, o Senhor Presidente passou a palavra ao Senhor Senadof Márcio 
Lacerda, Relator dp Projèto de Lei nB 3/92-CN, qub "dispõe sobre as dire- trizes orçamentárias para o exercício de 1993, e dá outras providências", 
para que apresentasse s^-u Parecer. O Senhor Deputado Paulo Bernardo pediu a palavra para discutir sobre a inversão da Pauta. Em seguida, logo após 
a leitura do Parecer o Senhor Presidente colocou em discussão a matéria, 
informando a abertura do^prazo para apresentação de destaques. Discutiram o Parecer os Senhores Deputados Israel Pinheiro, Nilson Gibson, Sidney de 
Miguel, Giovànni Queiroz e Ubiratan Aguiar e os Senhores Senadores Magno 
Bacelar e Coutinho Jorge. O Senhor Deputado Paulo Bernardo insigtiu na 
possibilidade d? apreciação, primeiramente, do Projeto de Lei nB 1/92^CN, tendo em vista a necessidade de compatibi1izaçâo da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias com o Plano Plurianual. Respondendo, o Senhor Presidente informou que mediria esforços para, mesmo havendo uma tramitação conjun- ta, prevalecesse a votação do Parecer ao Plano Plurianual sobre o Parecer 
ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias. Às dezessete horas e qua- renta e seis minutos o Senhor 'Deputado Clóvis Assis, Segundo Vice- 
Presidente da Comissão, assumiu a direção dos trabalhos, às dez horas e 
cinqüenta e seis minutos o Senhor Presidente encerrou a presente Reunião, convocando nova Reunião para o dia seguinte, às dez horas, para continua- ção da discussão das matérias e, para constar, eu, Myrna Lopes Pereira de 
Oliveira, Secretária, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. Os trabalhos forma gravados e, após 
traduzidos, integrarão esta Ata. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Havendo número regimental, 
declaro abertos os trabalhos desta Comissão Mista de Planos, Orçamento^ Públicos e Fiscalização. Em primeiro lugar, concedo a palavra ao Senador Dario Pereira para a- 
presentar o relatório sobre a revisão do Plano Plurianual. 

O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Sr. Presidente, nobres Parlamentares, 
nosso parecer é bastante longo, posto que abordamos matéria de muita 
responsabilidade. I - Relatório Com a Mensagem nB 2, de 1992 (CN) (nB 42/92, na origem), o Sr. Presi- 
dente da República encaminhou ao Congresso Nacional o Projeto de Lei nB 

1, de 1992 (CN), que "dispõe sobre a primeira revisão do Plano Plurianual para o triênio 1993-1995, consoante o art. 5° da Lei nB 8.173, de 30 de 
janeiro de 1991, e dá outras providências". 2. O fato de nâo existir ainda a lei complementar sobre orçamentos pú- 
blicos, de que trata o art. 165, S 9°, I e II, da Constituição Federal, deixa muito da forma e do conteúdo do plano plurianual (PPA) para ser de- finido por ocasião de sua formulação e apreciação pelo Congresso. A Cons- 
tituição Federal pouco esclarece sobre a matéria. Determina que o plano 
plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração 
continuada. Nas disposições transitórias, estabelece que, enquanto nâo estiver em vigor a citada lei complementar, o PPA terá vigência até o fi- 
nal do primeiro exercício financeiro do mandato presidencial subseqüente. A Lei nB 8.173/91, que aprovou o Plano Plurianual 1991-95, atendeu, pela 
primeira vez, ao disposto na Constituição. 

3. Estes fatos dâo a medida da responsabilidade do Relator do projeto porque, ao acolhê-lo ou alterá-lo, estará, além de intervir na alocação 
dos recursos, contribuindo para instituir regras para a elaboração do plano plurianual. 

Revisões do Plano Plurianual 4. A Lei nB 8.173/91 determinou que projeto de lei relativo à primeira revisão do PPA deveria ser encaminhado ao Congresso Nacional por ocasião 
da abertura da sessão legislativa de 1992. O novo prazo foi estabelecido para que houvesse tempo, tanto no Executivo quanto no Congresso, para a 
atualização e aperfeiçoamento do plano original. 

5. O PL nB 1/92 - CN, ao determinar, em seu art. 6B, que projeto de lei relativo à nova revisão seja encaminhado em 1993, pareceu-nos pretender 
consagrar a periodicidade anual das revisões. Se acatado, o plano pluria- 
nual deixaria de ser um documento que reflita as intenções de Governo em 
matéria de políticas públicas para o médio prazo. Semelhante sistemática limitaria o comprometimento do Governo com diretrizes, objetivos e metas; 
desvalorizaria e tornaria exageradamente freqüente o esforço de planeja- mento e inibiria qualquer pretensão de acompanhamento da execução do 
plano. 

Programação das Despesas por Órgão 6. O projeto apresentou a programação das despesas por órgão. Ainda que 
devamos reconhecer que a revisão do Plano Plurianual que será aprovada por este Congresso será apenas um primeiro passo na direção de sua con- 
cepção ideal, entendemos, no sentido do aperfeiçoamento, que as ações de Governo devem ser planejadas em função dos resultados esperados, irfdepen- 
dentemente dos órgãos que as executem. Este aspecto é particularmente re- levante quando se pretende que o plano seja duradouro, sem ser afetado por eventuais mudanças na organização administrativa do setor público. 

Metas no Plano Plurianual 7. A constituição na definição do plano plurianual, destaca os concei- 
tos de diretrizes, objetivos e metas. Os dois primeiros qualitativos e o último a expressão física dos resultados pretendidos da ação do Governo. 
O grau de realização dessas metas, a cada exercício, deve ser estabeleci- 
do na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento anual, levando em conta a disponibilidade de recursos. Ao passarem a ter posição cada vez mais relevante em nossas apreciações de programas de trabalho de Governo, 
os órgãos de planejamento serão estimulados a aprimorar a definição de metas, expressando-as com maior uniformidade. 

Indicação de Gastos e Metas Anuais 
8. O projeto indicou as despesas, bem como as metas dos principais pro- 

jetos, ano a ano, de 1993 a 1995. Esta maneira de apresentar o programa 
de trabalho da administração pública pareceu-nos enrijecer o processo de planejamento e orçamentaçâo, definindo, mais do que seria desejado, o 
conteúdo das leis de diretrizes orçamentárias e dos orçamentos anuais 
para o período. Os três instrumentos - plano plurianual, lei- de diretri- 
zes orçamentárias e orçamento anual - têm, entretanto, funções específi- cas e distintas no tocante a horizonte de tempo, durante o qual prevale- 
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cem, em nível de detalhamento que an0 a an0i „0 pps, acarre- 
Governo. A identificação de despesas e , ' agste instrumento em rela- taria a superposição e a prevalência excessivo u Çâo aos demais. , mv^rno 

Nível de Detalhamento das Ações de . ■ uai 1993-95 detalhou despesas 
9. A proposta de revisão do Plano detalhamento desagrega ex- e meta em nível dos principais Pr03 ^ Jna eIT1 parte, o conteúdo do orça- 

cessivamente a açôo do Governo c antecip . a revisâ0f definida mento anual. Constatamos, em sl^ul?ç documento de difícil compreensão em nível de subprograma, redundaria , . contribuíram para que, nes- 
e implementação. Outras dificuldades P esentado a esse nível. Em pn- te momento, o plano plurianual não s : ieram os órgãos de planejamento 
"leiro lugar, a base de dados de Que ..^nizada pelo sistema de orçamento, na elaboração do projeto foi a subprogramas. Metas identificadas que associa metas a projetos, e nao.® tj-n ou "aquisição de equipamentos 
como, por exemplo, "família assistia inculadas de seus proietos, 
Perdem qualquer significado se eS^1 esteja indicado. Além disso, pon- mesmo que o subprograma a que P®rt ^ s propostas de emendas foram o- 
deramos criteriosamente o fato de q" nível de projetos. rientadas majoritariamente Par® mu ® pian0 plurianual 

Categorias de Despesas incluídas "0. em vigor (Lei 4.320/64 e suas 10. A legislação sobre finanças P^i^-spesas que integram o plano 
alterações) não trata das categorias de ital> sabe-se que a inclusão^ Plurianual, definindo apenas deSPej jpqDesas de capital" refletiu a P^"8" 
no PPA, das "despesas decorrentes de despe outros dispêndios necessários ocupação em computar nos gatos P-i-u R*orutivo conceitua "despesas re- 
ê execução dos projetos, A proposta do bxe "gastos correntes de 
letivas aos programas de duração voltados para açôes-fim"• No en- 
etlvidades compreendidas em plurianual 1993-95 encontram-se tento, sabe-se que na revisào do Plano Piu açôes.mei0. DeSta forma, também somados gastos correntes rei ^ -Dasas com a amortização da divi 
esgota-se com exceçéo dos juros e das aesp !.onsignados em orçamento. En- 

Pdblica, o universo de gastos t(, a5 categorias de despesas quanto nSo forem conceituadas mais cia jtévei que a reviséo do PPA 
contidas no plano plurianual, pareceu de sua ^jor transparência, 'nolua gastos de qualquer 'Srtizaçéo néo previstos em oontra- ^m relação a juros e a pagamentos de amo salJS valores são de 

admitimos que permaneçam "d1"'"": de políticas de curto prazo, difícil previsão, oscilando em decor 
Regionalização a.vemos ao preceito constitucional, 11. A despeito da obediência que d j u j de ft>rn,a regionalizada, Goe determina a apresentação do limitado pela capacidade de 

o cumprimento estrito desta norma 2 ,je 0 art. 35 do Ato das P 52 Planejar no Pais. Vale ""da ressaltar qu^ ^ de 10 anos a ccn "ides Constitucionais ''■■""slt6ria?f"nscal e o de investimentos das ler de 1986-1987, para que o populacional. A regionalização, 
empresas estatais se adaptem ao "rll s para parcela dos gastos 9° "esta revisão do PPA, foi possível "Pe"»2 Peir0 iugar, os Princlpa'?.Pi° 
"ementais, por duas razões básicas. Em P os programados n0 

lelos representam apenas uma parte d arôes cuja natureza e imp 
"frn disso, reconhecemos a existência de "ÇOe ^ orçamento. Algu"sexem hi 1 idade dificultam sua regionalização, la de enchentes, ^ Pr0"9 

Pios claros seriam aquelas relativas ao con^,^^ ^ conservaçâo emer 3 comunidades afetadas por de políticas de governo e tantss_ 9encial d, rodovias, à c°ordenal:f°„ adiar para a apreciação do orça 
"trás. situações dessa natureza sug^.^ ento anual a alocação regional do disp —— ™ a - w 1.    r- t" Período 1993-95 ^ Revi são do Plano Plurianual Par?ncorp0ra expressiv a expressiva melhoria em rela- ção ao fiano rxuiio""-- ^ .nrorDC, 

Projeto que ora aP1"®01®!"0^ ano plu 12. o 

ÇãO 

numa duros 
■ ul„ôã previsão é de que a eco « retomada dos investimentos e ajustamento econõmi té o f iff 
• cM "taxas de crescimento de 3% em Icance taxas período seguinte a brasileira —-umixciia, nv i- eliminação do déf 3 e ' icit público está subjacente à revisão dc l e de 5% em 1994 e 1995 3. O mètnHn Am nlAn^iarr 1 vo 

nhas 
1991 

e Governo, que redun<?, . j,e na nropos 
cinco prioridades definida •1-varaii conta a disponibilidade 

em sua essência 

piiontanos integram "•* ;^_;c foram asa^». 
^oridades. Os demais projetos objetivos setoriais 'a importância para o atingimento d .. 
Substituí ivo Est 

^curso-s e^tôm^como^alvo^o^problemas^anteriormente i^^t^fícado^^^ agrupados^^uas 9a i das ç» as 
riontários integram aÇ®8 . foram assim deti i.c - . .-j-fce,e nrincipai:>  ^oê-onais. 

,■= na lei, como forma iticativas na^le amenda5 

butos que o per- planejamento das 
esentação da programação das^espesas ade^ es de 

-■ Adotemos uma forma de apresentação^. ^ ao plano plu ada è nova concepção que quera"'°!ribuiÇáo c0"sls'ÍU
o pérfodo, de acordo 

cança, este propósito, nossa ""[à previstos Pf» 9 „ gastos pas- a) Distribuir os gastos ,t0^® rainàt ica. D8St®,ÍApq de mesma nature- sua classificação funcional-Pt09 finalidade. A,:Ô8 anual estabele- a ser programados de acordo com s cabendo ao orÇ®a
egXeCUçâo; 

r S ACem sob uma ITiesma tltU Snn'responsáveis pela etaS nas esferas r órgãos e empresas do Governo r8*P.95f despesas e meta ^ fixá_ias 
srii Consolidar, para o trl6n^° daS estatais, ao devem ser ob- al, da seguridade e do orÇ?me"pRtabelece os liml rcamento, ao mesmo 
r® ,Cada ano. Esta providência reS planejamento e o Ç ovados entre os três instrumentos oe w piano; rnverno dentro da em que dá flexibilidade na ^f^rprioridades de Govern naçC)es «) definir claramente o alcance das p^^^ a noção 09ramaçao da despesa para o período, 

governamentais" como sendo um grupo articulado de projetos prioritários, 
financiados com recursos públicos, voltados para a solução dos principais 
problemas nacionais. Incluímos nos Anexos quadros demonstrativos que dão transparência a estes gastos. 

17. Em nosso substitutivo, sanamos duas principais omissões entre as prioridades para o triênio. Elevamos ao nível de prioridade um elenco de projetos e atividades fundamentais na área de saúde e de apoio à criança carente, que passam a integrar ações governamentais incorporadas na Prio- 
ridade 1 de Governo, com acréscimo nas despesas alocadas a esta prioridade. Alguns novos projetos foram incluídos para que o setor pudes- se responder satisfatoriamente às atuais necessidades da população. Pro- cedemos da mesma forma em relação a projetos voltados para irrigação e oferta de recursos hídricos, ampliando o total das despesas contempladas 
na Prioridade 2. Estes remanejamentos não aumentaram, o gasto total do 
P118?'a revisão do PPA para o período 1993-95 traz cinco grandes priori- 
dades, que concentrarão os esforços e os recursos do Governo Federal: educação, saúde, ciência e tecnologia, abrangendo ação integrada para a criança e o adolescente, a melhoria da qualidade da educação básica, a capacitação científica e tecnológica e a consolidação do sistema de saú- 
de'b) reforma agrária e incentivo à produção agrícola; c) recuperação e conservação do meio ambiente rural e urbano, abran- gendo o zoneamento ecológico-econõmico para ordenação do território na- 
cional; , . , d) consolidação e recuperação da infra-estrutura; e) abertura e modernização da economia. 19. Outras alterações foram necessárias_com o intuito de atualizar e adequar a proposta do Poder Executivo. Primeiramente, introduzimos novos 
projetos revendo a programação de alguns órgãos setoriais da administra- 
ção de maneira e compatibilizá-la com a orientação dos novos titulares 
dos' Ministérios, sem alteração dos gastos. Além disso, acolhemos corre- ções, em grande parte propostas pelos órgãos de planejamento. 

20 Procuramos incorporar aos Anexos todas as mudanças na organização 
da administração federal ocorridas após o encaminhamento do Projeto. Foi- 
nos oossível rever as atribuições dos órgãos atingidos pela recente reor- aanizacâo administrativa, ao mesmo tempo em que redefinimos sua programa- 
ção de despesas. Além disto, fizemos alterações no conteúdo das estraté- 
gias e prioridades setoriais relativas aos Ministérios da Saúde e da Ação 
^Í^Ôs gastos não destacados ao nível de projetos prioritários e prin- rinais na revisão do PPA 1993-95 estão consolidados em "demais projetos" no Anexo II A base de daos que nos permitiu estabelecer a programação de 
desoesas contém o detalhamento relativo a todos os projetos e atividades constantes do Plano Plurianual, com seus elementos informativos. 

22TeExaminamos o texto da lei que integrou o projeto. No caput do art. 
1» introduzimos a informação de que as diretrizes, obDetivos e metas es- ÍaÓ estabelecidas de forma regionalizada. Nos seus parágrafos, há refe- 
rência aos anexos da lei. Nâo caberia integrar a lei, dentre os subtítu- in* do Anexo I constante da proposta do Executivo, os relativos à "introdução". "Desafios e Potencialidades do Brasil", a "Estratégias de Desenvolvimento" e a "Premissas do Plano Plurianual", por constituírem, 

sua essência, o diagnóstico que embasou o plano. Todo o material que nfln oossuía caráter normativo acompanhará a lei. Em nosso substitutivo, restringimos o conteúdo da lei a seu texto e aos anexos que estabelecem as prioridades do Governo, diretrizes, objetivos e metas setoriais e a 
oroaramaçâo das despeses. . 

23 A nova redação dada, em nosso substitutivo, ao art. 1«. suprime a- í nda * a menção à primeira revisão, consoante a orientaçáo de que a lei náo ..tâhelecerá a obrigatoriedade do encaminhamento de novo progeto sobre a m.téria em 1993. Com o alongamento do prazo de vida do plano que vier a der aprovado pelo congresso, coube a concomitante eliminaçêo de parte do 
art. 6' do projeto. 

2B, mantivemos, por oportuna, a informação a respeito do 24. No art. 

tualizaçâo desses valores. Seu orçamei.—• >—-- - < j- 
es?abelecimen?oaaSpriori coníraria^ra flexibilidade que se pretende al- 
rancar em uma conjuntura de buscas alterações dos indicadores oficiais 
de inflação ou mesmo de propostas cada vez mais freqüentes em favor de novas formas de indexação dos orçamentos. i ■ j j- - 25 O art 3° de nosso substitutivo determina que as leis de diretrizes rirramentáriàs para o período especificarão metas anuais da Administração 
Federal compatíveis com a revisão do PPA 1993-95, ao invés de compatibi- lizadas com a programação das despesas a nível de subprograma. Confiamos 
aue desta forma o legislador contará com melhores condições para dispor sobre a elaboração dos orçamentos anuais. ^ ^ 26 No art. 5o, reforçamos a obrigatoriedade de lei específica para mo- dificar o plano. , , . 

27. Suprimimos ainda do texto da lex as normas contidas nos arts. 3° e 
28° ^constituição dá um prazo de 10 anos para que o orçamento fiscal e de'investimentos das estatais, compatibilizados com o plano plurianual, 

atinjam a finalidade de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo 
critério populacional. Do cõmputo das despesas totais excluem-se aquelas relativas aos projetos considerados prioritários no PPA. 0 art. 3° busca- esclarecer o que seriam os projetos considerados prioritários, para 
efeito dessa exclusão. Seriam projetos prioritários, segundo o Projeto: a) os mencionados no Anexo I do projeto. Dos cinco itens que compu- 
nham este anexo, o último, "Prioridades do Governo", contém elenco de 
"ações de Governo", cuja intitulaçâo não corresponde a enunciados típicos 
de projetos ou atividades; , , ■, b) os de âmbito nacional, identificados com tal nos quadros de despesas. Observe-se que a eventual dificuldade ou inoportunidade de re- ionalizáçâodo projeto ou da atividade nâo poderia ser um critério de 
prioridade. Além disso, sua regionalização poderá ser decidida no orça- 
me29° Optamos pela eliminação da norma contida no art. 5® do Projeto, por redundar com o disposto na Constituição em seus arts. 165, S 4e; 166, SS 3c e 4»; e'167, S 1®. Acompanhamento e Avaliação do Plano . . , 

30. Cabe-nos assegurar que este Plano Plurianual 1993-95 seoa implemen- 
tado* justificando o esforço dispendido em sua elaboração e apreciação pela' Administração Federal e pelo Congreso. O acompanhamento e a avalia- 
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ção de ações governamentais são, reconhecidamente, atividades necessárias à retroalimentaçâo do processo de planejamento, voltadas para racionali- 
zar o gasto público e imprimir eficiência e eficácia na alocação dos 
recursos. Para que a aprovação desta revisão do Plano Plurianual 1993-95 
venha a ser uma decisão conseqüênte e responsável do Congresso Nacional, e para que possamos programar seus desdobramentos anuais, um sistema com tal finalidade é urgente e deve estar funcionando no mais curto espaço de 
tempo, com amplo acesso aos Parlamentares e apto a oferecer informações qualitativas e quantitativas sobre as principais ações de Governo já no 
início de 1993. Caso tal sistema já estivesse em operação, teria sido possível uma avaliação da execução, até a data, do PPA 1991-95. 

31. Esta preocupação nos levou a introduzir no texto da lei dispositivo (art. 4°) que prevê a remessa anual, ao Congresso, da avaliação da execu- ção do plano plurianual no exercício anterior. 32. Foram apresentadas 345 emendas ao Projeto, das quais 70 foram apro- 
vadas total ou parcialmente. Uma quantidade significativa de emendas re- jeitadas reflete, em grande parte, o fato de tratar-se de um instrumento 
relativamente novo de programação de Governoe de inexistirem normas espe- cíficas para apresentação de emendas ao Plano Plurianual. 

33. 0 debate do plano plurianual no Congresso deve estar voltado para a definição de políticas públicas associadas às grandes linhas de ação do 
Governo. Não caberia antecipar para este momento a discussão sobre o em- prego de recursos cuja programação pormenorizada compete ao orçamento 
anual. 34. As emendas rejeitadas o foram pelos principais motivos seguintes. 
Algumas propuseram alteração na distribuição regional de despesas, sem indicar critério que subsidiasse o Relator, ou o fizeram em favor de de- 
terminada região sem estabelecer a participação das demais. Outras emen- 
das pretenderam a inclusão de gastos a nível de detalhamento equivalente ao de subprojeto/subatividade. Rejeitamos ainda emendas que contrariavam 
as diretrizes do plano, que alocavam recursos em projetos não 
prioritários ou que cancelavam recursos de projetos prioritários. III - Voto do Relator 

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto nos termos do subs- titutivo a seguir apresentado. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Em discussão o projeto. 
Diante da apresentação do substitutivo do Sr. Relator, os Srs. membros que tiverem interesse apresentem os seus destaques com mais calma, com 

mais tranqüilidade. Numa outra sessão poderemos discutir mais acalorada- 
mente o projeto. Esgotada a discussão, partiremos para a votação. 

Se o Plenário permitir, para que a matéria não passe sem discussão, 
gostaria também que fosse apresentado o parecer ao Projeto de Lei de Di- 
retrizes Orçamentárias. Ficaria o Plenário, então, com duas matérias im- 
portantes para estudar, e poderíamos estabelecer, de acordo com entendi- 
mentos, uma ou duas sessões para discussão do PPA e outras sessões para a 
discussão da LDO. Mas como preciso de apoio do Plenário para assim proce- der, submeto esta proposta a V. Ex4s 

Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Deputado Israel Pinheiro. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presidente, em primeiro lugar pa- 

rabenizo v. Ex* pela condução dos nossos trabalhos, porque hoje, numa segunda-feira, a Comissão está realmente em efetivo funcionamento. 
Gostaria que V. Ex» explicasse melhor o problema das emendas, dos des- taques, porque vou apresentar uma proposta para discutirmos. Indago se eu 

poderia apresentar destaque supressivo para eliminar prioridades do Governo. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góias) - Todo parlamentar, mesmo não 

sendo autor de emendas, desde que faça parte da Comissão, tem direito de 
apresentar destaque. 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Não é isso, Sr. Presidente. Gostaria de saber se posso eliminar um trecho do parecer. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Não tem problema, basta que 

apresente destaque, e o destaque, submeto à votação, seja aprovado. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Mas o destaque tem que ser sobre um a 

matéria completa, tem que suprimir um dispositivo completo? 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Se V. Ex« encontrar um pro- 

grama por exemplo, dentro do projeto, com o qual não concorde, poderá a- presentar destaque para supressão daquele programa. 
(Não Identificado) — Sr. Presidente, também queria um esclarecimento a respeito dos destaques. 
Gostaria de saber qual é o prazo para a apresentação dos destaques. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) — Os destaques são apresenta- 

dos até o momento em que se inicia a votação. Concedo a palavra ao nobre Deputado übiratan Aguiar. 
O SR. DEPUTADO ÜBIRATAN AGUIAR - Temos duas matérias, como V. Ex» bem 

afirmou, para discussão e votação posterior. Uma que tem prazo fatal: sequer se declara o recesso se não houver apreciação da Lei de Diretrizes Orçamentárias. Temos outra matéria, também, de grande importância, sem 
esse prazo fatal, que é o Plano Plurianual de Investimentos. Iniciada a discussão dessa matéria e após a sua conclusão, se inicia o processo de 
votação. Pergunto se não seria de bom alvitre iniciarmos essa discussão pela Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e já tornar apta a sua votação na Comissão. 
Na sessão anterior, V. Ex» disse que impreterivelmente até o dia 19 terá de remeter esta matéria para o plenário. Dada a exigüidade do tempo e sa- 
bendo que é um assunto que deverá ser amplamente discutido, sugiro que se 
faça uma inversão da pauta e se discuta, primeiro, a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) — Era justamente isso o que eu 
queria, Deputado Übiratan Aguiar. Como o Projeto de Lei era o n6 1 e o da 
LDO tem outra numeração, solicitei ao Senador Márcio Lacerda que viesse 
relatar a LDO, que também ficaria em discussão e com prazo para apresen- 
tação de destaques, para cumprir interstício, evidentemente. 

Não havendo contestações, convido o nobre Senador Márcio Lacerda para 
fazer a leitura do seu relatório. Antes, porém... 

O SR. DEPUTADO PAULO BERNARDO "- Na sessão anterior, houve uma discussão sobre a compatibilidade dos prazos relativos àqueles dois projetos, 4 e 

5. Avaliamos a situação e achamos que isso também deve se aplicar à tra- mitação do PPA e da LDO, ou seja, tem que ser aprovada a revisão do PPA e 
posteriormente será votada a nova Lei de Diretrizes Orçamentárias. Desejo pedir um esclarecimento: esse encaminhamento que a Mesa está 
dando, de já abrir a discussão, não vai prejudicar essa forma de encaminhamento? 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Estamos diante de um proble- 
ma de prazo constitucional. Para o PPA não temos prazo constitucional, mas para a LDO nós temos. No entanto, acredito que com esta abertura que 
o plenário está concedendo, para que se leia de imediato a LDO e se faça a apresentação de destaque no momento oportuno. Não teremos problema 
quanto ao crédito especial, com a alteração da LDO, mesmo porque há uma 
sutil diferença em relação à situação anterior. Precisávamos da operação da LDO, do ano passado, para abertura de crédito específico. Neste caso, temos prioridades a serem definidas no PPA, as quais já estão no projeto 
da LDO. Não temos um crédito específico para a definição. Não vamos alo- car recursos de imediato. Estabeleceremos novas diretrizes que irão dire- cionar o orçamento anual. Portanto, não há tanta incompatibilidade na 
discussão. Assim, depois de lida e discutida a LDO, o Plenário terá con- dições amplas de, até sexta-feira, discutir as duas matérias, para que 
sejam postas em votação. 

O SR. DEPUTADO PAULO BERNARDO - Sr. Presidente, na nossa opinião, a 
Constituição não estabelece um prazo para votação da LDO. Simplesmente 
diz que se não for aprovada a Lei de Diretrizes Orçamentárias até o dia 30 de junho, não haverá o recesso a partir do dia 1B de julho. Entendemos também que a Lei de Diretrizes Orçamentárias tem que guardar compatibili- 
dade com o Plano Plurianual que está sendo revisado. Neste sentido, embo- 
ra possa ser iniciada a discussão, a votação da LDO só poderá ocorrer 
após aprovação e revisão do Plano Plurianual. Lutaremos para que isso seja observado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Com a palavra o nobre Sena- dor Márcio Lacerda. 
O SR. SENADOR MÁRCIO LACERDA - Sr. Presidente, já se esgotou o prazo para discussão do PPA? 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Ainda não. Vamos colocar ou- tra matéria. 
O SR. SENADOR MÁRCIO LACERDA - Em primeiro lugar, cumprimento a Presi- dência da Mesa por um quorum expressivo como este, numa segunda-feira, e 

peço aos ilustres Colegas que tenham paciência e ouçam meu relatório. Em cumprimento ao que estabelece o art. 35, S 2", Inciso I, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, conjugado com o art. 165, S 2° 
da Constituição Federal, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República encaminhou ao Congresso Nacional, através da Mensagem nB 34/92-CN (nB 110 
na origem), o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1993. Re- metido à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, em 
observância ao que determina o art. 66 da Constituição Federal, teve ali 
definido o seu calendário de apreciação, nos termos do que estabelece a Resolução nB 1/91-CN. 

Indicado, na forma regimental, para relatar a matéria, submeto à eleva- 
da consideração dos ilustres membros deste Plenário, relatório, no qual concluo pela apresentação de Substitutivo, acompanhado dos pareceres so- 
bre as emendas apresentadas. 

1. Relatório 
1.2. Introdução Constitui honra inequívoca e escolha para relatar matéria de tal 

importância. Em nosso entender, dentre as várias inovações introduzidas 
pela Constituição de 1988 no campo da orçamentaçâo pública, a Lei de Di- retrizes Orçamentárias é, sem dúvida, a de maior importância. Por seu in- termédio é possível balizar a forma e o conteúdo dos documentos 
orçamentários e articular, em consonância com as definições contidas no Plano Plurianual, as metas e prioridades da administração pública, isto 
é, as políticas, para o ano seguinte, de gasto público e de atuação das agências financeiras de fomento. Assim, não existe qualquer dúvida sobre a sua importância do ponto de 
vista instrumental. No plano prático, entretanto, a realidade é bastante 
di fcrente. 

Lamentavelmente, o contexto em que tal instrumento vem sendo utilizado tende a neutralizar o seu potencial, dado que o exaurimento do modelo de gestão da Nação brasileira resultou numa quase absoluta incapacidade do 
Estado de investir e de alavancar o processo de desenvolvimento. As evi- dências disso são, do lado da despesa, o baixo índice de investimentos 
dos últimos anos, a deterioração da infra-estrutura instalada por falta de manutenção, o elevado comprometimento com juros e encargos da dívida e 
os baixos padrões de desempenho a maior parte das entidades da adminis- tração indireta pela gradual supressão de sua autonomia e da eliminação 
dos recursos que as situavam ao lado das instituições empresariais. Do lado da receita a situação é praticamente a mesma. A carga tributária é duplamente pesada pela expressividade das alíquotas e pelo baixo retorno 
que os contribuintes recebem em termos de serviços públicos - circunstân- cia que está levando a sociedade a um crescente inconformismo e, em al- guns casos, a reações típicas da desobediência civil. 

Sob tais circunstâncias, onde a componente prevalecente é a de alocar recursos inexistentes, o processo orçamentário vem se tornando, cada vez 
mais, um exercício de ficção. Define um montante que não é real, visto 
que cerca de metade do Orçamento Fiscal é mera rolagem de dívida interna, um terço do restante são parcelas de receitas pertencentes a outras esfe- 
ras de governo e uma parcela expressiva do saldo se acha comprometida com inativos e pensionistas. O mesmo ocorre com o Orçamento da Seguridade, 
onde grande parte dos recursos se destinam ao pagamento de benefícios aos aposentados. 

Isso, contudo, não seria tão grave se a fuga a realidade se operasse 
apenas nesta dimensão da atividade do Estado. A gravidade desse quadro reside no fato de que temos passado a viver, enquanto sociedade, numa si- 
tuação de grande artificialismo. Não um artificialismo qualquer, mas o 
mais perverso deles, o que induz ao desânimo, ao derrotismo e à desesperança. As manchetes dos noticiosos firmam-se em escândalos que se 
sucedem com os envolvidos passando de acusados a acusadores sem que ja- 
mais se encontrem os responsáveis. As estatísticas oficiais, freqüentemente conflitantes, divulgam indicadores negativos como se esti- 
vesse falando de um mundo fictício, deixando de assumir que o desemprego e a pobreza são evidências de que Governo "não está fazendo o dever de 
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^a®a"- As avaliações sobre o Produto Interno Bruto, noticiado como estag- nado há vários anos, deixam de levar em conta que a chamada "economia 
informal" vem crescendo ano a ano e representa hoje algo entre 25% e 35% 

pPlB 0^cial' isso para citar apenas alguns exemplos. H??Se artificialismo é igualmente gritante no âmbito da organização po- ética do País. Seremos realmente uma federação? As evidências sâo de íue, também aqui, vivemos uma grande mentira. O poder de fato acha-se nas 
roaos da União, poder que tem sido usado para articular procedimentos si- niftriÇ0s t~ como se as várias Regiões compusessem um País uniforme, com um so clima e vocação econômica indiferenciada - os quais, entre outros ma- 
efícios, têm a propriedade de inviabilizar a estruturação de soluções 

diferenciadas, ajustadak às peculiaridades regionais. Somente sob o domí- nio desta forma de alienação coletiva é que se pode admitir que a econo- 
mia brasileira apresente tal grau de estagnação, num território com tan- 
^as rÍQue2as e potencialidades, uma vez que existe abundância de força de 

' que 0 País possui uma moeda própria e que cada um dos seus es- tados e municípios é economicamente viável. Um aspecto incrível desse es- tado de coisas fica evidenciado quando se faz a pergunta: "A quem essa 
desorganização interessa?", pois é evidente que ela nâo serve aos traba- lhadores, aos empresários, às instituições civis e muito menos ao Governo das três esferas, às voltas com ctescimento dos gastos com programas so- 
diais e redução crescente de suas receitas. 

^ preciso mudar esse quadro. É preciso articular um novo modelo de fi- nanças públicas e de comportamento da administração pública, no âmbito do 
cidadãos e empresas nâo sejam gravados de forma tâo perversa como dcorre hoje e recebam, como têm direito, retorno em termos de bens e ser- ^iÇos, de. oportunidade de emprego e de acesso aos benefícios do 

desenvolvimento. Um modelo onde estados e municípios recebam maior auto- ncmia e maior parceia dos recursos, mas sem ficarem presos à tutela da 
durooracia da esfera federal, haja vista as evidências do desperdício que significam os controles formais exercidos por órgãos centralizados, prin- 
cipalmente pelo fato de que tais entes já se acham sob a fiscalização dos Tribunais de Contas Estaduais e pelas sociedades locais. Sem isso o que 
continuaremos a ter será um arremedo de Estado, que enredado na própria Paralisia torna-se incapaz de cumprir os seus fins básicos e acaba por 
P«rder a'legitimidade. Muito em breve teremos oportunidade para fazê-lo, n? revisão constitucional, agora sob um contexto mais amadurecido, inclu- s?Ve Pela inspiração que as transformações em andamento no plano interna- cional trarão às lideranças políticas, sindicais e empresariais. 

Esta Comissão Mista, em razão da natureza sensível de suas atribuições, Pcae e deve contribuir de modo significativo nesse processo. Nestes qua- 
lro anos de aplicação do texto constitucional teln sido possível perceber Nye nâo basta a previsão de novos instrumentos, é preciso dar-lhes opera- 
Çionalidade; nâo basta participar da montagem do orçamento, é preciso que fft® expresse a real magnitude da receita e do gasto publico; nâo basta alocar recursos a itens programáticos, é preciso ter certeza de que de- Pois disso eles serão executados; nâo basta programar, é preciso acompa- nhar a execução e avaliar resultados. Assim, propomos que a Comissão Mis- Ca de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, no melhor interesse dos 
!fus fins, se organize, com urgência, para constituir um fórum amplo e anerto para a discussão das questões ligadas à extensa problemática ora 

unciada de modo parcial e ainda nâo muito articulado. 
,_No á.sènvoíiimeütó da honrosa incumbência de Relator da Lei de Diretri- Orçamentárias, deparamo-nos com uma série de dificuldades, algumas . . ._j_   r. 1 omont-nc n *> rpr»rPnria na r a a rtaee ' *au,c"tarias, oeparamo-nos com uma a-..- —    —  merecem registro, sobretudo como elementos de referência para a «rticuiaçâo de providências corretivas. Afiguram-se como tal a indisponi- 
cnn da ^i Complementar sobre matéria orçamentária, a tramitação Ci a tante da Revisão do Plano Plurianual, o limitado prazo para apre- aÇâo do Projeto e suas emendas. 

A indisponibi1 idade ' "a Const = '""«.ituiçâo cria uma ncia de normas claras sobre a forma e 
da lei complementar a gue se reíere o art. 165, S série de problemas. O primeiro destes é a - conteúdo da própria LDO, vis- to Caber a f "T i v-xaLaa ",1 i cdor sobre a elaboração e a organiza- çao da lei rii il*1 ►^ '"nri-smentárias". Em conseqüência, surgem dúvidas 

ÇÔ0 dos orçamentos - nâo abrange todos os mecanismos criados pela Consti- tnieea. ,ulsramentos nao aorange   4 rnn nnrinaR cnhr• « execução 

com redução 
r.n. - regionalizaçao dos gastos 
cerr ' na da" " 
de m88 ?ategori"» ««     j ®canismos de indexação do orçamento - s - como os existentes em outros pa 

iizaçao OOS gastuo - 'nfÂrinQ riife efiniçfio de tratamentos_orçamentários dife ias de entidades da ^^"^"SfJinicao de » rin nrramento e na definição ae 
«-v/uiu os existente» cm vw---- ^ nc nrnnramas a que b Executivo possui para nâo executar 

gualdades renciados para na articulação procedimentos 
que limitem o grau de au- aprovados tcnomi^ , 

No ou®6» Legislativo. n" anua 1 a situação problema foi configura- da PeloV refera ao Plano Plurianual a de Revisâo da Lei n« yeio cronoop»ma rio rr«mitiacâo da mensag  í_j_ 2991 a 1995) 
te com a aa LDO. Isso ge- 
tô da Constituição Federal 

17tyo,crono9rama de tramitação da ,mensf9 ra 0 período QÚ, y9Í (<íua instituiu o Plano °0* l Ta rou ;C'Í0U determinando a apreciação concom.tantf com aa 
«t.Kr?blemaa legai6 e técnic   "i^elecer, em seu art. 166, cos. Legais pelo fa S 4" que emonri eni Seu ar.' 16!' í ? rio diretrizes orçamentárias nâo poderão 

fhi! . M.»o Pluti.nu.l-. Atinai, «uai planoPp?Va^as cíuando incompatíveis co"1 " referência, o vigente sob a for ma d« LeirianUal deveria ser ^0Tad°m tramitação no Congresso Nacional? Do ^ntÕ d1 OU.0 ^o^to de Revisão em tram taçao o sob a ótica racional ri V1Sta 16981 de n» D?obremís técnicos decorreram da Precárin everia ser o ultimo. 8 ^tura de metas arrolada no anexo do n_ ."ia comnaU Kn iriario ontre a estrutura ae "'ei-c.   ser Compatibilidade entre estrutura igente como uma solu- 'IVuVrl™ ' d^tllhamanto Po' 
gue^nê^raras^ezes exipi^u^"^0 agaprj^çjpfi^^endên- 

ciaa «m .antec^Par íunto ac Ralator ')a "at^ o dasconforto dasta axPerían *rmOS lie modificações no P"!"0 , ,0 Congresso Nacional Pela i e ° potencial de risco gue ela impo. dar '"""'ibilidade de verificar também O* detalhes^ 1"= se moditigue a Resoluçêo n» 1/91-CN, de r®Pita 
leva-nos a recomen- impedir que se 

O terr® • uro ^o problemática c°n"m^aneSta Relatoria foi o limitado -o Qrande problema """^/^'emíndas apresentadas. A ra- zâo 8 aPr®ciaçâo do Projeto e da® ; ara a apresentação de emen- Slca disto foi a prorrogação de prazo para ap 

das sem que se operasse, formalmente, a amnliarâc ri 
Relator. Tal situação acabou implicando no íí5ri?o Pr?Z0 concedido ao sores especializados - que, de fato, o Connraceí m e?volvimento de asses- apoiar os trabalhos e concluí-los em tempo háhn^0081 P0SSUÍ " para 

Comissão, sem comprometer os prazos reaiment-aic d !ua aPreoiaçâo na tem, também neste particular, as ornuiriâo 8' Recon'endamos que se ado- 
necessárias. Providências corretivas que se façam 1.3. Linhas Básicas; Com vistas a orientar a apreciação de rari» ri?,. • ■ Lei n» 3, de 1991-CN, bem como de cada emenda nroo^OS1V0 do P^jeto de 
estabelecidos os seguintes parâmetros básicos* 80 rnesmo' foram 

a) nâo acolher normas que limitem a flexibi 1 iri^ri» ri nal na apreciação da Lei Orçamentária Anual riari^ Congresso Nacio- 
" " ------ -- 1imitada ?OSSa instituição limitada apenas pelas normas consti- 

pertinentes ao Plano Plurianual o^^LeieSOrcament1ár^ÍaSxn0rn,as que se3am 

cada um destes instrumentos possui finalidades ri.f; -ri Anua1' dado que 
rianual define o cenário, a LDO orienta o ororascn ri ' 0U se:]'a' 0 Plu" a política de gasto do Governo e a Lei Orcament-Ar: =e or^mentaÇâo e fixa 
específicas ou de âmbito regional; realiza as alocações c) nâo incluir na Lei de Diretrizes Orçamentária quem Leis Específicas que regulem de forma 

deve ter ampla liberdade de atuação, 
tucionais; b) nâo incluir 

as normas que modifi- yue teguaem ae rorma articularia i.m, a ".vuin dade ou situação (Lei de Custeio e Benefício rai ri f ^ea e ativi mas, etc.) quer por nâo ser este o objeto da LDn r,,.»5 Sociedades Anôni lei de duração efêmera; J Ua 1jW' quer Por ser ela um. d) nâo repetir 
especí'' nâo p 
que conduz  r e) acolher normas e procedimentos que conduram =. 
paraçâo entra o Orçamento Fiscal e o Orçamento da Seguridadè%Õf®tÍVa Se' por ser isto gue pretende a Constituição, guer pela conviíra s°':la1' buer veniênc1 a para um maior controle sobre ambos orçamentos íomlí .!Ua Con' 
monstrar a sucessão de escândalos dos últimos meses* estão a de- 

f) acolher normas acessórios que apenas 
imos meses; 

_ , ^eta^aVI "ont^gem3 do' d"alhaa 

íe0s"?."2^3; da -9ame„9ílí°a, ^m g^ 
g) acolher normas e procedimentos que conduzam A berações de recursos para os Municípios OaSo quO a llTiernlttt0/aS 1Í- gências a que estes tem sido submetidos é discriminatória í™ f exi~ vilegia os-grandes municípios que podem custear =. fr.^K.ri-'.^^ quaní:o Pri 

Ca 3 f'ri ?0r i9norar «ue nos pequenos Municípios o custo modalidades de tributo é maior que o benefício; e desO, roer grande parte dos recursos, seia oeln rPf-ai-rirN ria^^ 
fachada de organização; 

determina- por seja 
econômi ca, dos repasses. 

descabida, das modali 
corroer grande parte dos recursos, seja pelo retárd, pelos custos de consultoria; h) acolher normas que articulem procedimentos canazaR ri^ mais equilibrada execução da programação contida no orcamenfn ri9rirar Um 

num contexto inflacionário aa unidades orçameitírias ' dado qiJe 

çâo do seu programa nos primeiros meses do ano sâo í a e,!ec"- das, em detrimento de outras; 0 £°rta"iante beneficia- 
i) ecolher normas gue apoiem a operacionalizaçêo de dispositivo, oo ti tucionais e à fiscalizaçêo sobre o acatamento a este. fio - , cor's" gue tange às vinculações ao setor educação e à execução rtíf í""5?-15 n° 

dos orçamento de saúde e de assistência social A centrf?? f 'Zada 

está provado, é onerosa, postergante e Incfntivadofríf Ç "f con,° 
mesmo porgue elimina a possibilidade de comparações corrupçêo, até 

Adicionalmente, tendo em vista a freqüência mm ^ das orçamentárias decorrentes da inflaçào nos foi apresentadaen,a,id;? 

como diretriz adicional a de buscar uma solucêo nuf fff 'fd d?fln'Pbs tais efeitos. A tendência inicial de corrigir 2ês Pf ff1'" 
orçamentários, através de um indexcador confroíítou-se com a fn.°S- faldc,s 

muitos problemas de ordem prática, administrativa f ifoal o °- 
implicaria. Foi em razêo disso gue acabamos optando pela articuífrs'^0 

norma que assegurasse uma execução mais equilibrada, ao nível de 
grama, a qual permitirá avançar no rumo desejado s^m prejudicar Subprc'- de flexibilidade que o Executico deve dispor eJuaicar 
programação. 

1.4. Emendas 
Foram apresentadas 908 emendas ao Projeto de Lei n« x a 

apreciadas uma a uma com atenção e objetividade huscefan ' ~ CN. máximo de contribuições para o aprímoíaieíto Sf retlrar delas 0 

conseqüência, foram aprovadas, total ou parcialm.n,. Ptoposiçâo. Em s. Dentr. 

margem implementar a 

foram aprovadas, total ou parcialmente, Í35 éiãídãs 
orreu do fato de serem o Plano Pluria: as rejeitadas, um grande número deco 

nual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias instrument-nc r^T.Z-  e, como tal, com suas fronteiras ainda pouco deíifidff r'0V'>s 

guer com relaçêoíLei Orçamentária_Anual. Quanto àsèmffdasff 
m 
de divergente. Tais emendas, 

do 
zoaí. cuiciiua», juntamente com as 374 com Dararer ^«1, • • . 

listadas sob os títulos respectivos, ao final deste neWA*1 ' ach 

das, em ordem numérica geral, com o respectivo nfr Relatório, e det 
avulso. respectivo parecer e Dustificati As significativas modificações introduzid^R r.a-\r. ,, - 
metade das emendas acabou por determinar eme ooff acolhimento de quase da substitutivo ao projeto Origfíâi ?P"fsemos pela =Ptasentaçào ,-s--í- ; r-A„c _ ;   ; ^-  ' ' u qual procuramos e«tr-o í mo ^ 

pela prejudicialidade, no'totaÍ de"99, "se constituem 6IIienafs com Parecer deram ser atendidas em razão do acolhimento ^ 38 qUe nâ0 pu' outra em sentido 
cham-se alha- va em 

perfeiçôes e imprimir os ajustes necessários3* pf?f"í?nlos_!scol>ár as im- básicas gue adotamos para i apreciação°do1B?oietò"f0í|P°ra':â°. daS :ii,,1,as 

ao mesmo. jeto e das emendas propostas Com fundamento nos elementos apresentarioe 
aprovação do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentári--elatÓr10' S0U pel 

1993. 
Informo ao Plenáxio que devido à forma como foi ficamos, muitas vezes, trabalhando até 

para ano de 
, processado o trabalho - lati vãmente escasso - no f echamento"do subst Tt uí i^3 * í™ i"" tempo re" 

mas incorreções, mais de ajustes, como a alteíacân A acaJou havendo algu- parágrafo. Houve, enfim, alguns erros térni^oc ? . ordem numérica e de titutivo e o Relatório que já havíamoc enfr * tentar alterar o Subs- citar ao Plenário uma autorizacân n«K. Mesa; preferimos soli- citar ao Plenário uma autorizacâr. 0=^=. por questões de ajuste de algumas redações ^em^e0^ ■9enda
1 

fOSSe feita' çâo da fundo no gue foi proposto no substitutivo? qualquer altera- 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis a que se refere o Relator é mais uma distribuir. 

Na realidade, errata que mandaremos a parte final 
imprimir para 
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Em discussão o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
Comunico ao Plenário que a partir deste momento inicia-se o prazo para apresentação de destaques. Com a palavra o nobre Deputado Israel Pinheiro. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Quero tomar conhecimento dos pareceres do Relator. V. Ex« pensa em encerrar a discussão hoje? 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Não. 
0 SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Posso fazer algumas perguntas ao Relator? 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - O projeto está em discussão. V. Ex* pode fazer as perguntas. 
0 SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Quero apenas fazer uma rápida leitura. V. Ex* há de me perdoar, se por acaso eu estiver cometendo algum engano 

muito visível. 
O art. 3® diz o seguinte: 

"Art. 3® Observadas as prioridades definidas no artigo anterior, as 
metas programáticas correspondentes, explicitadas no Anexo desta lei, 
terão precedência na alocação de recursos nos orçamentos de 1993." 
Gostaria de entender o que significa precedência orçamentária. Acho 

difícil. 
(Intervenção fora do microfone. Inaudível.) 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Não quero entrar no mérito do anexo. 

Quero entender c que se denomina precedência. 
O SR. SENADOR MÁRCIO LACERDA - Precedência é prioridade; serão defini- 

das prioritariamente. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Então, no orçamento de 1993 serão co- locadas primeiro as prioridades? Não há prioridades no orçamento; ele é uniglobal. Não há como dizer que esse subprojeto não é prioritário. E 

preciso ficar bem claro, porque senão estaremos discutindo algo meio empírico. 
Precisamos chegar à conclusão de qual seja o melhor mecanismo para discutirmos a LDO. Não chegamos ainda a uma conclusão. Tratamos do assun- 

to há três ou quatro anos, mas ainda estamos tateando. O art. 18 diz o seguinte; 
"Art. 18. Não poderão ser destinados recursos para atender despesas com: 
Inciso VI - Caráter sigiloso, ..." 

V. Ex* põe caráter sigiloso, mas abre uma exceção. Então, não precisa- 
va colocar. Esse assunto já foi muito discutido. A Comissão sempre foi contra recursos de caráter secreto. Mas, V. Ex® abre uma exceção: "salvo 
quando realizadas por órgãos..." Evidentemente, haverá sempre uma exce- ção, porque o órgão sempre vai justificar. No inciso VII... 

0 SR. SENADOR MÁRCIO LACERDA - Um minuto, Deputado. São ações de caráter sigiloso. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - O art. 18 diz que não poderão ser destinados recursos para atender despesas com... Falta ações? 
0 SR. SENADOR MÁRCIO LACERDA - Sim. Está na errata. 
O SR. ISRAEL PINHEIRO - Muito bem. Mas ainda ficam dúvidas. Ações? 

Atividades? 
O SR. SENADOR MÁRCIO LACERDA - Ações ou atividades. Talvez o termo a- 

tividade fique melhor. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Mas aí seria despesa com o pessoal. É 

preciso estudar bem o problema, para não cairmos naquela famosa discussão 
antiga. O inciso VII do art. 18 diz o seguinte: 

"Art. 18  
Inciso VII - ações típicas dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, ressalvados os casos previstos nos arts. 30, VI e VII, 200, 204, I, e 225, S 1®, III, da Constituição, ou por autorizações 
específicas anteriormente concedidas em lei." 
Está perfeito. Mas a SDR - Secretaria de Desenvolvimento Regional — só 

trata de matéria de competência de Município e de Estado. Não sei como 
conseguiremos votar o orçamento da SDR. No orçamento da SDR temos estra- das vicinais, telecomunicações. O Deputado Fernando Diniz discutiu duran- 
te três horas sobre uma antena parabólica. Na SDR tem tudo, para todos os gostos. As ações típicas do Estado, V. Ex* define muito bem no S 1® do inciso 
IX. No art. 19, V. Ex» abre exceções para as vedações incluídas no art. 
18. Muito boas exceções. Mas, quando chega no inciso II, V. Ex» abre ex- ceção para as organizações militares, e no parágrafo único obriga, com 
muita lógica - e tem até as nossas congratulações - que o Ministério da Economia autorize. Mas V. Ex» só autoriza para o inciso I. Para os mili- 
tares, deixa em aberto. Sugiro que também sejam incluídos os militares na disponibilidade fi- nanceira da União. 

O SR. SENADOR MÁRCIO LACERDA - É relativo a eles. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO — As exceções serão mais para eles. As outras exceções são do Itamaraty etc. Sr. Presidente, espero, depois, poder continuar a discussão. 
O art. 22 trata do famoso assunto da previdência privada. Não entendo. É uma previdência fechada. Para mim, é previdência estatal, é dinheiro do 

governo. Quando falam previdência fechada, privada, da vontade de rir. È 
uma beleza! A Petrobrás, a Vale do Rio Doce, todas as estaais são previ- dências fechadas. Como fechadas? Só por causa dos funcionários. Mas são 
estatais, porque o dinheiro que ali entra é dinheiro público, da Nação. Há quatro anos estamos discutindo um ponto nesta Comissão, mas insisto nele. Sinto falta do ilustre Deputado José Serra para me apoiar. 

Temos aqui o seguinte: "Art. 22. Sem prejuízo do disposto na Lei n®»8.020, de 12 de abril de 
1990, somente poderão ser destinados recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social, inclusive de receitas diretamente arrecadadas dos 6r- gaõs e entidades da Administração Pública Federal, para entidade de pre- 
vidência fechada ou congênere (eu não sei o que é congênere aí; pode ser uma mutreta) legalmente constituída (não existe congênere legalmente 
constituída; ou é ou não é) e em funcionamento até 10 de julho de 1989, dese que: 

I - a participação relativa da patrocinadora não exceda contribuiçâc dos seus participantes;" 
Estamos discutido esse ponto há muito tempo. Já acordamos em 50%, á uns dois ou três anos. Poderíamos começar a diminuir, ilustre Senador. Está na hora de o Brasil começar a diminuir. O que a Petrobrás deu de di- 

nheiro para a sua previdência foi maior do que o que distribuiu de lucro aos acionistas. Não consigo entender. E nós ficamos calados. Ninguém fa- 
la; todos acham que está muito bem. Falo isso há quatro anos, sozinho. 
Vamos ver se alguém mais se manifesta. Para mim, tudo isso está errado; 
ou então meu conceito de dinheiro público é diferente. Não consigo entender. Depois a previdência do Banco do Brasil e da Petrobrás compram 
prédios, compram estatal. Não entendo. É o dinheiro do Governo que vai para o Fundo, o Fundo compra a estatal, e todos ficam brincando, dizendo 
que estamos privatizando. E nós, na Comissão de Orçamento, estamos apro- 
vando 50%. Devíamos colocar 50, 30, 40 e zero. Isso afeta também o nosso 
problema. Temos que enfrentar a realidade. O inciso II do art. 22 diz o seguinte: - (Não entendi, e por isso que- 
ro que V. Ex» me explique) 

"Inciso II - os recursos de cada patrocinadora, destinados a esta 
finalidade, não sejam superiores àqueles verificados no balanço de 1989, corrigidos pelo índice Geral de Preços - Disponibilidade Inter- na, da Fundação Getúlio Vargas, condicionada à efetiva disponibilidade 
de recursos". 
O SR. SENADOR MÁRCIO LACEDA - Se o Deputado me permite, vou prestar um pequeno esclarecimento. 
Existem algumas entidades que fazem contribuição, de dois, por parte da entidade, ou de um, contra um dos segurados, algumas até três, e algu- 

mas variações. Aprovamos uma emenda, este ano, restritiva, já se equipara 
a uma contribuição, no máximo, de um para um, ou seja, que os recursos do segurado sejam complementados no máximo por uma contribuição igualitária 
da patrocinadora. Essa parte do inciso II é exatamente a redação que vi- nha^no ano anterior, que limitava, para que não houvesse um excesso sobre 
os últimos balanços que a LDO acompanhava. Então, nós ficamos na verdade com duas opções. 

O SR, DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - com duas opções? Para mim uma já é 
muito. Então a patrocinadora vai escolher a que dá mais renda. 

O SR. SENADOR MÁRCIOLACEDA - Na verdade, são duas restrições. Uma é 
que a contribuição da patrocinadora não ultrapasse o valor da contribui- ção do assegurado - 50%. Em algumas, era de dois para um, e em outras até mais. 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Não. Isso é proibido. Dois para um, 
não. É um para um. 

O SR. SENADOR MÁRCIO LACERDA - Aqui é um para um. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Peço ao Relator que se ma- nifeste somente após a discuissâo e as ponderações do Deputado Israel Pinheiro. Não se deve estabelecer diálogo, porque perderemos tempo. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Não terminei. O Relator pediu para 

dar uma explicação. Esse debate é democrático, é salutar, se houver tempo. 
O Relator, Senador Márcio Lacerda, dizia que estava dando duas, opções. 

Não acho que sejam duas opções. São opções favoráveis à patrocinadora, isto é, a patrocinadora, a estatal, vai escolher qual a melítor maneira de ajudar a previdência privada. Vou dar 50% ou, pelo que entendi, valores 
superiores àqueles verificados no balanço de 1989. Aliás, fiz uma indaga- ção a V. Ex» No ano passado, foi no balanço de 1990. Agora já caiu para 
1989. Por que essa mudança? O balanço de 1989 deve ser melhor. 

(Intervenção fora do microfone. Inaudível) 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Eles vão poder escolher. Escolhem o 

balanço ou 50%. É errado. São os 50% só. Proponho a supressão do inciso 
II, porque 50% já é um absurdo. Quando eu apresentar a emenda supressiva, 
espero contar com a extraordinária boa vontade de V. Ex» 

Não entendi o art. 25. Ele fala da transferência de recursos. V. Ex» 
está legislando contra nós. Deputados e Senadores. 

O art. 25 diz o seguinte; 
"Art. 25. As transferências de recursos da União para estaaos. Dis- 

trito Federal ou municípios, mediante convênio, acordo, ajuste ou ou- 
tros instrumentos congêneres, ressalvadas as destinadas a atender es- tado de calamidade pública legalmente reconhecido por ato Ministerial, 
e as classificadas como subvenções sociais, só poderão ser efetuadas se a unidade beneficiada não estiver inadimplente com a União, seus órgãos e entidades da administração direta e indireta e se houver dis- 
ponibilidade de recursos no Tesouro Nacional.". 
Aí é que acho estranho; "... e se houver disponibilidade de recursos 

do Tesouro Nacional". Todos estamos reclamando contra o contingenciamento do orçamento, e V. 
Ex» está defendendo. Não entendi isso, porque mesmo se houver disponibi- lidade, o Governo vai dizer que nunca há. É o que diz o Ministro 
Karcílio. Isso aqui é doceno mel para o nosso Ministro. Ele vai adorar 
isso. Acho que V. Ex» deve retirar isso. Claro que se for aprovado no or- çamento não tem de ter disponibilidade. Muito bem. Aqui sobra. O pior é 
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que é contra cs Deputadoa, porque nda consegui.os apenas^exer^esse^rt. 
25.Até hoje nâo temos mais P^^j^único também nâo é bom. Eu nâo li, nâo 
Parágrafo único. Esse parágrafo único tive tempo de ler tudo. „ ■Náo^rá.elágU. contrapartida. Até agora náo tinha 
lido. 

"...para Municípios menores, habitantes". 
inferiores a cinco mil 

uA uns dois anos proibimos a con- Mas isso já foi cancelado uma e ' tamos ficando meio governistas 
trapartida na LDO. Estou achando que ^ para que examine isso, aqui. Náo sou contra, mas '«íp.""1 xP

f.ciimente alcançado. O que houve 
pois o instrumento da contrapartiaa muito bom. Foi um ano infeliz aqui, em matéria de contrpartida, foram beneficiados com ver- 
Para esta Comissão, em que alguns m .!.n_rtic3a, que é uma maneira inte- bas astronômicas. O Governo criou | ^ dessa quantia exagerada de di- 
ligente de inviabilizar a transferenci essa fase( nâo há por que nheiro para alguns municípios. Mas exigir contrapartida. rmpria discutir. Voltaremos em outra Sr. Relator, era isso o que quei 
oportunidade. Muito obrigado. 

■pi; GÓis) "" Deputado Israel Pinheiro _ 0 SR. PRESIDENTE "I" ?aou por acolhi mento de emendas, com relação ao art. 25, essa red?ç?° 2 oor estar havendo sistemática co- 
Quanto à redação do parágrafo u"tc?n da proposta original uns dez 
brança de contrapartidas. Foram ell"V mos melhorar a redação. Nâo quero itens de exigências. Concordo que po .. j0- exatamente a que está no dizer que essa tenha sido a melhor. transferências para Estados e 
relatório, ou seja, de simplificarmos as 
municípios. Pode ser que no... 

o _ Mn art 26, V. Ex» já corrigiu. Já O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO NO . * m artigo? Estou vendoo 
melhorou muito. V. Ex' podia apresentar ert.29, que diz: aii7acâo de encargos financeiros ou 

"Destinaçâo de recursos P^ra produtores e vendedores, e a- de preço de pagamento de bonxfic?^ a empresa com fins lucrativos, ob- 
juda financeira, a quaiqu.c tUúlo, a emp^Q , da Lei nB 4.320." 
servado o disposto no art. 18, Pa ^ 

uma lei que foi vetada. Isso Mas nós já acabamos com isso. a iei acabando com a equali 
Precisa ser examinado. Aprovamos eS „ qidente a vetou. Então, é precis zaçâo do açúcar e do álcool. Mas o injusto. Fo! um acordo 
explicar bem o que significa isso. Fo do e a câmara, e ficou decidido e i to na Comissão de Economia, c?m 0,a Dagar o IPI sobre o a<íVcar f. * 
jue os Estados do Nordeste del*ar;'"L<rUo Santo e Rio de Janeiro Estados do Sul e Minas Gerais (Esp praZo. Não cumpriram ^0ra...) Havia um compromisso de um 
compromisso. Israel Pinheiro, permita-me 

O SR. DEPUTADO NILSON u- 
ma intervençêo? Estou 'quando aborda esse probl ácho que V. EX. está oorretissimo^q^^ 

— ei.i-ci veiiuau; osliju om"- . nuanao o a<;sun- 
inas^de açúc« ^«-^""'elta^ ^volvidos no pro- o foram denunciados alguns total razáo quando se preoo p iema da liberação. Acho que V. Ex' 
3miSS°' Nâo estou preocupado com a CPI■ Acho o SR. DEPUTADO ISRAEL P1™61 j9..ut0,. . (risos). Selator dê uma "e essa tarefa náo é nossa. Eu ue peço ê que o Relator o O Deputado Gibson é maldoso. 
aplicação. solidário com V. Ex' 

miis apenas ser O SR. DEPUTADO NILSON GIBSON - Eu q Gostaria que o Senhor 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Mj^0 Jetada. Enfim, como ficou xPlicasse por que a lei aprovada toi   

ubsidio? Gostaria de saber. 
O 

rdem 
0 SR. DEPUTADO SIDNEY DE MIGUEL 

. sr, presidente, peço a palavra pela 

, V. Ex» a palavra. ■ C GÓis) - Tern 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mess.a no anexo,ao projeto 
o SR: DEPUTADO SIDNEY DE 'Darte^as metas programáticas, 
lei de diretrizes orçamentárias a par 

n!' >=-^"£0 N, o nobre Relato ^ ^ demarcaçáo e 
"Proteção das populações disposto no art. 67, do ■gularitaçâo das terras, em oumPr T ansjt6rias. das Disposições constitucionais Depois: 

regul At   
Entèo vem entre parênteses: "^«Jõ^^^dois mil índios". 

„il hectares". Depois: ,,aezK|lwv,r "" ' '  cncao vem entre Par?r,^s'B!: ' ' 0Sistência às comunidades indígc minha emenda, de número... _ Deputado Sidney de Miguel, 
o SR. PRESIDENTE (Deputado Mes6ÍJal

G
B'questão de ordem que V. 

pediu a palavra pela ordem. Oúsi 
. sr presidente, queria que constasse 0 SR. DEPUTADO SIDNEY DE MIGUEL ' e a emenda nâo foi acatada. . _ Entâo, V. Ex» quer discut 0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias 

?r0:"!t°' . Náo. Quero apenas que conste em Ata 
a
0 SR. DEPUTADO SIDNEY DE MIGUEL s * emenda nâo foi acatada. _ ^ MaS V- Ex. guer discu- 
0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messia® ^momento oportuno, ou agora, ^ 0 Projeto, e vai apresentar, 0° 
"aque? „ ro fazer' uma menção para que 
° SR. DEPUTADO SIDNEY DE MIGUEL ue 

e em Ata. Somente isso. constará em Ata o 
° SR' PRESIDENTE (Deputado Messias sto de V. Ex» 

O SR. DEPUTADO SIDNEY DE MIGUEL - Então posso terminar? 
O SR. PRESIDDENTE (Deputado Messias GÓis) - Sim. 
O SR. DEPUTADO SIDNEY DE MIGUEL - Muito obrigado. A emenda refere-se exatamente ao cumprimento do Ato das Disposições Constitucionais Transi- tórias, que previa para outubro de 1993, quer dizer, esse ano o último período orçamentário que poderia dar consecução àquilo que está previsto na Constituição, na demarcação de 58 milhões, 108 mil e 205 hectares. Nesse sentido, consideramos que o arrazoado que está no texto não cumpre exatamente o princípio constitucional. Envolvendo então uma omissão no cumprimento do texto constitucional. Quero deixar mencionado isso, ria manter nosso direito de recorrer a outros colegas da Comiss . e que- colegas da Comissão para 

V. Ex» fará o destaque já, 

manter que se faça destaque nesse sentido. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) se o quiser. 
O SR. SENADOR MÁRCIO LACERDA - Deputado Sidney de Miguel, a redação está incluída naquela relação de erratas. O que estabelecemos foi o cum- primento do dispositivo constitucional. E aquele número de dezenove mil 

hectares é o que vem na proposta do Plano Plurianual. Entâo, nâo é para ele constar em nosso relatório. 
O SR. DEPUTADO SIDNEY DE MIGUEL - O relatório faria menção ao total de hectares que perdemos na emenda? 
O SR. SENADOR MÁRCIO LACERDA - Não mencionei o dispositivo constitu- cional, que é o cumprimento, exatamente por questão do prazo e nâo pode- ríamos estabelecer, porque a menção que fez do número é a propsota do Go- 

verno da demarcação e que vem no Plano Plurianual. Parece, se nâo me en- gano, 19 mil hectares no exercício do ano que vem. Procuramos atender a 
V Ex» exatamente quanto ao cumprimento do dispositivo constitucional que estabelece a demarcação das reservas indígenas. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Deputado Sidney de Miguel, V Ex» pede destaque para a emenda de V. Ex» ou de alguma emenda que te- 
nha o número de hectares que V. Ex» pretende que seja contemplada na lei orçamentária? 

O SR. DEPUTADO SIDNEY DE MIGUEL - Nâo exatamente, não é uma criação nossa, é'uma questão da constitucionalidade das Disposições Transitórias. Houve' menção errônea quanto ao número de hectares, repetindo o erro do projeto plurianual do Governo. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Com a palavra o Senador Magno Bacelar. 
O SR. SENADOR MAGNO BACELAR - Sr. Presidente, aiás, era eu quem havia pedido a palavra pela ordem ainda há pouco, exatamente para solicitar de V. Ex», dada a complexidade do parecer e da matéria, embora tenha se ini- ciado á discussão, mas estamos apenas colhendo esclarecimentos do Rela- 

tor, para que V. Ex» considerasse a abertura de prazo para destaque so- mente a partir de amanhã, tendo em vista que V. Ex» ainda vai distribuir 
uma errata para o nosso conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Deferido o requerimento de V. Ex» . t Com a palavra o Senador Coutinho Jorge. 
O SR SENADOR COUTINHO JORGE - Sr. Presidente, Sr. Relator, creio que 

na LDO um dos itens importantes, para a nossa discussão aqui, diz respei- 
to ás prioridades e metas da administração pública federal, porque na verdade a Constituição define que a LDO deve clarificar as regras gerais 
aue orientarão o Orçamento e definir prioridades e metas. O art. 2" defi- ne exatamente as prioridades para o ano de 1993: educação, saúde, ciência e tecnologia; o item II; reforma agrária, incentivo à produção agrícola; item III recuperação e conservação do meio ambiente rural e urbano, o item IV 'a consolidação e recuperação da infra-estrutura; item V, abertu- 
ra e modernização da economia. Agora, evidentemente, isto aqui são os i- tens globais e estão detalhados no anexo ao projeto. Entâo vem, cada um dos itens o primeiro item tem um detalhamento, acho que é importante a discussão' está constando no Plano Plurianual, mas é aquilo onde vão ser 
gastos os'recursos públicos e portanto onde serão alocados anteriormente esses recursos e regionalmente. O item I trata de educação, saúde e tec- nologia o item II repete com detalhamento; o item III, o item IV, conso- lidação' e recuperação da infra-estrutura. Agora, o item V não bate com o artigo. O item V deveria ser: "abertura e modernização da economia". E 
aaui está "V: objetivos e metas setoriais", que é outra coisa. Então, veio que nâo há coerência entre o anexo e o art. 2B. Tem alguma coisa, houve um equívoco aqui e eu queria o esclarecimento do Relator. Nâo estou discutindo ainda o mérito, o conteúdo dessas prioridades, mas em termos 
da lógica do documento está havendo algum problema aqui, gostaria de um esclarecimento do Relator. 

O SR. MÁRCIO LACERDA - Até agradeço ao Senador Coutinho Jorge, por 
ter chamado a atenção para esse ponto. E que realmente este trabalho foi feito num clima de tumulto, terminamos isso aqui, às vezes, às duas ou 
três horas da manhã. E para que não promovesse nenhuma espécie de altera- 
ção antes de o Plenário tomar ciência forneceremos uma errata para que seja tamém analisada pelo Plenário. 

O SR. SENADOR COUTINHO JORGE - Quer dizer que vai constar esse equívo- 
co aí? Acho que aqui há um equívoco, nâo tem nada com o art. 2». 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Concedo a palavra ao nobre Deputado Giovanni Queiroz. 
O SR. DEPUTADADO GIOVANNI QUEIROZ - Definimos agora se a LDO ou o PPA 

não ficará em discussão? Não seriam os dois concomitantemente. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Queria conseguir sugerir, 

se o Plenário aceitar, discutiríamos na terça-feira, o dia todo, se necessário amanhã, a LDO ou o PPA, um dos dois, por que a prioridade do 
PPA? Aparentemente é necessária a aprovação da LDO, porque já temos um Plano Plurianual de 1993 a 1995. Entâo, o que vem aí é uma simples atua- lização e podemos trabalhar com as metas da lei existente sem qualquer 
avanço na legalidade das metas propostas pela LDO, daí, seria uma simples 
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atualização, isso nâo quer dizer que o projeto nâo tenha importância, tem importância porque algumas metas novas sâc apresentadas nessa atualiza- 
ção, mas legalmente já temos um Plano Plurianual aprovado. 

0 SR. DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ - Sr. Presidente, o que gostaria de 
dizer é que de repente aqui no anexo das diretrizes orçamentárias, no que diz respeito ao inciso II, reforma agrária e incentivo à produção agríco- 
la, alguns dados sâo conflitantes com o PPA. E também nâo entendi aqui quando V. Ex4 coloca na alínea a "distribuição de terras a aproximadamen- 
te 147 mil famílias de trabalhadores rurais". Neste caso, seria um terço daquilo que o PPA propõe para o triênio, que está a menor, em torno de 170 mil - distribuição de terras a aproxi- madamente 170 mil famílias: "Emancipação de cerca de 67.600 famílias de 
trabalhadores rurais já assentados e em projeto de colonização". Queria saber o que V. Ex» entende por emancipação dessas famílias de trabalhado- 
res rurais. Em seguida, V. Ex1 fala sobre apoio técnico e creditício específico à 
famílias assentadas e emancipadas — quer dizer, emancipadas mas que con- tinuam gozando do benefício da assessoria técnica e creditícia. 

E ainda a realização de cerca de 15.700 titulações de terras públicas. Titulações de trabalhadores rurais, titulações definitivas, que tipo de 
título seria, que documento? Como poderia entender essa alínea £, inciso II? 

Sâo esses os questionamentos que tenho, por enquanto, para nâo entrar em maiores detalhes. 
O SR. (Nâo identificado.) - Essa redação é basicamente a que veio na 

proposta. Na terminologia adotada pelo Incra, emancipar o projeto quer 
dizer terminar os trabalhos de assentamento e de toda a mecânica de infra-estrutura do mesmo. Emancipação é do projeto, nâo necessariamente das famílias. Talvez pudéssemos tentar melhorar essa redação, usando 
"projetos emancipados" e nâo emancipação dos projetos, até porque esse tipo de reforma agrária que fazemos aqui nâo está emancipando ninguém. 

O SR. DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ - Até agora nâo foi concluído nenhum 
projeto de assentamento. 

O SR. SENADOR MÁRCIO LACERDA - O termo emancipado é para a emancipação 
do projeto. As situações e a redação original sâo titulações nos projetos de regularização das diversas estâncias. 

O SR. DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ - Seria a documentação do trabalhador rural. No caso das 147 mil famílias assentadas, elas também seriam regu- 
larizadas, documentadas? 

O SR. SENADOR MÁRCIO LACERDA - Aí, sâo os programas de assentamento. 
Sâo áreas desapropriadas, novas. É o programa compatibilizado com a pro- 
posta do PPA, que é a previsão dos assentamentos feitos normalmente com 
áreas desapropriadas. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Com a palavra o Deputado 
Paulo Bernardo. 

O SR. DEPUTADO PAULO BERNARDO - Sr. Presidente, quero apenas insistir na questão da votação inicial da revisão do PPA e posteriormente da LDO. V. Ex4 apropriadamente disse que se votássemos a LDO hoje ou amanhã, e- 
xistiria um PPA em vigor. No entanto, a votação teria que levar em consi- deração que a votação da LDO teria que ser compatível com o PPA em vigor. 

Acho que temos condição de nâo entrar nessa polêmica simplesmente con- centrando esforços, votando imediatamente o PPA amanhã ou quarta-feira e na seqüência votarmos a LDO, que aí sim, o Relator em seu relatório disse 
que procurou se antecipar e deixar o substitutivo proposto compatível com .as propostas contidas na revisão do PPA. Acho que podemos contornar essa 
polêmica votando a revisão do Plano Plurianual e em seguida a LDO. 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Tem V. Ex4 a palavra pela ordem. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presidente, estamos retornando a um assunto que já discutido na semana passada. Esta Casa é política e a 

Comissão de Orçamento é política. Essas dúvidas jurídicas e constitucio- nais nâo devem ser levantadas aqui porque vamos decidir contra nós. A de- cisão tomada no meu entender erradamente por V. Ex4, na semana passada é 
contra os interesses legislativos dos Parlamentares. Já votamos o Plano Plurianual e ele já existe e o Governo está fazendo 
uma mudança, que será enviada a nós, assim como a mudança, a nova LDO, o que é óbvio, nâo precisa ser explicado porque o Deputado já fez isso mui- to bem, mas quem disse que é proibida a tramitação conjunta? Ninguém diz 
isso, nâo há nada que proíba isso. O processo constitucional - repito o que falei anteriormente — só se encerra quando o Presidente da República sanciona ou veta. Estamos no processo legislativo, que pode andar junto 
sim, e se tivermos dúvidas, Sr. Presidente, e para nâo ficarmos discutin- do sempre, V. Ex4 poderia recorrer à Comissão de Constituição e Justiça e 
de Redação da Câmara ou do Senado que dirimiriam as dúvidas. Nâo somos nós, aqui, que faremos isso. Estamos decidindo contra nós e nâo vejo por quê. Temos que decidir sempre a nosso favor. 

Se alguém achar que é inconstitucional, que recorra à Comissão de Jus- 
tiça do Senado, ou no caso de Deputado, à Comissão de Justiça da Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) — Deputado Israel Pinheiro, 
antes, quando o Deputado Paulo Bernardo mencionou a questão, teria a in- formar que tomei a decisão anterior, que considero correta, que se trata- 
va de alteração da LDO para um crédito especial específico para um deter- minado montante de recursos a serem emitidos, o que nâo é o caso. LDO e 
PPA sâo princípios e metas a atingir concentradas no Orçamento anual ou 
diluídas em três anos consecutivos, portanto há uma diferença fundamen- 
tal, mas a proposta do Deputado Paulo Bernardo, como Presidente, entendo válida. 

Que nos concentrássemos amanhã, por exemplo, na discussão da revisão 
do Plano Plurianual, mesmo porque, havendo aprovação, há certeza de apro- 
vação no Plenário, e a LDO talvez refletisse essa nova realidade. Se o Plenário aceitar, inciaríamos os trabalhos de amanhã discutindo o PPA, 
mas isso é decisão do Plenário, nâo do Presidente. Com a palavra o Deputado Elio Dalla-Vecchia. 

O SR. DEPUTADO ELIO DALLA-VECHIA - Sr. Presidente, acho adequada a po- sição do Deputado Paulo Bernardo porque o Plano Plurianual define o 
cenário do Orçamento e a LDO orienta esse processo e o Orçamento em si é 
que o realiza. Tem que haver uma ordem na aprovação e somos favoráveis à votação em primeiro lugar do PPA e depois a LDO. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Gois) - Com a palavra o Deputado Ubiratan Aguiar. 
O SR. DEPUTADO UBIRATAN AGUIAR - Sr. Presidente, queria esclarecer na 

discussão da matéria por que determinados dispositivos fazem referência ao Plano Plurianual, como o caso do art. 15, pois a mim nâo pareceu muito clara a redação: 
"A programação de investimentos para 1993 nâo incluirá, em cada uni- 

dade orçamentária, como subprojeto novos, valor que exceda 25% do mon- 
tante alocado na proposta orçamentária de 1993 para os subprojeto que se achavam em execução em 1992." 
Decompondo aqui esses dispositivos, vejam: a programação de investi- mentos para 1993 - nâo sei se o Relator faz alusão aí no Plano Plurianual de Investimento, quando define, no Plano 1993/1995, aqueles recursos para 

subprojetos novos. Aqui quer dizer que a Lei de Diretrizes Orçamentárias, ou seja, essa programação de investimento para 1993 nâo pode incluir em 
cada unidade orçamentária, como subprojeto novo, valor que exceda 25% do 
montante alocado na proposta orçamentária, ou na Lei de Meios de 93. Faz a vinculaçâo e faz uma remissão para os subprojetos que se achavam em e- 
xecuçâo no mês de junho de 92. Então temos projetos antigos, que sâo a- queles de 92, projetos novos e projetos que constam do plano. Acho que um 
melhor ordenamento daria maior clareza, porque da forma como está redigi- do me parece que nâo está muito claro e pode ser objeto de interpretação 
equivocada. 

Uma outra observação que gostaria de fazer diz respeito ao art. 17, 
que diz o seguinte: 

"A Lei Orçamentária Anual nâo consignará recurso para que unidades 
da esfera federal executem ações governamentais nos casos em que a e- 
xecuçâo dos programas que, por determinação constitucional ou legal, seja de responsabilidade das demais esferas ou de entidades beneficen- 
tes ou de assistência social". É algo parecido com o que o Deputado 
Israel Pinheiro já falou, é competência, no caso de recuperação, de 
conservação, por exemplo, de rodovias vicinais, de rodovias estaduais, responsabilidade de estados e municípios. Mas através de um órgão go- 
vernamental, no caso a SDR, torna-se possível a execução desses serviços. Então pergunto se a proibição nâo iniviabilizaria depois a ação da Secretaria de Desenvolvimento Regional; no caso da educação, 
Ministério da Educação, competência constitucional privativa, prioritária dos Municípios, o ensino fundamental. Ocorre que o Governo Federal desenvolve ações também no ensino fundamental, principalmente na área agrícola, quando tem os seus colégios agrícolas, suas escolas 
agropecuárias. Vedar a execução desses serviços entendo que seria pre- judicar um trabalho que já se desenvolve e uma situação já está 
implantada. Era a outra observação que eu gostaria de fazer, chamando a atenção para ela. A terceira é uma preocupação do Deputado Ariosto Holanda, que está 
se reservando para discutirmos na parte dos destaques. Diz respeito ao 
problema da universidade. Há uma série de emendas que nâo foram aco- 
lhidas e que tinham, no conjunto, o objetivo de assegurar aquela auto- 

nomia nâo só administrativa como financeira das universidades. E se 
ela, ao celebrar convênio com entidades internacionais ou com outras 
entidades em que capta recursos mas nâo pode remunerar seu pessoal da área de pesquisa, da área de extensão e de outros setores, isso também 
vai inviabilizar aquele preceito constitucional da autonomia da 
universidade. Também era um ponto para o qual gostaríamos de chamar a atenção. E, por fim, a observação quanto à Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
ao Plano Plurianual - o que se discute primeiro, o que se vota 
primeiro? Pois há um entrelaçamento de ações nos dois projetos em discussão. Apenas volto a frisar a importância da LDO, nâo só pelo prazo que temos, os aspectos dos prazos regimentais, mas, fundamental- 
mente, porque a área respectiva do Poder Executivo nâo poderá iniciar 
a elaboração de sua Lei de Meios se nâo estiver aprovada a Lei de Di- 
retrizes Orçamentárias. Ficará amarrado e, conseqüentemente, teremos maior dificuldades para enviar a matéria em tempo hábil, 
constitucional. 
O SR. SENADOR MÁRCIO LACERDA - Sr. Presidente, gostaria de oferecer alguns esclarecimentos ao Deputado Ubiratan Aguiar. A inclusão no art. 17 

foi exatamente no sentido de centralizar as ações de competência dos es- 
tados e municípios, que serão realizadas, efetivamente, pelos estados e municípios, para evitar essa descentralização e a execução, por parte da União, de programas, de projetos que acabam sendo inviabilizados e crian- 
do uma série de problemas, particularmente na área de assistência social. É mais no sentido de forçar os convênios. Agora, V. Ex4 lembrou bem a questão dessas ações diretas, como é o caso das escolas públicas federais 
que, na verdade, nâo passaram pelo crivo de nossa análise. A idéia do 
art. é exatamente a de avisar a apresentação de tantos projetos novos que inviabilizem a continuação do projeto já em execução. Seriam aceitáveis propostas de projetos novos, desde que nâo ultrapassassem, na dotação, valores superiores a 25% em execução na unidade orçamentária. 

O SR. DEPUTADO UBIRATAN AGUIAR - Essa ordem direta com que V. Ex4 fez 
a exposição afora fica mais claro. 

O SR. SENADOR MÁRCIO LACERDA — E a idéia dessa restrição, que seria a mesma que o Deputado Federal Israel Pinheiro levantou, seria exatamente 
no sentido de forçar a administração federal e definir que projetos e programas de responsabilidade dos municípios e estados sejam executados 
pelo município ou pelo estado, mediante convê-.ios ou outras transferên- cias, até para que possa haver compatibi1izaçâo desses programas e racio- nalização dos gastos. A questão das universidades discutimos muito. 
Aliás, foi uma das matérias mais discutidas - o conjunto das emendas a- 
presentadas . - inclusive pelo Deputado Ariosto Holanda. Teríamos incluído 
na redação inicial, mas depois, em um debate mais amplo, levantou-se a questão de que essa remuneração adicional, que efetivamente seria para os 
pesquisadores e técnicos das universidades, um estímulo e um mecanismo para estimular convênios, nâo havia sido estabelecida esta proibição an- 



29 

j rtistorcôes dentro dos serviços teriormente, porque ioi objeto ^ estabelecer convênios com remune- 
públicos federal. Todo mundo ""*5 adicionais. Levantamos a hipótese de 
rações indiretas ou com remuneraç „raferencial na própria constituição, 
que como a educaçSo tem tratamento preferencia^ ^ ^ le5ÍslaçSc, que que estabelece a autonomia, na um orçamentária, porque o recurso de 
estabelece a autonomia e a p p _;ta do Tesouro global, então, enten- 
receita da universidade vem "mo r mecanismo, a nSo ser que se apre- demos haver uma certa dificuldade lasse 0 art. 212 da Constituição, 
sentasse uma lei complementar que g ^ como as receitas de todas as uni- 
que estabelece a questão, da educaç • Un^â0j entâo existe um certo con- versidades vêm para ? receita 96^° é na redaçâo da primeira proposta, 
flito que nSo conseguimos res°i^ d emenda, ressalvando a universidade 
pois havíamos incluído a aPr0V8* nâ0 conseguimos exatamente chegar a um e as entidades de pesquisa. Ma destaque do Plenário, com a colabo- 
entendimento. Pode ser que ttv,iratan Aguiar e Dário Solano possamos 
ração do Plenário e dos Deputados Droblema é que encontramos dois ti- 
encontra uma redação mais razoave * f,-t0 causado pelo questionamento pos de conflitos. Um que seria 0. ,■ ta que era praxe no Poder Público 
dessas "n" formas de remuneração 1 , da universidade em exercer efeti- 
federal, e a segunda é essa dific rnnStituiÇâo, especialmente a autono- vamente a autonomia já prevista na seuS recursos e receitas sâo en- mia financeira, especialmente P° q Nao ^ possível que nós, no decorrer 
globados na receita geral da Unl° ' solução razoável, da discussão, nâo possamos encontra uma 

rlAvis Assis) - Vamos continuar a O SR. PRESIDENTE <DePutaj? ao Nâo havendo mais inscritos para 
discussão. Está aberta ainda a dl . Dara amanhã às 10 horas, 
discutir, queremos adiar as discussões para _ peia ordem, Sr. Presidente. Devem ■O SR. DEPUTADO ÉLIO DiLLA"VEC "'C.-me, as propostas de alguns Deputa- ser colocados agora em votaçfio, pa dos e se iniciar... . 

-e í.b«;ís) - Vamos continuar, nâo vamos O SR. PRESIDENTE <t|ePutad'!. 
encerrar. Vamos continuar as discu p i_ ppa ou pela LDO? 

O SR. DEPUTADO ÉLIO DALLA-VECCHIA - , . 
• Assis) - Todas as duas. Ambas. Ama ■ O SR. PRESIDENTE (Deputado cl^1!-bates para... nhâ, às 10 horas reiniciamos com 

■ Amanhã teria a ilguma votação? 
■ - Nâo, amanhã continuaremos O SR. PRESIDENTE (Deputado deStaques das emendas. Está encer- as discussões e estaremos receben 

rada a reunião. 
7» REUNIAO EXTRAORDINÁRIA, EM 16 6 9 

7» Reunião Extraordin 
realizada em 16-6-92 
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„, Nilton Baiano, osma^^ e senadores Cario nao.membro£,    .„ccioni e Wagner^ oa Senhores par. dâ0 ppi registrada a sier Maia e Saldanha Derzi, a ia e Marja vala NeVe5, Antonio ados Hagahús Araújo, Lua}a„lares, Deputados A Fal e Nécii Tra„- icia dos Senhores Membros T r caries Kay ^ Herminio Calvi- 'da, Basilio Villani, B"0 "aSa„r que guardo Alves Moreira, 

i Dornelles, Francisco S'lva' oitra, Çuir P"paa 0 Guarra e sena- José Belato, José Diogo, Jba l0 OçtávioeSeg AluUi0 Bazarra, 
rio campos, Osório santa"a costa, Alfrad° íridiaó Amin, Hydeckel 

Albano Franco, Ale?a5^i0 cafeteira, Esp, s Mário Covas, Nelson Mello, César Dias, Epitác.o Cai^^ La ° tfícaram suas ausências is, Irapuan Costa Jur"?r: „ vi leia Filho. „ reira, Alano de Frei 
m, Ruy Bacelar e Teotõnio De tado5 Adau"nildo calheiros, s?r"aü inhnrac MomKrnc TltUlfitCS,  UnvaiS, RC'' _j„ ni'iin«rn reaimen 

n-aa» . atui. i A razai"    ^ • AIOIZIO    
'inheiro, Giovanni Quel54°désto, PaS^ cíó Holanda, Elio Dalla- 

Lúcia Vânia, Alcides «°daa °'Giráo, «.osto Hola^^ ^ dezesseis - coêlho, Valdir Garlza';atoc, Senador , E ÍA;a assumiu a a, Derval de Paiva e Rela
a°uíado Messias G°'a d0 mais inscritos .a trás minutos o Senhor WPGZ*5Sso. Nâo havendo 

inda durante o processo oe 

para discutir, o Senhor Presidente encerrou a discussão do Parecer e o prazo para apresentação de destaques. Em seguida, o Senhor Presidente in- formou que suspenderia os trabalhos até as dezenove horas, em virtude do início da Ordem do Dia na Sessão da Câmara dos Deputados, e da necessida- de de um prazo para organização dos destaques recebidos. O Senhor Deputa- 
do Aloizio Mercadante pediu a palavra para apresentar à Mesa um requeri- mento de informações ao Ministro da Educação sobre o Projeto de Lei nB 

6/92-CM, para o qual foi designado Relator. Às dezesseis horas e vinte minutos, o Senhor Presidente suspendeu a Reunião, reiniciando-a, às deze- nove horas e vinte e nove minutos do mesmo dia. O Senhor Presidente in- 
formou aos presentes que somente procederia à votação das matérias em Pauta se houvesse a presença, em Plenário, de quarenta e seis Deputados e dezesseis Senadores, quorum necessário para deliberação. Em virtude da inexistência do referido número, o Senhor Presidente declarou que aguar- 
daria por mais quinze minutos a formação do quorum. O Senhor Deputado Is- rael Pinheiro solicitou à Presidência que considerasse o quorum do Livro de Presença para votação, visto que a verificação do número de presentes somente apenas ocorria com o pedido de verificação de votação. Discuti- 
ram, ainda, o assunto os Senhores Deputados: Giovanni Queiroz e Aloizio Mercadante. Respondendo às ponderações feitas, o Senhor Presidente infor- 
mou que se encontrava impossibilitado, em conformidade com a Resolução n0 

1/91-CN, a proceder à votação de qualquer matéria em tramitação na Comis- são, em virtude de nâo haver sido completado o quorum regimental no Livro 
de Presença. O Senhor Deputado Aloizio Mercadante sugeriu à Presidência que buscasse, através de uma Reunião de Lideranças, as providências para obtenção do quorum necessário para as referidas votações. Solicitou, tam- bém, o registro dos presentes naquela Reunião. Atendendo a solicitação 
feita, o Senhor Presidente determinou à Secretaria que tomasse nota dos nomes'dos Parlamentares presentes, naquele momento, em Plenário, a saber; Deputados Joâo de Deus Antunes, Ézio Ferreira, José Carlos Aleluia, Aloi- 
zio Mercadante, Augusto Carvalho, Valdir Ganzer, Giovanni Queiroz, Anibal Teixeira, Ubiratan Aguiar, Neuto de Conto, Werner Wanderer, Victor Fec- cioni, Alcides Modesto, Roberto França, Lourival Freitas, Munhoz da Ro- cha, Áriosto Holanda, Souto Coelho, Osvaldo Coelho, Joâo Paulo, Israel Pinheiro, Eurides Brito e Edmundo Galdino, e os Senadores Carlos Patrocí- 
nio', Joâo Calmon, Saldanha Derzi, Valmir Campeio, Dario Pereira, Chagas Rodrigues e Lavoisier Maia. Em Seguida, o Senhor Presidente encerrou a Reunião, às dezenove horas e quarenta e sete minutos e, para constar, eu, Myrna Lopes Pereira de Oliveira, Secretária, lavrei a presente Ata que, 
após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. Os trabalhos foram gravados e, após traduzidos, integrarão esta Ata. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Chagas Rodrigues) - Ilustres membros da Co- missão, havendo número, vamos reabrir a reunião e como, entre outras ra- 
zões, nâo há número para procedermos à votação, podemos abrir a discus- são, porque parece que há um ou outro membro da Comissão que gostaria de discutir. 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presidente, pela ordem. Acho que o assunto é de fundamental importância, porque é da discussão que nasce a 
luz e ainda temos o prazo de destaque, também. Se nâo reabríssemos a discussão, estaria encerrado o prazo de destaques. É preciso ficar bem 
claro na discussão aqui, do PPA, que vamos discutir o futuro do Brasil entre'onos anos de 1993/1994/1995. É um triênio. Nâo adianta, posterior- 
mente, ficarmos aqui a discutir o Orçamento, se está aprovado o PPA. É por isso que parabenizo V. Ex1 e me inscrevo para discutir na hora 
oportuna. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Chagas Rodrigues) - V. Ex4 tem a palavra para discutir. . . . , Pediria que, tanto quanto possível, os colegas fossem concisos para ga- nharmos tempo, porque outros membros podem querem usar da palavra. 
O ' SR*. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Sr. Relator , prec i samos , em primeiro lugar, entender a sistemática adotada. A minha impressão é de que as prioridades estão definidas no Anexo I e no Anexo II. No Anexo I temos as prioridades do Governo. As prioridades sâo cinco. Vou repetir só para V. 

Ex» confirmar se estou certo. Já começaria discutindo, porque acho que a colocação aí nâo está muito correta no meu entendimento. 
A prioridade ne 1 é perfeita, educação e cultura, saúde, ciência e tecnologia. É preciso definir bem ciência e tecnologia. Reforma agrária, 

incentivo à produção agrícola nâo me conformo como a prioridade n® 2. 
Acho que mais importante é incentivo à produção agrícola e nâo reforma agrária, que acho que podemos colocar em prioridade n0 4 ou 5, porque até 
hoje estamos fingindo que estamos fazendo reforma agrária. Então, o Bra- 
sil tem conceituais fantásiticos. Alocamos recursos fantásticos para a 
reforma agrária e nâo vemos nenhuma realização nesse sentido. Discuti muito isso quando da emissão dos TDAs em 1987, 1988, mas acho que nâo é 
um assunto de prioridade 2 para este País. Prioridade 3 - Recuperação e conservação do meio ambiente rural e urbano, abrangendo o zoneamento eco- 
lógico econômico para ordenação do território nacional. Isso é realmente 
da maior importância. Mas é preciso ficar claro aqui que o zoneamento e- cológico econômico é uma luta de muitos anos. Acho que agora, sim, o Goi- 
ano entra no caminho certo, sobretudo para a produção agrícola, porque o Brasil tem que incentivar as áreas qu etêm adaptação a determinados tipo 
de cultura. O Brasil nâo pode subsidiar e financiar produções agrícolas em áreas que nâo têm nenhuma vocação agrícola. É muito importante esse zoneamento. . , . , . , . 

Quando se fala recuperação e conservação do meio ambiente rural e urba- 
no entendo isso como saneamento. Gostaria que V. Ex», depois, comentasse 
1SAcho que a nossa grande urgência, a nossa prioridade 2, seria a recupe- ração do meio ambiente rural e urbano, como água, esgoto e saneamento. 

(Nâo identif i-cado.) - E é isso. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Muito bem. Então, estou de acordo. Acho o zoneamento da maior importância. Consolidação e recuperação da infra-estrutura. Achei isso um pouco fra- 

co como meta prioritária para a recuperação tapa buroco. Acho que seria mais importante o problema da energia elétrica. Na área de transporte, pelo que li aqui, o programa é muito frágil, pouco ambicioso. Colocado isso, Sr. Relator, passamos para as diretrizes, que estariam 
no Anexo II. Começaria pelo Ministério da Marinha, página 37. Gostaria, Sr. Relator, 
fiz essa pergunta ontem para o Relator da LDO e nâo houve tempo para 
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resposta. A minha pergunta é a seguinte; definidas as prioridades e as 
metas em função das prioridades, o Orçamento seria feito de que maneira? Só entrariam no Orçamento as prioridades ou entraria, prioritariamente, 
como foi dito ontem, que nâo entendi bem, as prioridades e depois entra- 
ria o quê? O resto entraria? 

O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Prioridade e os projetos principais do 
Governo. 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - E os outros? 
O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Sâo a precedência. Isso aqui é um quarda- chuva. O Orçamento vem com isso aqui e mais os projetos que náo sâo prioritários. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Mas nâo vem, nâo é assim que veio. A proposta de V. Ex* é muito interessante. Então, no envio da proposta orçamentária o Governo tem que dizer que no Ministério "A" as prioridades 

sâo tantas, as nâo prioridades sâo tantas, tem que separar, porque aí va- 
mos poder aumentar os investimentos para as prioridades e reduzir aquilo que vem proposto para as nâo prioridades. 

O apelo que faço a V. Ex* é que separe cada unidade orçamentária. O Go- verno tem que separar e nâo V. Ex* 
O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Os projetos prioritários estão todos se- 

parados aqui . 
0 SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Nâo é isso. Os prioritários estão aí. 

Pergunto: e os outros, que nâo sâo prioritários, poderão vir também? 
O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Os principais também estão aqui. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - A minha pergunta é essa. E preciso ex- 

plicar o que é prioritário e o que é principal. É preciso entender bem, 
porque, do contrário, nâo adianta ficarmos discutindo aqui. Nós rejeita- mos aqui, mas o Governo envia proposta orçamentária incluindo o que é 
prioritário e o que nâo é e, assim, vamos ficar na mesma. 

O SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN - Deputado Israel Pinheiro, conceda-me V. Ex* a palavra pela ordem. Estamos sem os avulsos, sem os documentos. 
Portanto, nâo é possível acompanharmos os debates. Estou vendo que os De- putados Lazáro Barbosa e Neuto de Conto nâo têm esses documentos e parece que nâo há mais cópia disso. Se nâo há cópia, nâo dá para prosseguir. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Chagas Rodrigues) - V. Ex» tem toda a razão, mas estou sendo informado aqui que os avulsos foram entregues ontem e 
hoje pela manhã. 

O SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN - Nâo recebi avulso nenhum Sr. Presiden- 
te e nâo há mais avulsos. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Chagas Rodrigues) - O que é mais sério é que a gráfica, com tanto trabalho, assoberbada, teria informado que nós nâo 
dispomos mais de avulsos. V. Exa tem toda a razão. 

O SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN - Sr. Presidente, nâo posso sequer acom- 
panhar o debate. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Chagas Rodrigues) - V. Ex* tem razão. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - O avulso foi mandado, nobre Deputado, 

eu recebi ontem. Vou defender a Comissão. Mas continuando, Sr. Presiden- te, quando chegamos então a objetivos e metas, fica, Sr. Presidente, a 
minha indagação: O Governo vai mandar o Orçamento só com as prioridades? Esta é a minha pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Chagas Rodrigues) - As prioridades e os prin- 
cipais e também os outros projetos que nâo sâo principais nem 
prioritários, que estão dentro do Orçamento. 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Então, nâo entendi? O que estamos dis- 
cutindo aqui? Se vem tudo no Orçamento, o que é prioritário e o que nâo é, nâo adianta discutirmos o que é prioritário. No meu entendimento, em 
termos de investimento, no Orçamento só poderia constar o que é 
prioritário. Acho que o que estamos discutindo aqui é isso. Muito bem, fica a dúvida. 

Vamos continuar com o Ministério da Marinha. Objetivos e metas. Isso 
significa que sâo objetivos e metas prioritários. Prosseguimento da exe- cução do Programa de Reaparelhamento da Marinha, consistindo no término 
da construção no País de três submarinos e quatro corvetas. Início da 
construção de mais um submarino e uma corveta. Depois vem o Item II; 
"Constinuaçâo do programa de renovação e ampliação dos meios flutuantes, compreendendo o desenvolvimento do projeto de construção do submarino NAC-I", o atômico. 

Se aprovarmos isso aqui, vamos autorizar, neste País falido, ao Minis- tério da Marinha construir mais um submarino, uma corveta e continuar o 
submarino atômico. Temos que discutir isso a fundo. Srs. Congressistas, 
nâo consigo entender a tranqüilidade de V. Ex^s A Marinha e a Aeronáutica têm que estar subordinadas à vontade nacional, às aspirações nacionais, àquilo que realmente temos condições de gastar. Se nâo temos um orçamento 
de investimento para sanear este Brasil, como é que vamos construir sub- marino nuclear? Aqui está bem claro. 

Continuando, Sr. Presidente, passemos ao Ministério do Exército. Vou relatar um caso. Perdoe-me, Sr. Presidente, há uns três ou quatro anos, a 
Imbel, industria do Exército que fabrica armamentos, esteve quebrada, em situação financeira extremamente difícil. Acho que V. Ex4 participou das 
negociações. O Ministro do Exército, na época, nos ligou, para os membros 
da Comissão, fazendo um apelo dramático para que se abrisse um crédito especial para aumentar o capital da Imbel. Com esse aumento do capital, 
poder-se-ia salvar a empresa. Isso foi há uns três anos. No ano passado, 
a Imbel anunciou que ia adquirir uma outra indústria falida, a Engesa, 
que vendeu tanques para os árabes, ou que nâo conseguiu vender. O Minis- tro do Exército falou comigo no telefone: "Deputado, é a última vez que precisamos do apoio". Ele falou isso pessoalmente. Agora, vem novamente o 
Exército pedir recursos para comprar empresas falidas. Precisamos disci- plinar esse Brasil em termos de investimentos. 

Chegamos ao Ministério da Aeronáutica. Temos novamente as prioridades. Ao Cindacta, a tudo isso somos favoráveis, é evidente. 

Item IV; Desenvolvimento e absorção. Aí indago, Sr. Senador, o que sig- 
nifica o Item IV? Na hora de vir o Orçamento, vem todos os itens, com to- dos os valores. Nâo entendo essa prioridade. Essa prioridade é só para termos um debate, porque ela nâo vai funcionar na hora da votação do 
Orçamento. Aqui está: "Desenvolvimento e absorção de tecnologias avança- das - o Português é sempre muito bonito, ningúem o pode contestar - mor- mente as relacionadas com aeronaves de autodesempenho, dando prioridade à 
continuação, repito, Srs. Congressistas, do programa conjunto Brasil- Itália para a construção do jato AMX". O ano pafesado, o Sr. Deputado- Relator anunciou, repetiu aqui na Comissão, que nós vamos gastar ainda 2 
bilhões de dólares para a continuação do projeto AMX. Precisamos decidir se vamos gastar 2 bilhões de dólares nesse projeto ou se vamos construir as nossas estradas, os nossos esgostos, as nossas redes de águas para a nossa população carente. Precisamos tomar uma decisão. O que nâo podemos é nâo decidir aqui e chegarmos na hora da votação do Orçamento com aquela 
briga, aquele mal-estar desagradável, Deputados pegando migalhas de in- 
vestimentos, e o AMX está lá, o submarino nuclear está lá. 

O SR. DEPUTADO LÁZARO BARBOZA — Sr. Deputado, concede-me um aparte, por 
gentileza. Acerca do AMX, sâo 523 bilhões de cruzeiros previstos. Isso 
significa, em termos de hoje, um trilhão de cruzeiros com a correção, dado o preço de fevereiro, o que eqüivaleria a aproximadamente 330 mil- hões de dólares, o que significaria permitir colocar água potável em 500 
menores Municípios do Brasil. Quinhentos Municípios poderiam ser atendi- dos com esse dinheiro destinado ao AMX, que nem de longe vai atender à 
complementaçâo do recurso necessário para que o projeto seja consolidado. Isso é um absurdo, realmente, e esta Comissão deve ter a responsabilidade 
de repensar, de rever esta posição do Governo tendo na questão do AMX 
quanto na do submarino nuclear. Acho que V. Ex» tem absoluta razão na a- 
valiaçâo desse quadro. Temos que ver se é melhor voar com um superaviâo, 
produzido pelo consórcio Brasil-Itália, ou se é melhor darmos condições de saúde, através da água potável, ao povo brasileiro. Acho que V. Ex» 
aborda uma questão fundamental para esta Comissão decidir os rumos que quer dar ao Brasil. 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Agradeço a V. Ex», Deputado, o aparte. 
Gostaria de relatar ainda mais: nos países capitalistas, como os Estados 
Unidos, quem fabrica modelos de avião é o capital privado, os empresários 
privados, quatro ou cinco empresas. O Governo anuncia que quer lyn jato com tais e tais condições técnicas, quatro ou cinco empresas fabricam o 
protótipo à custa de seus próprios capitais, depois, uma ganha, duas ou 
três perdem e absorvem o prejuízo. Isso nâo ocorre no Brasil. É o Orça- mento da República que sustenta a fabricação de um modelo de avião sobre 
o qual não temos nenhuma segurança no futuro. Isso é um absurdo, Srs. 
Congressistas. Sr. Presidente, perdão se falo alto, mas somos companheiros, há trinta 
anos, nesta Casa. Este País está sofrendo, estamos sentido que estamos descendo a ladeira, está empobrecendo. Eu, na minha idade, estou ficando 
desesperado, porque entrei nesta Casa pensando que o Brasil ia melhorar, vamos construir. O Brasil andou crescendo, crescia, e agora está descen- 
do, e nós estamos ajudando a empurrá-lo pela ladeira, fornecendo recursos para submarinos nucleares para brigar com quem, enfrentar quem, lutar contra quem, um submarino nuclear para brigar na África do Sul ou brigar 
na Argentina? É brincandeira. O Brasil nâo está "agüentando com as pernas", vai ter um submarino navegando de um lado para o outro. Sr. Presidente, peço desculpa pela emoção. Esta é uma luta de quarenta 
anos. Sou herdeiro, filho e neto de políticos e isso tudo me sensibiliza. Desde que me entendo por gente ouço discurso a favor deste País. Agora, 
estou vendo que as coisas estão desandando. Para terminar e nâo tomar muito tempo, acho que tudo isso teria que ter 
uma análise profunda. A outra prioridade com a qual nâo concordo e apresentarei destaque su- pressivo refere-se à página 75. Sr. Senador, a isto nâo chamo de má-fé e, 
sim, um lapso proposital. Com relação à energia elétrica, à página 75, do Ministério das Minas e 
Energia, diz o parecer de V. Ex»: 

- "Elevação da capacidade (...) do País; ... 
- conclusão da Usina de Xingó, Usina de Samuel, Jorge Lacerda e Ja- 

cuí; - término das obras de reassentamento da população da área de Itapa- 
rica; 

- Realização de investimentos em transmissão de distribuição de 
áreas críticas dos sistemas elétricos." 
Perfeito. Mas à página 15, quando se trata realmente da distribuição de recur- 

sos, do demonstrativo de despesa por ação governamental prioritária. "Ação e Projeto", está escrito "prioritária". Eu acabei de ler as priori- 
dades, e V. Ex»s devem ter guardado bem. No final da página há o seguinte: Usina Nuclear Angra II: um trilhão de cruzeiros. Na frente nâo 
diz que é prioridade e aqui se põe como prioridade. Nâo direi que é má- fé, mas esquecimento. Temos que decidir isso aqui. Vamos gastar um tri- 
lhão de cruzeiros para concluir a construção da Usina Nuclear Angra II, 
ou vamos gastar mais para água, esgoto, construir outras usinas 
hidrelétricas? Temos que tomar essas decisões políticas. Esse é o meu relatório, minha opinião, Sr. Presidente, Sr. Relator. Realmente, espero que outros Srs. Congressistas possam, com mais brilho, 
mostrar a importância do nosso plano o PPA. Sem ele o Brasil nâo tem 
rumo. A Constituição diz que o Plano Plurianual é que baliza os Orçamen- 
tos anuais. Com isso aqui aprovado, durante três anos, teremos de cons- truir submarino nuclear, concluir a Usina Angra II, partir para a Usina Angra III, e construir o AMX, em vez de voltarmos para as obras de saúde, 
saneamento, que nâo vou nem explicar, porque acho que todos os Srs. Depu- 
tados sentem esse problema na pele. Sr. Presidente, este é o meu parecer, e muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Chagas Rodrigues) - Concedo a palavra ao no- 
bre Deputado Giovanni Queiroz. 

O SR. DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
gostaria de também fazer algumas reflexões, logicamente nâo com a compe- 
tência do nobre Deputado Israel Pinheiro, mas fazendo algumas observações para que possamos refletir melhor sobre o quadro que estamos discutindo 
agora e vamos votar, que é o.PPA. Na página 5 do relatório, onde se fala da revisão do Plano Plurianual 
para o período de 1993-1995, diz o seguinte: 
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, ii »■ rann<>sâdo5 OS anos mais duros do ajustamento eco- Ainda, assim, n0 a previsão é de que a economia brasilei- 
nômico, até o fim deste a"°' 1993 com a retomada dos investimen- ra, no par odo ^blico, alcance taxas de crescimento de 
tos e a eliminação do oencit 3%, de 5%, em 1994, 1995. 

#,iár<a na medida em que nâo temos visto o Go- Eu acho que isso é uma ra a eliminação do déficit público, verno trabalhar em nenhum.m0"^ní? P i aue está sendo encaminhado, em ne- Acho que o projeto de.ref°^r;: núbíico, enquanto o Governo se utilizar 
nhum momento, eliminará 0.aerJC^r; rpntar conter a demanda de serviços e da política de altos Duros para tentai 
bens- ►arín nâo atende plenamente à nossa realidade. Entendo que este relatório vivendo e com as perspectivas Sr. Relator, nâo condiz com o que es 
que temos para este País, a curto p Na página item 7 XVII, vemos ainda. 

em relação aos projetos voltados para "Procedemos, da mesma 1'hídricosf ampliando o total das despe- irrigaçâo e ofertas de recursos niario 
sas contempladas na prioridade 

mont-nrarn o gasto total do plano. O que que- Esses remanejamentos nâo aumenc dúvida, ao se falar em irrigação, ro dizer é que nesse remane^amento, temos consciência disso. No en- o Nordeste é uma prioridade, e tooo ^ ^ orçamento de irrigação. O 
tanto, ficou destinado para o N°r° ficaram, praticamente, à margem des- 
Centro-Oeste, o Sul e a Região Nort ^ seiii d^vida, priorizado. O ses recursos. Entendo que o N°rd vontade de falar, acho que S. Ex* tem 
companheiro Luiz Girâo está co™ Questionando. Eu só queria saber 
suas razões, de sobra, e eu nâo ef ra a distribuição dos recursos, em qual o critério que S. Ex* ad0 ° _ _ntfl0 discutir melhor também a im- 
termos regionais, para que plantação desses recursos em outra 

ctdl - Ouero dizer ao nobre Deputado o O SR. SENADOR DARIO PEREÍ ; e.df. do Governo. Conversei com o Mi- 
seguinte: irrigação nâo era lnr&ria - MARA - e consegui colocar 
nistério da Agricultura e Refo irrigaçSo. E pedi ao Ministério que como prioridade do Governo a Parte farnicos conhecem mais do que nõs, e e desse as prioridade, porque técnicos me deram: as informações, 
oloquei como prioridade aquilo que xv m- 

• , _ cim Mas o critério para priorizar o O SR. DEPUTADO GIOVANNI Queiroz » aual7 O critério de renda per 
ordeste em relação a outras regiões roí y apita ou o critério populacional- 

0 SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Miséria mesmo. 
- Nâo, porque miséria na Região 0 SR. DEPUTADO GIOVANNI QUEIRO Grosso, no intins no Pará. 

entro-Oeste também existe, como no 
^ rtro-ietos já regionalizados certo? O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Os p 3 

nnriROZ - Sim, tem um quantivo. Mas seriam O SR. DEPUTADO GIOVANNI QUEIRO 0%? 
» _ Mâo fiz levantamento de 10, 20 ou 70. Os O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Nao 

fojetos já são todos regionaliza»05' 
O SR. DEPUTADO 

uestôes temos que 

los regiu""*'---- 
- Entendo que ao trabalharmos essas j GIOVANNI QUEIROZ _ s:i Francamente que a nossa 

s tôês' temos "quê pensar em de quintal, todos os recursos, se tade é de levar, para o nosso undo « de ver o Brasil ™ 
éssemos. Mas, com a responsabilidade Q ^ ^ ^ solltJarIZO com o povo o, acho que o Nordeste tat lu= a

n'"es5idades. Mas quero 1U? 
Nordeste nas suas dificuldades e necess da j irrigada am a tao, apesar de na "asOnia cn £i.onteira agrícola. Então é 
a viabilizar a agricultura naq vanios ver a página 11. 
ispensável que vejamos tamém 1®®0' final, o item XXXIII, num Na página 11, Sr. Presidente, 
dgrafos, diz o seguinte: disCussío sobre emprego 

"Nâo caberia antecipar para este^moment^ ao orça„ento de recursos, cuja programação 
anUa1' ■ nara pormenorizar, para detalhar - 
Eporquríâor^a0umRSrçaament" P^rrâs anos "^^0^00= 
ao^observamo^algumas^questôes pormenorizadas^E de°agosto^Nos^meses 

agÕs?f: ^t^rJàSordis^tir o orçrntOmP.r. 19b .1, detalha ar atrelados e engessados P°r ^te temos alguns detalhamentos 
menoriza. Então, entendo que aqui cU(-â0 da análise e P P nos vâo engessar quando 
amentária para 1993. Mles. AE metas é que estão 
0 SR. SENADOR DARIO PEREIRA - S O s detalhadas. 

DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ - AS 
SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Projetos, 

detalhadamente, nâo. 
_ui está a nível de projeto 

SR. DEPUTADO GIOVANNI QUE^°Jj^^^^alguns u® 
subprojeto. 

   0 muita noção dessas coisas, k-í me; r. para que os companheiros 
ma outra questão que 90^1^ ^ m^ajudassem entender^^elhor^^ 
amentares pudessem pensar ^ oS do AMX, ^ c . uma emenda su- de repende, vemos aqui rec^ entendo Qve. S* ^ ^ cancelar esses 
_Deputado Israel Pinheiro, q^ reflexâo_e^de um

P
contrato internacio- 

AMX, que vai chegar a dois bilhões de dálares. A Embrapa é fundamental 
para o desenvolvimento da pesquisa e da tecnologia que vâo realmente via- bilizar a agricultura brasileira. E através da agricultura brasileira que vamos conseguir fixar o homem - através dessa tecnologia, dessa pesquisa em novas, tecnologias - é que vamos permitir a irrigação no Nordeste. Nâo adianta irrigar se nâo tivermos tecnologia capaz de realmente nos ajudar 
a obter o ganho de produtividade. Entendo que o projeto AMX é prejudicial ao País, como um todo, enquanto nâo tivermos barriga cheia neste País. 

SENADOR DARIO PEREIRA - Deputado, inclusive achava que se deveria ter uma emenda de Plenário, nâo é? 
O SR. DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ - Como, Senador? 
O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Uma emenda de Plenário: AMX etc. 
(Nâo identificado) - Já tem a emenda do Deputado. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presidente, ficou bem claro quan- do levantei uma questão de ordem, ontem, dizendo que vamos apresentar 

destaque supressivos. Ficou acordado. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Chgas Rodrigues) - Ilustre Deputado, a in- formação que tenho é que já há aproximadamente cem destaques, muito deles supressivos e que o Presidente havia encerrado. E eu me permiti reabrir a discussão. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Muito bem. Está ótimo. Obrigado. 
(Nâo identificado) — Nobre Deputado, V. Ex» me concede u:i aparte? 
(Nâo identificado) - Pois nâo. 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - É preciso explicar ao Senador Relator que o destaque é votado aqui. Em Plenário é outro grau de recursos. 
(Nâo identificado) - Outro? 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Nâo. Primeiro vamos votar aqui os destaques, depois quem perder aqui vai recorrer ao Plenário. 
O SR. DEPUTADO LÁZARO BARBOZA - Permite-me V. Ex»? 
O SR. DEPUTADO ISAREL PINHEIRO - Pois nâo. 
O SR. DEPUTADO LÁZARO BARBOZA - Gostaria de dizer a V. Ex« que, no caso do projeto AMX, os nossos parceiros italianos, sobejamente, já estão 

cientes de que esse projeto nâo tem condições de sair a curto prazo. 
Já tive ocasião de verificar pronunciamentos dos setores envolvidos 

com esse projeto na Itália que admitem que até por parte dos italianos esse projeto deve ser procrastinado para o futuro. 
O SR. DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ - É um tesmunho de um Deputado que teve a oportunidade de conviver com um dos parceiros brasileiros. Há outra questão que eu gostaria de abordar, Sr. Senador, Sr. Relator. 

Sou médico e fui para o mato, para o interior, para o Sul do Pará. Tratei de muita malária, que continua ainda se mulplicando. Sei que a verba para a saúde é indispensável e, em um País como o nosso, deve ser mantida com prioridade. No entanto, a educação e a saúde estão muito próximas, elas caminham juntas, e a educação ficou aqui com um percetual de apenas 6% e 
a saúde com 14,37% no PRA. Entendo que, se priorizássemos a educação um pouco mais poderíamos ter 
um ganho de qualidade de vida na saúde e pouparmos gastos com a saúde. A educação é prioridade nB 1, na medida em que ela traz a saúde no seu 
bojo, na sua mochila. O aprendizado leva, logicamente, a uma condição me- lhor de saúde. Com relação à verba de saúde, quanto a saneamento e água, por exemplo, 
estamos vendo também uma disparidade. Começa-se a saúde pela água. Isso é inquestionável. A água é o primeiro passo para se alcançar a sáude. Por- 
tanto, sinto que destoam um pouco os valores de recursos para cada uma 
dos setores. 

O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Deputado, procurei todos os Ministérios para relatar isso, inclusive os Ministérios novos. Fui aos Ministros e pedi subsídios e o pessoal da Educação me disse que estava tudo OK, que podia colocar do jeito que estava, porque estava bom. O pessoal do Minis- tério da Saúde me mandou dados novos, porque o Ministro era novo, mas tive o cuidado de procurar todos os Ministérios. 
O SR. DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ - Tenho certeza, Senador, de que V. Ex» procurou adotar um critério de atendimento aos Ministérios e àquilo 

que é visto pelos técnicos. V. Ex* tem uma visão muito maior, tem mais informações do que todos nós aqui. No entendo, nâo entendo por que parou 
aí. Ficamos com 5,78% para a educação e, para a saúde e sanemento, com 14,37%. 

De qualquer forma eram estas as considerações . Espero que todos nós, 
aqui, possamos aprofundar a discussão e orientar melhor ainda o PRA, na medida em que a discussão se aprofunda. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Chagas Rodrigues) - Concedo a palavra ao i- lustre Deputado Nilson, apelando para que V. Ex*, também continue como os outros, com concisão, a fim de que possamos ouvir os outros colegas. 
O SR. DEPUTADO NILSON GIBSON - Serei muito mais conciso do que V. Ex* iamgina. Inicialmente, quero me solidarizar com o ilustre Presidente da Comis- 

são de Orçamento, Deputado Messis Góis, que foi covardemente agredido ho- 
je, nesta Casa, na Comissão de Relações Exteriores, quando discutia o PL- 8, de 1991. Senado V. Ex1 Presidente desta Comissão, acredito que todos 
nós, membros da Comissão, devemos nos solidarizar com o mesmo. Em segundo lugar, Sr. Presidente, serei conciso, mas V. Ex* nâo o está permitindo. Estou sendo conciso. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Chagas Rodrigues) - Vamos ouvir V. Ex* 
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O SR. DEPUTADO NILSON GIBSON - Em segundo lugar, peço a V. Ex* que a 
discussão da matéria do PPA seja encerrada e passemos a votar o PPA, res- 
salvamos os destaques, porque, segundo vi neste instante, há 99 
destaques. A Câmara dos Deputados iniciará a Ordem do Dia às 16h, e n6s teremos problemas para votar. 

Em terceiro lugar, respondendo ao Deputado Israel Pinheiro, no que se 
refere ao problema do submarino nuclear, defendo a posição da nossa pró- 
pria tecnologia, a da Marinha brasileira, é uma tecnologia própria que estamos implantando. Quanto ao problema do Exército brasileiro referente às empresas, real- 
mente a Imbel está adquirindo a Engesa. Mas nisso nâo há nada de extraordinário, em decorrência de que o que está sendo aplicado é correto 
e muito transparente. Damos total apoio ao Deputado Giovanni Queiroz no que diz respeito à 
irrigação. Estamos com três emendas do Deputado Osvaldo Coêlho, onde há referência a esse assunto da Codevasf. Já foram requeridos destaques, e 
nós vamos procurar realmente analisar os recursos para o Nordeste, prin- cipalmente para aquela área do rio Sâo Francisco. 

Estas sâo as considerações. Primeiramente, um requerimento que pedi a V. Ex• de irrestrita solidariedade ao nosso Presidente; em segundo lugar, 
que encerrássemos a discussão e passássemos à votação, para discutir os 
99 destaques. Essa discussão dos 99 destaques terminará no sábado ou domingo. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Chagas Rodrigues) - Continuo apelando para 
os nobres colegas, no sentido de que, tanto quanto possível, sejam breves em seus pronunciamentos. 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Senador Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex* a palavra pela ordem. 
0 SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - O Deputado Nilson Gibson citou um fato importante, mas precisamos discutir isso como Questão de Ordem. Ele quer encerrar a discussão porque há muitos destaques e nâo há tempo para 

discuti-los. O Deputado e hoje Ministro Ricardo Fiúza está sendo acusado 
de ter fraudado o Orçamento do ano passado, exatamente por causa desse critério. 

O SR. DEPUTADO NILSON GIBSON - Nâo misture as coisas. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - É uma Questão de Ordem e V. Ex* deve dirimir. No ano passado, durante a votação do Orçamento... 
O SR. DEPUTADO NILSON GIBSON - Nâo deve V. Ex* misturar RF com o Sena- dor Mansueto de Lavor. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presidente, posso falar? Mantém- 

me V. Ex* a palavra? Foram apresentados, Srs. Congressistas, quando o De- 
putado Ricardo Fiúza relatava, exatamente como o Senador Dario Pereira está relatando, dois mil e quatrocentos destaques ao Orçamento do ano 
passado. A Comissão delegou ao Relator o direito de negociar cada desta- 
que, e a negociação... 

O SR. DEPUTADO NILSON GIBSON - Deputado, isso é o que nâo queremos. 
0 SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Estou exatamente dizendo isso. Estou 

chamando a atenção para que isso nâo se repita. 
0 SR. DEPUTADO NILSON GIBSON - Nâo teremos tempo. V. Ex* está querendo 

que ocorra isso. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - É exatamente sobre isso que estou 

chamando a atenção de V. Ex* Vamos gastar o tempo discutindo os destaques também para nâo repetirmos o que aconteceu no ano passado: o eminente Re- lator Ricardo Fiúza recebeu uma delegação; cumpriu-a e hoje está sendo 
execrado. (O Sr. Presidente faz soar as campainhas.) 

0 SR. PRESIDENTE (Senador Chagas Rodrigues) - Como os colegas sabem, temos prazo. Se no prazo regimental nâo forem votados os projetos, eles irão diretamente para o plenário. Vamos cumprir rigorosamente o 
Regimento. 

Concedo a palavra ao ilustre Deputado Alberto Goldman, 
O SR. DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN - Sr. Presidente, eu nâo tinha pedido a 

palavra, mas apenas dirijo uma solicitação a V. Ex* Há cinco minutos re- cebi este documento, portanto, nâo se pode imaginar - por mais que V. Ex* 
gentilmente me considere um gênio e tenho certeza de que nâo sou tanto — que eu possa analisar o assunto em tâo pouco tempo. Pediria a V. Ex* que passasse a palavra para outro, enquanto se debate. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Chagas Rodrigues) - A inscrição de V. Ex* 
fica adiada. Concedo a palavra à nobre Deputada Lúcia Vânia. 

A SR*. DEPUTADA LÚCIA VÂNIA - Sr. Relator, inicialmente gostaria de cumprimentar V. ex» porque após três anos de luta conseguimos, através do 
seu relatório, fazer cumprir o art. 42 do Ato das Disposições Constitu- cionais Transitórias, que destina à irrigação do Centro-Oeste 20% dos re- 
cursos reservados para essa área. Minha segunda abordagem é relativa às emendas aprovadas parcialmente. 
A primeira delas, de número 00250-3 - Desenvolvimento Regional, no Pro- grama n8 0708801835501, foi aprovada parcialmente, mas nâo houve modifi- 
cação no quadro do Centro-Oeste: era zero, permaneceu zero. 

O SR. SENADOR DARIO PEREIRA — O Pedido era para o Estado de Goiás. V. 
Ex* tem de fazer isso no Orçamento, porque nâo podemos, no PPA, destacar um Estado. 

A SR*. DEPUTADA LÚCIA VÂNIA — Pedi para o Centro-Oeste. Todas emendas diziam respeito ao Centro-Oeste. 
O SR. SENADOR DARIO PEREIRA — "... para... Sr. Relator, vou fazer um destaque em cima dessa matéria e posteriormente V. Ex* terá mais tempo 

para analisá-lo. 

Deixo V. Ex* livre para continuar o trabalho. 
O SR. PRESIDENTE (Senador Chagas Rodrigues) — Deputada, V. Ex* 

concluiu? A SR*. DEPUTADA LÚCIA VÂNIA - Sim, vou fazer um destaque da matéria. 
O SR. PRESIDENTE (Senador Chagas Rodrigues) - Concedo a palavra ao De- 

putado Luiz Girão. 
O SR. DEPUTADO LUIZ GIRAO - Sr. Presidente, Srs. Deputados, meu caro Relator, Senador Dario Pereira, continuo achando que um dos problemas 

mais sérios deste Pais é a educação, acima de tudo, o analfabetismo. Trinta e cinco por cento da mâo-de-obra rural do Brasil é totalmente a- 
nalfabeta e 58% sequer termina o primeiro grau. 

Acredito, meu caro Relator, que podíamos colocar como prioridade núme- 
ro um desse Governo a erradicação do analfabetismo e da pobreza absoluta. Este País nâo terá condições de ir para frente se nâo se colocar isso como prioridade n8 1. Ainda temos como melhorar isso. 

E a prioridade n8 2 deve ser a diminuição dos desequilíbrios 
regionais. Enquanto este País nâo tiver condição de ter uma convivência harmônica entre o Norte, o Nordeste, o Sul e o Sudeste, nâo vamos ter um 
Brasil desenvolvido. Peço a V. Ex» que aceite, no seu relatório, como prioridade n8 1 desta Nação, desse plano - e esse é um plano estratégico - a erradicação do a- 
nalfabetismo e da pobreza absoluta. Só assim teremos condições de, pela primeira vez, discutir um plano estratégico, de médio e longo prazos, com 
uma visão de futuro. Então, pediria que colocasse como prioridade desse nosso plano, para 
os próximos três anos, um trabalho pesado nessa área de educação, no sen- tido de erradicar a miséria e o analfabetismo. Sem isto, nâo vamos ter um 
Brasil nem daqui a três ou trinta anos. E a irrigação para o Nordeste é muito mais importante porque a região nâo tem outra opção para a agricul- 
tura de sequeiro, nâo tem possibilidade como as Regiões Centro-Oeste e Norte. V. Ex* está mais do que certo, na medida em que dá maior quantida- 
de de recursos para a irrigação do Nordeste, porque é a única forma para 
a região conseguir alguma coisa na agricultura. O Norte e Centro-Oeste também precisam ter os seus pivôs centrais, suas irrigações, mas eles têm 
outras opções, eles podem fazer uma agricultura normal com a chuva, en- quanto a situação meteorológica do Nordeste não lhe dá condições de tra- 
balhar a agricultura sem irrigação. Então, acho que a prioridade n8 3 deve realmente ser a irrigação, para 
que a gente possa alavancar o nosso setor primário. Não vejo como tirar o Brasil da dificuldade sem que haja um grande incremento da produção 
primária, já que 16% a 17% do nosso Produto Interno Bruto estão nas mãos 
de bancos. Estamos fadados a falir. Enquanto isto nâo for mudado, enquan- to a produção brasileira nâo superar certos índices, enquanto a economia 
brasileira nâo estiver nas mãos dos produtores mas continuar nas mãos do sistema financeiro, seremos eternamente um país de renda concentrada e de 
economia falida. Esta é a nossa participação. Pedimos a V. Ex* que coloque estas três 
prioridades como as mais importantes que qualquer outra. Os Deputados Israel Pinheiro e Giovanni Queiroz têm mais do que razão: 
hoje nâo temos mais nenhuma necessidade de ter armas sofisticadas, prin- cipalmente as nucleares. Uma vez que nâo erradicamos a pobreza e nem o 
analfabetismo, por que vamos ter o direito de ter AMX ou submarinos nucleares? Isto é um absurdo! Temos que respeitar a classe militar deste 
País, que realmente merece nosso respeito, mas, como Deputados, temos o- brigações maiores para com todo o povo brasileiro e não só com as Forças Armadas. É necessário, primeiro, fazermos o trivial: educar o povo brasi- 
leiro e, depois, dar-lhe condições de vida. Aí sim, poderemos, a exemplo 
de outras nações, ter armas sofisticadas. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Chagas Rodrigues) - No exercício da Presi- 
dência, apelo para a boa vontade dos Srs. Parlamentares no sentido de que reduzam o tempo de intervenção. 

Há poucos oradores inscritos. Vamos ouvir agora a Deputada Irma Passo- 
ni e, depois, mais dois colegas, e, aí, encerraremos a discussão. 

A SR*. DEPUTADA IRMA PASSONI - Sr. Presidente, Srs. Deputados, estamos novamente com dois desafios aqui na Casa: o Plano Plurianual e a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. Na verdade, mais de uma vez a gente aprova um 
belo texto, que depois nâo funcionará. O orçamento já veio de uma época 
de nenhuma participação para uma participação aparente. Se mantivermos a Lei de Diretrizes Orçamentárias amarrando, efetivamente, no sentido de 
que nâo pode ser contingenciada, se o Governo tiver o poder de contingen- ciar quanto ele quiser e liberar quando ele quiser, ela é uma peça 
inútil. Os planos plurianuais nâo sâo conseqüentes para depois serem exe- cutados de fato. E esta é a minha preocupação. Nós trabalhamos, por exem- 
plo, a ciências e a tecnologia nos últimos dois anos. O que aconteceu em 1992? Tivemos, na teoria, uma acréscimo significativo na área de ciência 
e tecnologia, que é uma área que o Governo considera prioritária. Mas, na prática, durante os seis primeiros meses, apenas 14% dos 75% contingen- 
ciados foram liberados. Acho que é uma farsa, é uma perda de tempo. Ou o Governo leva a sério as decisões parlamentares ou nâo tem sentido ficar- 
mos fazendo leis desse tipo. Os planos plurianuais sâo apenas peças para constar o cumprimento da Constituição e a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, depois nâo é conseqüente com o Orçamento; o Orçamento é 
contingenciado e aí ficamos apenas gastando tempo, papel e energia. O Go- verno tem que levar mais a sério a capacidade e a inteligência dos Srs. 
Parlamentares. E o que se faz aqui é um menosprezo pela possibilidade de análise e de, na verdade, garantir algo efetivo. Da forma que está, acho 
um menosprezo à inteligência desta Casa. Ou se faz algo sério, para va- 
ler, ou então dizer ao Governo que faço o que quiser, da forma como qui- ser, mas nâo com o respaldo nosso para depois nâo acontecer abasolutamen- 
te nada. Isso é um absurdo! Na área de ciência e tecnologia, todos os institutos de pesquisa estão sem nenhuma estrutura; as equipes de pesqui- 
sa estão desmontadas, os recursos contingenciados, os salários totalmente defasados e sem nenhum plano de carreira para as equipes de pesquisa. Portanto, dizer que sâo prioridades saúde, educação, ciência e tecnologia 
é ora-ora. Ou se dá prioridade de fato ou nâo se faz nada. Gostaria de deixar claro, como Presidente da Comissão de Ciência e Tecnologia, que 
acho isso crime de lesa-pátria. Nâo podemos ser coniventes com isso. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Chagas Rodrigues) - Com a palavra o Sr. De- 
putado Aloizio Mercadante. 

O SR. DEPUTADO ALOIZIO MERCADANTE - Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Deputados, apresentamos - Partido dos Trabalhadores - várias emendas de 
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natureza -to^rca procurando^onstruir^a ™VàM^^as 
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r?ênio. Através da LDO e do orça- 

deve tratar de grandes agregados P ^ daquele volume apresenta- mento anual,vamos precisar qual vai ^ ^ ^gundo problema; a parte das 
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sentaçôo do PPA, o O0"""" "Emente frágil. Nêo há como realizar as re- "OSBO ponto de vista, éabsolutament ^ap^as programadas nêo sâo 
celtas que estôo previstas. . . ca0 q fundamento macroeconômico está realistas. Há uma sobreva , d entai. o Governo apresenta aqui que 
impreciso. Vou pegar o ponto funf®déficit operacional, para este ano de haverá um déficit Pí"im °'nro4eCôes do Banco Central, do mês passado, 
1992, de 2,7% do PIB. Ora, as , 9% do PIB. E, para com o aumento apontam para um déficit operacional » esse déficit já está sendo 
da dívida externa deste ^ês' vai para mais de 5,2% do PIB. Portan- 
reelaborado na negociação do FMJe stimativa de receita para a to, logo de início, temos 2% do PIB de superes 
elaboração desse Plano Plurianual. rovaçâo de projetos prioritários - Diante disso, preocupa-me mu ° Drática, compulsoriamente, estarão no eles são em número de 350 - que, na p discuta o que é que deixa de ser 
Orçamento do ano que vem, sem que se 
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Segunda questão, tínhamos uma em 
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de que, ao longo da história do Brasil, houve momento em que o planeja- mento foi eficaz, por sinal foi um dos momentos de maior crecimento eco- 
nômico do País. Quero lembrar, por exemplo, o Plano de Metas Juscelino Kubitschek, 50 anos em 5, 1956/61, em que o planejamento do desenvolvi- 
mento era feito na forma de metas concretas, físicas, materiarizadas. Por exemplo, no capítulo Transporte, o Plano de Metas dizia: 12 mil quilôme- tros de estradas pavimentadas, 34 mil quilômetros de estradas vicinais e assim por diante. Produção da indústria automobilística, índice de nacio- nalização 95% da produção etc, Isso valia para cada setor. Através dessas matas é que o Congresso e a sociedade acompanhavam a execução do Orçamento. Tínhamos metas. O ultimo plano feito nessa concepção é o 2o 
PHD, 2B Plano Nacional de Desenvolvimento, que nâo cumpriu as metas programadas. Ê a entrada do País na crise e o Brasil, a partir de 1974 abandona a visão do planejamento em cima de metas físicas quantitativas que permitam o acompanhamento do desempenho. Nos anos 80, com a hiperin- 
flaçâo e uma inflação elevada, perdemos a moeda e a medida do valor e hoje, não acompanhamos mais o que sâo os grandes agregados do Orçamento! Ninguém sabe exatamente que Brasil está por trás de cada número desse 
porque niguém sabe qual é o valor da moeda que vai permitir ou nâo reali- zar essas metas. O desafio desta Comissão é exigir que o Governo supera 
essa fase de planejar uma economia simbólica, que é este artificialismo Quer dizer, este Orçamento está superestimado e nâo será cumprido. Temos de exigir que as metas sejam físicas. Sâo tantas escolas, sâo tantos qui- 
lômetros de estrada, a safra sera de tanto, sâo tantos quilômetros de pa- vimentação de estradas vicmais. Enfim, queremos essa mudança de qualidade. Nossa emenda exigia essa mudança de patamar e de planejamento Posso até reconhecer que seria muito difícil fazer isso nesse plano, mas 
nossa expectativa é de que avancemos nessa direção. Esse era o sentido de 
uma das emendas metodológicas que apresentamos. Gostaria de saber a ava- 
liação do relator. 

O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Deputado, neste plano, ganhamos muito com relação ao primeiro - V. Ex» até me disse isso hoje pela manhã. Com 
respeito às metas, V. Ex4s receberão um anexo. Não receberam ainda por- que, infelizmente, o IBGE está em greve. Logo que acabar a greve, V. Ex4s receberão todas as metas, o que será o anexo do plano. 

O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE — Para concluir, quero propor — já 
haviamos conversado sobre isso - que essa emenda, se nâo puder ser in- cluída nesse PPA, vamos insistir nisso na revisão do ano que vem, que a incluamos na LDO, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, pois através dela vamos ter um instrumento que permitirá essa mudança de concepção na ela- boração do planejamento do País. Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Chagas Rodrigues) - Concedo a palavra ao no- bre Deputado Osvaldo Coêlho. 
O SR. DEPUTADO OSVALO COÊLHO - Sr. Presidente, Srs. Deputados, pedi a palavra para reforçar um pouco os argumentos do nobre Relator, relativa- mente ao problema da irrigação do Nordeste. Quando o Senador Dario Perei- ra disse que o problema da irrigação está relacionado com a vontade enor- me de se ter alimentos no Nordeste, S. Ex» falava muito do íntimo da sua alma e da sua existência porque, no Nordeste, temos uma corte de miséria 

e de fome muito grande. Então, o que se contrapõe à fome são alimentos. Por outro lado, este Plenário tem de ter a informação precisa de que nó semi-árido nordestino nada irá para frente sem educação, tema sobre o 
qual V. Ex» falou tão bem, e sem irrigação. O São Francisco tem um poten- cial de mais de 2 milhões de hectares irrigáveis e pode ser transformado, de uma hora para outra, numa grande Califórnia brasileira, e, por falta de recursos, tem 200 mil hectares irrigáveis. A irrigação está aí por de- cisão de um dispositivo constitucional. O nobre Deputado Osvaldo Lima, constitúinté, conseguiu dizer que, se aprovassem o projeto sobre irriga- ção, pelo menos 50% dos investimentos deveriam ser destinados ao Nordeste. Creio que, se os contendores, aqueles que querem questionar o acerto da decisão de V. Ex», soubessem que no semi-árido nordestino - que é mais de 80% do Nordeste - a precipitação pluviométrica fica entre 300 e 
400 milímetros distribuídos de forma muito irregular, talvez nâo questio- nariam tanto se a irrigação é realmente prioritária para o Nordeste. De 
forma que louvo a iniciativa de V. Ex» e peço a esta Casa muita compreen- são, porque a Câmara agora tem uma Comissão especial para discutir os chamados desequilíbrios regionais, e o equilíbrio regional do Páis passa 
pela irrigação no Nordeste. A convivência brasileira, a convivência entre irmãos, passa pelo desenvolvimento do Nordeste. V. Ex» fez muito bem em destinar esse percentual de 72% para o Nordeste, e esta Comissão deve louvar a sua iniciativa. Por outro lado, fico muito contente em saber que o nobre Deputado A- 
loízio Mercadante é um aliado nosso na luta pela obediência ao art. 60 do 
Ato das Disposições Transitórias, que estabelece que, pelo menos, cinqüenta por cento dos recursos a que se refere o art. 212 da Constitui- ção devem ser aplicados para eliminar o analfabetismo e universalizar o 
ensino fundamental. Falo nisso há quatro meses, e poucos companheiros, sobretudo os antigos progresssistas, vieram cerrar fileiras ao meu lado! 
Quero fazer uma ressalva única ao nobre Deputado João Paulo, do PT de Mi- 
nas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Chagas Rodrigues) - Muito bem. 
O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE - Pe rmite-me V. Ex» um aparte? 
O SR. DEPUTADO OSVALDO COÊLHO - Com muito prazer, Deputado. 
O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE - Sr. Presidente, ainda no capítulo 

da Reforma Agrária e Incentivo à Produção Agrícola, tivemos emendas re- jeitadas, discutindo prioridades como por exemplo de passar de 400 mil 
para 600 mil famílias assentadas no triênio, que é uma demanda fundamen- 
tal para a produção de alimentos, para a distribuição de renda no campo, para estimular a agricultura no País e para diminuir o conflito no campo. 
Mas elas foram rejeitadas a pretexto de que as prioridades não poderiam ser alteradas em função da falta de recursos, o que inclusive fundamenta 
o parecer da Relatoria. Ao mesmo tempo se elege como prioridades 2 tri- lhões de cruzeiros para irrigação. Então, nâo há consistência na argumentação. Não estamos aqui discutindo que a irrigação para o Nordeste 
nâo é importante, mas que a política agrária e agrícola tem que ter come- 
ço, meio e fim, tem que ser uma concepção global, elegendo prioridades agrárias e agrícolas que tenham consistência. 

O que eu digo e mantenho é que, nesse capítulo, com relação à escolha das emendas que foram aprovadas, não há critério que fundamente e 
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sustente. Se a linha geral da Comissão era fortalecer a produção agrícola e estimular a produção, tem que se falar em armazegem. No Nordeste, se 
nâo houver armazéns, silo e transporte, nâo há como produzir, porque nâo há como distribuir. É o que está acontecendo em várias regiões do País. A 
safra agrícola passou de 54 para 70 milhões de toneladas, e vamos perder uma parte substancial dessa safra por absoluta falta de condições de ar- 
mazenamento e_de silos. Tem que haver uma consistência global na política agrária e agrícola. Portanto, definir prioridades sem critérios acho que é uma visão regional importante, mas que nâo tem nenhuma consistência 
para outras metas e diretrizes que estão definidas na política agrária e agrícola. 

O SR. DEPUTADO OSVALDO COÊLHO — Sr. Presidente, para terminar, permita-me dizer que esse problema de armazenagem pode ser uma tarefa dos 
particulares. O que nos preocupa nesse problema é o desequilíbrio regio- nal insuportável. Um país do Primeiro Mundo no Sul e uma cubata africana no Nordeste. Nâo vamos tolerar que essa situação continue. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Chagas Rodrigues) — Vamos ouvir agora o i- 
lustre Deputado Valdir Ganzer. 

O SR. DEPUTADO VALDIR GANZER - Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, es- 
tou participando desta Comissão desde ontem e a reabertura do debate na tarde de hoje está possibilitando discutirmos alguns pontos que para nós sâo fundamentais. 

O Deputado Aloízio Mercadante já citou uma das emendas sobre a qual 
discutimos hoje pela manhã com o Relator. E o argumento que nos foi ofe- 
recido pelo Relator e pela Assessoria é o de que nâo foi possível acolher nem essa nem outras emendas, pelo fato de que teríamos que mudá-las. Hou- 
ve um aumento de 400 mil para 600 mil famílias a serem assentadas em todo 
o território nacional. No Norte seriam 60 mil famílias; no Centro-Oeste, 
90 mil; no Nordeste, 270 mil; no Sudeste, 120 mil e no Sul 60 mil 
famílias. O argumento que está nas nossas três emendas é de que nâo é possível 
aceitá-las porque nâo há recursos para isso. Está previsto aqui 11 bil- 
hões, 449 milhões, 271 mil, e 392 cruzeiros - nó sinclusive nem mexemos 
nessa fatia. Achamos que discutindo profundamente esse projeto seria pos- 
sível atingirmos um número maior de famílias assentadas em todo o País. Há uma necessidade gritante disso em todo o País. Agora, nâo entendemos 
também, enquanto Parlamentar, que se destinem verbas para uma série de 
áreas. Nâo vou discutir a importância da irrigação, pois acho que é 
importante. O problema é que a concepção do projeto que está em curso é 
que nâo deu e nâo dará certo se nâo mudarmos a concepção de investimen- tos, e aí o parecer do Relator é pela nâo aceitação da emenda, porque nâo há recursos. Quer dizer, de fato nâo nos convence esse tipo de argumento. 
Ainda na emenda de nossa autoria, propomos mudanças inclusive no problema 
levantado, que é citado aqui no parecer: "o problema é o elevado número de trabalhadores rurais sem terra em todo o País..." Ora, dizer que há 
trabalhador rural sem terra no País é algo com que todo mundo concorda. 
Participei da CPI que apurou a violência no campo, ouvimos o Sr. Romeu Tuma, o ex-Ministro Jarbas Passarinho e o Ministro Antonio Cabrera, entre 
outros membros do Governo e da sociedade civil, e todos concordam com isso. Agora, a nossa emenda quer chegar ao fundo dessa questão: por que 
existe famílias sem terra no País? Qual é o problema de fundo, de raiz? Dizer que existe é simples. Nâo há discordância entre nós. Mas a nossa 
emenda global citava que a estrutura agrária concentradora, excludente, gerou nos últimos anos, 4,5 milhões de famílias sem terra no País. Essa 
pesquisa foi comprovada. O Relator nâo aceitou, porque isso poderia en- trar no mérito de uma questão profunda. Quer dizer, queremos discutir a 
questão concreta para que esse nosso projeto possa ajudar a levantar a 
situação nacional. E para isso que eu fui eleito, é para isso que estou aqui. Nâo quero discutir só o problema do Nordeste, ou de uma região 
setorial. Acho que o problema das regiões é fundamental, porque afinal de contas o nosso País é dividido em regiões, em Estados e Municípios. Pre- cisamos aqui trabalhar para que o Brasil possa conduzir sua política nas várias áreas, de modo mais correto do que o atual. 

O SR. DEPUTADO LUIZ GIRÂO - Permite V. Ex* um aparte? 
O SR. DEPUTADO VALDIR GANZER - Pois nâo, Deputado. 
O SR. DEPUTADO LUIZ GIRÀO - V. Ex* tem mais do que razão quando pede o aumento do número de assentamentos. Somos a favor e achamos que o Rela- tor poderia ter aceito a emenda de mais duzentos mil assentamentos. Nâo 

vejo nenhuma razão para o Relator nâo aceitar. Nós, que vivemos lá no 
Nordeste, achamos é que nâo adianta, na atual conjuntura, distribuir ter- ra sem um pingo de água. O que estamos vendo é que, hoje, muitas e muitas famílias assentadas, estão abandonando a terra que receberam porque sim- 
plesmente receberam terras áridas, terras secas e nâo estão conseguindo sobreviver com suas famílias. Então, a distribuição de terra no Nordeste é diferente das demais regiões do Brasil. Distribuir terras no Centro- 
Oeste, no Sudeste e no Norte resolve realmente o problema do sem-terra. Distribuir terra no Nordeste brasileiro semi-árido, nâo resolve o proble- 
ma do sem-terra. Quem é do Nordeste, do Rio Grande do Norte, como V. Ex4, 
de Pernambuco, como o Deputado Osvaldo Coêlho, e como eu, do Ceará, sabe que nâo há a mínima possibilidade de se resolver o problema do sem-terra simplesmente dando só a terra ao assentado. E ao se aumentar a quantidade 
de irrigação, automaticamente centenas e centenas de pessoas sem terra vâo receber lotes de terras e assim viverão em condições muito mais 
dignas. Somos a favor de que o Relator deve realmente aceitar a emenda que 
propõe o aumento de 400 para 600 mil pessoas a serem favorecidas com o assentamento. Nâo se pode, de forma nenhuma, sem prover recursos para 
água no Nordeste, fazer assentamento, porque seria simplesmente perpetuar 
a miséria. Nâo podemos concordar com isso de forma nenhuma. Aceitamos que 
isso seja defendido por V. Ex», que realmente nâo conhece as condições e 
as peculiaridades que existem no semi-árido nordestino. 

O SR. DEPUTADO ALCIDES MODESTO - Permite-me um aparte? Também sou nor- 
destino, sou da margem do rio Sâo Francisco, conheço a irrigação, e so- bretudo a concentração da água. Vamos falar no grande problema do Nordes- 
te, que nâo é apenas concentração de terra, mas de água também. Pois qualquer açude que é construído, vem logo o latifundiário e o cerca; 
qualquer plano de irrigação que chega no Sâo Francisco, meia dúzia de 
empresários toma conta do projeto de irrigação, marginaliza-o e exclui a 
maioria dos moradores da beira do rio. Então, é preciso que se modifique também a filosofia dos projetos de irrigação. Nâo basta dizer que temos 

de levar irrigações para o Nordeste. É preciso fazer também a reforma hidráulica - se é que isso existe (risos) - ou hídrica do Nordeste, por- que as águas estão concentradas, os poços artesianos vâo para dentro dos 
grandes latifúndios e nâo para atender às populações mais carentes. É nesse sentido, Deputado, que gostaria de dizer, como nordestino, que 
compartilho das preocupações de que a irrigação é fundamental para desen- volver o Nordeste, mas nâo é suficiente. Há de se ter uma proposta de 
mudar-se a estutura agrária e, ao mesmo tempo, uma política agrícola que nâo seja mais excluente como sempre foi. ' Assim, sugiro que a questão da política agrícola, da política agrária 
fosse feita no seu todo, nâo se pensando apenas que a questão da irrita- 
ção é suficiente para resolver o problema do Nordeste. Essa é também uma visão distorcida, parcial, que se nâo tiver uma concepção de fundo, como disse o Deputado Valdir Ganzer, nâo vamos resolver o problema. Era este o aparte que gostaria de fazer ao Deputado Valdir Ganzer, que é do Norte, 
mas que também conhece o Nordeste. 

O SR. DEPUTADO VALDIR GANZER - Nesta mesma direção, há mais duas emen- das, e a justificativa para nâo aceitá-las é a mesma que gostaria de dis- 
cutir com o Relator. O interessante, ainda para concluir a minha intervenção - gostaria de 
ter a atenção do nobre Relator e dos demais companheiros, inclusive do Senador que levantou a preocupação quanto ao Nordeste - é a seguinte: conheço parte do Nordeste. E verdade que eu nâo o conheço todo, mas co- 
nheço regiões importantes do Nordeste. 

Esses recursos destinados à irrigação - apesar de serem altos nâo le- vam em conta a realidade do Nordeste, que necessita de muito mais que is- 
so, necessita de um investimento regular, anual, planejado, talvez pudés- semos discutir aqui, por exemplo, essa irrigação citada no relatório de V. Ex4 - nâo prevêem o número de famílias a serem atendidas. Quantas mil 
famílias serão atendidas por esse projeto de irrigação? Talvez essa fosse uma questão importante para discutirmos, para que esses recursos nâo fos- sem de novo para empreiteiras, para alguns grupos. Vejam V. Ex4s; o Bra- 
sil está enfrentando um momento difícil. Hoje pela manhã, aquele empresário japonês abriu uma discussão que, pelas informações que tive, está mudando a rota da própria CPI. Este Congresso e nós, Parlamentares, 
precisamos ir a fundo. Quero discutir como vamos fazer para que este País possa diminuir o número de famílias sem terra. Para agravar ainda mais a 
situação, há os "brasiguaios", que agora estão chegando ao Brasil. Sâo em 
torno de 450 mil pessoas voltando do Paraguai para o Brasil -, o que vai agravar ainda mais essa problemática. A minha intenção, Sr. Relator, é a 
de poder introduzir algumas emendas, para que pudéssemos, com carinho, sem entrar em debate ideológico, aprovar um projeto, para que, de fato, o 
País se orgulhe de ter-nos eleito e de estarmos produzindo isso. Talvez 
pudéssemos fazer uma previsão de quantas mil famílias serão assentadas, 
de quanto vai para a pequena e para a média produção, de quanto vai para 
a grande propriedade. Compreendemos toda essa problemática. O certo é que pudéssemos de fato aprovar um projeto capaz de fazer com que o País saia 
do atoleiro em que está para um novo patamar. Este é o nosso desejo. Gostaria de depois discutir com o Relator, para ver como poderemos trabalhar com as assessorias e qual a evolução que daremos ao problema. 

O SR. DEPUTADO LUIZ GIRÃO - O Deputado Valdir G-:>nzer está coberto de razão. Concordamos com V. Ex4 em gênero, número e grou. Com toda a certe- 
za, nâo estamos, de forma alguma, defendendo nem a concentração da terra nem a da água. Reconhecemos que existem disfunçôes, às vezes condições bastante erradas no Nordeste. Estamos lutando contra essas disfunçôes, 
certo? Mas convidaríamos V. Ex4 para conhecer alguns projetos existentes 
no Estado do Ceará, onde V, Ex4 sentirá a diferença, como da água para o vinho, no que diz respeito a pequenos projetos de irrigação, que só pre- miaram pequenos produtores rurais. A área maior permitida tem... 

O SR. DEPUTADO VALDIR GANZER - Nâo discordo disso. 
O SR. DEPUTADO LUIZ GIRÂO -... no máximo sete hectares de terra, e a- chamos que poderia ter maior quantidade de terra. V. Ex4 tem razão. Acre- 

dito que poderíamos ir mais fundo na questão, para ver realmente, com es- 
ses recursos, quantas pessoas e famílias serão atendidas. O que nâo pode- mos, de forma alguma, é prejulgar, achar que esses recursos serão mal u- tilizados, porque isso já aconteceu no passado. Somos uma geração dife- rente e queremos que as pessoas reconheçam que essa luta que estamos de- senvolvendo se deve ao fato de alguns de nossos antepassados nâo terem 
trabalhado bem. Estamos aqui para concordar com V. Ex4 e apoiá-lo na rei- vindicação de que esses recursos que devem ser transferidos para o Nor- 
deste realmente cheguem a prestar sua função social, que é assentar as famílias e dar-lhes toda a condição de vida. De maneira que estamos aqui 
para defender também este ponto de vista. 

O SR. DEPUTADO VALDIR GANZER - Deputado, só queria reforçar o seguinte: quais sâo os critérios que orientam a Comissão? Este é o problema. Por trás dessa decisão está uma concepção agrária e agrícola. 
Quer dizer, dinheiro para estimular assentamento de famílias, e na pro- 
posta eram 240 mil famílias nordestinas. Também, no Nordeste, temos uma elite oligárquica, que vive como se estivesse no Primeiro Mundo, uma mas- 
sa de despossuídos. Da mesma forma, isso acontece no Sul; 

O SR. DEPUTADO LUIZ GIRÂO - É verdade, concordamos. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - A palavra continua com o Deputado Valdir Ganzer. 
O DEPUTAD /ALDIR GANZER - Então, é um estímulo. Há reforma agrária através do aumento do número de assentados. Isso, sim, é compatível com a 

produção agrícola, que distribui a renda, riqueza e poder. A água é um 
grande instrumento de concentração fundiária no Nordeste. Há influência 
sobre o poder público, sobre a decisão de quem vai ter acesso ou nâo a 
esses recursos. Vemos muitas áreas irrigadas produzindo uva, melão para exportação e a dez metros, do outro lado da rua, pessoas morrendo de fome 
na sua pequena propriedade, porque nâo têm o que comer e nâo têm como produzir. 

A prioridade de reforma agrária é uma concepção de tratar a questão 
agrícola no Brasil, e isso nâo está contemplado nem na negociação, muito 
menos no PPA. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Peço aos Srs, Parlamentares 
que, ao invés de apartear, se inscrevessem para discutir, porque é muito mais justo. Também queria pedir a compreensão de V. Ex4b quanto ao tempo, 
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,.„on Parlamentar tem direito a cinco minutos. Eu porque, pelo Regiment°' ^"roíunciar-se. mas dentro do prazo permitido, 
gostaria que todos pudessem Pr°n" . discutir que se inscrevesse. 
Que se evitassem apartes e quem ^"sse aiscutir ^ Com a palavra o Deputado Arrosto Holanda. 

unrímha - Sr. Presidente, Sr. Relator, eu gos- 0 SR. DEPUTADO ARIOSTO "OLANDA dÍ2 reSpeito ao capítulo da 
taria de fazer d"35, ob?erv®Ç^":ar jg de consultar o nobre Relator sobre o Ciência e da Tecnologia. E trata de Ciência e da Tecnologia. Na 
que diz a página 15, no 7 nossível trabalhar-se na quantificação página 19, pergunto a V. EX se f no campo das intençôes. E 
dessas metas, porque esse aS5U" ^ taaue ao texto, já que está tramitando gostaria que definissemos, como ° jeto nue trata da propriedade indus- 
no Congresso, neste momento, o pr j nuímica fina, da informática, de trial, exatamente da bl0^ec. °pnética e nâo vejo destaque algum a 
novos materiais e da engenharia ge - terâo exCelência para enfrentar esse assunto - quais as áreas * multinacionais. Pergunto se seria essa luta, que será desigual, quan ta, serâo criados em cada região 
possível V. Ex1 acatar a P ^ Sudeste e Sul - centros de exce- do País - Norte, Nordeste, Cen, Áe pesquisas, engenharia genética, 
lência voltados para o desenvolvi materiai5. Estou quantificando, defi- biotecnologia, química fina e nov° tros de excelência em cada região, já 
nindo que o País vai criar <r:inc0.j de pensamos aprofundar essa questão que cada uma tem a sua biodiversia J por que nâo definir: serâo cria- da biotecnologia em cada região áreas em cada região do Pais - 
dos cinco centros de excelência oe e Suli A segunda diz respeito às Norte, Nordeste, Centro~0eSte'Coutada Irma Passoni, concluímos um re- 
metas. Como muito bem abordou a J. idgico. Detectamos a queda brutal do latório da CPI sobre o atraso

f
t®paOS recursos, principalmente para a 

Orçamento da União no que se rel;e^ idéia, em 1975, a Finep tinha no Finep e para o CNPq. SÓ Para ij0-:e está reduzido a 26 milhões, 
seu orçamento 253 milhões de ' 1975, Em 1985, eram alocados 5% quer dizer, temos 10% do que tínhamos Tecnologia. Hoje esse número esta do Orçamento da União para a Cienc:® n<.ta. serão destinados anualmente ao 
reduzido a 0,7%. Coloco como. científico e Tecnológico, recur- FNDCT, Fundo Nacional de Desenvolvim Uniâo para financiamento das pes- sos equivalentes a 2% Provenientes ° iC)gia. Estou encaminhando essas 
quisas aplicadas nas instituições sentido de quantificar essas metas, 
duas propostas, destacando o text° termos de recursos, e a outra 
- no que die respeito " excelência. ie diz respeito à criação de cencru • Com a palavra o nobre Depu- 

10 que 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Me5®iafnutosl ado Élio Dalla-Vecchia, por cinco 

/./-uTa - Sr Presidente, Sr. Relator, fize- 0 SR. DEPUTADO ÉLIO DALLA-VECCHIA pro-ieto n» 405, projeto complemen- ios destaques em duas emenc^aS'r, consignado a nível nacional 11%. ar de irrigação, do qual V. Ex* deixou c , * _ 1ia „ rfestinas- 1 —    _ e :   ,1 am#>nda n 

participa 
reocupaçâo 
x* deixou oeterminaao a "^*w-r. 0 Nordeste, k-'- -    ores assim: 3% para o Norte, 8% P • nai# veja bem, Sr. Relator, por 
ira o Sul, e deixamos 50» a nível naciona ^ ^^^dv^as no Sudeste e isa proposta 90% das pesquisas reali lor£,Si deixando liberados 50» a 
5 Sul do País. Queremos alocar e^® àaueles projetos que apareçam numa ível nacional, para que se desti ^ • j __ 
Jntingência qualquer. , 0 projeto n® 0.4054 sobre a 1"^a 

Temos também uma emenda d®stac dLtaaues dos valores para que io, no Proine, fazendo também os dettagu ^ Nordeste, Sudeste. Sul, 
istinados, especificamente, também sâo os três destaques que fntro-Oeste e deixado zerado a ní unia alocaçâo desses valores 
estaríamos de discutir, para CJLI s 0bservaçóes. íl da Região Sul. Essas eram as nossas 

• c Góis) - Com a palavra o Deputado O SR. PRESIDENTE (Deputado ^essia 
srval de Paiva, último orador ins 

sr. Presidente, tive oportunidade de 
rfl-de é»-M0!^;^?.dLV^dade, SR. DEPUTADO DERVAL DE PAI Vã 
1, que trata t 

resença. tiveram a ^ mas de toda a 
nâo digo daquele umente ínfimo rn nprrentual extraordinari interesse 

com para toda a Região :ial idades rãmõs^cõm'um"percéntuaí ""'"^rniro interesse de desconhecer, de 
ônica. De maneira alguma, lonJe ^ nordestinos têm para b"^a^ 
reconhecer todas as razões qu sô0 ^e direit . t '  -«nfiiAisOUcA"6-.  dois entra 
ramos com um percentual esses 

que 

nte a justiça. Néo P^e mais do q constitucionais Tran- 
Idades do eminente Relator. DisposiÇóes art. 42, incisos I e H do At tias estabelece: licaré dos recursos destinados 

cantro-oeste;^, pre(ere„cialn.ente no 

.aS, ambos os Estados es- 

"Durante quinze anos 
rrigaçâo: ... I - vinte por cento na Regi "õggiâo 
II - cinqüenta por cento na « emi-árido." 

■ntandQ0' bem para tudo du^c-é^íto En?ins icima do que efetivamente está 000 pos.çao pe Relotsr 
luestionar isso. Mas é nosso dever^ Presidente, e r

a
ec(;nhec(!1I,0S, es- êegiâo Norte, ped.ndo a V. " de5te problema que, fa2er ul,a se sensibilizem para a s0* *1 A bancada amaZ íarnos propondo. 

' trazendo meio de últ.ma h0'a;eciaçâo do que es.amos h 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Encerrada a fala do último 
orador inscrito, Deputado Derval de Paiva, declaro encerrado o processo de discussão e de apresentação de destaques. 

O Presidente da Câmara convida os Srs. Deputados para irem ao 
Plenário. Parece-me que se iniciará em instantes o processo de votação. Como foram apresentados 115 destaques, peço aos Srs. Parlamentares que reiniciássemos os trabalhos a partir das 19h. Vou reunir-me agora com o 
Relator e com a Secretaria para organizarmos os destaques, porque há du- plicidade e alguns deles talvez sejam anti-regimentais. 

O SR, DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ - Sr. President ordem. e, peço a palavra pela 

» trazendo meio oe uiu-.— ■ anr íão, em tempo hábil, para a 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Ouviremos agora o Deputado Giovanni Queiroz. Em seguida, suspenderei a sessão para recomeçarmos às 19h. O SR, DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ - Sr. Presidente, o Relator registrou, como emenda de Relator, a questão da irrigação abrangendo toda a Região 
Nordeste. Com emenda de Relator cabe subemenda do plenário da Comissão. O projeto inicial nâo dava oportunidade de se apresentar emenda, porque não continha a matéria "distribuição de recursos para a irrigação", que é e- menda de Relator. Neste caso, cabe uma subemenda de plenário. É este o 
entendimento? 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - V. Ex* poderá apresentar 
emendas no Plenário do Congresso Nacional. 

O SR. DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ - Nâo, Sr. Presidente, deverá ser a- qui, porque se trata de subemenda da Comissão à emenda de Relator. É uma subemenda, Sr. Presidente, como está no Regimento. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - O máximo que V. Ex* pode fazer em relação ao texto apresentado no relatório final do Senador Dario 

Pereira é aprová-lo ou fazer um destaque para supressão. Nâo cabe mais emendas, pois o prazo já se encerrou. 
O SR. DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ - Sr. Presidente, creio que V. Ex* nâo entendeu. Como é emenda de Relator, eu nâo tinha como fazer uma subemenda. Posso, então, apresentar uma subemenda de plenário e pedir a V. Ex' que a submeta a apreciação do Plenário, para que possamos rever em 

tempo a emenda do Relator. E esta a questão de ordem que formulo e que está prevista regimentalmente. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Regimentalmente, nobre De- putado Giovanni Queiroz, nâo tenho como estabelecer novo prazo para emendas. Este já se encerrou. Caberia a V. Ex* ter feito um destaque, 

mas o prazo de destaques também está encerrado. Só cabe agora, e esta é uma decisão da Presidência, votar contra ou a favor. , 
O SR. DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ - Sr. Presidente, é uma subemenda à emenda de Relator. Não apresentei emenda, porque nâo havia matéria. 
(Tumulto.) 

O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE - Sr. Presidente, antes que V. Ex* encerre a sessão, peço licença para falar que estou apresentando um re- querimento de informações a respeito do projeto de transporte escolar, 
quanto ao critério de distribuição dos ônibus, composição da comissão e justificativa para o Plano Plurianual e dos gastos públicos. Isto teria 
de ser feito com urgência, ainda hoje, e peço o encaminhamento à Presidência. 

0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Está suspensa a sessão. 
O SR PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Srs. Parlamentares, declaro reaberta a sessão, que se destina à votação da Primeira Revisão do Plano Plurianual. , . Gostaria de informar os Srs. Parlamentares aqui presentes - alguns Se- 

nadores aqui também se encontram - sobre o clima que se criou, hoje, no Senado na Comissão de Orçamento, em razão de denuncias feitas a esta Co- missão', no ano passado, quando a Comissão Mista de Orçamento foi acusada 
de conivência com uma série de falhas. „ Sâo V Ex*s testemunhas de que, de viva voz, no Plenário do Congresso Nacional,"comprometi-me perante o Presidente do Congresso Nacional - por- 
tanto, perante o Congresso Nacional e perante a Nação - em não compactuar 
coní ausências de Parlamentares nesta Comissão. Esta é a Comissão mais im- portante da Casa, a que decide os destinos deste País, pois somos nós que dizemos, onde os investimentos serâo feitos. Assim, eu nâo gostaria, em hipótese alguma, de assumir responsabilidade por aqueles que, embora ha- 
-am brigado para pertencerem à Comissão, nâo comparecem às votações. To- 
mei uma decisão, que tem o apoio da Mesa, de que só colocaria matérias em votação, se houvesse quorum físico, isto é, com a presença de, no mínimo, ouarentá e seis Srs. Deputados e dezesseis Srs. Senadores. Convoquei a abertura da sessão para as dezenoves horas, e constato, 
•-elo meu relógio, que são dezenove horas e trinta minutos. Está esgotado 
o prazo de tolerância. Aguardarei, ainda mais quinze minutos, para ver se alcançamos o quorum mínimo para deliberação. Caso contrário, minha deci- 
são já tomada: encerrarei sem votação. 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Concedo a palavra ao nobre Deputado Israel Pinheiro. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presidente, tentarei ser mais calmo hoje. Já discuti essa questão, aqui, por diversas vezes, e tenho a impressão de que ainda nâo me fiz compreender. É preciso, Sr. Presidente, distinguir quorum para discussão e votação de quorum para verificação de votação. V. Ex», ao dar início aos trabalhos - trata-se de continuação de votação - nâo tem que ver quorum; o quorum é o livro. Esta é a tradição tranqüila desta Casa. Ultimamente, porém, está havendo uma confusão muito 

grande. O quorum existe no livro de presença. A verificação de quorum só 
se faz na verificação de votação. 

(Não identificado) — Se alguém pedir. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Se alguém pedir, é lógico. É possí- 

vel, apenas com um Deputado e um Senador, e votarmos todos os destaques. 
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Se ninguém pedir verificação, a votação é válida, Sr. Presidente. Esta Casa tem esta tradição há trinta anos: não havendo pedido de verificação, 
supôe-se que o quorum exista. O quorum só deixa de existir quando - repi- to - há um pedido de verificação. Por isso fui até autor (autor e ator) 
do Projeto de Resolução n® 1, através do qual consegui que 10% dos pre- 
sentes pudessem pedir verificação, porque no passado não se podia pedir verificação. O quorum exigido era muito alto. Tínhamos aqui poucos Depu- 
tados, e esses poucos não tinham poder regimental de pedir verificação. 
Agora, râp, o quorum é 10% dos presentes. Isso significa que, se tivermos aqui ei co Deputados, e um achar que a verificação não está correndo nor- 
malmente pode pedir verificação. Aí, sim, providenciaria V. Ex1 a chama- da e ver. ficaria o quorilm. É um apelo que faço a V. Ex«, porque não há sentido em continuarmos 
assim: começarmos a discutir os destaques, colocá-los em votação e V. Ex« 
afirmar que não há quorum. Claro que há! Só deixará de haver - repito — 
quando um partido pedir a verificação ou o fizerem 10% dos presentes. 

Presidente, farei um apelo a V. 

Concedo a palavra ao nobre O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Jóis) 
Deputado Gionanni Queiroz. 

O SR. DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ - Sr. Presidente, Deputado Messias 
Góis, quero apenas somar-me às explicações e ao apelo do Deputado minei- ro, que colocou perfeitamente a questão. O quorum se dá no livro. Se V. Ex1 insistir nesse posicionamento, a Comissão vai chegar ao final do ano 
sem votar nenhuma matéria, nenhum PL. Todos terão que ser remetidos ao 
Plenário da Casa, e não poderemos votar as matérias a nós encaminhadas. 
Fazemos um apelo a V. Ex» para que considere como quorum necessário o quorum qualificado, por se sentir prejudicado na votação das matérias 
compondo com 10% dos presentes, poderá pedir verificação de quorum, cai a sessâp e reinicia-se o processo. Mas, se V. Ex» exigir a presença física 
de, no mínimo, quarenta e seis Deputados e de quatorze Senadores, não va- 
mos votar nenhuma matéria nesta Comissão, e V. Ex», como Presidente, sem dúvida, será penalizado. 

Entendemos que V. Ex» dirige muito bem esta Comissão, entendemos o es- forço de V. Ex» no sentido de garantir o quorum qualificado fisicamente, mas quem opõe ali a sua assinatura outorga aos que aqui permanecem auto- 
ridade para decidirem por eles. Sem dúvida alguma é esse o entendimento 
que o Congresso tem, e que a Câmara dos Deputados tem. Tanto é assim que se vota, várias vezes, sem quorum qualificado fisicamente. 

Sei que V. Ex* está aí, com a mão no queixo, dizendo: "Nada disso vai me afetar". Mas vai, sim. Tenho certeza de que V. Ex» refletirá sobre esse entendimento. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) — Concedo a palavra ao nobre 

Deputado Aloízio Mercadante, para uma questão de ordem. 
O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE — Sr. Presidente, primeiro queria me 

solidarizar com a Presidência em relação às suas preocupações. Acho que tem havido por parte dos partidos e das Lideranças da Casa uma reflexão 
muito pequena diante da importância e do significado desta Comissão. Em segundo lugar, muitos Parlamentares que, nas suas bancadas, brigam 
para serem membros da Comissão, têm sido omissos, ausentes e desleixados com os trabalhos da mesma, com isso dificultando o cumprimento das obri- 
gações regimentais que a Comissão tem. 

Queria também destacar que a denúncia do Senado não decorre propria- mente de não haver quorum na Comissão. A denúncia feita, hoje, pelo Sena- dor Eduardo Suplicy, é decorrente do fato de terem sido aprovadas em tor- no de setecentos emendas após a votação do orçamento, em Plenário. Con- 
cordo ser praxe da Casa funcionarem as Comissão com o quorum registrado em livro, bem'como ser a verificação de votação um direito parlamentar 
para derrubada da sessão. Trata-se de uma manobra parlamentar legítima, que acontece no Plenário, muitas vezes, tanto que, pela campainha, o Pre- 
sidente aciona a vinda dos Deputados, ao Plenário, assim garantindo quo- rum para a votação. Isso faz parte da vida parlamentar. 

Queria também destacar que estamos no final da primeira parte da ses- são legislativa. Amanhã, cedo, haverá, novamente, sessão da Câmara, já 
convocada pelo Presidente. Portanto, esta Comissão não poderá se reunir, e ainda não votamos o PPA, nem iniciamos a discussão da LDO. Já tivemos, 
hoje, de manhã, a discussão do PPA. Poderíamos, agora, agilizar o proces- 
so de decisão sobre as principais emendas. Evidentemente, qualquer Parla- 
mentar que se sinta prejudicado poderá derrubar a votação, se não hou- ver quorum qualificado. Tem V. Ex» toda razão em estar preocupado com a 
lisura do processo, com a sua transparência, daí o rigor, o empenho em chamar as Lideranças partidárias. 

Para concluir, quero dizer apenas o seguinte: penso que melhor proce- dimento é a derrubada da sessão, inlcusive para que conste em ata quem são os Parlamentares ausentes. Assim poderia, amanhã, a Presidência con- vocar uma reunião das Lideranças e apresentar a lista dos Deputados que 
não estão comparecendo, inviabilizando trabalho da Comissão. Há, no en- 
tanto, outroç q'.' ieram aqui, na segunda-feira, que chegaram no horário, 
''"w at^- canc-Aa^am compromissos para poderem participar da sessão, que embora dispostos a chegarem na sexta-foira estão sendo prejudicados pelos 
ausentes. Por isso é preciso —■-"•âo no.,...ia ^ara que se saioa exatamen- 
te quem é quem, aqui, dentro, para p^^emos pressionar as bancadas para trocarem os nomes dos membros desta Comissão, para - quem sabe? - acravés de nova composição, garantir o funcionamento deste Comissão. En- 
tão, proponho Que, se for para suspender a sessão, que se taça sempre pela votação nominal, registrando-se assim em ata quem :T*á presente quem não esto. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Quero comunicar que nem po- 
deria colocar em votação. Mesmo que fosse aceita a tese do livro, pelo Regimento seriam necessárias as assinaturas de pelo menos dezesseis Sena- 
dores, e há apens quatorze presentes. 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Mas pode V. Ex» começar a discussão, exigência de presença de pelo menos dezesseis Senadores é para 
votação. Os destaques, contudo, podem ser votados. 

O SH PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Como é possível votarmos. Deputado Israel Pinheiro, se não há o quorum mínimo? 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Mas isso é só quando há pedido de 

verificação. ^ 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Minha decisão está tomada. 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Sr Ex» neste caso. 
0 SR. DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ - Neste caso a Presidência está correta. Não faz sentido colocar em votação, se não há quorum do Senado, porque não é discussão; é votação. Se é votação, não pode realmente colo- car em votação. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO — Pode sim, se não houver pedido de 

verificação. ^ 
O SR. DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ - há quorum para abrir-se a sessão. Não, não pode, porque não 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - No livro? 
O SR. DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ - Sim, no livro não tem. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Com a palavra o Deputado José Carlos Aleluia. 
O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Não pretendo poleminizar com o Deputado Aloízio Mercadante sobre a informação que deu com referência ao 

orçamento do ano passado, mas entendo ser meu dever registrar que nas es- 
tatísticas às quais o Deputado se refere certamente devem estar incluídas 
como emendas aprovadas as inúmeras solicitações dos Deputados para que 
fossem remanejadas emendas de sua autoria, devidamente autorizadas no Plenário desta Comissão, em reunião à qual estive presente. Portanto, De- 
putado é preocupante que se faça essa análise. Entendo que talvez o Sena- dor tenha muita dificuldade de entender as coisas. Provavelmente, na for- 
mação profissional dele o orçamento não passou e a assessora, que tinha muito cuidado em orientá-lo, provavelmente não entendeu bem o que se pas- 
sava aqui nesta sala. 

(Não identificado) - Pela ordem, Sr. Presidente. 
PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Com a palavra o nobre O SR. Deputado. 

(Não identificado) — Queria só informar que está havendo uma sessão 
extraordinária do Senado neste momento. Um dos motivos pelos quais esta Comissão não se reúne é que as reuniões são marcadas simultaneamente. O 
Parlamentar fica no constrangimento de ter de faltar a uma das Comissões. Só queria fazer este registro, embora não seja Senador. 

O SR. SENADOR CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) Tem V. Ex» a palavra. 
O SR. SENADOR CARLOS PATROCÍNIO - Gostaria de ratificar aquilo que foi dito pelo eminente Deputado. O Senado está reunido extraordinariamente 

agora. Inclusive não sabemos se haverá reunião do Congresso Nacional, que já estaria marcada para as 19 horas. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Deptuado Messias Góis) - Tem V. Ex» a palavra. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Meu querido Deputado, vou insistir mais uma vez. A V. Ex», que vem presidindo com tanto brilhantismo esta Comissão, eu faria mais um apelo: o quorum referente ao Senado é de trin- 

ta senadorqs; para discutir e votar pecisa-se de dez por cento dos Sena- dores, isto é, dezesseis Senadores. A exigência não é de maioria absolu- 
ta, mas de maioria simples, e esta é de dezesseis votos, mas apenas nc caso de haver pedido de verificação. Não pode V. Ex» partir do principie 
de que vai haver pedido de verificação. Tem V. Ex» que colocar em votação os destaque e negociar com o Relator os destaques. Vai negociando, se houver pedido de verificação - aí sim - tem que interromper, porque não haverá o quorum mínimo de Senadores, que seriam dezesseis Senadores. Para 
abrir a sessão e come" votar, meu caro Presidente, não há necessidade 
de dezesseis Sena* jres , sim, de dez por cento do número de Senadores componentes desta ^missão, isto é, quatro Senadores. 

O SR. PRESIDr.. E (Deputado Messias Góis) — Para a abertura o quorum, a exigência é dez ;or cento dos membros da Comissão (doze); para votação. 
Deputado Israe. Pinheiro, quarenta e seis Deputados e dezesseis 
Senadores. 

O SR. LEFJTADO ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presidente, só quando há pedido 
de verificuçào. Tenho certeza de que V. Ex», brilhante Deputado por Ser- 
gipe, descendente do nosso querido Leite Neto, entenderá. 

Vou contar um pouco a respeito de Leite Neto para o nobre Deputado Jcsé Carlos ;'Hóia; fei um ilustre membro desta Comissão de Orçamento, 
também de Se;^lpe, brilhante Deputado. E o nosso Presidente é da mesma linhagem, da mesma estirpe, e não há de radicalizar numa coisa tão óbvia. 
Só serão necessários dezesseis Senadores, se houver - repito - pedido de verificação. É um apelo que faço a V. Ex», Sr.Presidente. 

O SR. w-PUTADO ALOÍZIO MERCADANTE - Eminente Deputado Israel Pinheiro Filho, como neto e filho de políticos, com larga tradição mineira, às ve- 
zes v. Ex» consegue vender geladeira no Pólo Sul. Acho que a Presidência 
da Mesa, exatamente pela tradição política e pela responsabilidade que tem, não pode abrir a sessão sem o mínimo regimental de assinaturas no 
livro. 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Mas há o mínimo, sim. Acho que são 
duas questões de natureza diferente. Se tivermos as assinaturas no livro, mesmo que no início da sessão não estejam presente Deputados e Senadores, 
a sessão deve se iniciar, até que alguém solicite a verificação nominal. Esta é a praxe da Casa e deve ser seguida também por esta Comissão. Se 
não existem no livro as assinaturas necessárias para a abertura da ses- são, ela não poderá ser iniciada. Isto é assim em qualquer Comissão e também no Plenário, em qualquer instância da Casa. Acho que não há alter- 
nativas a não ser encerrar-se a sessão. 

Solicito a verificação de votação, de forma a constatar-se a inexis- tência de número, a fim de poder requerer à Presidência a convocação de 
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unia reunião das Lideranças, eis caráter de emergência para que se analise 
o que é que está acontecendo na Comissáo, porque nêoé possível terminar- mos este ano sem votarmos o PPA, a LDO, o crédito adicional de 25 tilhSes 
de dólares de rolagem da divida, o projeto de transporte e de educação, enfim, sem votarmos os PL todos que estío pendurados porque nào 
conseguimos quorum para votação. Esta é a melhor forma de destruir a cre dibilidade da Comissão. 

O SR. DEPUTADO GIOVAHNI QUEIROZ - Sr. Presidente, peço a verificação d. quorum, senáo vai cair a sessáo e nêo vamos conseguir as assinaturas no livro, por quatro dias. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Nêo hí aparte em questêo de ordem. Deputado Giovann? Queirós. Colabore com a Mesa, por favor. 

, 0 SR. DEPUTADO ALoiz.O MERCADA^ - Sr. Presidente, «ta^uestá^para mim é menor. Se não . 0 aue queria ficasse registrado é quem sâo 
Pode-se fazer a verl* ^ ■..elIiente Se ausentando, embora brigue dentre 
os ausentes, quem vem s6 quer estar na Comissão na hora a bancada para entrar n%Co"'"?°'0?ocar suas emendas. Esta comissão nêo 
do fechamento do projetos, créditos adicionais, PPA, é feita sô para isso, mas P , vista da gestão da administração 
LDO etc. Ela tem funçóes do ponto de vista 
publica. responsabilidade das Lideranças talvez até Então, temos que cobrar P um qUe enXugue o número de membros 
para que se vote uma ResoluÇ aorovar isso, porque alguns partidos d. Comissão. Também nêo , porque temos problemas 
chegam aqui e dizeml nêo, fn'"5ar„s °ntereEses, há muita pressão etc. Que na bancada, temos que """""".'participam da Comissào? Entào, te- 
pressâo é essa, já que as pessoas nao partitip mos de colocar as coisas como elas s o. siçSo e convoque uma reunião, 

Sol cito à Presidência que para que se defina o futuro em caráter de emergência, <?as Liderança . Pp ^ CCÍ„tinvar, desta Comissão, porque do jeito que est 
, _ Mêscscias Góis) - Determino à Secretária que 0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias * e declaro encerrada a sessão, 

anote os que estôo presentes a esta por falta de quorum para deliberar. da manhS, Determino também que 
Convoco outro para amanhá, as.JU -o livro, seja feito o encerramento das assinaturas no livro. 

iranâo) - Havendo número regimental, O SR. PRESIDENTE (Senador Ronai;°r:"Sinária da Comissào Mista de Pla- 
declaro aberta a primeira sessão extraorom nos, Orçamentos Públicos e Fsi?all"Çjn'npnutado Aloízio Mercadante com o A Comissão recebeu requerimento do Depuraa 
seguinte teor: 

•J ria comissão Mista de Planos, Orçamentos "Requeiro ao Sr. Presidente da 31 de rnarç0 de 2992 do prazo Públicos e Fiscalização o adiament f 1992, do Congresso Nacional, de emendas ao projeto de Lei '. complexidade para o País visto que matéria de tamanha importância 
necessita ser melhor analisada. 

, atMzío Mercadante procede porque, quan- Esse requerimento do Deputado aiu 19 de fevereiro - a distn- do de entrada da Mensagem pfurianj f-veveiro - o Presidente do Congresso 
buiçâo do avulso foi no dia 24 de * , . do dia 24 de fevereiro a 16 de 
Nacional estabeleceu o prazo para enie do eScolheram os membros da nova março, e até hoje nem a Câmara neJ" 0 f ^ pedido que se estudasse um 
Comissão Mista de Orçamento. Também plurianual. Tanto a Assessoria da 
formulário para emendas à ^®V1S ou menos uns quinze dias - fica- Câmara como do Senado - isso já tem iíj-ío dessas emendas que estamos ram de entregar uma proposta para o 
esperando hoje para ser distribuído. entrarmos no problema das emendas 

Quero colocar em discussão, ante Aloízio Mercadante. do Plurianual, o requerimento do Dep idente 
O SR. DEPUTADO CID CARVALHO " Pela ordem, 

1r,n Araqâo) " Tem V. Ex« a palavra, De- 0 SR. PRESIDENTE (Senador Ronaldo 
putado Cid Carvalho. 

Di-.sidente, meus caros colegas, que- 0 SR. DEPUTADO CID CARVALHO - Srtos. NÓS tivemos, por ocasláo 
ro trazer aqui uma idéia desses P"""" Qual é? As eleiçóes eram em dois das últimas eleiçóes, uma realla»": exatamente entre_ os_ dois é 1. —       ..ntAnnAÇ C ü 11' 

0 SR. PRESIDENTE (Senador Ronaldo Aragâo) Com a palavra o Deputado israel Pinheiro. Continua a discussão. 

Comis- 
em torno ca.- " Casa esti- 

sáo realizar seus tr abalhos PO"ue "da çSo da^Comissão, que eu quero 
das eleições. Até mesmo para marca apoio, deve prorrogar esse P 
defender aqui, é que V. Ex", com d presidente do Congresso mas está zo, submetendo ao referendo ou Lmissêo. Está claro que dar o pra 
marcada a iniciativa do Preil>den"1^uém vai discutir o Plano Plunanua-, 
" até o dia 16 significa ive "ind"™ z miS: sr, Presidente, temos tir o Plano plucl' ":,ar muitas vezes aspectos duvido 

Miuiiiiaa ciciywca,   • -.rtiam     7 , , _ turnos e os prazos pare emendas absolutamente impossível a 
turnos. O que isso significa? E a Casa estava mobilizada ei são realizar seus trabalhos PorJd® ma posição das eleições. Até mesmo para marcar um_a_P y 

ender aqui, é que 
submetendo ao cada a iniciativa até o dia 16 s está proibido discutir o rzeuv ■ —aixar multes veze. "f"-;-- de ser presididos pelo bom senso e encaizer^ p>ra v. Ex, deliberar, a eos da lei dentro do bom senso. Uma das nossa, é se vivemos ou nêo. 

mim me parece que está na própria detm v j se ainda existimos ou nâo. resolução apoiada por todo o con 
Hoje, estamos sendo guiados p°a discutir se uma resolução feita mui- 

Oresso, que é a Lei Maior. Náo que o ó"cut ^ estatut0 para guiar tas vezes num calor emocional ""'fL mas uma coisa .al"a' ° 
os trabalhos da Comissão - ela esta a' haver nesta Casa um período em que Princípio é da não-vacência. Não POda "aha a outra. Chama-se vacatio "So tenha uma Presidência e n minha opinião, dá a s' 0is. Então, o próprio «rt. 5 , n0 mandato da primeira Comis 
embora não seja tão claro, 0 que d'a aJuÇa0 terminará com a instalação da a ser instalada na forma dest? "a laçao da comissão subseqüente, c Comissão subseqüente..." Logo a insta Ç substantivo. Depois d? toda a pompa e circunstância, „ -rimeira quinzena significa que 
estabelecei ?na primeira quinzena . Na pr se moblllZar Ps" eleger a ela orienta os Líderes, orienta a s 'na0 foi feita, o que P D J 
Próxima ainda na primeira quinzena. Se instalação da subseqüente. Dal 
fr- Presidente? É essa Comissão aguarda ^ ^ presidência, e "t" "ms "e parecer, Sr. Presidente, que v. Ex ■ Isto me Parecf,pra

a'a aUa 
s'». na sua gestão, estão com P2'"?!J^sse sobre essa matéria para 
=°st.ri. que V. Ex* debatesse e delibera asamos agir nas matérias subseq Era o qGe tinha a dizer, Sr. Presidente 

razão Sl!' DEPUTAD0 ISRAEL P1™""0 * ° Deputado cid Carvalho tem toda A discussão das mudanças no Orçamento Plurianual, enviado ao Congresso 
Nacional no início do mês e que está paralisado na Comissão de Orçamento e correndo prazo para emendas, é vital, é a alma, é a matriz da Comissão de Orçamento. Não tem sentido a Comissão de Orçamento sem o Orçamento 
Plurianual, pois é ele que define todas as nossas metas: a LDO e o Orça- mento Anual. Se o Governo propõe mudanças para os três últimos anos de sua atuação, temos de ter um debate intenso a respeito disso, porque não faz sentido ficarmos aqui os três anos subseqüentes discutindo o Orçamen- to Anual. 

Eu proponho, Sr. Presidente, que aceitemos a tese levantada pelo ilus- tre e eminente Deputado Cid Carvalho, porque até politicamente tem funda- mento legítimo. Em segundo lugar, proponho que V. Ex« convoque para quinta-feira desta 
semana ou outro dia a ser discutido, o Secretário-Geral de Economia para começarmos de imediato os debates relacionados com o Orçamento Plurianual e que esse debate avance pela semana que vem em dias subseqüentes" para 
que possamos, no prazo de oito a dez dias, termos já uma idéia global a 
respeito do assunto. Em segundo lugar, já que recebi essa proposta de formulário para emen- da, gostaria de chamar atenção e dizer que o mesmo está acontecendo com o 
Orçamento Fiscal. O formulário é muito confuso e acho que até desnecessário. Aqui, por exemplo, ele entra muito bem na primeira parte A proposta a que me refiro é aquela de que temos que acabar com o nome 
parlamentar. Pode ser novo parlamentar ou bancada do Estado. Isso já a- 
conteceu no Orçamento, e eu achei muito ruim, porque a tendência é cami- nharmos para que cada Estado apresente sua emenda, mas aqui está dito que o computador proíbe isso. Evidentemente esse é um problema técnico, e eu 
solicito que a Presidência o corrija. O Estado, assim como as Comissões da Câmara ou do Senado, pode apresentar emendas. Essa é a primeira mudan- 
ça que tem de ser feita. 

Em terceiro lugar, o Item B: detalhamento da modificação e inclusão da 
programação. Isso tudo deve ser eliminado. Temos de discutir aqui metas 
mas não metas aritméticas, númericas e sim metas políticas. Decidido is- so, aí sim o corpo técnico da Casa faz os reajustamentos financeiros, nu- méricos, para que possamos aprovar finalmente o Orçamento. Se cada Depu- 
tado que propuser a sua emenda for preencher isso, evidentemente o fará de forma aleatória, sem nenhum fundamento, o que chega a ser até ridícu- lo, toma tempo e dá trabalho ao computador etc. A emenda deve ser bastan- 
te simples, por exemplo: eu defendo a construção de estradas; eu defendo a construção de hospitais. Muito bem, vamos discutir. Decidido isso, o corpo técnico é que coloca isso tudo dentro da programação do Orçamento Plurianual. Estamos trabalhando no sentido inverso, ou seja, muito sofis- ticadamente, para depois criarmos uma confusão muito grande e nada resolver. E nada será aproveitado, aquelas emendas não são nada aproveitáveis. Esse é o apelo que faço a V. Ex* no sentido de simplificarmos e darmos racionalidade às emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Ronaldo Aragâo) - Em discussão as propostas dos Deputados Cid Carvalho e Israel Pinheiro. Com a palavra o Senador Jutahy Magalhães. 
O SR. SENADOR JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, eu quero apenas mani- festar o meu apoio às propostas dos Deputados Cid Carvalho e Israel 

Pinheiro. Acredito que na parte de apresentação de emendas seria muito natural que deixássemos para os órgãos técnicos a apresentação dos quan- titativos, e nós fizéssemos propostas de natureza administrativa e 
política. Acredito que o Deputado Israel Pinheiro tem toda a razão. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Ronaldo Aragâo) a palavra o Senador Almir Gabriel. 
Continua em discussão. Com 

O SR. SENADOR ALMIR GABRIEL - Sr. Presidente, Srs. Membros desta Co- missão, eu diria também que a posição do Senador Jutahy Magalhães coinci- de com a nossa e com o que foi proposto pelos Deputados Cid Carvalho e Israel Pinheiro, na medida em que o tempo disponível para uma proposição mais correta, para um exame mais sério em relação ao Plano Plurianual é muito pequeno, é exíguo. Realmente é esta Comissão, com a atual organiza- 
ção que tem, com a atual Presidência, que deve levar os trabalhos até o momento da mudança. O que não podemos é ficar parados, esperando que o- corra mudança maior. Pode-se deflagrar o processo com a atual Mesa, com a atual Presidência. Por outro lado, acho que o Deputado Israel Pinheiro tem inteira razão: se cada Parlamentar apresentar sua emenda sobre o Plano Plurianual, en- 
volvendo detalhamento inclusive com relação a despesas de manutenção de investimentos e essa coisa toda, certamente isso acabará num total tumul- to a ser ordenado e realizado na orientação para um Plano Plurianual. O Orçamento Anual, com o detalhamento que tem, já traz complicações e difi- 
culdades tão grandes, avalie um Plano Plurianual, assumindo o detalhamen- to de cada Orçamento Anual para três, quatro anos e assim sucessivamente. 
Numa economia instável como a brasileira, isso é uma perda de tempo e, eu diria, até um desrespeito à inteligência do próprio País. 

O SR. (Não identificado.) — Pela ordem, Sr. Presidente. Eu estou im- possibilitado de discutir por nâo dispor de uma cópia do documento. Acho 
que a reunião nâo pode prosseguir se o Deputado nâo pode ter acesso ao documento. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Ronaldo Aragâo) - A funcionária está distribuindo. A demora é em virtude de a Comissão só dispor de dois funcionários. Continuam em discussão as propostas dos Deputados Cid Carvalho e Isra- 
el Pinheiro. Para aqueles que chegaram recentemente, o Deputado Cid Carvalho propõe 
a prorrogação do prazo da Comissão até que os partidos políticos resolvam o problema da indicação dos seus membros para a formação da nova Comissão e que o prazo de emendas para o Plano Plurianual também seja prorrogado - há um requerimento do Deputado Aloízio Mercadante propondo o dia 31 de março, ad referendum do Presidente. E a do Deputado Israel Pinheiro é 
para simplificar o formulário de propostas de emendas ao Plano Plurianual. 

0 SR. (Não identificado.) — São duas coisas distintas. 
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O SR. PRESIDENTE (Senador Ronaldo Aragâo) - Sim, duas coisas distintas, 
O SR. (Não identificado.) - O Deputado Cid nâo quer prazo. 
O SR. PRESIDENTE (Senador Ronaldo Aragâo) - Nâo, quer prorrogar o prazo. 
O SR. (Nâo identificado.) — (Início fora do microfone - Inaudível) — E a do Deputado Israel Pinheiro acho que também tem sua validade, porque a 

experiência tem demonstrado que fazemos um formulário muito bonito, muito técnico, cheio de detalhes, que na realidade nâo funciona. Quero que um 
Deputado ou Senador me prove que teve uma emenda aprovada porque preen- cheu corretamente o formulário de emendas. 0 Deputado Israel Pinheiro tem inteira razão quando diz que o Parlamentar mostra a sua intenção, o seu 
desejo, e o técnico que enquadra esse desejo. Acho que devemos ter um formulário com pouco tecnicismo para facilitar o trabalho dos Parlamentares. Se o Senador Valmir Campeio, por exemplo, tem interesse em 
mostrar que o Brasil, deve ter como meta um pleno atendimento no setor hospitalar, S. Ex* pode dizer; vamos priorizar o setor hospitalar, defi- 
nindo recursos no Orçamento da União para isso. Vem o Deputado Cid Car- valho e diz: deve-se também priorizar o sistema de eletrificação rural; vem o Deputado Jonas Pinheiro e diz: devemos priorizar o sistema de fi- 
nanciamento à produção agrícola. Enfim, cada um estabelece a meta que deve ser atingida, e o enquadramento, o detalhamento, com aquele código 
chato que ninguém entende, o técnico é quem vai fazer. Devemos simplifi- car ao máximo para termos um melhor efeito e uma melhor participação dos 
Parlamentares. Entendo o assunto nesses termos. 

0 SR. PRESIDENTE (Senador Ronaldo Aragâo) - V. Ex» concorda? 
Continuam em discussão as duas propostas. 
0 SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presidente, peço a palavra. 
0 SR. PRESIDENTE (Senador Ronaldo Aragâo) - Tem V. Ex« a palavra. 
0 SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presidente, estamos iniciando um novo período de trabalho. E eu, depois de um ano de trabalho nesta Co- 

missão, como uma pessoa interessada nos movimentos da informatização da administração pública e privada, posso dizer a V. Ex* que esta Comissão 
nâo poderá continuar funcionando razoavelmente se nâo houver uma mudança profunda na forma de trabalho. Esta Câmara, por incrível que pareça, con- 
tinua na idade da pedra no que se refere à informação, Todo o mundo 
mudou. Nâo tem o menor sentido fazermos transitar tanto papel nesta Casa. Praticamente todos os Deputados, embora a Câmara nâo tenha dado absoluta- 
mente nenhum apoio, têm buscado a implantação de sistemas de computação em seus gabinetes. Portanto, nâo é razoável que se tome uma decisão em 
cima disso que nâo seja pautada na estrutura do sistema. Vamos tratar do 
projeto de um País de dimensão continental como o Brasil. Nâo é razoável, nos dias de hoje, com as ferramentas de informação disponíveis, que con- 
tinuemos trabalhando com um pedaço de papel como este. A minha sugestão é que façamos uma proposta baseada num estudo de ana- 
lista de sistemas e nâo simplesmente num formulário. Nâo é razoável que se continuem apresentando propostas e que se distribuam aqueles livros 
impossíveis de se acessar, na medida em que um disquete substitui um li- vro daqueles e dá um acesso imediato. O Prodasen está aí e, se nâo tiver- 
mos o Prodasen, devemos encontrar uma outra solução. Devemos contar com a 
possibilidade que hoje já tem o cidadão comum ao entregar seu Imposto de Renda, de fazermos as informações transitarem pelos meios modernos. Nâo é 
possível continuarmos por mais um ano trabalhando na idade da pedra. Tra- balhei com o Orçamento desde o momento em que se começou a discuti-lo até o momento em que foi fechado. Posso dizer aos companheiros que nâo tive- ram a oportunidade de participar que eu tive que é um trabalho impossível de ser feito com eficiência, esquecendo as disponibilidades que a Casa e o Brasil têm em termos de recursos humanos e materiais» Todas as Casas 
parlamentares do mundo estão se informatizando, e esta Casa nâo pode se ausentar. Particularmente, acho que isto nâo progride, nâo avança. Há 
simplesmente uma forma de manutenção das condições de nâo-acesso à infor- mação, como tivemos, por exemplo, nos anos anteriores. Eu que participei, por exemplo, do fechamento do Orçamento, vi o quanto é fácil qualquer De- 
putado sentar-se diante do terminal — eu fazia isso - e, mediante uma se- nha, acessar qualquer emenda em fração de segundos, saber de quem é, como vai. Nâo podemos continuar trabalhando sem que o Deputado tenha acesso às 
informações, e vamos continuar nâo tendo se nâo fizermos uma profunda mu- dança - acho que esta é a hora - na estrutura de informática desta 
Comissão. Este é o meu apelo. Sei que V. Ex* e os companheiros sâo sensí- veis a isso. É fundamental que esta Comissão, a que mais trata de núme- ros, dê um passo à frente nesta Câmara, porque realmente está muito 
atrasada. 0 Senado está mais avançado nessa área. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Ronaldo Aragâo) — Deputado José Carlos Ale- luia, sabe V. Ex» do empenho desta Presidência para informatizar esta Comissão. Disse, desde o início, que se esta Comissão nâo for informati- 
zada ela nâo funciona. Sabe muito bem V. Ex», que esteve por dentro do processo de elaboração do Orçamento, das dificuldades para que esta Co- missão pudesse chegar até lá. a Comissão nâo é informada a respeito do 
processo do Orçamento porque nâo há a mínima condição. Temos apenas seis funcionários e nossos trabalhos nâo estão informatizados. A nossa luta, 
desde o primeiro dia em que chegamos aqui, foi pela informatização da Co- missão, e nâo conseguimos que isso fosse implantado, embora existissem recursos no Orçamento. As dificuldades foram tantas... Peço aqui o teste- 
munho do Senador Almir Gabriel, - que foi Relator — na luta que travamos, até para fazer o Regimento, para informatizar esta Comissão. Se nâo for 
feita a informatização desta Comissão este ano, tudo continuará da mesma 
maneira. V. Ex» tem razão. Continuará da mesma maneira como foi com este Orçamento e com os anteriores, com as maiores dificuldades para se chegar 
à informatização da emenda de um Parlamentar. Procede essa preocupação de V. Ex», como também procede a preocupação dos Deputados Israel Pinheiro e 
Cid Carvalho. Precisamos simplificar o problema das emendas ao Plano Plu- rianual, ao Orçamento etc, para agilizar esse processo. 

Quero colocar em votação as propostas. Primeiro o requerimento do De- 
putado Aloizio Mercadante, que propõe a prorrogação do prazo para apre- sentação de emendas até 31 de março. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que concordam com a prorrogação de prazo proposto 

pelo Deputado Aloizio Mercadante para apresentarçâo de emendas ao Plano Plurianual até 31 de março permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovada. 

Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que concordam com a prorrogação do prazo até 31 de março permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovada. Em votação a proposta do Deputado Cid Carvalho, baseada no S 2° do 

art. 5° da Resolução n® 1. 
(Nâo identificado) - Qual é a proposta? Nâo estou me sentindo informa- 

do para votar. 
O SR. PRESIDENTE (Senador Ronaldo Aragâo) — O Deputado Cid Carvalho apresentou uma proposta para a prorrogação desta Comissão até a instala- 

ção da próxima... 
(Nâo identificado) - Nâo acredito que tenhamos poder para isso. 
0 SR. DEPUTADO CID CARVALHO — Sr. Presidente, gostaria de dar um 

esclarecimento. 0 que defendi foi o entendimento, nâo a prorrogaçío, para que esta Comissão sobreviva até a instalação do prazo. 
O SR. PRESIDENTE (Senador Ronaldo Aragâo) — A Mesa pede escusas. Com a palavra o Senador Esperidiâo Amin. 

O SR. SENADOR ESPERIDIÂO AMIN - Sr. Presidente, gostaria de saber o seguinte; quantos membros tiveram a sua indicação efetivada? 
C SR. DEPUTADO CID CARVALHO - Isso ainda nâo começou. 
0 SR. PRESIDENTE (Senador Ronaldo Aragâo) - A Comissão nâo tem nenhuma informação a respeito. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Senador Esperidiâo, é exatamente em função disso, como os partidos nâo fizeram indicação e temos aqui presen- 

tes na Casa uma proposta do Governo, com a mudança do Plano Plurianual de 
Investimentos, que o Deputado Cid Carvalho, com o nosso apoiamento, sugl- riu interpretar que no art. 5°, S 2®, esta Comissão só se extingue com a instalação da nova. Esta é a proposta. 

O SR. SENADOR ESPERIDIÂO AMIN - Absolutamente, Deputado. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO — Podemos até discutir, porque o artigo determina quando é que se extingue. Essa é a discussão. O Deputado Cid 

Carvalho apresentou uma argumentação que me pareceu convincente. 
O SR. SENADOR ESPERIDIÂO AMIN — Extingue-se na primeira quinzena. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Lerei o artigo. O art. 5®, S 2®, de- 

termina o seguinte; 

S 2® O mandato da primeira Comissão a ser instalada na forma desta Resolução terminará com a instalação da Comissão subseqüente,..." 
Isso é o importante, o fundamental. 
0 SR. SENADOR ESPERIDIÂO AMIN - V. Ex» baixa muito a voz agora. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Continuando a leitura. 

"..., na primeira quinzena de março de 1992." 
O SR. SENADOR ESPERIDIÂO AMIN - Gostaria que V. Ex» pronunciasse o ad- junto adverbial de tempo também com essa voz tonitruante e nâo com essa 

voz abafada. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Nâo sou jurista, sou político. Como político nâo entro no mérito da Resolução. Acho que, politicamente, esta 

Comissão tem de funcionar a partir de hoje, para podermos discutir o Or- çamento Plurianual. Para mim este é o fato mais importante. Os detalhes, 
os melindres jurídicos sâo, para mim, irrelevantes em relação à importân- 
cia do Orçamento Plurianual, porque, se nâo houver Orçamento Plurianual em discussão, vamos exaurir a nossa capacidade para discutir Orçamento 
Fiscal e a LDO deste ano. Nâo podemos ficar esperando que as lideranças tomem uma decisão, porque sei que ela será traumática. A disputa por lu- 
gares nesta Comissão é traumática. Vamos ser realistas e pragmáticos. Va- 
mos continuar a partir de quinta-feira, de amanhã, com a Comissão ouvindo os membros do Executivo, autores do plano qüinqüenal, para podermos ter 
uma idéia sobre o Brasil de 1993, 1994 e 1995. É o apelo que faço a V. Ex», eminente Senador por Santa Catarina. 

O SR. SENADOR ESPERIDIÂO AMIN - Insisto na minha questão de ordem. A minha questão de ordem é para saber quantos partidos indicaram e quantos 
nâo indicaram. Estou aqui porque o meu partido me indicou. Quero dizer de público que nunca desejei e nâo desejo participar da Comissão. Agora, 
acho que se a Casa entender que juridicamente é uma questão pouco impor- 
tante, nâo temos que fazer mais lei nenhuma, porque estamos aqui só para fazer leis. 0 Poder Legislativo existe para isso. Entendo que a Comissão só deve funcionar com membros, e o quorum será proporcional ao número de 
membros regulares, só pode funcionar com a presença de quem juridicamente existe. O fato acabou no dia 15 de março. Essa é a minha interpretação, respeitando a argumentação do Deputado Israel Pinheiro. Ou seja, a minha 
questão de ordem é a seguinte: quem nâo está efetivado, nâo é membro. 

0 SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Então nâo tem membro algum. 
O SR. SENADOR ESPERIDIÂO AMIN - Estou aqui porque recebi a comunicação 

da Presidência de que fui indicado, senão aqui nâo estava. 
(Nâo identificado) - Só para dar uma informação. Parece que o Senado 

indicou, mas a Câmara ainda nâo. 
O SR. SENADOR ESPERIDIÂO AMIN - Eu recebi a comunicação por escrito. 
(Nâo identificado) - Quem faz a constituição da Comissão é o Presiden- te do Congresso, e até hoje nâo foi feita. Então nâo tem membro, nem na 

Câmara. 
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~ ^.Yrs - Sr. Presidente, quero fazer um esclare- 
i 0 SR. DEPUTADO "aiao Lin. Há Sm rito. fiual é o rito? 

cimento, inclusive ao Senador Espe id partidárias para que elas 
O Presidente do ""Sresso ofic a as lioera.ç^.pa.^ s6 depo.s façam a indicaçáo, sob P*"?.?' '* é

P
qUe elas váo faser a indicaçáo. A 

do prazo que S. Ex. « do presidente às lideranças 
verdade é que nào nou . ozando desse prazo. De forma que a mim me partidárias. Nem elas específica para o Senador EsperidiSo 
parece que se houve uma indicação P j nà dentro do novo rito. 
Amin, ainda foi na base da posição antenoi, 

O SR. SENADOR ESPERIDItó AMIN - Absolutamente. Eu nem era membro. 
„ - Estou dizendo, Senador Esperidiâo Amin, O SR. DEPUTADO CID CARVALHO tst ^ cumprido> 0 presidente informa, que há um rito geral, e esse riru ^ ^ lideranças para fazer as in- 

durante a sessão, que esta aD^1"" dicaçôes da Comissão; e isso nôo acontece. 
„Y.Tr,TSr, imtn - Sr. Presidente, de acordo com o que O SR. SENADOR ESPERIDI , . da possa presença nesta Casa como está escrito no Regimento, 0 ™ 0 camento acabou no dia 15. Acho que nâo é 

membro da Comissão Mista oe o ^ findou-se o prazo, como findar- 
possível nem oferecer o meu vot ' ^ tado naquele dia que a Constituição se-á o prazo de mandato ae para ^g afastar, porque acho que 
determinou. Vou pedir licença a " tamos diante de um buraco negro, por- 
nâo posso fazer mais nada aqul'■ sa0 e acabou esta. Urge uma providência, 
que nâo se instalou a outra comis de Vi Exl se posso me retirar por e nâo sei qual ser ia... Quer * romissâo ou se vai ser apreciada outra 
nâo me considerar mais membro da f lha forma jurídica para consertar es 

„„run - n aue se discute aqui é o que prevalece, O SR. DEPUTADO CID CARVALHO ^ aUinte: esta Comissão vai até a insta- Sr. Senador. O regulamento diz os ^ ladat Então, é preciso saber se a 
laçâo de outra, que ainda nâo ioi ^ principal. A mim me parece que 
instalação é o principal ou o praz ^ outra", é que ela nâo quis dei- quando ela diz: "vai até a instai V é 0 fundamental, o resto é xar um prazo de vacância. ' auinzena. Mas se o Presidente do Con- 
acessório. Deve ser até na Prim®^h-|h0 na primeira quinzena, o que fica 
gresso nâo pôde efetivar o seu t nutra. Essa é a tese que está em prevalecendo é a instalação da our 
discussão. 

nt-p acredito, por causa do caput do S (Nâo identificado) - Sr\Pr^Vá destituída no dia 15 de março. Nâo 2» do art. 5", que a Comissão esta o ei é etére0> Nâo teI]Tos, inclusive, 
existe. Estamos aqui c^sc^tinf? anui enquanto nâo formos nomeados 
autoridade para estarmos discuti ment0 e concordo efetivamente com o novamente. Então, esse é o me .Ç de qUe estamos discutindo algo para o 
Senador Esperidiâo Amin, do , Sr presidente, qual inclusive nâo temos autoridade, IÍ anciusive uou   „ Araoâo) - Passo a palavra ao Senador 

O SR. PRESIDENTE (Senador Ronald 
itahv Magalhães. . , . 

w.r.THÃES - É mais para uma indagaçáb. Depois o SR. SENADOR JETAHV MAGí„i"r0rrogado ou náo o prazo para apre- ssa discussão quero saber se 
ntaçâo de emendas? 

(Nào identificado) - 0 primeiro sim. nâo existe Comissão, como é 
!, SENADOR JUTAHY MAI?A^HA^âQ nue^faço: se nâo existe Comiss*~ prorrogado? É uma !nda93^°J 0 prazo? Então náo temos direito ■ que decidimos aqui prorrogar 

de 0 SR. SENADOR JUTAHY MAI?A';HÍ'EL0 : se nâo existe Comissão, e foi prorr'---1"? É uma indagação q  mo é que 
orrogar prazo. pStal„os diante de duas formas anti- 

gimentai^discutindo o%s^to,^rqu. o^apu.^^jrt 
íiao-í»? .S arâo as respectivas bancadas da na primeira quinzena, •aí rara ei í C Tin Q í t Í VO dO > ^ 

loso s o 
Com 

lc F: er?^p:^ivarbaícaS.s da P^meir. qCinzen. reforça no dispositivo do S 2 , e ^ Enta0i acáoj"e estamos 
termina evidentemente n° d 3

d0 o que nâo somos mais. memb.os d ui com toda a boa vontade di 
Comissão. relação à observação do Sena- 
(Nâo identificado) -^r. d. acordo^S. Ex- Dsta^Com.s- 

ó íâolíi^e ^'dúas ccàdiçâesjâoj duas^condiçdes. A Comissâo^s^es- 
nfue1ÓqÍando0daSiísta"çâo! que ^^J^/cdtnissL, de modo^ue nâo po- 
o for, nâo temos Comissão o ^nâo -ss^ responsabi 1 idade^N^ 
mos prorrogá-la. 2â°®sa

S
responsabi1 idade. v- ^ a i e COnversamos, 

ite prazo, e nâo.é.n°"-va de nos convocar. Vie reun.âo conio reuniao -n, tomou a inlc*a^ _ue sequer existe ess DepUtados e Senado- 
seu entendimento é de q eviste uma reuni ,■ 0 ^yg f0i produ- ússâo Mista de 0rJa^ri

do'orçamento,_ o ^e
Mista de'orçamento, no meu 

i para discutir a questão cio uiv comissão Mista ae v -o, mas nâo é uma reunião 
:endimento. _ passo a palavra ao Senador 
O SR. PRESIDENTE (Senador Ronaldo Ar úr Gabriel. .. Srs> parlamentares, é 
O SR. SENADOR ALMIR GABRJag fico'querendo entender bem o segu.n 
dente que nâo sou jurista, irt. 59 estabelece no capu . . no artigo anterior, os Lide- 

"Estabelecida a reP" = ^t3f s^adrrederal, 
res indicarão ao Pf^sltSen"c oue integrarão as respect do mês de março, os no Jentes.- Comissão, com titulares e f 
O S 1. dizi havendo eventualmente a 

«Esgotado o prazo reíerid^neste^r >g • do/eaeral f.ra a oes.g 
indicação de Lideranças, npCtivas bancadas. 

" 1 dos integrantes das respe (s integrantes das Esperidii .. impressão d. que se . interprete^ 2. 
ntei ramente correta, tornaria 

o Amin seria 

absolutamente desnecessário. Mas, no momento em que o S 2® particulariza 
que: 

"O mandato da primeira Comissão a ser instalada na forma desta Reso- 
lução terminará com a instalação da Comissão subseqüente..." 
Tenho a impressão de que S. Ex*, com esse S 2°, explica que, na passa- gem da primeira para a segunda Comissão, a questão da organização da nova 

Comissão é o fato mais relevante, nâo propriamente a data. O que é rele- vante aqui é o seguinte: se realmente os partidos estão interessados em prorrogar indefinidamente, ou se os partidos consideram que a revisão do 
Plano Plurianual é um fator mais relevante e que se pode perfeitamente iniciar o estudo dessa revisão, independendo dessa designação. Nâo vejo esta Comissão literalmente destituída e nâo podendo examinar o Plano. Nâo 
vejo, porque se fosse assim também deveria ser retirado o § 2» do art 59. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Ronaldo Aragâo) - Continue Sr, Senador Espe- 
ridiâo Amin. 

O SR. SENADOR ESPERIDIÂO AMIN - Eu só gostaria de deixar definitiva- mente esclarecida a minha opinião a respeito do assunto. Nós nâo temos o 
direito de nos expor a fazer um arremedo, por mais boa vontade que V. Ex» e os companheiros tenham. Mas estamos aqui fazendo um arremedo. 

O SR. SENADOR ALMIR GABRIEL - Desculpe Senador Esperidiâo Amin, eu di- ria o seguinte: nâo é um arremedo. Nós estamos com dificuldade de inter- pretar, de maneira absolutamente igual, o S 2°. Nâo estou fazendo um arremedo. Estou interpretando o que o S 2® do art. 5» permite. Desculpe- 
me, nâo me proporia a fazer um arremedo, sobretudo na área do orçamento. Eu apenas diria que V. Ex» interpreta de uma forma e eu estou interpre- tando de outra. E acho que o fundamental é que esta Comissão, e mais do 
que esta Comissão, o Congresso Nacional, trate de cumprir aquilo que está estabelecido. O fato mais importante de todos, até deste, é que acordamos 
no ano passado, ao aprovarmos o regulamento e a organização da Comissão, que se instalassem todos os meios para o acompanhamento do Orçamento, e nâo está instalado. Acabamos de escutar o Presidente da Comissão dizer que está com apenas seis auxiliares na Comissão, seis funcionários. É uma situação dramática que se apresenta como verdadeira. Eu mesmo participei 
de várias discussões com o Presidente do Senado e com o Presidente da Câ- mara, com vistas a prover esta Comissão de meios para que ela desempe- nhasse sua função de maneira adequada. Então, eu diria que na hora em que 
nós mesmos nos considerarmos em autodissoluçâo, tenho a impressão de que ao invés de ajudar acabaremos dificultando mais ainda o trabalho da pró- pria Comissão. Sinceramente, Senador Esperidiâo Amin, desculpe-me estar prolongando esta informação, mas acho que nâo deveremos chegar a nenhuma resolução definitiva. Agora, podemos perfeitamente colocar em análise o 
Plano Plurianual, porque é muito importante, senão, o que vai acontecer, como ninguém está chamado para opinar, é que ninguém vai ler, 'ninguém vai discutir, ninguém vai apresentar emendas, e quando chegar ao prazo fatal, terá querer entregue o Plano Plurianual segundo o que foi mandado. 

O SR. SENADOR ESPERIDIÂO AMIN - Eu só gostaria de concluir o meu ra- ciocínio'que foi, para alegria minha, enriquecido pelo corte brilhante do 
meu prezado amigo, Senador Almir Gabriel. Insisto na expressão "arremedo", fortalecida até por essa sua contribuição. Fazer uma reunião 
informal é útil? Sim, é útil. Ganha-se tempo. Mas nâo poder deliberar é 
um arremedo. O que nós temos, e a minha opinião, só quero concluir... 

O SR. SENADOR ALMIR GABRIEL - Mas eu nâo disse informal. 
O SR. SENADOR ESPERIDIÂO AMIM - Eu ouvi, durante a sua intervenção, ouvi a contribuição do Deputado Israel Pinheiro... já nâo gostei que to- masse isso com censura, nâo. Ele atalhou V. Ex» para dizer que deveria se 

reunir informalmente. Este foi o conteúdo. 
Quero só concluir dizendo o seguinte: havia um prazo a ser cumprido 

pelos partidos, ou nâo havia? Cinco de março; e havia um prazo a ser cum- prido pelo Presidente do Congresso. O prazo também nâo foi cumprido. E 
nós estamos aqui tapando buraco do nâo cumprimento desses prazos. Acho que assim como alguns companheiros têm o direito de considerar que seria melhor ou menos prejudicial continuarmos nos reunindo, eu tenho o direito de considerar que seria pedagogicamente melhor parar e dizer a quem de direito, no caso é o Presidente da Casa, que a Comissão, ou pelo menos 
alguns 'membros da Comissão, ou supostos membros da Comissão, nâo se sen- tem à vontade para deliberar, e informalmente nâo vejo por que nos reunirmos. Essa é a minha opinião. Ou a Casa é ciosa com o que escreve, 
ou ninguém será respeitoso em relação à Casa. É a minha opinião, respei- tadas todas as outras, até de pessoas mais experientes do que eu. Creio que se cabe alguma comunicação, é a Mesa, pelo menos um disse: acho in- conveniente a Comissão se reunir sem o cumprimento dos prazos implícitos 
na Resolução que dispõe sobre a nossa existência. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Ronaldo Aragâo) - Passo a palavra ao nobre Deputado José Geraldo. 
O SR. DEPUTADO JOSÉ GERALDO - Sr. Presidente, gostaria de oferecer aqui uma contribuição que poderia, salvo melhor juízo, resolver esse im- passe aqui estabelecido, se a Comissão está ou nâo em condições de se reunir, e se os mandatos dos membros ainda estão vigorando. Sabemos que 

as indicações dos membros da nova Comissão ainda nâo foram feitas em de- corrência de dificuldades, inclusive quanto aos prazos, estabelecidos pe- 
los Presidentes das duas Casas, para a avaliaçfio final do número de mem- bros de cada partido nesta Casa para efeito do cálculo da composição per- centual de cada bancada dentro da Comissão. Em virtude disso, os Lideres ainda nâo fizeram as indicações ao Presidente do Congresso. O S 1», do 
art. 5» diz: 

"Esgotado o prazo referido neste artigo, nâo havendo eventualmente a indicação das Lideranças, o Presidente do Senado Federal fará a desig- 
nação dos integrantes das respectivas bancadas." 
Então, sugiro que a Presidência da Comissão se dirija ao Presidente do 

Senado Federal, solicitando - apenas para formalidade - que S. Ex» faça 
as indicações da mesma Comissão hoje existente até que os Líderes façam nova indicação. Seria um mero ato administrativo do Presidente do Senado Federal redigir um ofício, lê-lo no plenário do Congresso Nacional, di- zendo que está indicando os mesmos membros até que os Líderes indiquem os 
novos membros. Com isso estaríamos, a meu ver... 
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O SR. DEPUTADO CID CARVALHO - Deverá prorrogar o prazo. 
O SR. DEPUTADO JOSÉ GERALDO - ...ou prorrogar o prazo. Aqui fala em indicação de membros. Aqui nâo diz que o Presidente tem a atribuição de 

prorrogar o prazo, mas S. Ex* pode indicar os membros de novo. Teríamos, 
então, todas as condições legais para continuar nos reunindo e a Comissão 
poder trabalhar de maneira absolutamente correta e formal. 

O SR. SENADOR JUTAHY MAGALHÃES - Dentro de um formalismo absoluto - 
que me parece será atendido - o Presidente nâo poderia fazer a indicação 
dos mesmos, porque, de acordo com o formalismo, repito, teria de fazer um rodízio dentre os membros da Comissão. Então, S. Ex* nâo poderia fazer a 
indicação dos membros desta Comissão para este ano. Se o formalismo tem 
de ser atendido em termos absolutos também isso seria impossível. 

(Nâo identificado) - Tendo em vista a ponderação do Senador Jutahy Ma- 
galhães, entendo que a sugestão do Deputado Cid Carvalho venha realmente 
resolver o impasse. Ao invés de reindicaçâo, haveria prorrogação do pra- 
zo, nâo ferindo o problema da renovação dos 50%. Apenas se prorrogaria o prazo até os Líderes fazerem as indicações, atendendo a renovação de 50%, 
que acreditamos deve ocorrer nos próximos dez dias. 

O SR. DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ - Sr. Presidente, nâo quero entrar no 
mérito da discussão, até porque qualquer que seja a decisão da Casa nós a 
acataremos. Entretanto, quero fazer um alerta. Hoje, na pauta, nada cons- 
ta a LDO. O prazo para emendas à LDO também terminou no dia 15. Então, gostaria de sugerir que encaminhasse junto com o PPA solicitação de pror- 
rogação dos prazos de emendas à LDO. Era a questão que gostaria de trazer a este plenário. 

O SR. PRESIDENTE ( Senador Ronaldo Aragâo) — A Mesa informa que os formulários para emenda à LDO nâo existem. Por isso, temos mais uma razão 
para prorrogar o prazo. 

(Nâo identificado) - Senador Esperidiâo Amin, V. Ex» concordaria, de- pois da discussão, que nos reuníssemos aqui, a partir de quinta-feira, só 
para discutir... 

(Intervenção fora do microfone. Inaudível) 
(Nâo identificado) - A proposta do Senador é boa. 
O SR. PRESIDENTE (Senador Ronaldo Aragâo) - Com a palavra o Deputado Geddel Vieira Lima. 
O SR. DEPUTADO GEDDEL VIEIRA LIMA - Sr. Presidente, percebo que as 

discussões chegaram a um impasse. E ficará difícil qualquer argumento de- pois da sólida aliança entre o Senador Esperidiâo Amin e o Deputado José Genoíno. Então, sugiro que V. Ex» suspenda a reunião e mantenha contacto com o Presidente do Congresso Nacional, para que possamos, então, encon- 
trar um caminho a seguir. O mais importante, inquestionavelmente, será a 
posição política para que possamos debater o Plano Plurianual, evidente- mente observados os formalismos que a Casa exige. Portanto, sugiro que V. Ex* suspenda a reunião e mantenha contato com o Presidente do Congresso 
para decidir que caminho devemos trilhar. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Ronaldo Aragâo) - Em virtude de nâo se che- gar a um consenso, acho prudente a suspensão da sessão, para melhor dis- 
cutirmos a questão com o Presidente do Congresso Nacional, até porque a 
responsabilidade caberá à Presidência do Senado. Como há mais ou menos um consenso de que esta Comissão está extinta, a aprovação do requerimento nâo tem validade. 

8» REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, EM 17-6-92 

Aos dezessete dias do mês de junho de mil novecentos e noventa e dois, às dez horas e cinqüenta e cinco minutos, reuniu-se a Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, em sua Sala de Reuniões, na Sala 16 do Anexo II da Câmara dos Deputados, sob a Presidência de seu Ti- tular, Deputado Messias Góis. Compareceram à Reunião os Senhores Membros 
Titulares, Deputados Alano de Freitas, Alberto Goldman, Alcides Modesto, Aloízio Mercadante, Anibal Teixeira, Aroldo Cedraz, Aroldo Góes, Augusto 
Carvalho, Carlos Scarpelini, Célia Mendes, Clóvis Assis, Derval de Paiva, Edivaldo Motta, Edmundo Galdino, Élio Dal1ia-Vecchia, Etevalda Grassi de 
Menezes, Ézio Ferreira, Fernando Bezerra Coelho, Fernando Freire, Flávio Derzi, Francisco Silva, Freire Júnior, Giovanni Queiroz, Hermínio Calvi- 
nho, Israel Pinheiro, Ivan Burity, Ivo Mainardi, Jaclcson Pereira, João de 
Deus Antunes, João Faustino, Joaquim Sucena, José Belato, José Burnett, José Carlos Aleluia, Lázaro Barboza, Lourival Freitas, Luiz Girâo, Luiz 
Pontes. Manoel Castro, Marcelo Luz, Maria Laura, Mendes Botelho, Messias 
Góis, Nelson Morro, Nestor Duarte, Neuto de Conto, Orlando Bezerra, Os- valdo Coelho, Osvaldo Reis, Paulo Bernardo, Paulo Kourâo, Paulo Octávio, 
Paulo Portugal, Pedro Irujo, Pedro Novais, Pedro Tassis, Renildo Calhei- 
ros. Ribeiro Tavares, Roberto Franca, Rodrigues Palma, Ruberval Pilloto, Sarney Filho, Saulo Coelho, Sérgio Machado, Ubiratan Aguiar, Valdir Gan- zer, Valdomiro Lima, Wellington Fagundes, Werner Wanderer e Zila Bezerra, 
e Senadores Chagas Rodrigues, Dario Pereira, Esperidiâo Amin, Henrique Almeida, João Calmon, João Rocha, José Eduardo, Levy Dias, Lucídio Por- 
tella, Magno Bacelar, Mansueto de Lavor, Márcio Lacerda, Moisés Abrâo, 
Onofre Quinan, TeotÔnio Vilela Filho e Valmir Campeio; os Senhores Mem- 
bros Suplentes, Deputados Antonio Barbara, Antonio Faleiros, Ariosto Ho- landa, B. Sá, Ciro Nogueira, Cleonâncio Fonseca, Djenal Gonçalves, Ernani Vieira, Fernando Diniz, Flávio Palmier da Veiga, Geddel Vieira Lima, Hé- 
lio Rosas, Ivânio Guerra, Jacques Wagner, João Colaço, João Paulo, João 
Ti ta, Jonas Pinheiro, José Felinto, José Linhares, José Lourenço, Lapro- vita Vieira. Magalhães Teixeira, Munhoz da Rocha, Murilo Bezende, Nilson Gibson, Nilton Baiano, Osmânio Pereira, Osório Adriano, Raquel Cândido, 
Raul Pont, Renato Johnsson, Ronaldo Caiado, Rubem Bento, Sandra Cavalcan- 
ti, Sérgio Naya, Valter Pereira, Victor Faccioni e Wagner do Nascimento e Senadores Carlos Patrocínio, João Franca, Jonas Pinheiro, Laoisier Maia, 
Meira Filho e Saldanha Derzi; e os Senhores Parlamentares nâo-Membros, Deputados Eurides Brito, Lúcia Vânia, Maria Valadâo, Paulo Romano e Roni- 
von Santiago. Foi registrada a ausência dos Senhores Membros Titulares, 
Deputados Aécio Neves, Antonio Holanda, Basílio Villani. Beto Mansur, Carlos Camurça, Carlos Kayath, Felipe Néri, Francisco Dornelles. Henrique 
Eduardo Alves, José Diogo, José Dutra, José Santana de Vasconcellos, Ma- noel Moreira, Maurício Campos, Mussa Demes, Osório Santa Cruz, Pedro Pa- 

vão, Samir Tannús e Sérgio Guerra, e Senadores Albano Franco, Alexandre Costa, Alfredo Campos, Aluízio Bezerra, Áureo Mello, César Dias, Coutinho Jorge, Epitácio Cafeteira, Francisco Rollemberg, Hydeckel Freitas, Ira- 
puan Costa Júnior, Mário Covas, Nelson Wedekin e Ruy Bacelar. Justificou 
sua ausência o Senhor Membro Titular, Deputado Adauto Pereira. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declarou abertos os trabalhos, co- locando em votação o Parecer ao Projeto de Lei n" 01/92-CN, ressalvados 
os destaques apresentados. Relator: Senador Dario Pereira. Voto do Relator: pela aprovação, nos termos do Substitutivo. Em votação o Pare- 
cer, ressalvados os destaques, na representação da Câmara dos Deputados: Aprovado, por unanimidade. Em votação o Parecer, ressalvados os desta- 
ques, na representação do Senado Federal: Aprovado, por unanimidade. Em 
seguida, passou à votação dos destaques. Primeiramente, concedeu a pala- vra ao Relator da matéria, Senador Dario Pereira, para que desse conheci- 
mento ao Plenário sobre os destaques por ele acatados, a saber: 1. Desta- 
que nBs 1, 2, 3, 4 e 7, do Deputado Ubiratan Aguiar, respectivamente às Emendas nBs 155, 156, 157, 150 e 185, do mesmo Autor. 2. Destaque n® 12, 
do Deputado Osvaldo Coelho, à Emenda ns 50, do mesmo autor. 3. Destaque 
nB 23, do Deputado Flávio Derzi, à Emenda nB 305, do mesmo Autor. 4. Des- taque nB 33, do Deputado Élio Dalla-Vecchia, à Emenda nB 191, do mesmo 
Autor. 5. Destaque nB 69, do Deputado Élio Dalla-Vecchia, à Emenda nB 

203, do Deputado Éden Pedroso. 6. Destaque nB 111, do Deputado Giovanni Queiroz, à Emenda n® 255, da Deputada Lúcia Vânia. Falaram sobre o assun- 
to os Senhores Deputados Aloízio Mercadante, Ubiratan Aguiar, Israel Pi- 
nheiro e Flávio Derzi. O Senhor Presidente procedeu à votação em bloco 
dos referidos destaques. Em votação, na representação da Câmara dos Depu- 
tados, os Destaques nBs 1, 2, 3, 4, 7, 12, 23, 33, 69 e 111, em bloc Aprovado, contra os votos dos Senhores Deputados Aloízio Mercadante, Au- 
gusto Carvalho, Paulo Bernardo, Alcides Modesto e Valdir Ganzer. Em vota- 
ção, na representação do Senado Federal, os Destaques nBs 1, 2, 3, 4, 7, 
12, 23, 33, 69 e 111, em bloco: Aprovado, por unanimidade. Prejudicado o Destaque nB 17, do Deputado Nestor Duarte, à Emenda n® 50, do Deputado 
Osvaldo Coelho, em decorrência da aprovação do Destaque n® 12. O Senhor 
Deputado Aloízio Mercadante pediu para registrar em Ata o voto contra da Bancada do Partido dos Trabalhadores na Comissão em razão da votação ter 
sido em bloco, pois havia alguns destaques que tinham a concordância de seu Partido para aprovação, 7. Destaque n® 5, do Deputado Ubiratan Agui- 
ar, à Emenda n® 183, do mesmo Autor. Resultado: Retirado pelo Autor. 8. Destaque' n® 6, do Deputado Ubiratan Aguiar, à Emenda n® 184, do mesmo Autor. Resultado: Retirado pelo Autor. 9. Destaque n® 8, do Deputado Os- 
valdo Coelho, à Emenda n® 45, do mesmo Autor. Resultado: Aprovado, por 
unanimidade, nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Prejudicado o Destaque n® 13, do Deputado Nestor Duarte, à Emen- 
da n® 45, do Deputado Osvaldo Coelho, em decorrência da aprovação do Des- taque n® 8. 10. Destaque n® 9, do Deputado Osvaldo Coelho, à Emenda n® 
46, do mesmo Autor. Resultado: Prejudicado por ser incompatível com a matéria. Prejudicado o Destaque n® 14, do Deputado Nestor Duarte, à Emen- 
da n® 46, do Deputado Osvaldo Coelho, por ser igual ao Destaque n® 009. 11. Destaque n® 10, do Deputado Osvaldo Coelho, à Emenda n® 47, do mesmo Autor. Resultado: Aprovado na representação da Câmara dos Deputados, con- 
tra o voto do Deputado Lázaro Barboza, e Aprovado, por unanimidade, na 
representação do Senado Federal. Prejudicado o Destaque n® 15, do Deputa- do Nestor Duarte, à Emenda n® 47, do Deputado Osvaldo Coelho, em decor- rência da aprovação do Destaque n® 10. 12. Destaque n® 11, do Deputado 
Osvaldo Coelho, à Emenda n® 49, do mesmo Autor. Resultado: Aprovado, por 
unanimidade, nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Prejudicado o Destaque n® 16, do Deputado Nestor Duarte, à Emen- 
da n® 49, do Deputado Osvaldo Coelho, em decorrência da aprovação do Des- taque n® 11. 13. Destaque n® 10, do Deputado Augusto Carvalho, à Emenda 
n® 116, do mesmo Autor. Resultado: Retirado pelo Autor. 14. Destaques 
n®s 19, 20, 21, 22, 24, 25, 26, 27 e 28, do Deputado Flávio Derzi, res- pectivamente às Emendas n®s 56, 57, 303, 304, 306, 307, 308, 309 e 311, 
.do mesmo Autor. Resultado: Retirados pelo Autor. 15. Destaques n®s 29, 30 e 31, do Deputado Élio Dalla-Vecchia, respectivamente às Emendas n®s 
52, 53 e 51, do Deputado Edir Siliprandi. Resultado: Retirados pelo Autor dos Destaques. 16. Destaque n® 32, do Deputado Élio Dalla-Vecchia, à E- menda n® 112, do Deputado Sérgio Cury. Resultado: Retirado pelo Autor do 
Destaque. 17. Destaques n®s 34, 35, 36 e 37, do Deputado Élio Dalla- Vecchia, respectivamente às Emendas n®s 192, 193, 194 e 195, do mesmo 
Autor. Resultado: Retirados pelo Autor dos Destaques. 18. Destaques n®5 
38, 39, 40, 41, 42 e 43, do Deputado Élio Dalla-Vecchia, respectivamente 
às Emendas n®s 196, 197, 198, 200, 201 e 202, do Deputado Valdomiro Lima. Resultado: Retirados pelo Autor do Destaque. 19. Destaque n® 44, do Depu- 
tado Élio Dalla-Vecchia, à Emenda n® 203, do Deputado Eden Pedroso. 
Resultado: Retirado pelo Autor do Destaque. 20. Destaques n®s 45, 46, 47, 
48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55 e 56, do Deputado Élio Dalla-Vecchia, res- pectivamente às Emendas n®s 208, 209, 210, 211, 212, 214, 215 e 216, do 
Deputado Valdomiro Lima. Resultado; Retirado pelo Autor do Destaque. 21. 
Destaques n®s 57, 58, 59 e 60, do Deputado Élio Dalla-Vecchia, respecti- 
vamente às Emendas n®s 332, 333, 334 e 335, do Deputado Eden Pedroso. 
Resultado: Retirados pelo Autor dos Destaques. 22. Destaques n®s 61, 62, 
63, 64, 65 e 66, do Deputado Élio Dalla-Vecchia, respectivamente às Emen- 
das n®s 217, 218, 219, 220, 221 e 225, do Deputado Valdomiro Lima. Resultado; Retirado pelo Autor do Destaque. 23 Destaques n®s 67, 60, 70, 
71, 72, 73, 74, 75, 76, 77 e 78, do Deputado Élio Dalla-Vecchia, respec- tivamente às Emendas n®s 228, 229, 231, 232, 233, 234, 237, 238, 239, 240 
e 241, do Deputado Luiz Girâo. Resultado: Retirados pelo Autor do Destaque. 24. Destaques n®s 79, 80, 81, 82 e 83, do Deputado Élio Dalla- 
Vecchia, respectivamente às Emendas n®s 312, 313, 314, 315 e 316, do mes- 
mo Autor. Resultado; Retirados pelo Autor. 25. Destaques n®s 84, 85, 86, 87 e 88, do Deputado Élio Dalla-Vecchia, respectivamente às Emendas n®s 
324, 325, 326, 327 e 328, do Deputado Paulo Ramos. Resultado: Retirados 
pelo Autor dos Destaques. 26. Destaque n® 89, do Deputado Élio Dalla- Vecchia, à Emenda n® 329, do Deputado Valdomiro Lima. Resultado: Retira- 
do pelo Autor do Destaque. 27. Destaques n®s 90, 91, 92, 93, 94 e 95, do Deputado Élio Dalla-Vecchia, respectivamente às Emendas n®s 330, 331, 
336, 337, 339 e 340, do Deputado Eden Pedroso. Resultado: Retirados pelo 
Autor dos Destaques. 20. Destaque n® 96, do Deputado Valdir Ganzer, à E- 
menda n® 134, do Deputado Pedro Tonelli. Resultado: Rejeitado na repre- sentação da Câmara dos Deputados, contra os votos dos Deputados Alcides 
Modesto, Augusto Carvalho, Valdir Ganzer e Paulo Delgado. Rejeitado o 
Destaque na representação da Câmara dos Deputados, nâo foi o mesmo colo- 
cado em votação na representação do Senado Federal. Prejudicado o Desta- que n® 97, do Deputado Valdir Ganzer, à Emenda n® 133, do Deputado Adão 
Pretto, em decorrência da rejeição do Destaque n® 96. 29. Destaque n® 98, do Deputado Valdir Ganzer, à Emenda n® 135, da Deputada Luci Choinacki. 
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Resultado: Aprovado, por unanimidade, nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 30. Destaque n» 99, do Deputado Aloízio 
Mercadante, à Emenda n0 143, do mesmo Autor. Resultado: Prejudicado pela ausência do Autor. 31. Destaque n0 100, do Deputado Israel Pinheiro, para 
supressão da expressão "desenvolvimento e absorção de tecnologias avança- das, mormente as relacionadas com aeronaves de alto desempenho, dando 
prioridade à continuidade do programa conjunto Brasil-Itália para cons- trução do jato AM-X", constante do Anexo II - dos Objetivos e Metas do 
Ministério da Aeronáutica. Resultado; Rejeitado na representação da Câma- ra dos Deputados, contra os votos dos Deputados Aroldo Góes, Lázaro Bar- 
boza, Neuto de Conto, Wagner Nascimento, Giovanni Queiroz, Munhoz da Ro- cha, Augusto Carvalho, Valdir Ganzer, Alcides Modesto, Israel Pinheiro, 
Paulo Bernardo e Lourival Freitas. Rejeitado o Destaque na representação da Câmara dos Deputados, nâo foi o mesmo colocado em votação na represen- 
tação do Senado Federal. 32. Destaque n® 101, do Deputado Israel Pinhei- ro, para supressão da expressão "coordenação da política nacional de e- 
nergia nuclear e do Programa Nuclear Brasileiro, no tocante ao desenvol- vimento de tecnologia e à operação das empresas estatais do setor", cons- tante do Anexo II - das Diretrizes da Secretaria de Assuntos Estratégi- cos, do Substitutivo do Relator. Resultado: Aprovado nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 33. Destaque n® 102, do De- 
putado Israel Pinheiro, para supressão do item "09.051.0265.3260 Usina Nuclear de Angra II - 1.094.926.685" constante do Anexo II - Programação da Despesa - 4002 Programa de Conservação de Energia e Expansão dos Sis- 
temas de Geração e Transmissão de Energia Elétrica, do Substitutivo do 
Relator. Resultado: Aprovado nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 34. Destaque n® 103, do Deputado Israel Pinheiro, 
para supressão das expressões "Início de mais um submarino" e 
"desenvolvimento do projeto de construção do submarino NAC-1 , constantes do Anexo II - dos Objetivos e Metas do Ministíno da Marinha, do Substi- 
tutivo do Relator. Resultado; Aprovado nas representações da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal. 35. Destaque n» 104, da Deputada Mana Daura, para supressão da expressão do item 08.042.0483.3031 Projeto 
Minha Gente - 1 814 567.756", constante do Anexo II - Programação da Des- 
pesa - 1202 Ampliação da Rede de Centros Integrados de Apoio â Criança - 
Cl AC, do Substitutivo do Relator. Resultado; Prejudicado pela ausância da 
Autora. 36. Destague n" 105, da Deputada Mana Daura, para supressão do item "13.075.0483.3031 - Projeto Minha Gente - 2.418.474.975", constante do Anexo II - Programação da Despesa - 1202 Ampliação da Rede de Centros 
Integrados de Apoio à Criança - CIAC, do Substitutivo do Relator. Resultado; Prejudicado pela ausância da Autora. 37. Destague n» 106, do Deputado Luia Girâo, à Emenda n» 234, do mesmo Autor, Resultado: Preju- dicado pela ausência do Autor. 38. Destague n' 107 do Deputado Luir Gi- râo, à Emenda n» 235, do mesmo Autor. Resultado: Prejudicado pela ausên- 
cia do Autor. 39. Destague n" 108, do Deputado Luix Citêo, ô Emenda n" 239, do mesmo Autor. Resultado: Prfi"dlc!? n "do "mes^o "autor 
Destague n" 109, do Deputado Luiz Girâo, ê Emenda n 240, do mesmo Autor. Resultado: PrejLdic • d- i„tnr. 41. Destaoue n» 110. do Deputado Giovanni 

do Deputado Luiz Girao, d cmenua .. uu «ulwi . flirAHn nela ausência do Autor. 41. Destaque n® 110, do 
ni QueiVoz à Emenda n» 250, da Deputada Lúcia Vânia. .L x„ or do Destague. 42. Destague n» 112, do Depu- 

pjg Ç, UV J* * ' • - —      - - ■      — 
nicações, do sGbstÜÚtÍOo'do Relator. Resultado: Prejudicado pela ausên- cia do Autor 43 Destague n» 113, do Deputado Sérgio Machado, para su- 
uenientes3 ís^f.^ ínexTn,^ 
õf i^ed«et s-o Í í >|;í;*3fndr;eí.cí:sínnrx2?or!uír 
Destague n14, do"Deputado^Ariosto^Holanda^gua^propôe^"Serão^criados 

^"tague-n.^rWu^oTiôjto^., n^ofrèc-sotV."^^ 

Resultado: Prejudicado, por nâo Idente inlirmou ao Plenário rada a votação dos destagues, o Senhor R e uma ReuniSo entre 9 e havia convocado, para as Partidárias e o Relator do Projeto de s_ representantes das Liderança Diretrizes Orçamentárias, Lei n. 3/92-CN, referente è "oposta de "Je°"c0, da referid,V„atéria. Às 
Pisando a entendimentos sobrc,os P

hor presidente suspendeu a Reu- 
nia* oras e vinte e guatro a5 dezessete horas do mesmo dia. Às niâo, convocando seu reinicio para a hor preEÍd.nte reiniciou os 
trZuSfvte horss e dezessete minuto , aguiescência dos representan- trabalhos informando aos Prf""1" tor do Projeto de Lei n" 03/92- es das Lideranças Partidárias e,db naouele dia e no dia vinte e dois do 
c. Sena dada continuação, ainoa nag entendimentos sobre o "rrente, â Reunião iniciada âs ^'"""^"seguida, colocou em votação 
Substitutivo do Senador Márcio Lacerda^. ^ .DiSpOa sobre as diretriz: carecer ao 
orçamentár 

vo do Senador Marciv ^v. -Dispõe sobre as diretrizes 
Projeto de Lei n® 03/92 » ^ outras providências". Relator: 

«rçamenténas para o ano de aprovação, nos termos do Senador Márcio Lacerda. Voto |*0 * ressalvados os destaques, na re- 
Substitutivo. Em votação o Substitutí » unanimidade. Em vota- Presentaçâo da Câmara dos DePutados! ..^«aues! na representação do Senado vao o Substitutivo, ressalvados os ae w Presidente, conforme havia 
federal; Aprovado, por unanimidade, o b lhos às dezessete horas e de- 
ínformado anteriormente, suspendeu os M b os para continuação da pre- 2essete minutos, convocando os uinf.e . dois do corrente. Aos vinte sente Reunião, às vinte horas do dia e n0venta e dois, à uma ho- e três dias do mês de junho de mi1cóis, reiniciou os trabalhos ra' o Senhor Presidente, DePVtad° "^nsta: anular a votação do Substi- 
®Presentando ao Plenário a seguinte pr /«j-cn, ocorrida no dia dezesse- tutivo do Relator ao Projeto de Lei n . . raç40 de um novo texto sobre a 
m!^r?ximo Passado, em decorrência da ® idos entre os representantes das "atéria, oriundo dos entendim®n Delator, Senador Márcio Lacerda. 
Lideranças Partidárias na Comi"40 ® d g Ariosto Holanda, Aloízio Mer- 1scutiram a proposta os Senhores oep ç-rihor Presidente colocou em vo- cadante e Israel Pinheiro. Em se9uld®'r--.ntaCâo da Câmara dos Deputados: JaÇáo a Proposta. Em vota-6- reDre8enCaí — 
Provada, por unanimidade. 

votação na ref^® .. representação do Senado 
ade. Em VOp®Ç

v:rtude da aprovação da proposta, unanimidade. Em , ,, tiv0 ,0 Projeto de Lei n> 

VadPS os destagues, na representação 

representação do Senado Federal: Aproíado' o"5"1"'"?0? 05 deftagues, na oito minutos, o Senhor Presidente suspende,', » unanimidade. À uma hora e reinicio para as dez horas do mesmo dia Às af Pauniâo, convocando seu nutos, o Senhor Presidente reabriu os trabalhe. faE a trinta e sete mi- 
destagues apresentados ao Substitutivo l °f ao:ll-t:ando em votação os NiIson Glbson, para supressão do art. 3»'do'tuh .??Ue.n° 365- do Deputado 
tirado pelo Autor. 2. Destague n" 232 d? nü™ í'íUt1x0'.Resul'ad°: Re- 
supressão dos incisos II .III, iv e V do af/. 0Jérr0 Machad0' Para Resultado: Prejudicado pela ausência do Autor In \ Substitutivo, putado Ézio Ferreira, para supressão rio ^ • Destac3ue n® 373, do De- 
Substitutivo. Resultado: Aprovado? po? unanimída^ 11 d0 art- 70 do Câmara dos Deputados e do Senado Federal Pre-in^f j"35 rePresentações da 367. 368, 369, 370, 371 e 372, do DepGtado 0? Estaques n®s 
sôes, respectivamente, das alíneas a, b c d o F®rr®lra, para supres- art. 7® do Substitutivo, em decorrência da anmvcna inciso II do 
Prejudicado, também, o Destaque n® 241, do • stat3ue nB 373. supressão do inciso II do art. 7® do SubstituHvo r9Í0 ^hado., para provação do Destaque n« 373. 4. Destaque n® eni decorrência da a- son, para supressão do inciso XII do art. 9® dó cmK !^tac?0 Ni:Lson Gib- 
Aprovado, por unanimidade, nas representações da câmari ütlV0, Resultado: do Senado Federal. Prejudicado o Destaque n® 374 dí n Deputados e 
feira, para supressão do inciso XII do art 9® do c d° ?ePutado Ézio Fer- 
rência da aprovação do Destaque n® 358. 5 DeRi-ar,,.- »tÍ,í1V0' em decor- NiIson Gibson, para supressão do inciso XVIII do oo j ' do DePutado 
Resultado: Retirado pelo Autor. 6. Destaque n® 360 L*?, Subatitutivo. Gibson, para supressão do inciso' XX do art 9» ddoDe?Uíad? Nilson 

Resultado: Retirado pelo Autor. 7. Destaque n® 319 do n Substitutivo, los Aleluia, ao art. 15 do Projeto, para inclusâó So cUu ? José Car" 
Relator. Resultado: Prejudicado pela ausência do Substitutivo do 233, do Deputado Sérgio Machado, Saía sS^essâo do' 8- Destaí3"a 

Substitutivo. Resultado: Prejudicado Sela autêncil L f . art- 15 do 

n 366, do Deputado Sérgio Machado, para supressão dac Autor- 9- Destaque 
"n. proposta orçamentária de 1993" e "os" do «rf 
Resultado: Prejudicado pela ausência do Autor. 10 Destann» Subst,1 ^utivo. Deputado Ézio Ferreira, para supressão dó aót ^5- dt>* 
Resultado: Prejudicado por contrariar o acordo feitó entrp ^ubstltutivo. tantes das Lideranças Partidárias e o Relator da b 8 fepresen- 
Destaques n®s 376, 377. 378, 379, 380, 381. 382 383 e 3fi4 i ^ados os 

José Carlos Aleluia, para supressão, respectivamente dnt'■ ■ Deputado 

Parágrafo 1®, alíneas a, b, c, d e e Parágrafo dó ! incisos I. H; tutivo, por, também, contrariarem o acord? feito ónííe oVri S"bsti- 
das Lideranças Partidárias e o Relator da matéria 11 DeRt-an^656"^"168 

do Deputado Sérgio Machado, para supressão do art *17 do SuEUt?? J3*' 
Resultado; Prejudicado pela ausência do Autor. 12. Destaque n® 38? d" Deputado Ézio Ferreira, para supressão do art 17 dr, c v, . do 

Resultado: Aprovado, por unanimidade, nas representáçCies da rs 1°' 
Deputados e do Senado Federal. 13. Destaguef n" 235 "36 237 ^ Deputado Sérgio Mathado, para supressão, respectivamente no • do Relator: da expressão "inclusive", no inciso 1 dô ârt' ^.^^tytivo do art. 19; da expressão "eguipadas" no inciso I do art Í9 di lnC15t> 1 

sâo "previstas no inciso 1 deste art." no Paréo?»fo ón: a* "P"5" 
Resultado:_ Prejudicados pela ausência do Autor. 14. DestaÒSI n? *65' 1|' Deputado Victor Facciom, para inclusão do inciso 1 do art vv a í ■ no Substitutivo do Relator. Resultado: Prejudicado n.í' * Projeto 
Autor. 15. Destague n- 68, do Deputaóo NUson GibsonP na%.BUSê,nC1.a do 

inciso I do art. 22 do Projeto no Substitutivo do Reíatoi 1"cluaâo do 
Prejudicado por ser matéria já constante no Substitutivo Preiudi^d01 

pelo mesmo motivo os Destagues n"B 206 e 225, dos Deoutados'vjn 1 Ó e Munhoz da Rocha, respectivamente, para inclusão d? inciso I dl ,r?Stvv do Projeto no Substitutivo do Relator. Prejudicados ramhZm o 22 

37, 38, 51, 52, 205, 224 e 239, resplctivamentó dos n' 05 ?estaIluaa 

Rosas, Nilson Gibson, Augusto Carvalho, victor Faccióni hIII 1 I Hélio Munhoz da Rocha e Sérgio Machado, para supressão do iócisl I do do Substitutivo, em virtude da matéria pretendida para luprelsâl J 
constar do novo Substitutivo, oriundo dos entendimentos halidll li?- 
representantes das Lideranças Partidárias e o Relator 0avld°s entre os 240, do Deputado Sérgio Machado, para sulíóssâl" d? "" 
condicionada à efetiva disponibilidade de recursos" no incisl IIXdl*SSf0 

22 do Substitutivo. Resultado: Prejudicado, por ter sido ãtlldid 
Substitutivo, oriundo dos entendimentos havidos entre os lêlí I » ri0V0 

das Lideranças Partidárias e o Relator da matéria 1? epresent,antes 

242, do Deputado Sérgio Machado, para suDles^' ró.S í-'5"6 n's 254 e 
arts. 31 e 32 do Substitutivo dó Helalorf^ll^aóo:" ^;^!:. d0S 

sência do Autor. 18. Destague n« 40, do Deputado Nilson Giblln ofl 
pressão do inciso VIII do art. 34 do Substitutivo SlsultX'. Ç 5U" por unanimidade, nas representações da câmara dos oóputadlle dl S' 
Federal. 19. Destagues n.s 361, 362 e 363 do n.í,.rfa v,Senado, para supressão, respectivamente, dos incisos VIII ix I v ai1!". Glbso". do art. 33 do Substitutivo do Relator. R^Sltadl!' píf jLf dSoPar49ra?° 3° 
de de incorreção na redação do destague. 20. Destagul 39 ló "n Nilson Gibson, para supressão do inciso X do art 33 a 1'u • DeÇutado 

Relator. Resultado; Prejudicado, por ter sidl" Lfla?abStltutiv<> do 

Substitutivo. 21. Destagues n^s 243 e 248 do n».. f a rx0 ■ no novo 

para supressão, respectivamente, no Substitutivo do Relato 
!■ do art. 33; da expressão "antecipado" !!el?tt>r; db Parágrafo Resultado: Prejudicados, por terem sido inciso II do art. 34. 22. Destague 'n- 386, dc Deputado llsé carlos Aleíu0!."0^ Substit"f"a- 
inciso VI do art. 34 do Substitutivo do Relator p.lí.í; 5 a suPr.assâo do por nâo corresponder à matéria pretendida f Prejudicado, 
Destaques n® 244 e 345, do Deputado Sérgfo l?achaín ^ Para SuPre"4o- 23. 
pectivamente, no Substitutivo: da exprelLâo S- ' Pa^ suPressâO' res- juros para o crédito rural, autorizada em lei esoeíínJ1"aÇâ0-de-taXaS de 

art. 34; do inciso IV do art. 38. Resultarfo. S ■ Íí"? no lnciso VI do 

do Autor. 24. Destaque n® 388, do DeoutaHn irhóa J67? pela ausência 
pressão do inciso III do art! 39 do sSh^t * Aleluia' Para su- pelo Autor. 25. Destaque n® 389, do Deoutado 1

Resulta<3o; Retirado 
supressão do art. 40. Resultado! R?iei!!líl Carl0S AleluiaF para dos Deputados, contra os votos dos Deout-a^oc í f representação da Câmara 
Ferreira. Rejeitada a matéria na leples«t«sm rS'1" aleluÍ8 e É2Í0 

mesma nâo é votada pela representação d„ 9.„ 4 =■ DaPutad°a. a 

246, do Deputado Sérgio Machado oara ?.m!0 a í 2x' E)estacIue n® 
art. 40. do Substitutivo. Resultado-'plljldilídl I ? Parágrafo único do 
27. Destague n» 364, do Deputódo Nn.L rPí1" al,5êl,<:la db â"tor. 
Parágrafo 3- do art. 41. Resultado: Prejldilldo Para. suP"ssâo do feito entre os representantes dtó Lilllalçal Paltidál"'""'""»0, 8c°rd0 

matéria. 28. Destagues n-s 24, e d^"^^5 lacha^r^lar^ 
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supressão, respectivamente, no Substitutivo: da expressão "antecipado" no inciso VI do art. 43; da expressão "e de equalizaçâo de taxas de juros para crédito rural, autorizada em lei" no inciso VII do art. 43. 
Resultado: Prejudicados pela ausência do Autor. 29. Destaque n0 17, do 
Deputado Aroldo Cedraz, para supressão do inciso VIII do art. 43 do Substitutivo. Resultado: Prejudicado, em virtude de incorreção na redação 
do destaque. 28. Destaque na 391, do Deputado José Carlos Aleluia, para supressão da alínea £ do Parágrafo 1° do art. 45 do Substitutivo. 
Resultaáo: Aprovado, na representação da Câmara dos Deputados, contra os votos dos Deputados Roberto Franca, Aloízio Mercadante, Maria Laura, Au- 
gusto Carvalho, Alcides Modesto, Renildo Calheiros, Edmundo Galdino e Raul Pont e, por unanimidade na representação do Senado Federal. 29. Des- 
taque n0 320, do Deputado José Carlos Aleluia, para supressão do Parágrafo 3® do art. 49 do Substitutivo. Resultado: Prejudicado, por con- trariar o acordo feito entre os representantes das Lideranças Partidárias 
e o Relator da matéria. 30. Destaque n® 250, do Deputado Sérgio Machado, para supressão do art. 52 do Substitutivo. Resultado: Prejudicado pela 
ausência do Autor. 31. Destaque n® 392, do Deputado José Carlos Aleluia, para supressão do art. 52. Resultado; Rejeitado, contra os votos dos De- 
putados José Carlos Aleluia, Ézio Ferreira, Fernando Freire e Ivan Burity. Rejeitada a matéria na representação da Câmara dos Deputados, a mesma não é votada na representação do Senado Federal. 32. Destaques n®s 
393 e 394, do Deputado José Carlos Aleluia, para supressão, respectiva- 
mente, no Substitutivo: do Parágrafo 1® do art. 52; do Parágrafo 2® do art. 52. Resultado: Prejudicados, em decorrência da rejeição do Destaque n« 392. 33. Destaque n® 251, do Deputado Sérgio Machado, para supressão 
do art. ' 53 do Substitutivo. Resultado: Prejudicado pela ausência do 
Autor. 34. Destaque n® 395, do Deputado José Carlos Aleluia, para supres- são do art. 53 do Substitutivo. Resultado: Prejudicado, por ter sido a- 
tenflido no novo Substitutivo. 35. Destaques n®s 252 e 253, do Deputado Sérgio Machado, para supressão, respectivamente, do art. 54 e do 
Parágrafo único do art. 58 do Substitutivo. Resultado: Prejudicado pela ausência, do Autor. 36. Destaque n° 318, do Deputado José Carlos Aleluia, para supressão da expressão "1.100" da alínea e do item I do Anexo ao 
Substitutivo. Resultado: Retirado pelo Autor. 37. Destaque n« 16, do De- 
putado Aroldo Cedraz, para supressão da alínea h do item II do Anexo do 
Substitutivo. Resultado: Prejudicado, em virtude de incorreção na reda- ção do destaque. 38. Destaque n® 153, do Deputado Paulo Bernardo, para 
supressão da alínea e do Anexo do Substitutivo. Resultado; Prejudicado pela ausência do Autor. O Senhor Presidente anunciou, em seguida, a rela- ção de destaques prejudicados, a saber: a) Prejudicados em decorrência da 
aprovação ou rejeição dos destaques de texto: 1. Destaques nos 29, 33, 34, 35, 80, 114 e 116, do Deputado Clóvis Assis, respectivamente, às E- 
mendas n®s 463, 459, 462, 464, 381, 470 e 472. 2. Destaques nos 58 e 61, da Deputada Célia Mendes, respectivamente, às Emendas nos 66 e 56. b) 
Prejudicados por conflitarem com o Plano Plurianual; 1. Destaques nos 11 e 12, do Deputado Joaquim Sucena, respectivamente, às Emendas nos 209 e 
210. 2. Destaques nos 70, 72, 82, 84, 95, 97, 102, 127 e 133, do Deputado 
Clóvis Assis, respectivamente, às Emendas nos 484, 246, 249, 255, 776, 
258, 253, 769 e 855. 3. Destaques nos 190 e 194, do Deputado Valdir Gan- zer, respectivamente, às Emendas nos 358 e 447. 4. Destaques nos 220, 221 
e 222, do Deputado Augusto Carvalho, respectivamente, às Emendas nos 706, 707 e 708. c) Prejudicados por já terem sido acolhidos pelo Relator: 1. 
Destaque n® 7, do Deputado Osvaldo Coelho, à Emenda n® 751. 2. Destaque n® 10, do deputado Joaquim Sucena, à Emenda n® 208. 3. Destaque n6 14, da 
Deputada Raquel Cândido, à Emenda n® 147. 4. Destaques nos 53, 54, 55 e 56, da Deputada Célia Mendes, respectivamente, às Emendas nos 758, 367, 365 e 364. 5. Destaques nos 81, 89 e 90, do Deputado Clóvis Assis, res- 
pectivamenté, às Emendas nos 248, 241 e 482. 6. Destaques nos 150, 173 e 184, do Deputado yaldir Ganzer, respectivamente, às Emendas nos 868, 173 e 854. d) Prejudicados por conflitarem com a Constituição Federal ou com 
Normas Legais vigentes: 1. Destaques nos 2, 4 e 5, do Deputado Ariosto 
Holanda, respectivamente, à Emenda n» 36, 37, 38 e 39. 2. Destaque n® 13, do Deputado Joaquim Sucena, à Emenda n® 211. 3. Destaques nos 23, 24, 27 
e 109, 32 e 108, 41 e 105, 42, 43 e 113, 44 e 115, 45 e 117, 46 e 118, 47 e 121, 48 e 120, 49 e 122, 71, 88, 91. 103, 112, 119, 123, 124, 129, 130, 134, 138 e 141, do Deputado Clóvis Assis, respectivamente, às Emendas nos 475, 468, 460, 457, 452, 450, 469, 471, 473, 474, 478, 477, 479, 485, 

co 787' 450' 468' 475' 480' 481' 790' 491' 856' 866 e 870- 4- Destaque ?s 89' Deputada Célia Mendes, à Emenda n9 421. 5. Destaques nos 148, 
ei? o _204' do Deputado Alcides Modesto, respectivamente, às Emendas nos 

a 8 593' ^ Destaques nos 152, 177, 178, 179, 180, 186, 187, 192 e oco DeP1Jtado Valdir Ganzer, respectivamente, às Emendas nos 443, 351, 352, 789, 656, 875, 353, 362 e 446. 7. Destaques nos 166 e 168, do Depu- tado Aloízio Mercadante, respectivamente, às Emendas nos 832 e 836. 8. 
Destaques nos 154, 156, 157 e 158, do Deputado Paulo Bernardo, respecti- vamente, às Emendas nos 602, 620, 618 e 619. 9. Destaques nos 161 e 199, do Deputado Lounval Freitas, respectivamente, às Emendas nos 782 e 847. 
10. Destaques nos 209, 210, 212 e 223, do Deputado Augusto Carvalho, res- pectivamente, às Emendas nos 725, 684, 686 e 718. Em seguida, o Senhor Presidente solicitou aos representantes das Lideranças Partidárias que 
confirmassem os seus destaques nos próximos trinta minutos, prazo em que 
j-^f8Cre j necessitaria para organizar os demais destaques. Em razão disso, suspendeu os trabalhos por trinta minutos, às onze horas e quaren- 
at ^a Ü^1S :!llt}vr:os- As doze horas e cinqüenta e cinco minutos, o Senhor 

1Q An e?~CAOU o .Rfuniâo' declarando a pVejudicialidade do Destaque ÍL,- a? r,^8^3 T Í. ^nha Derzi» à Emenda n» 007, em virtude da mesma ter sido atendida pelo Relator da matéria. Em seguida, anunciou a relação 
Partfdáí?^6 a ?S nP8JOS resPectivos representantes das Lideranças ^ L Destaques nos 1 e 6. do Deputado Ariosto Holan- 
fni 3A ™ 7i' f,fme^as n0s 35 e 577 - 2. Destaques n®s 22, 25 e 104, 26, 30 e 107, 31 e 111, 36 e 110, 69,. 73. 74 75 77 78 83 85 
137 142 e2Í433'dn4n nfí 101' 106' 125' 13l! 132! 135,' 
482' 451 483 456 4fi7 46^ 1S' resPect lamente, às Emendas n.os 482' 481' 483' 458' 487' 4!8' 483, 243, 389, 384, 377, 379, 250, 266, 237, 238, 771, 772, 775, 225, 226, 228, 230, 455, 502 505 789 496 
854, 859, 865, 874 e 8p. 3. Destaques nos 66 e 67,'do Deputado Niíson 
?l5SOnÍ46eSP?4?1VaT!S 'ta? Ta! 8^7 6 285- 4- Destaques nos 144, 145, 146, 147, 149, 163, 164, 183 e 203, do Deputado Alcides Modesto, 
respectivamente, às Emendas n.s 841, 843, 850, 600 592 7S5 B52 aia í 
594. 5. Destaque n» 155, do Deputado Paulo Bernardo, à'Einenda n''601 6 
Destaques n-s 159, 162, 198, 200 e 201, do Deputadi LoírWal Preúas" 
respectivamente, às Emendas n=s 778, 783, 848, 846 e 845 7 D.stami.s n.s 165, 167, 169, 170 e 171, do Deputado Aloiaio Mercadante,'resMcUva- 
mente, às Emendas n-s 831, 834, 838, 839 e 840. 8. Destaques n-s 172 174, 175, 176, 181, 185, 188, 189, 191, 195, 196 e 197, do Deputado Vai- dxr Ganzer, respectivamente, às Emendas nos 356, 442, 445, 444, 859, 865 

354, 357, 361, 440, 448 e 449. 9. Destaque n® 231, da Deputada Maria Lau- 
ra, à Emenda n® 828. 10. Destaques nos 226 e 227, do Deputado Munhoz da 
Rocha, respectivamente, às Emendas nos 285 e 837. 11. Destaques nos 255, 
256, 258, 259, 260, 161, 262, 263-, 264, 265, 266, 267, 268, 269, 270, 271, 272, 273, 274, 275, 276, 277, 278, 279, 280, 281, 282, 283, 284, 
285, 286, 287, 288, 289, 290, 291, 292, 294, 295, 296, 297, 298, 299, 
300, 301, 302, 304, 305, 306, 307, 308, 309, 310, 311, 312, 313, 314, 315 e 316, do Deputado Sérgio Machado, respectivamente, às Emendas nos 288, 
306, 268, 761, 762, 763, 764, 765, 766, 767, 768, 269, 270, 271, 272, 273, 274, 275, 276, 277, 278, 279, 280, 281, 282, 283, 284, 285, 286, 287, 289, 290, 291, 292, 293, 294, 295, 297, 298, 299, 300, 301, 302, 
303, 304, 305, 308, 309, 310, 311, 312, 313, 314, 315, 316, 317, 318, 319 
e 320. 12. Destaques nos 211. 213, 214, 215, 216, 217, 218 e 219, do De- putado Augusto Carvalho, respectivamente, às Emendas nos 685, 687, 688, 
689, 690, 694, 701 e 705. 13. Destaques nos 321, 322, 323, 324, 325, 326, 327, 328, 329 e 330, do Deputado Sérgio Arouca, respectivamente, às Emen- 
das nos 662, 666, 575, 675, 680, 667, 576, 670, 673 e 659. 14. Destaques nos 331 e 345, 333 e 347, 334 e 348, 335 e 349, 336 e 350, 337 e 351, 338 
e 352, 339 e 353, 340 e 354, 341 e 355, 342 e 356, 343 e 357, dos Deputa- dos Neuto de Conto e Fernando Diniz, respectivamente, às Emendas nos890, 
888, 885, 884, 883, 627, 644, 648, 649, 652, 653 e 656. O Senhor Presi- dente anunciou, ainda, a prejudicialidade do Destaque n0 151, do Deputado 
Valdir Ganzer, à Emenda n« 857, por conflitar com o Plano Plurianual; e a 
prejudicial idade do Destaque n® 60, da Deputada Célia Mendes, à Emenda n® 817, em decorrência da ausência da Autora. Em seguida, o Senhor Presiden- 
te colocou em votação os destaques mantidos pelos representantes das Li- deranças Partidárias. 1) Destaque n® 257, do Deputado Aloízio Mercadante, 
à Emenda n® 603. Resultado: Aprovado, na representação da Câmara dos De- 
putados, contra os votos dos Deputados Ézio F-.reira, José Calos Aleluia, Flávio Derzi, Antonio Barbara, Munhoz da Rocha, Saulo Coelho, Fernando Freire, Wagner do Nascimento, Osmânio Pereira e João Faustino; e na re- 
presentação do Senado Federal, contra o voto do Senador Saldanha Derzi. 
2) Destaque n» 76, do Deputado Clóvis Assis, à Emenda n0 374. Resultado; Retirado pelo Autor. 3) Destaque n® 96, do Deputado Clóvis Assis, à Emen- 
da n® 500. Resultado; Retirado pelo Autor. 3) Destaque n® 008, do Deputa- do Joaquim Sucena, à Emenda n® 206. Resultado: Prejudicado pela ausência. 
4) Destaque n» 21, do Senador Saldanha Derzi, à Emenda n® 221. Resultado: Aprovado, na representação da Câmara dos Deputados, contra os votos dos 
Deputados Luiz Girâo, Maria Laura, Alcides Modesto e Edmundo Galdino; e, por unanimidade, na representação do Senado Federal. 5) Destaques nos 62 
e 63, do Deputado Victor Faccioni, respectivamente, às Emendas nos 837 e 
285. Resultado; Prejudicados pela ausência do Autor. 6) Destaques nos 208 
e 207, do Deputado Manoel Castro, respectivamente, às Emendas nos 837 e 285. Resultado: Prejudicados pela ausência do Autor. 7) Destaque n® 344, 
do Deputado Francisco Dornelles, à Emenda n® 788. Resultado: Prejudicado pela ausência do Autor. 8) Destaque n® 50, do Deputado übiratan Aguiar, à Emenda n® 907. Resultado: Retirado pelo Autor. 9) Destaques nos 79 e 136, 
do Deputado Clóvis Assis, respectivamente, às Emendas nos 380 e 861. Resultado: Retirados pelo Autor. 10) Destaque n® 64, do Deputado Flávio 
Derzi, à Emenda n® 439. Resultado; Retirado pelo Autor. 11) Destaque n® 
293, do Deputado Sérgio Machado, à Emenda n® 296. Resultado: Prejudicado pela ausência do Autor. O Senhor Deputado Aloízio Mercadante, em decor- 
rência de entendimentos com o representante da Liderança do Bloco Parla- 
mentar e, após esclarecimentos do Diretor do Departamento de Orçamento da União, informou à Presidência que permitiria a anulação da votação do 
Destaque n® 257, de sua autoria, em virtude da retirada dos destaques nos 387 e 390, do Deputado José Carlos Aleluia. Diante do exposto, o Senhor 
Presidente declarou anulada a votação do Destaque n0 257 e a conseqüente retirada dos Destaques nos 387 e 390, que requeriam a inclusão do inciso 
I do art. 42 do Projeto no Substitutivo, e a supressão do inciso I do 
art. 43 do Substitutivo. Em seguida, continuou a votação dos demais 
destaque^. 12) Destaque n® 20, do Senador Saldanha Derzi, à Emenda n® 8. Resultado: Retirado pelo Autor. 13) Destaque n® 9, do Deputado Joaquim 
Sucena, à Emenda n» 207. Resultado; Prejudicado pela ausência do Autor. 
14) Destaque n® 28, do Deputado Clóvis Assis, à Emenda n® 470. Resultado: 
Retirado pelo Autor. 15) Destaque n® 303, do Deputado Sérgio Machado, à 
Emenda n® 307. Resultado; Prejudicado pela ausência do Autor. 16) Desta- que n® 160, do Deputado Lourival Freitas, à Emenda n» 781. Resultado; Prejudicado pela ausência. 17) Destaque n® 202, do Deputado Alcides Mo- 
desto, à Emenda n® 622. Resultado; Retirado pelo Autor. 18) Destaque n® 15, da Deputada Raquel Cândido, à Emenda n® 148. Resultado: Prejudicado 
pela ausência. 19) Destaque n® 317, do Deputado Sérgio Machado, à Emenda 
n® 321. Resultado: Prejudicado pela ausência do Autor. 20) Destaque n® 332, do Deputado Neuto de Conto, à Emenda n® 889. Resultado: Rejeitado, 
na representação da Câmara dos Deputados, contra os votos dos Deputados Roberto Franca e Neuto de Conto. Rejeitado o Destaque na representação da 
Câmara dos Deputados, nâo foi o mesmo colocado em votação na representa- 
ção do Senado Federal. Prejudicado o Destaque n® 346, do Deputado Fernan- 
do Diniz, à Emenda n» 889, em decorrência da rejeição do Destaque n® 332. 21) Destaque n® 57, da Deputada Célia Mendes, à Emenda n0 57. Resultado: Prejudicado pela ausência. 22) Destaque n® 140, do Deputado Clóvis Assis, 
à Emenda n® 869. Resultado; Retirado pelo Autor. 23) Destaque n® 139, do Deputado Clóvis Assis, à Emenda n® 867. Resultado; Rejeitado, na repre- 
sentação da Câmara dos Deputados, contra os votos dos Deputados Ariosto 
Holanda, Aloízio Mercadante, Luiz Girâo, Lourival Freitas, Augusto Carva- lho, Roberto Franca, Maria Laura, Clóvis Assis, Alcides Modesto e Edmundo 
Galdino. Rejeitado o Destaque na representação da Câmara dos Deputados, 
nâo foi o mesmo colocado em votação no Senado Federal. 24) Destaque n® 228, do Senador Carlos Patrocínio, à Emenda n® 115. Resultado: Aprovado, 
na representação da Câmara dos Deputados, contra os votos dos Deputados Flávio Derzi, Luiz Girão, José Carlos Aleluia e Wagner do Nascimento, e, por unanimidade, na representação do Senado Federal. 25) Destaque n® 230, 
do Senador Carlos Patrocínio, à Emenda n® 117. Resultado: Retirado pelo Autor. 26) Destaque n® 229, do Senador Carlos Patrocínio, à Emenda n® 
116. Resultado; Rejeitado, na representação da Câmara dos Deputados, con- 
tra os votos do Deputado Lázaro Barboza. Rejeitado o Destaque na repre- sentação da Câmara dos Deputados, não foi o mesmo colocado em votação no Senado Federal. 27) Destaque n® 18, do Senador Saldanha Derzi, à Emenda 
n® 6. Resultado: Rejeitado, por unanimidade, na representação da Câmara 
dos Deputados. Rejeitado o Destaque na representação da Câmara dos Depu- 
tados, não foi o mesmo colocado em votação no Senado Federal. O Senhor Deputado José Carlos Aleluia pediu a palavra para afirmar que o Destaque 
n® 228, do Senador Carlos Patrocínio, não havia sido votado na represen- 
tação do Senado Federal. Após consultar a Secretaria, que afirmou ter sido a matéria votada, também na representação do Senado Federal, o Se- 
nhor Presidente decidiu que, em virtude da dúvida suscitada, colocaria, novamente, em votação o referido destaque na representação do Senado 
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izaçôo 

Federal. En, votaçío na representação do Senado Federal o Destaque n«22B, do Senador Carlos Patrocínio, à Emenda n- 115: Aprovado, por unanimidade. 
O senhor Deputado Aloizio Mercadante pediu a 
nutencâo no Substitutivo, do testo suprimido em decorrência da aprovação do Destaque n» 40, do Deputado Nilson Gibson. Segundo ele, houve um equí- L/e&taque n *u, uu h f .j destaaue, propiciando uma interpreta- 
voco no encaminhamento 4° "ndo uo ada. Lembrou, ainda, que, por çSo errada da ^^'^^ntantes das Uderanças Partidárias, decidiu-se 
IZVfl pr incípiorda emí ssáo^de^t Uulos^da^dívida^pública^para equalita- 
Ul L-^L^r^osreíerente àquela matári^e, nao.^^^emiss^de 
í ^^ 0 'dg^^re.Uria ^ 
oficiais de crédito. Com ® p rantir 0 preço mínimo. Diante do exposto, 

IU iCÍaiS-íqa C- mínutençâo do dispositivo no Substitutivo do propôs à Presidência a manutenção interpretaçâo da matéria destacada Relator. Em decorrência ec3^°a° ntantes das Lideranças Partidárias 
e, por haver o consenso dos P Senhor Presidente colocou em vota- 
para manutenção do texto do Reiacut, Ai0lzio Mercadante. Em votação a çâo a proposta aPresentada Pe^a £âmara dos Deputados: Aprovada, por 
Proposta na representação da represe„taçao do Senado Federal: unanimidade. Em votação a p^op°® ®Drovada a Proposta, o Senhor Presidente 
Aprovada, por unanimidade, senão 40> prosseguindo, colocou em 
declarou anulada a votação do Desc y das primeira e QUarta Reuniões votação as Atas de Instalação da .. de Audiência Pública, distribuídas 
Extraordinárias e da Primeira «eu todos. Nâo havendo inscritos para com antecedência para conh®^ %_ «otaçâo as Atas na representação da 
discutir, colocou-as em votaçao. & unanimidade. Em votação as Atas na 
Câmara dos Deputados: AP^ova?fS:P vadas, por unanimidade. Em seguida, 
representação do Senado Federal. Ap ^ Le. n0 04/92-CN, já discutido anunciou a votação do Parecer ao ^ na representação da Câmara dos em Sessão anterior. Em votação o t-a ^ votação o Parecer na represen- 
Deputados: Aprovado, por unanimi ' p^jdade. Encerradas as vota- taçâo do Senado Federal: Apr0Vj .. aOS presentes pela boa vontade e com- 
çôes, o Senhor Presidente a9ra trabalhos. Nada mais havendo a tra- preensâo de todos no transcorrer 0 e cinqüenta minutos e, para cons- 
tar, encerrou a Reunião, às ^re^f. ira secretária, lavrei a presente tar, eu Myrna Lopes Pereira de 01* < assinada pelo Senhor Presidente. Os 
Ata que, após lida e aprovada, duzidos, integrarão esta Ata. trabalhos foram gravados e, apos _ Srs> parlatnentares, devido a 

O SR. PRESIDENTE (Deputado M®"^a®nCas partidárias, declaro aberta entendimentos com as diversas li .-câo o projeto de lei de atualiz 
sessão e, de imedieteo, ";oc° f ""êsteques. do Plano Plurianual, ressalvados os Em votação na Câmara dos DePuta "maneçam como se encontram. (Pausa.) 

Os Srs. Deputados que o aprovam, P 
Aprovado. . Em votação no Sendo Federal. n»»rmaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam, P Aprovado. .. 
Vamos aos destaques. «míeto. para in£ormar de imeaiat0' antes 

Passo a palavra ao Relator do proDe".s Exl accltou e os autores de colocar em votação, quais °s , r pgrio Pereira. 
respectivos. Com a palavra 0 se , Emenda n= 155/8, do Depu- 

0 SR. SENADOR DAR10 PEREIRA - D®5 

tado Ubiratam Aguiar. , c,/c Deputado Ubiratan Aguiar. 
Destaque n" 2, Emenda n» I5®/®' °° neoutado Ubiratan Aguiar e Emenda n" 
Destaque n0 3, Emenda n0 

158/2, do Deputado Ubiratan Aguiar. 
nron - <;r Presidente, precisamos tomar co- 0 SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEI^fln fica muito difícil, 

nhecimento das emendas, porque s 
O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Mas eu vou 

.ron - Pelo que entendi, essas emendas Dá es- 0 SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO tão aprovadas. . qóís) - Elas foram acolhidas pelo 
O SR. PRESIDENTE (Dep"í5f J^em^Otaçâo. 

Sr. Relator. Ainda vou colocá Ias e r,rer:„mos to- * c é Sr. Presidente, precisamos to 
O SR. DEPUTADO ISRAEL ' "í multo rápidã V Ej. pod.ria dar mar conhecimento delas. A "j, ao tivemos o tempo q um pouco mais de ternP0'.a „_-r,r e citar o nome. 

examiné-las. V. Ex' padaria começ ^ ^ ^ seri> melhori m>is 

O SR. PRESIDENTE 1Deptu?d0j.stacàda a aprovada? 
didático, talvez, lar a amah ^ interaSsaat., para B.barn,os ma- 

0 SR. DEPUTADO ISRAEL """"p^üada. 
lhor a matéria que está sen ^ ^ ^ m pro_ 

O SR. SENADOR DAR IO P?REIB* l/implantação das Lb?J°Puraa°rla5 "e510 

jato principal, «P«!íico' do Ministério Publico, 
nais, ramanejando 25% dos re ^ ^ i)ao corresponde. DEPUTADO ISRAEL PINHEIROe;tiqnurr.ç 

PINHEIRO - Destaque não, tem que ser a emenda. SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEI 255/8 
SR. SENADOR DARIO PERDU* (pousa.) Mas >qui n8o 

DEPUTADO ISRAEL P'NHE' dr0, Mas que quadro? 
—vermos, ^.0.153^ 1^ 

OS avulsos, Sr. Presidente, 

D SR 
(Nâo 

' SR. 
nada. No 

» SR. SENADOR DARIO '/e e 158/2. ' e avulsos, Sr. Presidente, , —,r dtnhEIRO — Ma5 a!3 , (■/• do Deputado Ubiratan líitf^A^fdíz'^Untel ^nd-ãn ^3,^^ , eBenda nâ0 está 

Texto da emenda: vide ^ ido esotérico. 
aqui. Está, mas só ^ pedindo 

pEREIRA . a respeito d. ^«^•.^/"c.^.nejrm.nto, 
inistério regionais do Ministério Publico. 
,4- nrocuradorias 

SR. SENADOR DARIO 
dos recuross do M1"1 ^Xrnrador a implantar a sede de pro 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Eu gostaria que V. Ex» explicasse, porque, realmente, isso não é prioritário. 
O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Eu posso explicar. Discuti essa emenda com o Deputado Ubiratan Aguiar. A Procuradoria-Geral da República atra- 

vés do seu Presidente, Aristides Junqueira, solicita que a verba designa- da no PPA seja totalmente vinculada, simplesmente, ao custeio da 
Procuradoria. A formulação originária da Procuradoria é que uma parte dessa verba fosse investida para encaminhar as exigências constitucionais de implantação da subsedes da Procuradoria-Geral da República, em sete 
Estados, onde estão sendo feitas. Então, 25% da verba, que aqui aparece como custeio e era investimento, volta a ser investimento, de acordo com a solicitação da Procuradoria. Esse é o teor da emenda. 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Muito bem, Sr. Relator, mas significa que está tirando a verba de custeio, digamos, para investimento. Depois, 
na hora do orçamento, vai falar dinheiro para custeio na Procuradoria é 
vai-se tirar investimento de outro setor para ajudar a própria 
Procuradoria. Precisamos chamar a atenção de todos, na hora da votação do 
orçamento. 

O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Tudo bem, apresentamos as emendas exata- mente objetivando restabelecer aquela solicitação anterior do Ministério Público e, talvez por algum lapso, do Plano Plurianual nâo ficou absolu- 
tamente nada para a área de investimento. E já que era uma diretriz e é uma prioridade, conforme consta até do próprio relatório, era inconcebí- 
vel que pudesse o Ministério Público desempenhar aquela diretriz e prio- ridade que a própria Constituição -impôs - junto as diversas instâncias do Poder Judiciário, sem ter as condições para se instalar. Daí por que 
essa proposta de investimento corresponde a 25% do total que foi total- mente destinado à parte de custeio. Dessa forma, estamos restabelecendo a solicitação anterior. O Relator não tinha sido advertido para o fato e rejeitou-o. Por essa razão, apre- 
sentamos os destaques e a fundamentação que nos levava à apresentação desses destaques. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Consulto o Plenário: vota- remos, depois da leitura do Relator, todos de uma vez só ou um a um? 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - O parecer favorável votam todos, em 

global. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Então, vamos em frente. 
O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - 2® - Destaque n® 7: Emenda 185, do Depu- tado Ubiratan Aguiar. Projeto; qualidade das éguas e controle de poluição hídrica das áreas urbanas. Aprovado praticamente. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Mas há valores ou é só o descritor? 
O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Alocamos para o Norte, 50%; Nordeste, 

29%; Centro-Oeste, 7%; Sul, 16%; Sudeste, 43%. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Isso ái está dando mais de 100% V. Ex» poderia ler de novo? Não sei se me enganei. 
O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Vamos começar pelo Sudeste. Sudeste, 43%; Nordeste, 29%; Norte, 5%; Sul, 16% e Centro-Oeste, 7%. Isso pelo critério populacional. 
Destaque n® 12 - Emenda n® 50, do Deputado Osvaldo Coêlho. Cria novo projeto: Derrocamento do rio São Francisco, no valor de cinco bilhões e cem, com 65% do Nordeste e 35% do Sudeste. Manutenção do serviço de pro- 

teção e navegação. Isso é porque o rio São Francisco está sendo açoreado e precisa ser derrocado. 
Destaque n« 69 - Emenda n® 230, do Deputado Luiz Girâo. Projeto: Pro- grama Regional de Apoio aos Pequenos e Médios Produtores Rurais, nos Es- tados de Minas Gerais, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, no va- 

lor de trinta bilhões. Destaque n® 33 — Emenda n® 191 — 30% 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Nâo entendi. O que que V. Ex» aprovou? 30%, é isso? V. Ex» aprovou a emenda? 
O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - É uma distribuição regional do Mercosul. É um programa de pequenos e médios produtores rurais, 30%. 
DEPUTADO ALOIZIO MERCADANTE - Espera um minutinho, só queria entender a relatoria. V. Ex». tira 30% de um programa de recuperação dos recursos na- turais, da microbacia da Região Sul e transfere para o semi-árido? 
DEPUTADO UBIRATAN AGUIAR - Ao contrário, tira do semi-árido e leva para 

o Mercosul. 
SENADOR DARIO PEREIRA - Ao contrário, não tirei nada do semi-árido. 
DEPUTADO ALOIZIO MERCADANTE - Então de onde V. Ex» tirou? Porque a e- menda está tirando do semi-árido. 
SENADOR DARIO PEREIRA - Na emenda está escrito assim; 

"...destinar 30%, ou seja, quatro bilhões de cruzeiros da programa- 
ção especial. Programa especial/40 Subprograma 0741833142. Recuperação dos recursos naturais das microbacias da Região Sul para a região do semi-árido do Nordeste." 
O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - É a emenda original. Discutimos a emenda com o Deputado e fizemos da seguinte maneira: Programa Regional de Apoio 

aos Pequenos e Médios Produtores Rurais, nos Estados de Minas Gerais, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, no valor de trinta bilhões. 
Foi distribuição regional. Tiramos 75% para o Sul e 25% para o Centro- Oeste. As metas: atender cento e setenta mil proprietários rurais. V. Ex» 
quer saber agora de onde foram retirados os recursos. Recursos retirados: estradas vicinais, dez bilhões do Sul e cinco bilhões do Centro-Oeste. 

DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO — Sr. Relator, essas estradas vicinais — e é 
até interessante V. Ex» falar no assunto, porque li aqui, mas não captei 
bem — estão subordinadas à ação do Ministério dos Transportes? 
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O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Nâo, as estradas vicinais nâo podem es- tar subordinadas ao Ministério dos Transportes, são do DASDE. 
DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Acho até bem acabar com esse programa, por- 

que ele é um programa eleitoreiro. Penso que as verbas federais 56 podem ser aplicadas no plano nacional de viaçâo. Isso é lei. Estradas vicinais 
são um subterfúgio para fugir da legislação que obriga todo o orçamento 
federal ser aplicado no plano nacional de viaçâo. Devemos acabar com essa rubricé das estradas vicinais. Estou apoiando V. Ex* na fonte de recursos. 

0 SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Destaque n* 33 - Emenda n" 191. Altera o projeto "Apoio ao Projeto Complementar de Irrigação". Remanejamento de 11% do nacional para o Sul. É um projeto de irrigação no Sul. 
DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - V. Ex* modifica só os coeficientes ou modi- 

fica o resto? 
SENADOR DARIO PEREIRA - Só o nacional. Tiro do nacional, que tinha 11% 

e coloco no Sul. Ao invés de o Ministério fazer, nós o fazemos. 
DEPUTADO ALOIZIO MERCADANTE - Mas o que significa o nacional? Também 

nâo entendi isso, nâo. Mas aí nâo, "no nacional" seria o quê? O que sig- 
nifica regionalizar como nacional? Nâo dá para entender o que é regiona- 
lizar no nacional. Sâo duas palavras contraditórias. 

(Nâo identificado) - Sr. Relator, nâo estou entendendo. 
(Nâo identificado) - No nacional veio uma proposta de 11%. Significa 

que, no mínimo, seriam distribuídos a amostra do ministério. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Então, o Relator destina 

esses 11% para a Região Sul. 
DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Politicamente. Está certo. Só queria entender. É evidente que nacional só pode ser isso, um critério político. 
O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Emenda 305/4, do Deputado Flávio Derzi. 

Altera a regionalização do projeto de eletrificação rural: 15% para o Norte e 20 para o Centro-Oeste. Deixa o nacinal com zero. 
(Nâo identificado) - Como é? O número da Emenda é 305, Flávio Derzi? 
SENADOR DARIO PEREIRA - É, e mantenho as demais regiões. 
(Nâo identificado) - 305. 
SENADOR DARIO PEREIRA - Regionaliza, exatamente. 
(Nâo identificado) — Mas a Emenda dele nâo diz isso. Ela manda acres- centar verba no orçamento do Ministério. 
SENADOR DARIO PEREIRA - Mas nâo acrescentamos, tiramos do nacional, 

deixamos o nacional e colocamos no Norte e Centro-Oeste. 
(Nâo identificado) - A Emenda dele diz o seguinte: 
"50 bilhões para..." 
DEPUTADO ALOIZIO MERCADANTE - Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Pela ordem, concedo a pala- vra ao Deputado Aloízio Mercadante. 
O SR. DEPUTADO ALOIZIO MERCADANTE - Nâo estou entendendo o critério da 

relatoria. Leio aqui o parecer do Relator contra as emendas, e agora elas sâo aprovadas^sem nenhuma fundamentação que as derrube. Aqui está dito o 
seguinte: "A emenda propõe incluir ou acrescer recursos em projetos ou ações consideradas nâo prioritárias, além disso contraria diretrizes 
constantes do plano plurianual". Esse era o parecer da relatoria. De re- pente, a emenda é aprovada como se esse parecer nâo tivesse consistência. Ou o Relator deu o parecer sem nenhuma consistência ou a aprovação está sendo feita sem nenhuma consistência. As duas coisas nâo sâo possíveis. V. Ex» escreve uma coisa e diz outra. 

SENADOR DARIO PEREIRA - O parecer genérico, quando se faz a revisão, 
regionaliza, como regionalizei agora. 

DEPUTADO FLÁVIO DERZI - Deputado Aloizio Mercadante... 
O SR. DEPUTADO ALOIZIO MERCADANTE - Nâo, agora V. Ex» está incluindo 

50 bilhões de cruzeiros sem nenhuma fundamentação sobre de onde saem os 
recursos. Isso é contrário ao Regimento Interno, à LDO e à concepção do PPA. V. Ex» nâo pode incluir... 

SENADOR DARIO PEREIRA — Deputado Aloizio, a fonte nâo foi alterada. 
(Não identificado) Foi regionalizada. 
SENADOR DARIO PEREIRA — Nós regionalizamos. 
(Nâo identificado) - Sr. Presidente... 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - O Relator, antes, deu pare- cer contrário à Emenda, no entanto, diante do destaque, ele refaz aqui em plenário o seu parecer, acatando-a parcialmente. No caso, distribuindo os recursos que iam ficar sob gerência direta da União, do Ministério, para 
distribuir de modo político em termos nacionais. O Relator, agora, aca- 
tando a .emenda em plenário neste momento, refazendo seu ponto de vista anterior, aloca recursos em termos percentuais para o Norte e para o Centro-Oeste. 

(Nâo identificado) - Nâo, essa emenda nâo é alocação de recursos 
regionais. Ela é a 305. Nâo é a 305? 

(Nâo identificado - Então, a Emenda 305/4 é para acrescentar 50 bil- 
hões de cruzeiros para programas de eletrificação rural. Para acrescentar recursos para eletrificação rural, tem que dizer de onde S. Ex' tira. 
Qual é a fonte de transferência. 

PRESIDENTE MESSIAS GÔIS - Justamente isso. A Emenda do Deputado Flávio 
Derzi foi para acrescentar ao investimento geral da União, tirar de algum 

canto, 50 bilhões. No entanto, em um primeiro momento, o Relator rejeitou a emenda. Agora, de certo modo, S. Ex» recupera a emenda, nâo para apro- var a inclusão de mais 50 bilhões, mas, para deslocar da dotação que ia 
ficar a nível nacional, indeterminado sem regionalizar, S. Ex» redistri- 
bui a dotação global e a aloca para as partes percentuais para o Norte e para o centro-Oeste. 

(Nâo identificado) - Perfeito. 
(Nâo identificado) - Ele nâo acrescentou. Ele apenas dividiu o que ti- 

nha originalmente em percentuais para as diversas regiões do País. 
(Nâo identificado) - Eletrificação rural, é importante. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Com a palavra o autor do destaque, o Deputado Flávio Derzi. 
O SR. DEPUTADO FLÁVIO DERZI - Sr. Presidente, e gostaria de cumpri- mentar o Relator por ter analisado novamente esse de taque no sentido de 

garantir recursos para a eletrificação rural para o Jentro-C^ste. O Rela- 
tor obedeceu a dois critérios básicos para acatar o nosso destaque. Em primeiro lugar, a eletrificação rural está dentro das prioridades do PPA, 
em função do incentivo à produção agrícola. Então, a eletrificação rural, além de incentivar a produção agrícola, sem dúvida nenhuma é um fator im- 
portante de fixação do homem do campo. Além do mais, na regionalização de 
20%, o Relator nada mais fez do que cumprir o art. 42. Constituição, "Das 
Disposições Transitórias", que diz que 20% dos recursos destinados à ir- rigação serão destinados à Região Centro-Oeste e a eletrificação rural é 
um fator fundamental para qualquer tipo de consolidação de um processo de 
irrigação. Quero agradecer ao Relator a lucidez por ter acatado esse des- taque que representa nâo uma emenda minha particular, mas de vários Par- 
lamentares do Centro-Oeste, em especial da Deputado Lúcia Vânia. Muito 
Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Com a palavra o Deputado Aloizio Mercadante. 
O SR. DEPUTADO ALOIZIO MERCADANTE - Sr. Presidente, nâo quero discutir 

se a eletrificação rural é importante. Por sinal, tudo o que os Srs. De- putados propõem aqui é importante, é relevante, está dentro do plano 
plurianual. Estamos discutindo se os procedimentos da Comissão serão res- peitados ou nâo. A emenda falava de um acréscimo de 500 bilhões de cru- 
zeiros ao programa de eletrificação rural. Para o Deputado propor um a- créscimo, S. Ex' tinha que identificar a fonte de transferência de recur- 
sos, o que nâo foi feito. Entendo que a emenda tinha sido rejeitada pelo Relator de forma correta, porque foi mal elaborada... 

•O SR. DEPUTADO FLÁVIO DERZI - Exatamente, assumo. 
O SR. DEPUTADO ALOIZIO MERCADANTE - ...nâo tem consistência, o que está sendo dito pelo Relator é uma emenda do Relator que faz uma vincula- 

çâo da verba nacional da eletrificação rural para a Região Centro-Oeste.- E isso? 
DEPUTADO FLÁVIO DERZI - Certo, é justamente isso. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Com a palavra o Senador... 
O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Destaque n* 111, à Emenda n" 255, da De- 

putada Lúcia Vânia. Essa emenda cumpre o preceito constitucional de destinar 20% dos re- 
cursos de irrigação para a região Centro-Oeste. 

DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Sr. Relator, é preciso saber se essa emenda está acoplada à outra ou nâo. Como é isso? Senão está adicionado? 
SENADOR DARIO PEREIRA — Nâo, redistribuindo no caso. 
DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Redistribuindo porque a Constituição diz... 
SENADOR DARIO PEREIRA - A outra era... E essa irrigação, isso já é ou- 

tra emenda. 
DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Que número era a outra? 
SENADOR DARIO PEREIRA - Número 305. 
DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO — Está certo, retiro a objeção. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) — Em votação, em bloco os destaques aceitos pelo Sr. Relator. (Pausa.) Aceitos os Destaques 001, 

002, 003, 004, 007, 012. 023, 033, 069, 111. Em votação na Câmara dos Deputados. 
DEPUTADO ALOIZIO MERCADANTE - Sr. Presidente, nâo é possível a gente 

votar destaque porque nós somos favoráveis a uns destaques e a outros so- 
mos contrários. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Então, colocarei destaque 
por destaque. A nâo ser que alguém requeira em boloco e... 

DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ - Sr. Presidente, já foi feita a discussão 
de um a um, e eu entendo que, colocando em bloco a votação, atende melhor 
o plenário desta Comissão. Nâo faz sentido a discussão e votação de des- taque por destaque; seria mais prático a votação em bloco. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Se nâo houver objeçôes mai- 
ores, eu coloco em votação um a um. 

DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ — Em bloco, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Em votação em bloco. Na Câ- 

mara dos Deputados, os Srs. Deputados que aprovam os destaques em bloco, permaneçam como se encontram. Aprovado por maioria, com voto contrário 
dos Srs. Deputados Paulo Bernardo. Aloizio Mercadante, Alcides Modesto, 
Augusto Carvalho e Valdir Ganzer. Em votação no Senado Federal. Os Srs. Senadores que os aprovam, perma- 
neçam como se encontram. Aprovado. Em decorrência, prejudicado o destaque n» 17, à emenda n» 50. 
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D oc à n® 123. do Deputado Ubiratan Aguiar. Retirado. Destaque n 05,àJ
Em®n„® ubiratan Aguiar, à Emenda n® 184. Destaque 

Destaque n® 6 do DcP^do Ubiratan^Aguia , ^ Ministério n» 0°8'.d0 EePutad° d0 Desenvolvimento do Vale do Sâo Francisco, 
da Agricultura, CoJ"Pa^Íntário intitulado: "Suporte Tecnológico ao De- inclusSo de Projeto 9rÇa^f irrigada e Promoção de Investimento", 
senvolvimento da Agricultura irngaaa e v 

DEPUTADO AROLDO CEDRAZ - Sr. Presidente, para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Gôis) - Com a palavra o Sr. Deputado. 

 Cr. presidente, a irrigação vem sendo utili- DEPUTADO AROLDO CEDRJJ ~ p'ís há pouco tempo. E nós sabemos que uma 
zada em larga escala em "°fs° ;a * egadas em outros países, nâo tem dado série de tecnologias que sâo emp g ^ ^ da Embrapa nâo pode ficar certo aqui. p°r.iss0 ° ^0^°nômico e financeiro para que os nossos téc- sem um necessário reSPaJd°!c°" tecnologias mais apropriadas, particular- 
mcos desenvolvem aqui todas ce i|s0> defendo que o seu Relator re- mente ao semi-árido braslie^ ' Emenda de n® 454, do Deputado Osval- considere o seu parecer e acate essa Emenoa 
do Coelho. 

-cr Presidente, essa emenda é muito boa. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO * Drová-la. Ela é fundamental, ela es- Nâo vejo por que o Relator 9 a° N6s estamos gastando fortunas em AMX e 
timula a pesquisa da irngaçoo. d; heirinho para... Retirar esse energia nuclear e nSo vamcs (J""' f „ íonte. outro problema das estradas vicina outro problema das estr 

» v.« emenda da maior importância, Sr. (Nâo identificado) - Acho essa 
Presidente. 

estrada vicinal para quem mora no (Nâo identificado) - Sr. Presidente, estra mato é prioridade n® 1. 
(Ininteligível) 

, • mip estrada vicinal é de competência do (Nât, identificedo) - A lei dis que ^r^ntra, Estado e Município. NAc é ' idente, gUeria, pripeiro, regis- 
DEPUTADO ALOIZIO MERCADANTE - r ^^3 a votação em bloco. Nós tí- 

trar em ata que a nossa bancada v , Ministério Público, da Deputada 
nhamos várias emendas, como é 0 ^ mérito. 
Luci, todas elas eram favoráveis pelo ment 

0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) entrará em ata. 
rm segundo lugar, acho essa emenda da DEPUTADO ALOIZIO MERCADANTE " ^ destacar a necessidade de um 

maior relevância. Ela baSica,lle e
r^ra0 e adaptação de tecnologia, treina- suporte tecnológico, propondo ge ransferência de fusão de tecnologia, 

mento e capacitação dos Produtorf®'flf. de serviços, enfim, ela dá uma con- organizaçâo dos produtores, P9eS^.„ vem sendo desenvolvida. Por si- 
cepçâo de trabalho para a ontem. Portanto, acho que aponta uma nal, foi objeto da discussão ° t0 tecnológico ao centro tecnolò- 
diretrir de impulsionar o desenvolvimen deveria sar incorporada. Acho que gico na região. Acho que, no mérito, ^ elaboração do trabalho de 
ela é um avanço em termos da con irrigação. 

O registro de V. Ex* 

o problema é a fonte, recursos 
SENADOR DARIO PEREIRA 7 Sr. P^es para ... Vou tirar da irrigação? 

„ pxi node incluir no programa de irrigação, (Nâo identificado) - Se v' Ex
n 

p
0is é o próprio programa... 

fnclua no programa de irrigação. . . e rAis) _ com a palavra o Deputado 
0 SR. PRESIDENTE (Deputado Mess 

Alcides Modesto. Relator, exatamente quando se dia 
O SR. DEPUTADO ALCIDES W0055!"0 ~ ilnia para a própria irrigação e os 

irrigação, supõe-se também uma "^f^noiogias alternativas para o semi- próprios projetos de irrigação, Ç9"1 a bém um fracasso. Então é importante árido, se nâo, a irrigação vai ®e . rjgaçâo também a sustentação tecnoló acoplar aos próprios projetos de importância que ficassem os pr - 
gica para essa irrigação. Acho de suma^ também a pesqulsa e a tec 
prios recursos da irrigação, le poder adaptar-se às novas formas nologia que o semi-árido precisa para p 
produção irrigada. _ das argumentaç6eS, 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mess1 a 
solicito o parecer do Sr. Relator. . .apitar a fonte que saiu de apoio 

O SR. SENADOR DARIO 
• o. projetos complement.res de __ eb votaçao „ destMua 

o SR. PRESIDENTE (BePut"d°,n!SDèputados. Os Srs. Deputados que o 008, à emenda n® 045, na Câmara aos " £ .^ Aprovada. 
aprovam permaneçam como se encon Senadores que 0.a^9í'a^ p^oiS à Em votação no Senado Federal. Osjrs.^ prejudicado o destaque n® 013 à Çam como se encontram. (Pausa;, v «ntada. , ^ • do 
emenda n® 45, por ter sido

J
e®ta

HLtaaues, do Deputado Osvaldo Coelho A emenda foi objeto de dois M«e^nr nii*rte em 

"Custeio de Projetos de R9CU" toS e custeio em G®™1 ' j J estejam em Çâo de Perfuratrizes, Equipamentos tenham sido implantados ou estejam 
recursos hídricos e de solos qu Codevasf, nas áreas semi- 
implantaçâo, ou venham a ser J^8n^d?orma a que tais éridas do Vale do Sâo r™n?lSC°'tr0 de limites mínimos de eficiência, 
manter um padrão de desempenho 
Produção e produtivid»de. n.outado Cldvis Assis. Em discussão. Com a palavra ^ ^ 

O SR. DEPUTADO nâo deve só ficar co «..rra i**-— - 
ração através do DNOCS, na o""". vaS£ o proje riri. gue fossa scoplsdo ao da Codevas de grande valia para o Nordest 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO Sr. Presidente, está havendo pequena confusão. Essa emenda trata de custeio. Eu acho que essa emenda é disponível. Nâo há razão para se colocar custeio. É evidente que a Code- vasf ou outro órgão tem que manter as perfuratrizes. Essa emenda - com o 
perdão do ilustre Deputado Osvaldo Coelho - nâo tem sentido econômico nenhum. Manda custear a manutenção de operatrizes. Isso é obrigação do 
órgão. Nós nâo temos que aprovar isso, aqui, nâo. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Declaro a emenda prejudica- da, visto que o orçamento é de investimento e nâo de custeio. É, portanto, incompatível com a matéria. Prejudicado, também, o desta- 
que n® 014, Sr. Deputado Nestor Duarte. Destaques n®s 10 e 15, também dos Deputados Osvaldo Coelho e Nestor 
Duarte, à emenda n® 47 - inclusão do projeto orçamentário e estudos inte- grados dos recursos hídricos e de solos e prevenção de... (ininteligível) SE nâo me engano, trata-se de custeio também. 

DEPUTADO AROLDO CEDRAZ - Nâo, É investimento. 
esta nâo é, nâo. 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Mas ela é muito genérica. É boa. Nâo custa nada aprová-la também. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - O problema maior é a fonte de recursos. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Fonte eu dou três aqui tranqüilamente: a AMX, (ininteligível) nuclear e a Usina Nuclear Angra - 2. Fontes para tirar recursos temos à vontade. É só querer votar. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) tado Aroldo Cedraz 

Com a palavra o nobre Depu- 

DEPUTADO AROLDO CEDRAZ - Sr. Presidente, quero discordar do Deputado Israel Pinheiro. Vejo essa emenda como de extrema importância. Nâo pode- 
mos estar aplicando recursos sem os estudos que devem preceder qualquer projeto de implantação de tratamento de recursos hídricos ou de aprovei- tamento integrado de recursos hídricos. Esses sâo os recursos, a rigor, 
mais necessários. É por aí que devemos investir — e muito — porque o que está acontecendo, no Brasil, é exatamente a má utilização ou a subutili- 
zaçâo dos recursos hídricos, e por isso que nós temos hoje uma degradação 
total do meio ambiente, particularmente no Nordeste e no Centro-Oeste, onde já temos a devastação de mais de 52% do nosso território, quando, na 
Amazônia, é de apenas 10%. Precisamos chamar atenção para esse problema gravíssimo. E mais: sem esses estudos jamais poderemos fazer o que se faz 
no mundo inteiro, ou seja, o aproveitamento integrado dos recursos 
hídricos. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Com a palavra,o Deputado Osvaldo Coêlho. 
O SR. DEPUTADO OSVALDO COÊLHO - Sr. Presidente, Srs. Deputados, a Es- panha possui setecentos mil hectares, irrigados com água do subsolo. O que existe no Nordeste, hoje, é uma verdadeira ignorância do seu poten- 

cial hídrico de subsolo. Essa emenda visa a proteger, exatamente, novas áreas, novas fronteiras agrícolas irrigáveis, através do estudo do 
subsolo. Teria revelações estarrecedoras a fazer a V. Ex» Em Pernambuco, há 
três Municípios, onde se poderia fazer o chamado poço amazonas, que é um poço com profundidade de dez a doze metros, que pode dar vazão de até trinta mil litros por hora, e aí pode surgir uma irrigação de dois, três, quatro hectares, à medida que essas coisas foram sendo anunciadas e vis- tas por outros Municípios, foram sendo identificados outras bacias, ou- tras oportunidades de se fazer isso. Então, podemos fabricar muito oásis, 
hoje, em Pernambuco, através dessa tecnologia do poço amazonas. Assim, esta emenda sobretudo, visa ao conhecimento de novas oportuni- dades de uso dos recursos hídricos. O Piauí nos surpreendeu, durante mui- 
to tempo, com poços jorrantes. Se fizéssemos um estudo bem cuidadoso, no Piauí, o Piauí talvez pudesse ser uma Espanha. Portanto, a esta altura, nâo podemos, sobretudo no que diz respeito ao Nordeste, deixar que o estudo da nossa potencialidade fique para um futu- ro distante. A hora é agora e já. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Ouço o parecer do Sr. Relator. 
o, o problema 
gaçâo. Esses Pelo conheci- 
uma direção, do global dos está trazen- 

O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Sr. Deputado Osvaldo Coêlh é que já existem recursos para o apoio complementar de irri 
recursos que já estão previstos no PPA, já sâo para isso. mento que esta Comissão tem, esta Casa tem o dever de dar através do PPA, para o orçamento... Na hora em que se tira recursos complementares, para dizer que se quer isso, a Casa do o seu conhecimento da realidade brasileira para a lei. (Nâo identificado) - O Problema é de onde tirar. A fonte é complemen- tar de irrigação. E preciso colocar na Codevasf. 

DEPUTADO OSVALDO COÊLHO - Sâo tâo poucos os recursos, que creio que se V. Ex» fizer isso, estará indo ao encontro da nossa realidade. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - O parecer do Relator é pela aprovação. Em votação, na Câmara dos Deputados. Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado, com voto contrário do 

Sr. Deputado Lázaro Barboza(...) Prejudicado, portanto, destaque n® 015, do Deputado Osvaldo Coêlho, à emenda n® 049, do mesmo autor. Em votação no Senado Federal. Os Srs. Senadores que o aprovam permane- 
çam como se encontram. (Pausa.) Aprovado. Destaques n®s 11 e 16, dos Deputados Osvaldo Coêlho e Nestor Duarte, 
referentes à Emenda n® 49 - Ministério da Educação, Fundo Nacional do De- senvolvimento da Educação, detalhamento da inclusão Função 8 da Educação 
e Cultura, Programa n® 042, do ensino fundamental, Subprograma n® 0188 do ensino regular. Projetos: construção de colégios agrícolas. Em discussão. 

Com a palavra o Deputado Osvaldo Coêlho. 
O SR. DEPUTADO OSVALDO COÊLHO - Sr. Presidente. Sr»s e Srs. Deputados, encareço a V. Ex» que prestem atenção a esta emenda. As estatísticas di- 
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zem gue, no Nordeste, hoje, na zona rural, há 52% de analfabetos, a par- 
tir de sete anos de idade. No Rio Grande do Sul, vamos encontrar 11%! 
Verdadeiramente, somos o terceiro mundo me relação aos nossos irmãos que já tiveram a felicidade de prosperar nisso. É muito comum acusar-se a população do Nordeste de indolência, pregui- 
ça, de pesar à sociedade, etc. Contudo, essa população é desprotegida pe- 
los cofres públicos. Nesta hora, o que quer dar, é a habilitação 
indispensável, para que essas pessoas não sejam acusadas de preguiçosas. O gue elas são é despreparadas. 

Recentemente, estive na Califórnia, participando de uma discusâoo so- 
bre irrigação e educação, na universidade de Fresloí. Falei muito em ir- rigação, e todos me anunciaram: os seus projetos de irrigação levarão a 
breca, se não forem preparados os recursos humanos. Nesta hora em que se dá ênfase à irrigação no Nordeste, se não houver 
recursos humanos preparados, nosso insucesso poderá estar próximo. Se e- xistirem os recursos, mesmo prioritários, os quais o Relator procura pro- 
teger, pelo fato de serem prioriários, para o ensino fundamental, não 
vejo nenhuma desvantagem em que este Plenário recomende ao Relator que tire do ensino fundamental, que é prioritário, para as escolas agrícolas. 

Essas escolas agrícolas são escolas de primeiro grau, onde as pessoas adquirem noções de veterinária, de adubaçâo, de poda, de irrigação, en- fim, um conhecimento profissional, indispensável ao desenvolvimento da 
Região e do País. Eu as chamaria de Ciac dos pobres. É a zona rural que 
temos de proteger, é o conhecimento dos efeitos e das vantagens da ele- trificação, que chega ao campo. A eletrificação, que pretendemos que che- 
gue ao campo, chegar a pessoas que não a sabem utilizar, pessoas sem dis- cernimento, de nada valerá. 

O Governo já prioriza o desenvolvimento do ensino fundamental. Nós a- 
penas vamos destacar dessa prioridade aquilo que também considero funda- mental, que é o ensino agrícola, através dos colégios agrícolas. Se V. 
Exis tiverem o cuidado de se inteirar a respeito do desenvolvimento da América do Norte, poderão verificar que tudo começou com os colégios, a- 
grícolas, que depois se transformaram em grandes universidades. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Concedo a palavra, para 
discutir, ao Deputado Clóvis Assis. 

O SR. DEPUTADO CLÓVIS ASSIS -,Sr. Presidente, apenas quero uma infor- 
mação do Deputado Osvaldo Coêlho. Esse ensino regular é de 2° grau? 

O SR. DEPUTADO OSVALDO COÊLHO - De 1» grau. 
O SR. DEPUTADO CLÓVIS ASSIS - São as escolas técnicas? 

Não, são os chamados colégios O SR. DEPUTADO OSVALDO COÊLHO 
agrícolas. 

O SR. DEPUTADO CLÓVIS ASSIS - Eqüivalem ao ginásio? 
O SR. DEPUTADO OSVALDO COÊLHO - Exatamente. 
0 SR. DEPUTADO CLÓVIS ASSIS - Seria, como antigamente, dois anos fun- 

damentais e mais dois anos técnicds? 
0 SR. DEPUTADO OSVALDO COÊLHO - É, o equivalente ao 1® grau. O que, 

antes, era 4» série, hoje é 8» série. 
O SR. DEPUTADO CLÓVIS ASSIS - Anteriormente, tínhamos dois anos de en- 

sino fundamental e dois anos de ensino técnico, nos antigos colégios téc- 
nicos de primeiro grau. Depois, se passava para uma escola técnica de se- gundo grau. É sobre isso o projeto? 

O SR. DEPUTADO OSVALDO COÊLHO — Hoje, o que o MEC tem é o segundo 
grau, as chamadas escolas agrotécnicas e o MEC também tem a escola agrí- cola, que é o ginásio profissionalizado para o campo. 

O SR. DEPUTADO CLÓVIS ASSIS - Com dois anos? 
O SR. DEPUTADO OSVALDO COÊLHO - Com quatro anos: dois fundamentais e 

dois técnicos. Enfim, o rapaz sai dali aos treze, catorze anos de idade, com habilidade. Porque, ele sai com letras na cabeça, não sabe fazer 
nada. 

O SR. DEPUTADO CLÓVIS ASSIS — Estou entendendo e concordo plenamente, 
desde que essas verbas não atinjam o ensino básico, fundamental, das 
crianças de zero a sete anos, que são os CIAC. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Giovanni Queiroz. 

O SR. DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ - Sr. Presidente, queria concordar com 
a emenda do Deputado Osvaldo Coêlho, mas antes dizer o seguinte: entendo que a distribuição dos recursos para construção dos colégios agrícolas, 
que aqui está cem por cento vinculada ao Nordeste, se estenda também às regiões Norte e Centro-Oeste, que também estão dependendo de recursos para a implantação de colégios para a formação profissional da sua 
guventude. Nesse^ sentido, peço ao Deputado Osvaldo Coêlho que entendesse o nosso raciocínio, e que esse recurso proposto fosse distribuída por região, na 
relação direta do índice de analfabetismo. Ou seja, se o índice de anal- fabetismo é de 50% no Nordeste; 13% no Sul; 22% no Centro-Oeste e 55% no Norte, que o critério de distribuição desses recursos, obedecessem à mes- 
ma proporção, pois nós do Norte, também precisamos de recursos. Em boa hora lembrou V. Ex* de apresentar essa emenda, mas sugiro que a distribuição de recursos não se concentre, conforme proposto, no Nordeste 
e, sim, distribuindo-se por todo o País. na relação direta do índice do analfabetismo. 

(Nâo identificado) - Deputado Giovanni Queiroa, n5o seria este o momento. Isto caberia ao orçamento anual. 
O SR. DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ - Não, porque aqui já está prevendo o Nordeste: 100%. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presidente, o Deputado Giovanni Queiroz tem toda razão, porque aqui está-se vinculando ao Nordeste. Inda- 

go de V. Ex" qual é o valor total da atividade "Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental"? V. Ex4 tirou 50 milhões. Qual é o global? 

O SR. DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ - O global são 50 bilhões. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - É tudo? 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Não, o Deputado Osvaldo Co- êlho alocou 20. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Vinte não, S. Ex* pediu 50 bilhões. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Cinqüenta bilhões, total- 

mente alocados ao Nordeste. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Exatamente, Acho que isto não está certo. Vamos dividir um pouco. 
O SR. DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ — Dividir dentro dessa relação, dentro 

desse critério. 
(Não identificado) - Indago novamente qual é o valor total da ativida- de "Desenvolvimento do Ensino Fundamental"? 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Cinqüenta bilhões de cru- 
zeiros é o valor total, e tudo foi alocado no Nordeste. 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO — Com isso não podemos concordar. As 
dificuldades que o Nordeste tem, Minas Gerais também tem. A área mineira da Sudene tem as mesmas dificuldades que tem o Nordeste. Acho que aí há uma discriminação, ilustres Deputados. Vamos dividir. Vale do Jequitinho- 
nha, Vale do Rio Doce. V. Ex* há de concordar que não podemos alocar tudo para uma região só. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Vamos ouvir o Senador Magno Bacelar. 
O SR. SENADOR MAGNO BACELAR - Sr. Presidente, encaminho favoravelmente 

a emenda, observada a distribuição sugerida pelo Deputado Giovanni Quef- roz, que considero da maior importância, porque o Brasil inteiro se res- sente do mesmo mal. A agricultura não tem assistência no Nordeste, no Sul 
ou em qualquer região do País. Sou testemunha de que as escolas agríco- las, no ano passado, estiveram prestes a fecharem por falta de 'recursos. 
A emenda é muito bem vinda e quero encaminhar pela aprovação. 

C SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Com a palavra o nobre Depu- 
tado Alcides Modesto. Vamos deixar para ouvir o Relator ao final. 

O SR. DEPUTADO ALCIDES MODESTO - Sr. Presidente, Srs. Deputados e Srs. Senadores, o mérito desta emenda é levantar uma questão fundamental, que é criar escolas especiais para os filhos dos trabalhadores rurais, que 
não têm essa oportunidade, de forma que, ao mesmo tempo em que terão um 
ensino fundamental, adquirirão também conhecimentos técnicos e informa- 
ções, no nível em que possam absorver, para continuarem trabalhando no campo. O que acho importante é colocarmos nessa emenda uma preocupação mais 
ampla, dizermos que o ensino fundamental - para a área rural - exige tam- bém programas especiais de ensino em escolas técnicas agrícolas. Nesse 
sentido, seria melhor que precisássemos em relação aos CIAC, isto é, 
criássemos "CIAC agrícolas", conforme foi sugerido. Portanto, precisaría- 
mos de estudar como deslocar da programação dos CIAC verbas específicas, 
para não só manterem as escolas existentes, mas para ampliar-se a rede 
das escolas agrícolas na área rural. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) 
tado Aloízio Mercadante. Com a palavra o nobre Depu- 

O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE - Sir. Presidente, acho que há um problema metodológico, de fundo, relativo à emenda que apresentamos e que 
foi incorporada pelo parecer do Relator. É o seguinte: o PPA não pode fi- car no nível de projetos, mas sim no nível de programas e subprogramas. Inclusive, a nossa proposta trabalha com uma visão funcional, da alocação 
funcional dos recursos. Por quê? Porque senão vamos trazer para o debate 
do PPA aquilo que deve ser o debate do Orçamento. É no Orçamento que va- 
mos alocar verbas para regiões, para campo, para a cidade etc. Acho que a proposta do colégio agrícola é uma boa proposta. Ela poderia ser apresen- tada na perspectiva de uma regionalização de verbas públicas para a edu- 
cação, no sentido de impulsionar um novo projeto. O que não podemos con- tinuar fazendo é alocação de verbas em nível de projetos, por cidades ou 
por região. Esse erro metodológico é do próprio Executivo, e nós o estamos repro- duzindo na Comissão, o equívoco. Isso seria engessar os Orçamentos de 
1993, de 1994 e de 1995. Então, proponho seja incorporada ao espírito da proposta a idéia do colégio agrícola, na forma de regionalização dos re- 
cursos, e que não continuemos aprovando emendas em nível de projetos, 
porque isso terá que ser retirado do PPA, por corresponder a um equívoco 
de concepção. Caso contrário não haverá Orçamento da União, pois votare- mos, no PPA, um orçamento trianual. Não vai haver mais a discussão do or- çamento anual. O PPA dá as diretrizes, a LDO faz a mediação do Orçamento 
a cada ano. Esta é a minha ponderação aos proponentes desta matéria, para que a- ceitassem a regionalização e que nós aprovássemos o mérito e a regionali- 
zação, e não a vinculaçâo específica para esse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) — Com a palavra o Senador Mansueto de Lavor. 
O SR. SENADOR MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presidente, considero importante 

a proposta consubstanciada na emenda do Deputado Osvaldo Coêlho, pelo fato de que visa a alterar a perspectiva do ensino rural no País. Em ge- 
ral, as escolas do meio rural são escolas no campo, e não escolas para o campo, voltadas para a realidade do campo. Quando se estabelece, então, 
que o ensino se volte para a realidade do campo, para as necessidades desse mercado, está-se dando um uma guinada muito grande. Presenciam-se escolas primárias no campo ensinando a geografia da índia, e os alunos 
não aprendem a geografia da região em que vivem. Estudam-se os minerais e 
os vegetais na teoria, mas não se sabe mais os nomes das árvores e das pedras que estão ali, bem na porteira da escola. Considero isto fundamental. Uma vez que o ensino fundamental é tarefa precípua do Estado 
e do Município já que a União entra nessa tarefa do ensino"fundamental e tem obrigação, por força da Constituição, que diz que a metade dos recur- 
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sos devem ser aplicados no ensino fundamental esse direcionamento para a 
nível de primeiro grau, deve ser feito re- tecnico-agrico ' j ^ aí que a União entra com o seu papel 

" regtôeí Lis pobres, o Est.do e, principal- tar: aquilo que, nas reyi   ^ UniAn. Por i^o. í.nrami- 

de atenção aos aspectos metodológicos. 
Eu entendo a questão técnica levan- 

educaçâo técnico-agrícola, em^ 
gionalizado suplementar: aquilo que, m.. j a Uniè0. poc is50, encami- 
mente, o Município não podem fazer, que !* roílhn nho favoravelmente à emenda do Deputado Osvaldo Coêlho. 

0 SR. DEPUTADO ADOÍZIO MERCADANTE - Sr. Presidente, pela ordem. 
0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Tem V. Ex' a palavra. 
0 SR. DEPUTADO ALOiZ.O «fÇADANTE^Sr.^residen te, gostar ianque o 

Plenário prestasse um pouco mais 
O SR. SENADOR MANSUETO DE LAVOR 

tada por V. Ex4 

uc-doídante - De acordo com a emenda que propu- 0 SR. DEPUTADO ALOÍZIO ME 5eI anuali2ad0. ou seja, nAo se semos, ficou entendido que o pp* a ^ Dode :er verbas por projeto, caso 
pode ter verbas anuais e nao % is! vamos aprovar, no PPA, o 
contrário, nèo haverá mais orí|ment°a"°vaao que é o orçamento do tnêmol E um eg signi£ica que nâo há verbas por 

0 Relator acatou a nos5a,em
a
nd®1,ên?0 e caberá a esta Comissão, - ano; há verbas para o período de ... cada ano, através da LDO, al°caíá

q"r0jstos. Po 
tâo, náo há verbas anuais e náo ha p J ar do Reiator, pon está formulada, é incompatível com o P ionajiza apenas para uma regiáo 
ne uma verba para cada um dos anos y significa uma definição, a para parte de uma das regióes °0 , ■ j0 nroieto. nível de projeto, contrária à nm acordo, através de emenda do Rela- 

Portanto, proporia que y0V^esL Droposta, colégios agrícolas e regio- tor, que incorporasse o espirito a° ^ -nível de projeto anualizado, por- nalizaçâo das verbas e nâo aprovação a nive ^ 

erba de cada ano. En- Portanto, a emenda, como porque ela defi- 

açâo das veroas e nau , Relator, que isso é incompatível com o parec 
r AT/no - Deoutado, permita-se eu queria ape- 0 SR. SENADOR MANSUETO DE LAy0^ levantadas por V. Ex« têm toda nas dizer que as questões t=cy1" ssa adaptação. Quer dizer, se o mé- 

procedência. O Relator poderá raze t^cnicas de não vincular a cada ano rito é bom, se há apenas ^^Í1CU j°ntaÇâo Mas que se mantenham o mérito, 
verbas, que se faÇa ® òsvaldo Coêlho, com a devida a- 

isto é, o objetivo da emenda do Dep píano Plurianual, sem que se pos- daptação para se ajustar ao je 1994, ou de 1995, conforme está sa vincular para o Orçamento df_ Exj 
daptação para r para o wivomo..ws, ... ~ v Exi na emenda. Concordo inteiramente c • - Com a palavra o Deputado 0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) 
Anosto Holanda. _ presidente, gostaria de reforçar 

0 SR. DEPUTADO ARIOSTO HOLANDA de concluir uma CPI do atraso a emenda do nobre Deputado, -..j- rheaamos à conclusão, com base nos 
tecnológico do País. Por unanimi tecnológico estava na degradação 
depoimentos, que a razão maior do a educacional do País, destacou-se da base educacional do País. E na ensino profissionalizando e de um vazio muito grande na . rea. , coisa neste País? O ensino básico 
alfabetização. Quem é que ensina argu ^ crise. Então, gostaria de não o faz. Temos algumas escolas tec ^ reforçar essa tese, mas para 
aproveitar essa oportunidade n °h ir0 Aloízio Mercadante expondo o 
concordar em parte com o coniPp. . implantação dos colégios agrícolas, 
seguinte: que se Priorize,n0. as regiões carentes, de acordo com proporcionalmente, isto é Pri°r^® nonutado Aloízio Mercadante, podería- os índices de analfabetismo. Ent , ntarâo desses colégios agrícolas, e 
mos colocar no PPA, como meta, a 1.^ izzac3a. Aparecendo isso, colocaría- 
que a distribuição deles fosse reg , definidos no Orçamento, 
mos na LDO, como meta. Os recursos ser^ 

cr Presidente, creio que a diversida- 0 SR. DEPUTADO OSVALDO COELHO s • rovaçSo de uma emenda na direção de econômica do País é que muito difícil mesmo, um companheiro de 
que apresentei. É muito ou do Nordeste, ter o sentimento da 
outro Estado, que não seja do No , • m0 COm a pobreza. Acho que as leis 
nossa carência e do nosso incon realidade. Não podemos ficar volta- 
agora têm que se voltar para a noS e aqui, porque o quê se escreve a- dos para a realidade do que se e de uma Assembléia Constituinte, d' ntes se insp iram na televi- oos para a reanoaoe uu -- de uma as 
qui, os planos, as leis, são P^°d.déiaS dominan... - * , um Congresso Nacional, onde as Primeiro Mundo, com São Paulo co 
são, no jornal, na grande imprensa, nossa r tudo isso divorciaoo mandando tudo, 

ealidade. De forma que nosso desequilí" 
esta emenda foi inspirada nas ^çntre pessoas. Estamos cansados de 
brios regionais, nos desequ í- ^Nordeste são preguiçosos, sâo^pregui- nos oeaçy   Sj^rdeste são preguivua^a, as../ 
saber que os nossos conterrâneos fazer nada, mas tudo isso éporque 
çosos, são coisas, passam os dias sabem fazer nada são os números, não sabem fazer nada. Quem diz q 
pois 52% deles são analfabetos. Esqueçamos certas 

Então, peço a compreensão de ' vemoS essa emenda, porque ela tem     , nara o reai. 
formal idades. porque ela tem 

Vamos para o concreto, para o •-^jela. Segundo as idéias do a maior coerência, e o Pais P""sa d„ da ter a roupagem nordestina, 
Giovanni Oueiroz, é Pf"'50.que

1
e Regendo as populaçSes mais carentes, para ter uma roupagem nacional, da de 90. ^ es^rí- mais miseráveis que estão fora s faZendo? Mandando os col gio 9 

Questiono, V. Ex-s: o que ^tamos eSColaS ao encontro das P^soas. colas para o campo. Estamos rural para as escolas da r-âade. Nâo estamos tirando as pessoas f' "^se nacional muito grande. Portan 
Então, a emenda se reveste de um interes nos ter!nos da 5u5estao do to, peço a compreensão de V. bx 
Deputado Giovanni Queiroz. rA:c) - srs. Parlamentares, quero pe- 

O SR. DEPUTADO (Deputado Messias ^^er,tal. Na discussão de^ destaques ^ADO (Deputaou regimental. Na oib^ porque cometi um e inha daao a palavra ■ 
ilavra e a0.relat° ;enimento Interno, apen, 

aos demais. A par- 
as darei a palavra 
ecer sobre a emen- 

dir desculpas sd se dá a palavra e a0. "^^'óeóimento In tir de agora, para cumprirmos o Regim ao autor e o Relator. oiat-or para proferir par 
Concedo a palavra ao nobre Relator p de do Deputado osveldo coelho. .sorvar a emende,,tirendo recur- 
0 SR. SENADOR DARIO PERE:I^A "fundamental que tem um tril^°'aJ sos do desenvolvimento do ensin0,^ regionalizarmos, colocaremos naciona . 

Ihies de cruzeiros, e, em vez de regio Na hora do Orçamento regionali rsrrenncifa de 
. se regionaliza nos termos da proposta de (Não identificado) N i»nai ao número de... s. Ez., inversamente proporcional ao 

O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Analfabetos. 
(Nâo identificado) - Exato. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Em votação o Destaque n« 11 na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. Prejudicado Destaque n" 016. Destaque n" 18, do Sr. Deputado Augusto Carvalho, referente à Emenda n» 116-7. 
Com a palavra o autor do destaque. 
O SR. DEPUTADO AUGUSTO CARVALHO - Sr. Presidente, retiro o destaque. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Está retirado o Destaque. 14. Destaques nB 019, 020, 021, 022, 024, 025, 026, 027, e 028, do De- putado Flávio Derzi, respectivamente às Emendas nBs 056, 057, 303, -304, 306, 307, 308, 309 e 311, do mesmo Autor. Resultado: Retirados pelo 

Autor: 15. Destaques nBs 029, 030 e 031, do Deputado Élio Dalla-Vecchia, respectivamente às Emendas nes 052, 053 e 051, do Deputado Edir 
Siliprandi. Resultado; Retirados pelo Autor dos Destaques. 16. Destaque n® 032, do Deputado Élio Dalla-Vecchia, à Emenda n® 112, do Deputado Sér- 
gio Cury. Resultado: Retirado pelo Autor do Destaque 17. Destaques n®s 034, 035, 036 e 037, do Deputado Élio Dalla-Vecchia, respectivamente às Emendas n®s 197, 193, 194, os e 195, do mesmo Autor Resultado: Retirados 
pelo Autor dos Destaques. 18 Destaques n®s 038, 039, 040, 041, 042 e 043, do Deputado elio Dalla-Vecchia, respectivamente às Emendas n«s 196, 197, 
198, 200, 201 e 202, do Deputado Valdomiro Lima resultado: Retirados pelo Autor do Destaque. 19. Destaque n» 044, do Deputado Élio Dalla-Vecchia, à Emenda n® 203, do Deputado Éden Pedroso. Resultado: Retirado pelo Autor do Destaque. 20 Destaques n®s 045, 046, 047, 048, 049, 050,051, 052, 053, 054, 055, e 456, do Deputado Élio Dalla-Vecchia, respectivamente às Emen- 
das n®s 208, 209 210, 211, 212, 214, 215 e 216, do Deputado Valdomiro Lima Resultado: Retirado pelo Autor do Destaque. 21. Destaques nos 057, 058, 059, e 060, do Deputado Élio Dalla-Vecchia, respectivamente às Emen- das nos 332, 333, 334 e 335, do Deputado Éden Pedroso. Resultado: Retira- mos pelo Autor dos Destaques 22. Destaques nos 061, 062, 063, 064, 065 e 
066, do Deputado Élio Dalla-Vecchia, respectivamente às Emendas n®s 217, 218, 219, 220, 221 e 225, do Deputado Valdomiro Lima. Resultado; Retira- do 'pelo Autor do Destaque. 23. Destaques nos 067, 068, 070, 071, 072, 
073 074, 075, 076, 077 e 078, do Deputado Élio Dalla-Vecchia respectiva- mente às Emendas n®s 228, 229, 231, 232, 233, 234, 237, 238, 239 , 240 e 
241, do Deputado Luiz Girâo Resultado. Retirados pelo Autor do Destaque. 24. Destaques nos 079, 080, 081, 082 e 083, do Deputado Elio Dalla- Vecchia, respectivamente às Emendas n®s 312, 313, 314, 315 e 316, do mes- 
mo Autor. Resultado: Retirados pelo Autor 25. Destaques nos 084, 086, e 088, do Deputado Élio Dalla-Vecchia, respectivamente às Emendas nos 324, 
325, 326, 327 e 328, do Deputado Paulo Ramos. Resultado; Retirados pelo Autor dos Destaques. 26. Destaque n® 089, do DepMtado Élio Dalla-Vecchia, à Emenda n® 329, do Deputado Valdomiro Lima. Resultado: Retirado pelo Au- tor do Destaque. 27. Destaques nos 090, 091, 092, 093, 094 e 095, do De- putado Élio Dalla-Vecchia, respectivamente às Emendas nos 330, 331, 336, 337, 339 e 340, do Deputado Éden Pedroso. Resultado; Retirados pelo Au- 
tor' dos Destaques. 28. Destaque n® 096, do Deputado Valdir Ganzer, à E- menda n® 134, do Deputado Pedro Tonelli. 

O SR. PRESIDENTE - Com a palavra o Deputado Valdir Ganzer. 
O SR. DEPUTADO VALDIR GANZER - Perfeito. Gostaria exatamente de discu- 

tir porque ela é prioritária diante das demais. Sobre essa emenda eu já conversei ontem com o Relator, e foi assunto de discussão durante os de- 
bates no dia de ontem. A emenda propõe mudanças em duas áreas fundamentais. Primeiro a identificâo da problemática da questão agrária 
brasileira. O Relator, sua proposta, identifica o.problema do número dos 
sem-terra existente no País. Cita um contingente enorme de sem-terra em 
todo o País. Mas não consegui, no seu relatório, identificar as causas disso. Na minha emenda aprofundo essa questão, entro na questão da estru- 
tura agrária brasileira, na necessidade de uma revisão. Portanto, espero 
que hoje possamos aprovar, na Câmara dos Deputados, com urgência urgen- tíssima, essa questão da reforma agrária. Entro na questão de fundo em 
que o problema dos sem-terra no País não é apenas a identificação do 
número. Há uma causa que é o problema da estrutura fundiária nacional, que é o problema da distribuição da terra e da política implementada nos últimos anos que levaram ao aumento do número de sem-terra em todo o 
País. Então, esse é um dos pontos. Outro ponto. O Relator propõe, para esse período, que se consiga em torno de 400 mil famílias de trabalhadores rurais a ter acesso à terra. 
Acrescento mais 200 mil famílias, isto é, 600 mil no total. Que nesse pe- ríodo possamos trabalhar uma estratégia nacional, possibilitando esse au- 
mento de número de trabalhadores ruais que possam ter acesso à terra. Já no debate que tivemos, o nobre Relator acrescenta que não há de onde ti- rar recursos para isso. Como o Relator já acolheu algumas emendas sem 
prever direito de onde vão sair esses recursos, gostaria que S. Ex' le- vasse em consideração essa emenda. Acho que é possível. Pelos cálculos 
que fiz está previsto em torno de 7 mil dólares para casa assentamento. Acho possível reduzir um pouco isso, se tivermos cuidado com o projeto, para impedir uma série de absurdos que tem acontecido com relação a essa questão. É possível reduzir, e é possível um pouco mais de recursos para 
que de fato possamos levar o maior número possível de famílias a terem acesso à posse de terra. Então, gostaria que o nobre Relator avaliasse isso com cuidado e aco- lhêssemos essa emenda, mesmo parcialmente. Que o nobre Relator pudesse verificar, entre outros pontos, e se não fossem 600 mil famílias que pu- 
déssemos baixar para 500 mil. Que o nobre Relator tivesse consideração com a emenda para avançarmos nesse ponto. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) Relator. Com a palavra o Sr. 

O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Deputado Valdir Ganzer temos 11 trilhões 
para o assentamento de 400 mil famílias. Esses cálculos foram feitos pelo Ministério da Agricultura e Reforma Agrária - IBAMA. Gostaria de ver os 
cálculos de V. Ex4, porque o HARA me deu esses cálculos de 400 mil 
famílias: 11 trilhões de cruzeiros. O medo que eu tenho é que ampliemos 
esse número de famílias e não se dê, como acontece muitas vezes, sustento 
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para o trabalhador. Fica difícil, então o homen volta para a cidade por- que não tem como ficar. Esse é o medo que tenho. Por isso é que não aco- 
lhi sua emenda. 

O SR. DEPUTADO VALDIR GANZER - Observe... 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - O parecer do Sr. Relator é contrário à emenda. Em votação o destaque. 
O SR. DEPUTADO VALDIR GANZER - Sr. Presidente, gostaria ainda de discutir. 
O Sr. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Nobre Deputado, não há con- testação em destaque. Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que concordam com o Destaque permaneçam como se encontram. (Pausa.) Rejeitado por maioria, contra os votos dos Deputados 

Valdir Ganzer, Alcides Modesto, Augusto Carvalho e Paulo Delgado. Em votação no Senado Federal. 
Rejeitado o destaque na Câmara, não vai ao Senado Federal. 
O SR. DEPUTADO ELIO DALLA-VECCHIA - Sr. Presidente, peço a palavra 

pela ordem. 
Destaque n0 97, do Sr. Deputado Valdir Ganzer, referente à Emenda n9 

133 que diz o seguinte: 
"Substitua-se o texto referente a objetivos e metas do item 13, do 

volume I, da Mensagem n9 2 de 1992-CN, pelo texto que se segue. Obje- 
tivos e metas: democratizar a posse da terra, mediante o assentamento de 600 mil famílias, no período de 93 a 95." 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Prejudicado destaque em de- 

corrência da votação anterior. Ainda o Destaque n9 98, do Sr. Deputado Valdir Ganzer, referente à E- 
menda n9 135: 

rSubstitua-se o texto do item 13, do volume I, que trata das dire- 
trizes do Ministério da Agricultura e da Reforma Agrária por 
"reformulação da estrutura agrária do País, visando a distribuição de renda, o aumento de empregos, a democratização da posse da terra, o fim da violência no campo, bem como a efetiva incorporação de novas 
famílias ao processo produtivo. A implantação de um padrão tecnológico 
produtivo para o setor agropecuário e agroindustrial, buscando a me- lhoria da qualidade, o aumento da produtividade, a capacitação tecno- lógica, a redução dos custos de produção, visando o desenvolvimento 
econômico e social, com a preservação do meio ambiente. E ainda, c a- 
tendimento prioritário diferenciado para os pequenos e médios agricultores. Execução de programas que garantam produção para o abas- tecimento interno; aperfeiçoamento de normas e procedimentos de defesa e vigilância agropecuária, assegurando padrões de qualidade das 
matérias-primas e produtos finais compatíveis com as exigências 
higiênico-sanitárias e tecnológicas fixadas pela legislação; recupera- ção e emancipação econômico financeira de projetos de irrigação, bem 
como o estímulo aos projetos comunitários de irrigação." 
Com a palavra o Sr. Deputado Valdir Ganzer. 
O SR. DEPUTADO VALDIR GANZER - Não consigo entender por que o nobre 

Relator não acolheu essa emenda. Não cita recurso, se o argumento é por causa de recurso. 
Acredito que, desde as primeiras emendas que votamos e avaliando todo o relatório do nobre Relator, estou apenas acrescentando e garantindo uma 

série de normatizaçôes que já aprovamos. 
Gostaria que pelo mesmo nesse ponto o nobre Relator acolhesse essa e- menda, porque acho que ela não traz nenhum prejuízo. Não consigo compre- ender por que o nobre Relator cortou todas as nossas emendas em 

justificativa. Não existem justificativas para não se acolher uma emenda como essa. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Com a palavra o Sr. 

Relator. 
O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Eu não a tinha acolhido porque achava que iria mudar todas as diretrizes da agricultura, mas vamos acolhê-la. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - O parecer do Relator é 

favorável. Em votação na Câmara dos Deputados o Destaque n9 098. Os Srs. Deputa- 
dos que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa). Aprovado. 

Em votação no Senado Federal. Os Srs. Senadores que o aprovam permane- 
çam como se encontram. (Pausa) Aprovado. 

O Destaque n9 99 está prejudicando pela ausência do autor. Em discussão o Destaque n9 100, do Sr. Deputado Israel Pinheiro, pela 
supressão do seguinte parágrafo, que consta da página 47 da Mensagem; 
"Desenvolvimento e absorção de tecnologias avançadas, mormente as rela- cionadas com aeronaves de alto desempenho, dando prioridade à continuida- 
de do programa conjunto Brasi1-1 tália, para a construção do jato AMX." Com a palavra o autor do destaque, Deputado Israel Pinheiro. 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO — Eu gostaria de passar a palavra ao Deputado Lázaro Barbosa, para defender o destaque em meu nome. 
O SR.»PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) — Por deferência do Deputado 

Israel Pinheiro, com a palavra o Deputado Lázaro Barbosa. 
O SR. DEPUTADO LÁZARO BARBOSA — Sr. Presidente, Srs. membros desta Co- missão, na verdade, levando em conta a situação que o País vive, a sua 

crise, a sua economia em débácle, e levando em conta sobretudo o fato de 
que esse consórcio Brasil-Itália, para absorção do desenvolvimento de tecnologia e construção do AMX, os nossos próprios parceiros italianos constatam a impossibilidade de ser desenvolvido agora, concordo plenamen- 
te com a posição do Deputado Israel Pinheiro. Acho que seria um absurdo aprovarmos, a esta altura, uma soma de recursos, vultosa para um projeto 
que na verdade não vai sair da prancheta. 

O SR. DEPUTADO CLÓVIS ASSIS - Pela ordem, Sr. Presidente. 

Pela ordem, tem a palavra o O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) Deputado Clóvis Assis. 
O SR. DEPUTADO CLÓVIS ASSIS - Quero apenas contraditar essa questão. O jato AMX traz para este País uma alta tecnologia... 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Não havendo aparte, quero apenas advertir - se tal me é permitido como Presidente - que isso faz 

parte de um acordo internacional já aprovado pelo Congresso Nacional. Qualquer atitude do Congresso corresponderá a uma reformulação do acordo 
internacional, de que não sabemos as conseqüências. 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Não, o acordo não foi aprovado pelo congresso, porque foi feito antes da Constituição de 88, que estabelece 
esta obrigação. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Com a palavra o Sr. Relator para dar parecer contrário à supressão. Em votação o Destaque n9 100, na Câmara dos Deputados. Os Srs. Deputa- 
dos que concordam com o Destaque, permaneçam como se encontram. (Pausa.) Rejeitado, contra os votos dos Deputados Aroldo Góes, Lázaro Barbosa, 
Neuto de Conto, Wagner Nascimento, Giovanni Queiroz, Munhoz da Rocha, Au- gusto Carvalho, Valdir Ganzer, Alcides Modesto, Israel Pinheiro, Paulo Bernardo e Lourival Baptista. Mantido o texto. Rejeitada a matéria na Câ- 
mara, não vai ao Senado. Passamos agora para o Destaque n9 101, de autoria do Sr. 

(Não identificado) - Aprovado não, rejeitado o parecer. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Aprovado o parecer... 
O SR. DEPUTADO LÁZARO BARBOSA - Sr. Presidente, peço verificação 

de quorum, porque tenho a impressão de que o parecer do Relator foi re- jeitado em relação a esse assunto. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Deputado Lázaro Barbosa, queria apenas fazer uma advertência. Se V. Ex* pedir agora verificação, 

as conseqüências... 
DEPUTADO LÁZARO BARBOSA - Sr. Presidente, então V. Ex» faça uma inver- 

são no sentido de quem aprova o parecer. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Os Srs. Deputados que apro- vam o destaque do Sr. Deputado Israel Pinheiro queiram levantar o braço 

para que eu faça a contagem. (Pausa.) Aprovado o destaque. Rejeitado o parecer. Em votação no Senado Federal 
os senhores Senadores que concordam com o destaque, permaneçam como se encontram. Aprovado o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Em votação o Destaque n9 

102, do Sr. Deputado Israel Pinheiro, que retira, na página 15 do quadro 
do detalhamento da construção da usina nuclear de Angra II, o valor de "1 trilhão, 94 bilhões, 926 milhões e 685 mil cruzeiros". Com a palavra o 
autor do destaque, Deputado Israel Pinheiro. Mas aqui não fala só isso, fala "coordenar a política nacional" e 
mais; "no tocante ao desenvolvimento de tecnologia". Ora, a Usina Nucle- ar I e a II estão contratadas com tecnologia alemã. Portanto, isso para 
mim está muito amplo, muito abrangente e permite que o Governo invista em outros setores que não seja a Usina Nuclear II. Divirjo, mas será em outra emenda que iremos discutir. 

Portanto, faço um apelo ao Sr. Relator para que, suprimindo isso e a- 
provahdo - no caso não estou incluído como defensor da Usina II - fiquem 
mantidos os valores que estão no Orçamento, discriminados com relação ao Ministério de Minas e Energia. Isso é para evitar que o Governo brasilei- 
ro se utilize de subterfúgios para investir em programas nucleares fora do programa da Usina I e da Usina II de Angra dos Reis. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Com a palavra o Sr. Relator. 
O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Não acatei essa emenda do nosso Deputado. Gostaria que o Plenário votasse. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - O parecer do Relator é contrário à supressão. 
Em votação o parecer do relator. 
Os Srs. Deputados que concordam com o parecer permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado o parecer do relator, Deputado Israel Pi- 

nheiro, a quem passo a palavra. Esse destaque é referente à supressão do texto. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - V. Ex» poderia ler o texto? 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) — O texto se refere à "Coordenação da política nacional de energia nuclear e do programa nucle- 

ar brasileiro no tocante ao desenvolvimento de tecnologia e à operação 
das empresas estatais do setor". 

O nobre Deputado Israel Pinheiro quer retirar este texto. 
Não há emendas. Ê destaque para supressão do texto. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 

nas diretrizes do Ministério de Minas e Energia, o Governo não fala na construção da usina nuclear. 
A emenda da Secretaria de Assuntos Estratégicos coloca como assunto prioritário das suas diretrizes a coordenação da política nacional de e- 

nergia nuclear e do programa nuclear brasileiro, no tocante ao desenvol- 
vimento de tecnologia e operação de empresas estatais no setor. Acho que essa classificação está difusa e confusa, porque diz; "coordenação da política". O que significa coordenar a política nacional 
do programa nuclear brasileiro? No meu entender, o programa nuclear bra- sileiro consiste na construção das Usinas I, II e III. Isso é o programa nuclear. 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presidente, apresentei mais este destaque para chamar a atenção da Casa e da Nação para o fato de que o 
Governo está camuflando - esta é a expressão correta -, porque, à página 
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75, dos objetivos e metas com relaçSo ao Ministério de Minas e Energia, 
referente è energia elétrica, o Governo néo crta a usina de Angra II como prioritária. Aqui cita somente a elevação da capacidade instalada, a 
construção de Xingó, Samuel, Jorge Lacerda e Jacui, reassentamento da po- pulaçáo de Itaparica e trata depois da área de Petróleo e gás natural. Não fala, Sr. Presidente, na usina nuclear Angra II. Mas na programação 
financeira coloca 1 trilhão de cruzeiros. Se o Governo não definiu isso com prioridade, nós, congressistas, que sabemos da necessidade do Brasil em outras áreas e setores, náo devemos fazê lo. Por isso, propus o desta 
que para suprimir esse trilhão e deixar o Governo depois enviar outras 
mensagens com o objetivo de propor recursos.pa'i ,JÍ' que acho, Sr. Presidente, deva ser assunto de debate desta Comissão. Ain 
da náo me convenci da necessidade do término da Usina II, já que está so 
brando energia em Itaipu. As Centrais E^t mrariHade dienonl- . TKrsírMt nuando tem a sua cãpãcidade dlsponl gadas a comprar energia de Itaipu, K K 

vel, para cumprir um contrato assinado h° átencâo Sr Presidente 
Era somente para isso que eu queria chamar a atenção, Sr. Presidente. 
„ __ Maccins Góis) ~ Com a palavra o Sr. Relator 0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias üui»/ 

para dar parecer sobre a emenda. 
0. SP. SENADOH DAP.O ^EIPA - Deputado. rário^pelo 

seguinte: "desenvolvimento '«nológ^ço aljia„te, vá V. Ex- tam- 
ternatlv.s energéticas do carváo minera . Ml>s n5o cita u5ina bém, na página 74: "Conclusão de ooras em 
nucelar, tem que citar. 

...t rsTVTuc-Tun - Náo cita, ele camufla. Mas isso já 0 SR. DEPUTADO ISRAEL ?'N"E'lo"'4° .provou o Destaque n" 1, eli- 
eliminamos no Destaque n" 1. A Coinl

c!
s!.°dÍnios

K
tratar de matéria nuclear da minando, deixando explícito que sô podemos 

Usina Angra I ou II. Aqui está camuflando. 
u Maccsias Góis) - o Relator está com a 0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias 

palavra. 
 * Annra II, inclusive está prioritário. O SR. SENADOR DARIO PEREIRA «t-ividades de desenvolvimento tecno- 

Portanto, temos: "Prosseguimento das ativioau 
lógico na área nuclear". 

nTV,Ur.TRO - Náo é a mesma coisa que terminar a 0 SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO níio 
construção da Usina II. 

. .n rheaar à parte de construção de bar- O SR. SENADOR DARIO PEREIRA - AO cne9" trilhão, 
ragens, de energia, V. Ex' vé Angra II. com 1 tnin 

_ ._ nrorre no detalhamento financei- 0 SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Isto o meta prioritária, ro, mas náo é prioritário, náo esta oeri 
«.«A nonntado sou contra energia nuclear, 0 SR. SENADOR DARIO PEREIRA - Deputa • começamos, mas, infelizmente, temos que terminar pelo menos 

c- «nrovarmos, vamos receber um prato 0 SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Se ®P discutir isso depois, 
feito. Vamos pedir um crédito suplementar e ais 

■ c Góis) - Em votação o destaque do O SR. PRESIDENTE (Deputado r-cursos para a construção da Sr. Deputado Israel Pinheiro, que ret;^rj Relator é contrário ao destaque 
Usina Nuclear de Angra II. 0 parecelL0c Os Srs- Deputados que aprovam e, portanto, pela manutenção dos re^ (Pausa.) Aprovado. Os Srs. Sena- o destaque permaneçam como se en<::on í.o_"rnm0 se encontram. (Pausa.) Apro- 
dores que aprovam o destaque permaneÇ vado o destaque. 

•^ont-P neco a palavra pela ordem. (Náo identificado) - Sr. Presidente, peço 
•.e rdis) - Tem V. Ex* a palavra pela 0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias ordem. 

. . cuoerir à Mesa que, quando houver uma (Náo identificado) - Gostaria de suge unia de£esa a0 autor do des- 
emenda ou destaque polêmico, fosse taque e outra à opinião contrária. 

■ = Góis) - Infelizmente, nobre Deputa- 0 SR. PRESIDENTE (Deputado Mcf;m.nto. do, esta concessão é proibida pelo 
„ relator, inclusive, náo se manifesta. (Náo identificado) - As vezes, o rei 

róis) - Há ainda um destaque do Sr. O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias viSa< na página 37 volume, re- 
Deputado Israel Pinheiro, o de -objetivos e Metas", início de mais imento 

um subma senvolvimento do projeto mais nuclear de que o Deputado Israel ^"^beiro Com a palavra o Deputado Israel Pinheiro 
fala tanto. 

pai 
SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO xnradeco a v. Ex*, que já fez a pro- - Agraae^ ouvimos aqui os emi- idente, j f Pagãndã"do"'dèst'aqüe" Na verd?de!,?-' cáo,'dã"ídicáçáo, de que náo há fon- nent»c narx,-rarlnmando da irrigaç assentamentos de faml 

— ..aA Anua — prosseguiment- - , consn 
Marinha, consistindo no tér,,un°ro corvetas-. E depois vem. 
submarinos", de trés, "e de 0"""° qua seja retir,,d0.e J mais um submarino". Eu "tou„pedí? °sfá numa situaçáo de crise financei 

mais um submarino". Se o Brasl s terminando a construção de 
terrível, náo há necessidade, 3* G"' . Esse é o primeiro destaque, 'tés, de iniciarmos s construção d« programa de renovação e amplia- 
0 segundo diz o seguinte; "Continuação do P d^envoJvimento dOiprojeto de 

da construção Início de cio 

ompreendendo des igla 

Co «nos, sempre há verba dest 

voa ^uua fvczu a. 
3 menor Idéia disso. Nunca re- 

cabemos essa informação aqui. Nunca se disse: "Vamos gastar ainda bilhões de dólares e vamos gastar dez anos". Muito bem; se a Comissão resolver 
aprovar, eu nunca mais falarei a respeito. Mas solicito aos Srs. Congres- 
sistas que aprovem esse destaque, para que a Mesa envie, agora ou no fu- turo, mas este ano ainda, a informação de quanto vai gastar e quanto já 
gastou no projeto náo só do submarino nuclear, mas, o mais grave do oe- rador nuclear para colocar no submarino. ' 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Qual o parecer do Sr. Re1a f or ? 
O SR. SENADOR DARIO PEREIRA 

Plenário votasse. Eu gostaria, Sr. Presidente, que o 

0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Não havendo parecer do Sr Relator, coloco em votação o Destaque supressivo do Deputado Israel 
Pinheiro. Em votação na câmara dos Deputados. (Pausa.) Aprovado Em vota- çâo no Senado. (Pausa.) Aprovado no Senado Federal. 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Sáo cinco anos, Sr. Presidente. 
9 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Aprovada a supressão total pedida pelo Deputado Israel Pinheiro, de um submarino e de um NAC-1 Os destaques n^s 106, 107, 108 e 109, do Deputado Luiz Girâo resnec- 

tivamente às Emendas ncs 234, 235, 239 e 240 estôo prejudicado pela au- sência do Autor. Os Destaques Nbs 104 e 105, da Deputada Maria Laura es- tão prejudicados pela ausência. O Destaque N® 110 à Emenda n® 250 foi re- 
tirado pelo Autor. O Destaque 112 para supressão "doa 880 e 2,1 quilôme- 
tros, respectivamente, com recursos da mencionada taxa" está prejudicado pela ausência do Autor, Deputado Sérgio Machado. Destaque N® 113 para su- pressão da expressão "sendo 12,9 mil a serem realizados com recursos pro- 
venientes de taxa rodoviária a ser criada" está prejudicado também pela ausência do Autor. Quanto aos Destaques nos 114 e 115, do Deputado Arios- to Holanda, que propõe, respectivamente, "serão criados em cada regiôo do 
País (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul) Centros de excelência 
voltados para o desenvolvimento de pesquisas em Engenharia Genética, Bio- tecnologia e Química Fina e Novos Materiais" e "serão destinados anual- mente ao FNDCT recursos equivalentes a 2% dos recursos da União para fi- 
nanciamento de pesquisas aplicadas dos Institutos de Tecnologia", estôo 
Prejudicados por nâo atenderem as exigências regimentais. Como nâo cabem mais emendas, nâo poderia S. Ex* apresentar destaques neste sentido. Nâo havendo mais matéria para votação, declaro aprovado o texto'subs- 
titutivo, com os destaques aqui aprovados, com a retirada de destaques e inicio a discussão da LDO. Com a palavra o Deputado Paulo Bernardo. 

O SR. DEPUTADO PAULO BERNARDO - Sr. Presidente, quero registrar e pe- 
dir a reconsideração de V. Ex* para o fato de que o Deputado Aloísio Mer- cadante foi chamado ao plenário, onde começou a votação do Projeto de Li- citação, e pediu que eu defendesse, em seu nome, a Emenda n® 143. isso 
foi inclusive discutido ontem com as Lideranças. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Infelizmente, o pedido de V. Ex* é extemporâneo. 
O SR. DEPUTADO ARIOSTO HOLANDA - Sr. Presidnere, peço a palavra, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Tem V. Ex* a palavra. 
O SR. DEPUTADO ARIOSTO HOLANDA - Sr. Presidente, com respeito às mi- nhas emendas, gostaria de fazer um apelo ao Relator para se possível, incluí-las como emendas de redação no seu relatório, já que se trata dé uma meta que tem um alcance muito grande na área de ciência e tecnologia. 

O que estamos propondo é a implantação de cinco centros de excelência, na área de biotecnologia. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Infelizmente, Deputado, a Mesa não pode aceitar. Eu quero comunicar aos Srs. Parlamentares, principalmente às Lideran- 

ças, que hoje, para as 15 horas, convoquei uma reunião das Lideranças partidárias. Portanto, chamo a atenção dos Srs. Deputados que aqui repre- sentam as Lideranças dos seus partidos para uma reunião com o Sr. Relator 
da LDO aqui, às 15 horas, para debatermos os pontos polêmicos e os de en- tendimento, para, sendo possível, votarmos a LDO ainda hoje. Então, esta- ríamos desobrigados da convocação feita amanhã e para sexta-feira. Caso nâo haja entendimento, infelizmente terei que convocar reunião para quinta-feira e sexta-feira. 

Portanto, suspendo a sessão, convoco as Lideranças para uma reunião às 15 horas e convocaria a Comissão para uma reunião já de votação, às 17 horas. Está suspensa a sessão. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Declaro reaberta a sessão. Quero comunicar aos presentes que em discussão com as Lideranças dê todos os partidos, à unanimidade, chegamos ao entendimento de que vamos continuar a discussão hoje e também na segunda-feira, garantindo a todos 

os partidos que durante esse fim de semana encontrarem algum senão na proposta do relator a possibilidade e apresentarem destaques ou emenda de 
redação, para tentarmos encontrar um texto o mais harmônico possível. Em assim sendo, coloco em votação o parecer do relator, na forma de 
substitutivo, ressalvados os destaques. Em votação na Câmara dos Deputados. Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado, em votação no Senado Federal. Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado. 

Convoco uma sessão para segunda-feira, às 20 horas, para votação da matéria. As Lideranças estão convocadas para as 16 horas. Quem for via- 
jar, por favor, chegue aqui às 16 horas, no máximo, para que às 20 horas já tenhamos chegado a um entendimento, a fim de que o projeto seja colo- 
cado em votação. O Senador Mauro Benevides concorda que iniciemos a vota- 
ção na segunda-feira, às 20 horas, sem horário para terminarmos. Agradeço a todos a colaboração. Está suspensa a reunião. 

Uma questão técnica, levantada agora, que acho totalmente superável. Votamos aqui o substitutivo do Relator; depois tivemos uma discussão mais aprofundada, artigo por artigo, e houve um consenso de todas as Lideran- 
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ças, de todos os Deputados, para algumas alterações. Queria propor que a 
votação efetiva fosse sobre esta redação que temos agora, acordada por 
todos, e sobre ela discutiríamos os destaques, repetindo para quem está chegando agora, votamos aqui, na quarta-feira, o relatório apresentado pelo Senador Márcio Lacerda. Depois, discutimos mais profundamente e en- 
contramos uma série de pontos de acordo, o que de certo modo alterou o 
texto. Como nâo podemos votar o mesmo substitutivo duas vezes, queria propor às Lideranças e aos Parlamentares presentes que considerássemos com válida a redação de agora, e amanhã, com a redação que nos será enca- 
minhada pela assessoria do Senador Márcio Lacerda, votaríamos os 
destaques. Restariam apenas alguns destaques para serem discutidos. Em votação a minha proposta. 

O SR. ARIOSTO HOLANDA - Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) — Com a palavra o Deputado 

Ariosto Holanda. 
O SR. DEPUTADO ARIOSTO HOLANDA — Sr. Presidente, eu queria saber se a 

nossa proposta na área de ciência e tecnologia será incorporada no anexo, se isso ficou decidido naquela reunião. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Deputado Ariosto, ainda nâo 

estamos discutindo esse fato. Estamos numa fase anterior, para saber se vige a votação do substitutivo prévio do Senador Márcio Lacerda ou se valerá esta nova versão, ainda sujeita a alguns destaques. V. ex* irá, 
evidentemente, defender os interesses da sua área - o que fez com tanto trilho - numa fase posterior. Com a palavra o Deputado Aloizio Mercadante. 

O SR. DEPUTADO ALOISIO MERCADANTE — Eu só queria dizer que acho que o Senador fez um excelente trabalho no relatório que apresentou a todos 
nós. O trabalho feito na quarta-feira permitiu elencar as divergências. Elas foram debatidas democraticamente por todos os partidos interessados. 
Houve uma grande convergência - eu nâo diria consenso, mas convergência - em torno do relatório final. Há ainda alguns destaques, nâo só esse, mas 
sobre vários outros pontos pendentes. Sâo poucos, mas acho que consegui- mos chegar a uma versão final que atende claramente a todos os partidos, 
sem prejuízo dos destaques, que serão ainda discutidos. Todos lerâo a 
versão final amanhã, saberão dos destaques que permaneceram. Teremos, 
talvez, uns dez destaques para discutir e votar. Acho, portanto, que de- 
veríamos aprovar esta versão final, resultado da última negociação, quan- do chegamos a uma grande convergência, e amanhã discutiríamos os desta- 
ques pendentes, sem qualquer prejuízo das questões levantadas, nâo só as de ciência e tecnologia, mas as dos Municípios e vários pontos que ainda 
estão pendentes. Sobre eles ainda teremos que trabalhar amanhã, de cabeça 
fresca, de manhã cedo. Queria apenas registrar e aplaudir a atitude 
democrática do Relator ao ouvir todos os partidos na negociação. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) — Com a palavra o nobre Depu- tado Israel Pinheiro. 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presidente, o Relator Senador 

Márcio Lacerda realmente fez um trabalho muito bom junto com as outras 
Lideranças. Mas, só para manter um certo formalismo regimental, minha 
proposta seria a de que o Relator estaria apresentando uma subemenda do 
Relator e essa subemenda incluiria todas as negociações. Sobre as sube- 
mendas seriam apresentados os destaques, para nâo anular a votação. 

0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis)- Sem querer interromper V. Ex», já houve uma votação. No caso das concessões foi feita a apresenta- 
ção de uma espécie de pré-substitutivo mas, neste caso, houve formalmente a votação. Por isso, a proposta seria a de considerar nâo existente ou 
anular a votação já havida, subsistente a votação de quarta-feira e que a 
votação do substitutivo fosse a de hoje. Em votação a proposta. 

Na Câmara dos Deputados, os Srs. Deputados que concordam, permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovada. Os Srs. Senadores que concordam, permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovada a proposta colocarei em votação o substitutivo do Relator, ob3eto do consenso das Lideranças Partidárias. Em votação na representação da Câmara dos Deputados que concordam com 

o substitutivo permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado por 
unanimidade. Em votação na representação do Senado Federal. Os Senadores que con- 
cordam com o substitutivo permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprova- do, por unanimidade. A sessão está suspensa e amanhã às 9h30min iremos começar com a vota- 
ção dos destaques. 

k ik f^.^f^DENTE (Deputado Messias Góis) - Declaro reiniciados os tra- 
dos destaques Extraordinária começando, de imediato, a votação 
« /"o dest®(5ue n9 365. de autoria do Deputado Nilson Gibson, para supressão do art. 3". (Pausa.) Reirado. 
. Dest®c3ue 232 de autoria do Deputado Sérgio Machado. Ausente. Prejudicado pela ausência do autor. 

Destaque n» 373. Em votação o destaque do Deputado Éaio Ferreira, que pretende suprimir 
do art. 7 , inciso H, que diz o seguinte: "o grupo de modalidade de a- 
plicaçâo pretendida, observada a seguinte tipologia; aplicação direta, transferência aos estados, e ao Distrito Federal, tí.nsferência aos Muni- 
cípios, transferência às instituições privadas e demais modalidades de aplicação. 

Em votação na Câmara dos Deputados. Os Srs. Deputados que aprovam a supressão do inciso II permaneçam como se encontram. (Pausa.I êprovado na Câmara. 
Em votação no Senado. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado no Senado. Aprovado o destaque oara a su- 

pressão do inciso II do art. 7». 
O Destaque n«s 367, 368, 369, 370, 371 de autoria do Deputado Ézio 

Ferreira estão prejudicados. Prejudicada, também, o Destaque n» 241 do 
Deputado Sérgio Machado. Todos em decorrência da aprovação do Destaque n» 

Em votação o Destaque nB 358 de autoria do Deputado Nilson Gibson, 
para supressão do inciso XII do art. 9°, que tem a seguinte redação: "Os 
recursos destinados à irrigação nos termos do art. 42 do Ato das Disposi- 
ções Constitucionais Transitórias, em tabelas separadas para as Regiões 
Nordeste, Centro-Oeste e demais regiões". Tem a palavra o Deputado Nilson Gibson, para encaminhar a votação. 

O SR. DEPUTADO NILSON GIBSON - Sr. Presidente, Sr*s e Srs. Parlamenta- res, esse nosso pedido é de grande alcance para a nossa região. Acredito 
que nossos membros deverão ser sensíveis à proposta de um homem conhece- dor do problema. Peço que votem favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Em votação na Câmara dos 
Deputados. Os Srs. Deputados que sâo a favor do destaque pela supressão do texto permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado. Em votação no Senado Federal. Os Srs. Senadores que o aprovam permane- çam como se encontram. (Pausa.) Aprovado. 

O SR. SENADOR CHAGAS RODRIGUES - Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Concedo a palavra pela or- dem, ao Senador Chagas Rodrigues. 
O SR. SENADOR CHAGAS RODRIGUES - Perfeitamente, o artigo nâo é da 

Constituição. Está certo, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Prejudicado o Destaque nB 

374, de autoria do Deputado Ézio Ferreira, em decorrência da aprovação do 
destaque r.a 358, do Deputado Nilson Gibson. Em votação o Destaque n® 359, de autoria do Sr. Deputado Nilson Gib- 
son, para supressão inciso XVIII, do art. pO que diz o seguinte: 
"detalhamento por unidade orçamentária da administração direta e indire- ta, que destina recurso para entidade de previdência fechada do valor de suas contribuições a título de patrocinadora". 

O SR. DEPUTADO NILSON GIBSON - Já foi atendido. Retiro o destaque. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Retirado o destaque. Ainda do Deputado Nilson Gibson, o destaque que solicita a supressão do inciso 

xx do artigo 9® do Substitutivo. É o destaque n« 360. 
O SR. DEPUTADO NILSON GIBSON - Sr. Presidente, antes de entrar no in- ciso XX, peço a V. Ex®, pela ordem. Há duas redações, nâo sei se poderia ser a ocasião. No art. 17. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Deputado Nilson Gibson, nós 

estamos no art. 9®, por enquanto. V. Ex® mantém o destaque ao inciso XX do art. 9«? 
O SR. DEPUTADO NILSON GIBSON - Houve acordo. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Retirado o destaque. Em vo- tação o Destaque n« 319 de autoria do Deputado José Carlos Aleluia, que 

pede destaque para o art. 15 do projeto de lei original para substituir o mesmo dispositivo do Relator. É o art. 15 do Porjeto de Lei do Governo, que substituiria o art. 15 
do Relator. 

O destaque está prejudicado pela ausência do requerente. 
Também estão prejudicados pela ausência os Destaques n®s 233 e 366, de 

autoria do Deputado Sérgio Machado. Em votação o Destaque n® 375, do Sr. Deputado Ézio Ferreira, para su- 
pressão do art. 16 no texto do Relator. 

Os Srs. Deputados que o aprovam, permaneçam como se encontram. 
(Pausa.) Aprovado. 

Em votação no Senado Federal. Os Srs. Senadores que o aprovam permane- 
çam como se encontram. (Pausa.) Aprovado. Retirado do texto o art. 16. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Gostaria de dar um 
esclarecimento. O art. 16 foi fruto de acordo. O destaque está prejudicado. Mantido o texto do Relator. Em decorrência da prejudicialidade do destaque, ficam também prejudi- 
cados os Destaques n®s 376, 377, 378, 379, 380, 381, 382, 383, 384. 

O SR. DEPUTADO ÉZIO FERREIRA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Com a palavra o Deputado 

Ézio Ferreira. 

O SR. DEPUTADO ÉZIO FERREIRA - Ficou acertado que haveria 
modificações. Como nâo chegamos a uma conclusão, então, iria para o voto 
o art. 16. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Deputado, desde que houve o 
acordo ontem, o destaque foi prejudicado. Eu orientaria V. Ex® a anotar, para ser reapresentado no plenário do Congresso Nacional, com o apoiamen- 
to de 10% dos Srs. Congressistas, por que foi fruto de acordo. Destaque 234, do Deputado Sérgio Machado, prejudicado pela ausência do 
autor. Destaque 385, do Deputado Ézio Ferreira. Supressão do art. 17. 

O Deputado Nilson Gibson havia levantado uma questão referente ao art. 17. Neste momer- , concedo a palavra a S. Ex® 
O SR. DEPU:AuO NILSON GIBSON - Sr. Presidente, Sr®s e Srs. Parlamenta- 

res, estamos com aquele problema que ontem, na discussão com os demais Líderes, ficou mais ou menos ajustado que se traria já uma definição so- 
bre dois incisos. Trata-se apenas de uma correção. É emenda de redação, 
Sr. Presidente. 

Quanto ao inciso II, temos problemas no Congresso Nacional, em decor- rência de que, de quatro em quatro anos, há essa mudança de 
Parlamentares. E, então, fica imprescindível que haja uma aquisição de mobiliário, equipamento; inclusive sabe V. Ex® que estamos com verba 
orçamentária e, infelizmente nâo está... é o art. 17. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Nâo é desse artigo que V. Ex® trata. Vou prosseguir a votação, e, no momento em que formos votar os 
incisos II e III aos quais V. Ex® se refere, concederei a palavra a V. Ex® 
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En, votação o Destaque n- 365, do Deputado Ezio Ferreira que propõe a 
supressão do art. 17. 0 Destaque tem alguma coisa a encaminhar. 

O SR. DEPUTADO É2IO FERREIRA - Não Sr. Presidente. Acho que já está bem explicito, e eu mantenho o destaque. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Gôis) - Em votação o destaque na Câmara dos Deputados. Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram, (Pausa.) Aprovado, 
Em votação no Senado. Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado. Suprimido 0 nrp_ 
Destaques n"s 235, 236, 237, 236, do Sr. Deputado Sérgio Machado, pre 

judicados pela ausência do autor. . . , . . 
Destaque n» 65, do Deputado victor Faccioni, prejudicado pela ausência do autor. „0 ca rfn Deputado Nilson Gibson, que propõe a Em votação o Destaque n» 68, do Deputa origtnal. Gísta- 

aceitação do dispositivo do art. f^ ria de ter o projeto original comigo para 
e-mcnM - «;r Presidente, antes disso, nós não O SR. DEPUTADO NILSON GIBSON ^ 

poderíamos examinar aquele artigo 10- 
Moccias Góis) - Não, Deputado. Vamos pela O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias uuis/ ordem. 

contribuição dos seus ópiator. Prejudicado o destaque. o destaque está igual à -edação do Relator.J 206 e ^5, dos Prejudicados, em vista d* "eltaç 037, d0 Deputado Hélio mtados Manoel Castro e (ileg . j„CCp fpxto aue aaora aorovamos. Deputados Manoel castro e '""'"'i'':. desse texto que agora aprovamos, rário da Permf"!n"?açâo afirmativa, o destaque está 
pede a rejeição. Desde que houve ^f/diCaâos os destaques n«s 038, 051, r ^; u_. Xiimiet-n rarvalhfi! Victor 
Rosas, que, ao contra 
prejudicados.(ilegível) Também P"J^C^bson; Augusto Carvalho; Vi 
052, 205, 224 e 239 dos Deputados Ni Ison oioso. y ^ Munhoz da Rocha Sérgio Machado, Faccioni, Manoel Castro, respectivamente. caraio Machado,está também prejudicado, O Destaque n» 240 do Deputado Sérgio mat. 
pois já foi atendido pelo acordo. 

«», cr Presidente, a respeito do caso do O SR. DEPUTADO NILSON GIBSON - ), E para n6s corrigirmos a art. 17, era apenas um problema de reoaç 
redação... 

■ac Góis) ~ Vou atender à solicitação O SR. PRESIDENTE <DePutado
J^

S^"eito aos incisos II e III, do do Deputado Nilson Gibson, que diz rea^ oienário. Diz o seguinte 
substitutivo aprovado hoje de niadru;a^'a®?igo: o inciso II - antes, vou ler o caPuí.° j-- rerursos para atender despesas 

"Art. 17. Não poderão ser destinados 
com: . . u ciUA.los e equipamentos pata unidades residen- II - aquisição de mobiliários e ciais de representação funcional. 

Inciso III: .«in/wis de representação, ressalvadas "Aquisição e manutençâo
A
df;

aU uso do Presidente e do Vice- 
aquelas refer •—,B 

Presidente Senado Feder--, — Un i âo, dos Tribunais Superiores, 
Procurador-Geral da República. nalavra o nobre Deputado Nilson 
Para encaminhar a votação tem a palavra Gibson. 

âo e manutenção de auco presidente e do Vice- ferentes a automóveis a®. , --c ^a Câmara dos Deputados, do 
da República, doa Pr®f Federal, do Tribunal de Contas da 

eral, do Supremo Tribunal Ministros de Estado e do 

cr presidente, Sr*s e Srs. Parlamenta- . v,„ íorico II, faríamos o seguinte. O SR. DEPUTADO NILSON GIBSON ~ ^• pcíso H, faríamos o seguir, res, é apenas uma emenda de redação. h ve uni acordo, praticamente, on- ' " menos entendido e á hou ^ cas   
tem a noite. Acrescentaríamos, no art. 

j-j ^ -ií houve um acoroo, ^ratátouicui-c, que está mais ou menos entendido e^j caso dos incisos I e II: 
;nciais ações das organizações milita- "As unidades, equipadas devesse 

res e do Congresso Nacional. rotatividade muito grande nas elei- Porque, Sr. Presidente, temos u[Tia . incluímos porque há necessida- çôes que ocorrem dos Par)-a,,ientareL • 1 ■ 5^ í nc E houve a concordância do Dr de de sempre se recuperar imobiliários.    Paulo no assunto. E ainda, Sr. Pres 
redação: 

"Aquisição e manutenção aquelas referentes a a 

idente,'acrescentaremos uma emenda de 

-«mAvel de representação ressalvadas de automóvel de pPesidente e do vi 
utomóvel de. da Câmara'dos Deputados e do 

Presidente da República,_dosPresi^ ContaS da União, dos Ministros resioente aa «epuciita, - contas da umou, ..a.. 
Senado, dos Ministros do Tribuna . !Stros de Estado, dos Ministros do dos Tribunais Superiores, dos , , República." 
Supremo Tribunal e do Procurador-Gerai 
Eram essas as correções de redação. 

_ er presidente, peço a palavra, pela O SR. DEPUTADO CLOVIS ASSIS dem. 
. ^ rniq) - Concedo a palavra ao nobre O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias 

putado Clóvis Assis, pela ordem. Nilson Gibson, ficou acordado o SR. DEPUTADO CLÓVIS ASSIS - Depu .5SOí Ag0ra> a palavra 
e não poderão ser destinados recu^°,do. 
anutençâo" é que foi retirada no 

mente. Apenas fiz uma correção - O SR. DEPUTADO NILSON G|bsoN " rídacâo, acrescentando aqui uma ex- 
tende, Deputado Clóvis Assis - . essâo para corrigir. Foi apenas iss«. 

O SR. DEPUTADO CLÔVIS ASS.S - Mas não pbdaxá sar áesf.nado. 
...ia até qua anotasse a redação que O SR. DEPUTADO NILSON GIBSON Gos concordoo. O Dr. Paulo já con- 

artamos aqui com o Dr. Paulo e "ua »■ i comissâo aceitam essa corre rdou dizendo: se porventura os membros o a redação. , góís) ~ Deputado Nilson Gibson, 
SR. PRESIDENTE (DePutad° ^Io"3 estando, portanto, o pleito e 

acordo, sai a palavra "manute Ç 

V. Ex* já atendido. A retirada desta palavra já está acordada. Só isso. 
Seno assim, está retirada do texto a palavra "manutenção". 
O SR. DEPUTADO NILSON GIBSON - Sr. Presidente, e a nossa proposta de 

correção de redação? 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Gois) - Vamos deixar para o 

Plenário, porque, com uma negociação política talvez seja mais efetiva. 
O SR. DEPUTADO NILSON GIBSON - Mas o Plenário atendeu à primeira. Para 

acrescentarmos... 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Manutenção. 
O SR. DEPUTADO NILSON GIBSON - Não. Lá na frente não se falava nesse 

inciso II, mas no art. 19 incluímos a expressão "das organizações milita- res e do Congresso Nacional". Concorda? É apenas a redação, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado (Messias Góis) - Vamos aguardar um pouco para discutirmos isso. 
Destaque n" 254, do Deputado Sérgio Machado. (Pausa.) Prejudicado pela ausência do auto. Destaque nB 242, também. Do Deputado Nilson Gibson, Destaque no 040, art. 33, inciso VIII. Não há esse inciso? 
O SR. DEPUTADO NILSON GIBSON - Há. É a equalizaçâo de preço da comer- 

cialização da política de garantia. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Mas então a citação está errada. Seria art. 34, inciso VIII. Para supressão: proposta do Deputado Nilson Gibson. 
O SR. DEPUTADO ALCIDES MODESTO - Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Tem V. Ex» a palavra, pela ordem. 

O SR. DEPUTADO ALCIDES MODESTO - Sr. Presidente, estávamos no art. 18 e já estamos no art. 34. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Nâo. É porque estamos aqui pela ordem em que foram apresentados os destaques. 
O SR. ILEGÍVEL - V. Ex* está indo e voltanto? ' 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Exatamente. É por isso que cito o artigo. 
O SR. DEPUTADO ALCIDES MODESTO - É porque o nosso partido tem um des- taque no inciso XVIII e não vi ali apresentado ontem pelo PSB. Nâo sei se.. . 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Gois) - Deverá estar aqui. Temos ainda esse montão de destaques para apresentar. São apenas 300. 
O SR. ILEGÍVEL - Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Tem V. Ex« a palavra, pala- vra. pela ordem. 
O SR. ILEGÍVEL - Ontem, conversávamos sobre esse artigo e ficou deci- dido que somente retiraríamos a equalizaçâo de taxas de juros previstas nas leis específicas. Equalizaçâo e comercialização do PGM deveria ficar. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - O Sr. Deputado Nilson Gib- 

son, autor do destaque, concorda pela supressão apenas da expressão "e a equalizaçâo das taxas de juros, previstas na lei específica." Em votação na Câmara dos Deputados. 
O SR. DEPUTADO ALCIDES MODESTO - Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Tem V. Ex* a palavra, pela ordem. 
O SR. DEPUTADO ALCIDES MODESTO - Sr. Presidente, apenas um minuto. Dessa maneira não dá para acompanhar-mos. Veja bem: estávamos no art. 19, 

pulamos para o art. 34. Como é que fica? 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Deputado Alcides Modesto, infelizmente não tive tempo de organizar os destaques pela ordem de arti- 

go que se pretende modificar. 
O SR. DEPUTADO ALCIDES MODESTO — Exatamente. Mas a citação estava errada. Então, o que ficou definido: é o art. 33 ou o art. 34? 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Art. 33, do antigo 34 da versão que V. Ex* tem em mãos. Art. 34, página 14, inciso VIU. 
O SR. DEPUTADO NILSON GIBSON - Deputado Alcides Modesto, é o que versa sobre a equalizaçâo. 
O SR. DEPUTADO ALCIDES MODESTO - Só que está tão mal. O fato é que ninguém sabe se é o inciso VIII. 
o SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Gôis) - É o inciso VIU. Em votação 

o destaque do Sr. Deputado Nilson Gibson. Em votação na Câmara dos Deputados. Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado. Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado. 
O SR. DEPUTADO - Saíram aquelas palavras "equalizaçâo de taxas de juros". A parte final foi retirada. 
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Artigo 33. 
0 SR. DEPUTADO — Aqui tínhamos dois destaques. Um, em que caiu o arti- go inteiro, e o outro, que era cair "Equalizaçâo da taxa de juros". Tem o lançamento de títulos novos... 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Caiu "equalizaçâo da taxa 

de juros". 
Prej dicado o destaque 361, do Deputado Nilson Gibson. Também prejudi- 

cado o , S2. Atendido4, jà foi prejudicado o destaque 039, também do Depu- 
tado Ni son Gibson. Também prejudicado o destaque 363 do Deputado Nilson Gibson. Já está atendido no substitutivo o destaque 243, do Deputado Sérgio 
Machado, que está ausente, bem como o 248 de S. Ex" também, que então 
prejudicados. Destaque 386, do Deputado José Carlos Aleluia. Supressão do artigo 34, 
inciso VI, que diz o seguinte, à j igina 14: "ao financiamento de exportações"... 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Então, a citação está 
errada. Estudem isso, porque nem o 36 se encaixa. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presidente, a proposta do 
destaque é muito clara, é no sentido de suprimir o inciso VI do artigo 34, da versão que discutimos ontem, evidentemente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Mas o artigo 34 de versão 
que foi distribuída... 

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Nâo, da versão que foi discutida 
onte, Sr. Presidente. Fizemos o destaque em cima da versão de ontem. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - "Ao financiamento de..." 
O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Nâo, "a emissão de títulos públicos fede- 

rais destinados ao financiamento..." 
Temos que trabalhar baseados na versão de ontem. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Sim, Deputado José Carlos Aleuia, mas o inciso VI nâo existe no artigo 35; nem no 34 nem no 35. 
O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Certo. Nós cometemos um equívoco. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Então, está prejudicado. 
Destaque n» 244, do Deputado Sérgio Machado. Prejudicado pela ausência. Também está prejudicado o de nB 245. O Destaque n8 388, do Deputado José Carlos Aleluia, o artigo 39, inci- so III, está com erro. Ê o 40 de hoje. No caso, a redação é a seguinte 

(página 16): 
Art. 40  II - "A proposta orçamentária da seguridade social   
Inciso III..." 

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presidente quero retornar ao 
destaque que V. Ex* tinha mencionado do artigo 39. Tem que ser conferido. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Houve renumeraçâo. Poder ser 38 ou 40. 
O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presidente estamos com um 

problema. Estamos na versão de ontem. Quero acelarar os trabalhos, mas nâo posso. Tenho que acompanhar pela versão de ontem, porque foi em cima dela que foram feitos os destaques. Senão, nâo consigo acompanhar. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Segundo estou sendo infor- mado, o art. 39, de ontem, é o 40, redigido às 2h da manhã. 
O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Eu mantenho o destaque. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Mantido o destaque n® 388. Em votação, na Câmara dos Deputados, o destaque pela retirada do Inci- so III do art. 40 da proposta que está distribuída aos Srs. Parlamenta- 

res, que diz o seguinte: 
"Enfatizará a descentralização das ações de assistência social para os municípios em sua condição de executores das ações." 

O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias .,0's) Pela ordem, tem a palavra o 
D-outado Aloízio Mercadante. 

O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE — Note-se o seguinte: essa diretriz é absolutamente constitucional. A descentralização da as^irt-ência sócia, 
para os Municípios é exigência da Constituição. Nâo estou entendendo o porquê da retirada. Isso nâo fez parte da negociação de ontem. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - 'Nâo fez parte da negociação. Nós 
concordamos no que se refere à Saúde, porque existe a legislação. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Em nome da boa ordem, quero informar aos nobres colegas que agora, no destaque, infelizmente é a pa- 
lavra do autor do destaque e a votação. Quem discordar vai ter que votar 
contra. 

O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE — Só quero pedir uma certa tolerân- 
cia à Mesa, porque esses destaques, como foram acordados por muitos 
partidos... 

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presidente, nâo quero que 
haja nunca nenhuma dúvida quanto a nenhum acordo feito pelo Deputado A- loízio Mercadante. Retiro o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Retirado o destaque. Art. 40, que é art. 41 da proposta, até está em negrito à pág. 16-0 
Deputado José Carlos Aleluia, através do Destaque n8 389, propõe a sua supressão - nos seguintes termos. "Serão destinados ao Setor de Saúde, 
nos termos da Lei n8 8.080, de 19 de setembro de 1990, um minimo de 30% dos recursos do Orçamento da Segurança Social, deduzida a parcela relati- va ao Seguro Desemprego". Em discussão o destaque. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presidente, ontem conversei com o Ministro Reinhold Stephanes sobre esse art. 40 e, no meu entendi- 
mento, a retirada é fundamental para que nâo tragamos sérios problemas à 
Previdência Social. Portanto, o bloco orienta o voto pela aprovação do destaque, entendendo que se trata de um ponto importante para votação. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Em votação na Câmara dos Deputados. 
O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE - Sr. Presidente, o artigo fomos nós 

que propusemos. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - O destaque, porém, foi de- le, Deputado. 
O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE - Assim, nâo é possível, porque fi- 

camos negociando a noite inteira e chegamos a um acordo 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Concedo a palavra a V. Ex* 
O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE — Só quero levantar a seguinte ques- 

tão ao Deputado José Carlos Aleluia: em primeiro lugar, esse artigo cons- 
ta da LDO do ano passado; em segundo, ele diz respeito à Lei Orgânica da 
Saúde, que foi aprovada por esta Casa. Portanto, é uma legislação em vi- 
gor, a qual apenas estamos explicitando na LDO, como fizemos, no ano pas- 
sado, na LDO que votamos para 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Em votação na Câmara dos 
Deputados, com a orientação do Bloco pelo acatamento do destaque que, su- 
primindo o art. 41, e o voto do PT pelo nâo acatamento do destaque. Em votação na Câmara dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que aprovam o destaque pela supressão permaneçam 
como se encontram. (Pausa.) 

O destaque foi rejeitado na Câmara, contra os votos do Deputado José 
Carlos Aleluia e Ézu Ferreira. Mantido o art. 41. Rejeitada e matéria na Câmara, nâo vai do Senado Federal. 

O SR. SENADOR CHAGAS RODRIGUES - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordim. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Tem V. Ex* a palavra. 
O SR. SENADOR CHAGAS RODRIGUES - Sr. Presidente, V. Ex* adotou o cri- 

tério correto. Em matéria de destaque, falam o autor do destaque e o Re- lator para defendê-lo. Como o Relator, por motivos razoáveis, nâo está presente, acho que o Presidente deveria conceder a palavra somente àquele 
que quisesse defender o texto. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Ótimo. Quero comunicar que 
o Relator está ausente por motivo de falecimento da senhora sua sogra. Então, S. Ex* teve de ir a Goiânia nesta madrugada e nâo sei se já conse- 
guiu deslocamento para esta sessão. Portanto, seguindo a lúcida orienta- ção do Senador Chagas Rodrigues, na ausência do Sr. Relator, concederei a 
palavra» a quem queira defender alguma proposta. 

Prejudicado pelo o Destaque n8 246, de autoria do Deputado Sérgio Machado. Destaque n8 364, de autoria do Sr. Deputado Nilson Gibson, que propõe 
a rejeição do S 38 do art. 42, que está vazado nos seguintes termos: 

Caput - Nâo se aplicam às empresas integrantes dos orçamentos de 
investimentos as normas gerais da Lei n8 4.320, de março de 1964, no que concerne ao regim* contábil e execução de orçamento e demonstrati- 
vo de resultado." 
S 3° "A Menscjem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária Anual ao Congresso Nacir .al será acompanhada de demonstrativos que informem os montantes, a -.5 el de natureza despesa, dos orçamentos globais de cada 

uma das entidade: referidas neste artigo, com a indicação das fontes de 
recursos que firanciarâo caia um destes grupos de despesa." 

O SR. (Nâc identificado.) - Esse é um ponto de acordo. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Desde que houve acordo, de- claro prejudicado o destaque, com a permissão do Deputado Nilson Gibson. 
Destaque n8 387, de autoria do Deputado José Carlos Aleluia, que pro- 

põe a inclusa, no substitutivo do Relator, da redação do art. 42, Inciso I, do Projeto de Lei do Governo, que está vazado nos seguintes termos... 
O SR. (Nâo identificado.) - Nisso já houve acordo. 
w ôín "^PÜTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Esse é o art. 42 ou o art. 43? 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Inclusão no texto. 
O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sei, mas nesse caso é o art. 43, a questão dos juros. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Viria a ser o inciso 1 do 

art. 44. Seria a substituição do inciso I da proposta que V. Ex»s têm em 
mãos pela redação do inciso I do art. 42 do projeto do Governo, que está 
vazado nos seguintes termos: 

"Amortização, juros e outros encargos da dívida pública federal, ex- 
ceto no caso da dívida pública mobiliária interna, em que somente po- derão ser atendidas despesas com amortização abrangendo a parte rela- 
tiva à atualização monetária, inclusive a obtida com base na taxa re- 
ferencial, na taxa referencial diária, ou outro índice que vier a ser legalmente estabelecido." 
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A proposta do Relator, gue V. Ex-stêm em tóos, é apenas amortiaaçao, 
ÍUTllrl enc^in^raa'vÕtaçaoíVíe™ rpaíavra^ autir do destagoe, Depot.do José Carlos Aleluia. 

O SR DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Como V. Ex», explicou Sr. Presi- O SR. DEPUTADO JOSU Estado, como operacional de qualquer dente, é uma questão operacional ao es 'enderf tern.se que selecionar o instituição. Nâo se P
vai pagar o custo dos juros do seu negócio 

que se vai pagar. Se a pe sairá nunca. Obviamente, essa proposta é no com a sua receita, ela nao saíra nuiiua -,',h1;rfl sentido de nâo aumentar ainda mais o d 
/„ ^ jev Moccífl»; Góis) - Concedo a palavra ao Depu- 0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias tado Aloízio Mercadante. 

0 SR. DEPUTADO ALO1Z10 MERCADANTEr®®ía
Sp®*a

D^^g*^g|Q peço a atenção para essa."J0p^ e a redação do Governo define que nós. o- 
que vamos tomar. Por c3uê:.P° q recursos do Orçamento Fiscal para pagar bngatoriamente, vamos retira . 0 Legislativo obriga o Executivo a 
os juros da dívida 1"terna' í,"?'! para pagamento de juros. Qual é a transferir recursos do 5r5a oroposta pelo Relator? Que o Executivo 
redação gue estamos defe"aen^°'J? Responsabilidade política de pegar 
possa fazer isso, mas gue ele assumo Saúde, Investimento, Reforma 
os recursos do Orçamento Fiscal, çouc v de juros, Mas gue Agrária e Politica Agrícola, P81® ,, -pj uma LDO gue obrigue o Executivo 
nós, o Legislativo, porém, náo definamos uma 
a fazer. , . seguinte; "Eu náo fiz estrada, nâo Portanto, o Executivo val oaúde porgue estou respeitando a investi em Educação, nâo investi em é emissão de títulos para pagamento vontade do Congresso Nacional, 9"® aceitar essa definição. A reda- 
de juros". Nós podemos, de forma se eSSa for a vontade política 
çâo do Relator permite essa.p°sfíP

0 obrigar o Executivo a pegar os re- 
do Governo, mas jamais o Daaamento de juros, principalmente cursos do Orçamento e canalizar pa f 3Q 4^^ ao an0f que é 
considerando o volume da dívida hrasileira. 
o que temos vigorando hoje na economia brasne 

_11 _ çr presidente, o Deputado Aloí- 0 SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUí* determinaçâo do Congresso. No 
zio Mercadante está entendendo Q11® oroposta do Governo. O Governo é 
meu entendimento, nâo é. Trata-se de r^r as suas contas, e nâo o 
que está entendendo que assim deve 3 criando, mas apenas acatando 
Legislativo. Evidentemente, náo eS\.„r.rvçta'do Legislativo. Isso é impor- 
uma política do Governo. Nâo é uma proposta oo 
tante frisar. 

Eu sei, Deputado José Carlos Ale- 0 SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE Comissão e esta Casa votarem 
luia, mas há o seguinte: na hora em q elaborada e decidida pelo Po- 
esse dispositivo, ele passará a ser Executivo faça isso, se julgar der Legislativo. O que Mae nâo que o Legislativo abra mâo 
oportuno, e assuma a responsabiUdao • para exigir do Executivo o do Orçamento Fiscal, que estamos ela 
pagamento dos juros 

O SR (Nâo identificado.) - Vamos votar, Sr. Presidente. 
j cr feita uma inversão da pauta? O SR. - Sr. Presidente, pode ser 

O ■ s Góis) - Havendo divergência que SR. PRESIDENTE (Deputado M®";5 ia fiCa para o final. >de levar à derrubada da sessão, a maten ■ wa _ sr Presidente, estamos seguindo a O SR. DEPUTADO GEDDEL VIEIRA LIMA rQêricia que poderemos postergar 
iqüência, e nâo será agora que houve dive votação. 

O SR. !• é 
ptniA - Deputado Gedel Vieira Lima, . DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA fomisSSo exatamente por sem- 

é um Deputado que se tem â®®ta^t_0iut8 certeza de que V. Ex» irá con- 
defender a negociaçáo. Tí",,° 'bd° dar uma nova chance ao entendimen- 

dar, porgue a idéia é interrompidos. Náo estamos gueren- para evitar que os trabalhos sei chance ao entendimento. sso. Queremos dar,u,7,a
la0 aUe V. Ex«, seguramente, nâo 

.o entendimento e aigv w 
Deputado José Car- 

a. J"13" entendimento 

, para evitar que os deixar de vota 
a nova chance gará. 

O SR. DEPUTADO GEDDEL VIEIRA L'^s7d"(eegue su=Pend" 8 voltaJemorá ! Aleluia. Então, sugiro ao sr- "8 para o 8nt8"dim8nt° !. í,od!!os é 

i minutos. Teremos uma nova ch8""P .sentado. O gue náo podemos tar seguindo a següência do gue toi 
sterg.r um. decisão. presidente, faço um apelo ao nc- 
0 SR. DEPUTADO ISRAEL t'II?HEIR° 'Jie'náo tem ldVic8 f? iU%stá Casa 

e Deputado Geddel Vieira Lima, P r essa matéria n aseaüência g51êmPobrTgaçaondenseguir'uma següênc^a^ Nós^é ^'stlg e. Vamos deixá-lo 

staque e continuar em outro
il.nfn de vista, r, até poderia adotar o seu ponto de 

sse me conven- 

ité poderia adotar o seu „ ^ _ o aestiique £ica Par. o fim 
SR. PRESIDENTE (Deputado Messias sessão. "dente, se V. Ex1 cria « 

SR. DEPUTADO UBIRATAN AGUIAR -Sr. Presi entendimentos,^antáo e alterar o curso nor,"al;,p -m todos os casos que 
edente deverá ser obedecido em to 

nor- esse 
• lhados. 

■ Deputado Ubiratan Aguiar, 
1 SR. PRESIDENTE (Deputado me.a-j- ^ apreciaçao 'P8 ^ 
louver decisão - e vou Pôr 8 q de v0taçâo, hoje nâ? " {oi • a e se for P®dida Encaminharei io^rcâmara dos Deputa- 
io de reunir a Comissão, e sult0 o pl®n6rJa® «ndamento dos traba- 
ado ao Congresso. P0^anJ preSidente, da votação com a sus- 
sobre se é possível que lêlIlica5 para o £ina^ feita, porque há i, possa apontar ^v®510!® a pouco terá 9U® ae s os Srs. Deputados lâo dos trabalhos, que daqui a p organizados. Se os 

.de quantidade de destaques a ser 

concordarem com a idéia de deixar para o final esses destaques polêmicos, 
devem votar "sim", permanecendo como se encontram. Os Srs. Deputados que nâo concordaram e quiserem o prosseguimento da ordem de votação, devem votar "nâo". Em votação na Câmara. 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presidente está havendo um 
engano. Isso foi combinado. 

O SR. DEPUTADO ALOIZIO MERCADANTE - Quero levantar a seguinte questão, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - O Presidente mantêm a deci- são de deixar esses destaques para a parte final. 
O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE - Sr. Presidente, eu só queria um esclarecimento. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Foi mantida a decisão. Se V. Ex* tem dúvida, que peça verificação de quorum. Caso contrário, a de- cisão está tomada. Em votação o Destaque nB 247... 
O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. Trabalhamos até IhSOmin da manhã, estamos todos cansados, mas eu queria fazer a seguinte ponderação: a solicitação é no sentido de que 

haja uma negociação? 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Nâo. 
O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE - Como eu disse, acho difícil haver 

negociação, já que opção é estipular que os juros sejam autorizativos ou deliberativos. Nâo vejo como chegar a outra formulação. Nâo é possível qualqur divergência, ficarmos sob a ameaça de que alguém vá pedir a veri- ficação de quorum. Dessa forma nâo votamos. Se esse é o risco, se o Go- verno estabelecer isto como argumento para o processo decis6rio'da Comis- são, então que se peça a verificação de quorum, que a Comissão assuma a 
responsabilidade política dessa decisão. Entendo que devemos negociar matéria para depois a colocarmos em votação. 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presidente, pela ordem. Gostaria de fazer uma observação às considerações do Deputado Aloízio Mercadante Em primeiro lugar, precisamos ter um pouco de calma, porque trabalhamos 
muito ontem; realizamos um trabalho intelectual muito pesado e cansativo 
Faço um apelo aos ilustres Deputados no sentido de que tenhamos um pouco de paciência, pois temos o compromisso de votar essa matéria amanhã no 
plenário do Congresso Nacional. Quanto à sugestão do Deputado Aloízio Mercadante, gostaria de' lembrar que S: Ex», ontem à noite, usou esse sistema com muita habilidade. Como 
hoje estamos um pouco cansados, devemos deixar de lado essa divergência Vâo surgir outras e depois teremos oportunidade de fazer uma grande nego- 
ciação final. Devemos continuar no mesmo ritmo adotado ontem à noite. Te- 
nho certeza de que assim vamos acabar a votação,Sr. Presidente. Estou certo de que os ilustres Deputados Geddel Vieira Lima e Ubiratan Aguiar hâo de compreender o esforço do Congresso para se fortalecer perante a opinião pública. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Os Destaque n®s 247 e 249 do Deputado Sérgio Machado estão prejudicados pela sua ausência. Em votação o Destaque n® 17, do Deputado Aroldo Cedraz. Como nâo há 
proposta, o destaque está prejudicado, devido a incorreção na redação do 
destaque. Destaque nB 391, do Deputado José Carlos Aleluia. Supressão do art. 46, S 1° alínea £, referente às medidas orientadas para recomposição salarial. Com a palavra o Deputado José Carlos Aleluia 

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presidente, segundo o meu en- tendimento, haveria acordo. Senão, haveria apenas a divergência da Depu- tada Maria Laura. Nâo teria sentido que a LDO viesse tomar decissões, na medida em que todas as alíneas anteriores deixam clara a implantação de Plano de Carreira preenchimento de vagas, progresso funcional, ajuste em 
virtude de dispositivo de lei e criação de cargos. Na verdade, entendemos que havia acordo para suprimir a alínea g. Se ele for mantida, a orienta- ção é realmente para votar pela supressão. Nâo há nenhuma lógica. Entendi 
que todos os outros partidos tinham apoiado a nossa posição. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Com a palavra a Deputada Maria Laura. 
A SR*. DEPUTADA MARIA LAURA - Sr. Presidente, faço um apelo ao repre- 

sentante do Governo e a todos os outros Parlamentares, porque aqui nâo se trata de uma imposição, mas de uma autorização que poderá ou nâo ser a- plicada pelo Executivo. È importante abrir essa possibilidade, porque o artigo anterior trata dos reajustes gerais, e convenhamos - os servidores 
públicos nâo têm política salarial, nem parâmetros para o estabelecimetno 
do reajuste geral de salários. Portanto, Srs. Deputados, temos na LDO a possibilidade de o Governo corrigir salários dos servidores, o que é da 
maior importância. Para concluir, quero dizer que quando terminou o Governo Sarney, o 
piso salarial da categoria era de dois e meio salários mínimos. Hoje, é preciso fazer uma complementaçâo para se chegar a um salário mínimo. Ape- 
lo no sentido de que na LDO seja contemplada a possibilidade de o Governo adotar a correção salarial. 

O SR. - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. Ontem havia sido combinado que haveria supressão da aliena "g". No en- 
tanto na redação distribuída ela ainda aparece. Então, a redação está di- ferente do acordo. 

O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO - Hà um engano. Foi combinado que essa alínea iria a ser retirada. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Em votação na Câmara dos 

Deputados o Destaque n® 391, do Deputado José Carlos Aleluia, pela su- pressão da alínea "f", do art. 46, S 1®. 
Os Srs. Deputados que aprovam a supressão permaneçam como se encontram. (Pausa.) - Aprovada, contra os votos dos Deputados Roberto 

França, Aloizio Mercadante, Maria Laura, Augusto Carvalho, Alcides Modes- 
to, Renildo Calheiros, Edmundo Galdino e Raul Pont. Em votação no Senado Federal. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovada. É claro, prejudicada por um erro. A alínea g, segundo o a- 

cordo de ontem, seria retirada. Então, na pág. 19 nâo existe alínea g do 
S 1® do art. 46. Destaque nB 320, do Sr. Deputado José Carlos Aleluia. Supressão do S 3® do art. 49, que diz: 

"O Poder Executivo deverá remeter, junto com o Projeto de Lei Orçamentária, demonstrativo das aplicações orçadas, nos termos deste 
artigo, de modo a evidenciar a proporção dos recursos destinados às prioridades e às respectivas destinaçôes." 
Com a palavra o Deputado José Carlos Aleluia. 
O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presidente, entendi que tinha 

havido um acordo para introduzir a expressão "em anexo ao". Ela nâo apa- rece no texto. Portanto, primeiramente peço essa correção. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Trata-se apenas de uma e- menda de redação para substituir a expressão "junto" por "em anexo". 
O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presidente, a redação que en- tendemos, correta e que está anotada, é a seguinte: 

"O Poder Executivo deverá remeter, em anexo ao Projeto de Lei Orçamentária, demonstrativo das aplicações orçamentárias, nos termos 
deste artigo, de modo a evidenciar a proporção dos recursos destinados 
às prioridades e às respectivas destinaçôes." 
Portanto, desaparecia a questão da destinaçâo por Estado. 
O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE - Retirou. 
O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Essa foi a proposta do Deputado 

Aloizio Mercadante. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Houve apenas um erro de 

redação. 
O SR. DEPUTADO ALOIZIO MERCADANTE - Já foi retirado do texto. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Prejudicado o destaque, 

conforme acordo ontem celebrado. 
O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - O texto ficará como na proposta que li? 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Sim. 
Prejudicado pela ausência no Destaque n® 250, do Deputado Sérgio 

Machado. Destaque n® 392, do Deputado José Carlos Aleluia, pela supressão total 
do art. 52. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Espere um pouco, Sr. Presidente. Trata-se do art. n® 50. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Art. n« 52, pág. 20, que diz: 

"A Lei Orçamentária Anual será executada de modo a assegurar que, no 
âmbito de cada orçamento e de cada Poder..." 
Houve aqui uma proposta de acordo, a qual o Deputado José Carlos Ale- luia nâo aceita. 
O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - O acordo foi para se votar. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Em votação a proposta do 

Deputado José Carlos Aleluia, pela supressão total do art. n« 52. Para encaminhar, em lugar do Relator, concedo a palavra ao Deputado 
Aloizio Mercadante, autor da nova redação. 

O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE - Sr. Presidente, esse dispositivo procura impedir que o orçamento definido pelo Legislativo, que é autori- zativo, nâo tenha relações íntimas com o orçamento executivo. Casa vez o abismo fica maior entre o que é autorizado e o que é executado. Na redação original, até concordamos que a proposta engessava um pouco 
a capacidade do Executivo de administrar a elaboração de orçamento, por- que essa exigência era trimestral. Nenhum subprograma poderia ser aumen- tado acima de 10% da média dos outros, isto é, o Executivo tereia que ad- 
ministrar o orçamento coordenadamente, nunca escolhendo aquilo em que atem interesse e deixando, por exemplo, matérias que o Legislativo aprova 
para c final do ano, sem nenhuma relação, sem nenhuma responsabilidade 
com o conjunto da peça porçamentária. Enâo, o texto pretende determinar uma norma de acompanhamento articu- 
lado da execução do orçamento. Como a proposta engessava demais, flexibilizamos, ou seja, estamos fa- 
zendo apenas noventa programas por orçamento, a cada quadrimestre. A mé- 
dia do orçamento executado é de 20%. Então, houve um espírito de consenso para tentar impedir um eventual veto e um acordo com o Executivo. Isto é fundamental para que o orçamento elaborado pelo Legislativo de 
fato passe a ter sintonia com o orçamento executado. Há uma margem de ma- nobra e flexibilidade muito grande para o Poder Executivo, da forma como 
foi redigido. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Quero, vesja já, fazer uma retificação na redação. Onde está "em mais do que 20%" ficará, como o Se- 
nador Chgas Rodrigues chama a atenção, "em mais de 20%". 

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presidente, peça a palavra, para contraditar. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) — Nâo cabe contraditar, infelizmente. 
V. Ex» tem a palavra para orientar. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Tudo bem. Então, oriento favora- velmente ao destaque. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que aprovam a supressão permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Rejeitado na Câmara contra os votos dos Deputadofe José Carlos Aleluia, Édson Pereira, Fernando Freire e Iram Burity o destaque nâo vai ao Senado 

Federal. 
Fica Prejudicada o destaque n® 393 porque dizia "ao total do artigo". 
Também está prejudicado o Destaque n® 394. 
Declaro Prejudicado os Destaque n» 251. Deputado Sérgio Machado, por sua e 395, e Deputado José Carlos Aleluia por constar inlegívil. Em votação o Destaque n® 318, do Sr. Deputado José Carlos Aleluia, que 

propõe a supressão da expressão "mil e cem", sobre os CIAC, do anexei ao 
Projeto. O Deputado José Carlos Aleluia propõe: "Suprima-se a expressão "mil e cem", alínea e, inciso I do anexo". O texto está redigido da se- 
guinte forma; implantação de mil e cem Centros Integrados de Apoio à Criança ou a escolas de rede básica com jornada integral de ensino." O 
Deputado José Carlos Aleluiapropôe a retirada desse número "mil e cem", deixando a implantação dos CIACs. 

Para discutir, concedo a palavra ao autor do desteque. Deputado José 
Carlos Aleluia. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presidente, eu havia entendi- do que o Relator havia se comprometido a fazer a correção e repor os mil 
e setecentos. Se assim for, retiro o destaque. Caso contrário, eu o mantenho. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - O Deputado Clóvis Assis, 
segundo orientação antes da chegada de V. Ex«, vai fazer a defesa da pro- posta, vai contraditá-la. Portanto, nâo caberia a V. Ex®, infelizmente, falar no momento. Com a palavra o Deputado Clóvis Assis. 

O SR. DEPUTADO CLÓVIS ASSIS - Sr. Presidente, só quero lembrar que houve um acordo sobre o número. O Deputado José Carlos Aleluia tem" razão: em vez de mil e cem, deve constar mil e setecentos. Esse foi o acordo. O 
Relator, em vez de mil e cem, poria mil e setecentos. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Então retiro o Destaque, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Retirado o destaque do De- putado José Carlos Aleluia. Permanece a redação com a expressão "mil e cem". 
O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Nâo, Sr. Presidente. Retirei ape- nas porque houve acordo. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Nâo existe a expressão "mil 

e setecentos". 
O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Se nâo existe, nâo vou retirar o destaque. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) — Já está decidida a retirada. 
Deputado Aroldo Cedraz, o Destaque n® 016, de sua autoria, infelizmen- 

te, nâo diz se é pela supressão ou nâo da alínea h. Portanto, declaro-o 
prejudicado. 

Destaque n® 153, do Deputado Paulo Bernardo. Estando ausente S. Ex*, declaro prejudicado o destaque. 
Devido à supressão de dispositivos e não havendo mais o que emendar 

pela supressão, declaro prejudicados os Destaques n® 029, 033, 034, 035, 080, 114 e 116, do Deputado Clóvis Assis, respectivamente, às Emendas n»s 
463, 459, 462, 464, 381, 470 e 472. 2. Destaques n®s 058 e 061, da Depu- 
tada Célia Mendes, respectivamente, às Emendas n® 066 e 056. b) prejudi- cados por conflitarem com o Plano Plurianual: 1. Destaques n®s 011 e 012, 
do Deputado Joaquim Sucena, respectivamente, às Emendas n®s 209 e 210. 2. 
Destaques nos 070, 072, 082, 084, 095, 097, 102, 127 e 133, do Deputado Clóvis Assis, respectivamente, às Emendas n®s 484, 246, 249, 255, 776, 
258, 253, 769 e 855. 3. Destaques n®s 190 e 194, do Deputado Valdir Gan- zer, respectivamente, às Emendas n«s 358 e 447. 4. Destaque n®. 220, 221 
e 222, do deputado Augusto Carvalho, respectivamente, às Emendas n®s 706, 707 e 708. c) Prejuducados por já terem sido acolhidos pelo Relator: 1. 
Destaque n« 007, do Deputado Osvaldo Coêlho, à Emenda n® 751. 2. Destaque 
n® 010, do Deputado Joaquim Sucena, à Emenda n® 208. 3. Destaque n» 014, 
da Deputada Raquel Cândido, à Emenda n» 147. 4. Destaques nos 053, 054, 055 e 056, da Deputada Célia Mendes, respectivamente, às Emendas n®s, 
758, 367, 365 e 364. 5. Destaques n» 081, 089 e 90, do Deputado Clóvis Assis, respectivamente, às Emendas n*s 248, 241 e 482. 6. Destaques n®s, 
150, 173 e 184, do Deputado Valdir Ganzer, respectivamente, às Emenclas n®s 868, 173 e 854. d) Prejudicados por conflitarem com a Constituição Federal ou com normas legais vigentes; 

O SR. DEPUTADO CLÓVIS ASSIS - Sr. Presidente, antes de declarar todos 
os destaques prejudicados, gostaria de lembrar que houve um acordo - E o nobre Deputado nâo sabe o número do seu destaque - no sentido de que as 
prioridades e metas da Administração se constituísse, além da educação, também a cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Deputado Clóvis Assis, o 
Sr. Relator já decidiu, ontem à noite, que a expressão "cultura irá cons- tar do projeto. Nâo há mais objeção. Foi também incluída no PPA. Houve um entendimento. Foi um lapso, mais ela já foi incluída no PPA e na LDO. 
Portanto, o setor de cultura do Governo pode ficar tranqüilo que já está atendido. 

Por conflitarem com a Constituição, portanto, por serem inconstitucio- 
nais, declaro prejudicados os Destaques: 1. Destaques n®s 002, 003, 004 e 005, do Deputado Ariosto Holanda, respectivamente, à Emenda n« 036, 037, 
038 e 039. 2. Destaque n® 013, do Deputado Joaquim Sucena, à Emenda n® 211. 3. Destaques nas 023, 024, 027 e 109, 032 e 108, 041 e 105,-042, 043 
e 113, 044 e 115, 045 e 117, 046 e 118, 047 e 121, 048 e 120, 049 e 122, 071, 088, 091, 103, 112, 119, 123, 124, 129, 130, 134, 138 e 141, do De- 
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putado Clóvis Assis, respectivamente, às Emendasn^s. 475, 468, 450, 457, 452, 450, 469, 471, 473, 474, 478, 477, 479, 485, 240, 787, 450, 468, 
475, 480, 481, 790, 491, 856, 866 e 870. 4. Destaque n0 059, da Deputada 
Célia Mendes, à Emenda n" 421. 5. Destaques n° 148, 182 e 204, do Deputa- do Alcides Modesto, respectivamente, às Emendas nB 611, 827 e 593. 5. 
Destaques n»s 152, 177, 178, 179, 180, 186, 187, 192 e 193, do Deputado Valdir Gonzer, respectivamente, às Emendas n0s 443, 351, 352, 789, 856, 875, 353, 362 e 446. 7. Destaques nBs 166 e 168, do Deputado Aloizio Mer- 
cadante, respectivamente, às Emendas nBs 832 e 836. 8. Destaques ne 154, 156, 157 e 158, do Deputado Paulo Bernardo, respectivamente, às Emendas 
nBs 602, 620, 618 e 619. 9. Destaques nBs 161 e 199, do Deputado Lourival 
Freitas, respectivamente, às Emendas nBs 782 e 847. 10. Destaques nBs 
209, 210, 212 e 223, do Deputado Augusto Carvalho, respectivamente, às 
Emendas nBs 725, 684, 686 e 718. 

O SR. (Nâo identificado.) - Sr. Presidente, antes V. Es- suspender 
a sessão, eu çostaria de levantar uma questão de ordem. Também ficou a- 
cordado, ontem à noite, que deveria ser colocado no anexo "Programa de 
metas para a ciência e tecnologia. Ele, portanto, anexo. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Nâo há dúvida quanto a isso. O Relator iá se comprometeu. . _ r. . 
Agora, eu queria suspender a sessão por meia hora, se V. Ex s me per- eu yueiia , ^oct-anues que precisam ser organizados, mitirem, porque há uma série f^^i^nte para fazé-lo. Enquanto is- A Dona Mirna supõe que meia hora e 

so, solicito a todos que busquem o e 
O SR. DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO 

referem-se a emendas? 
O SR PRESIDENTE (Deputado Messias Góis)) - Sim, apesar do entendimen- u sk. rKc,Muc,iNic, vuepui-au Parlamentares que representam as 

to das Lideranças. Eu gostaria que os Pa riai decidir. Por- 
Llderanças se apresentassem, POr '"°r' „ ter que votar. Portanto solici- , nâo havendo acordo, infelizmente vou q naDel e retirassem esses Lideranças que assumissem o. seu pape^^ retirassem jsses 

ntendimento. 
Sr. Presidente, todos esses destaques 

que 
taria que as Lideranças ^ "^-Deputados" Ãloízio Mercadante 
destaques. Concomitantemente, peço t0 em relaçéo àquele assunto José Carlos Aleluia que tentem um entenaimei.Lo 
pendente. 

 Cr Presidente, eu gostaria de retirar O SR. DEPUTADO NEUTO DE CONTO - Sr. todos os meus detaques, com exceção do n 
, v/estciflc; Góis) - Muito obrigado, Deputado O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias 

Neuto de Conto. Está suspensa a sessão. 
(Suspende-se a sessão.) 

, M^ias Góis) - Dando continuidade à ses- O SR. PRESIDENTE (Deputado senador Rachid Saldanha Derzi, sâo, declaro que o Destaque nB 19, do Sr. ben ^ votaçâo> foi atendido. Nâo será mais, Por^an5°' ftc netaques nBs 1. Destaques nBs 1 
Por acordo havido, foram ivamente às Emendas nBs 035, e e 6, do Deputado Ariosto Holanda, resP® 02g 030 e 107, 031 e 111, 036 e 

577 2. Destaques nBs 022, 025 e iu , '092, 903, 094, 098, 099, 
110, 069, 073, 074, 075, 077, 078, 083, UBb, ^ e do Deputado 100, 101, 106, 125, 126, 128, 131. 132. ^ 482 451i 483( 456/ 467( Clóvis Assis, respectivamente, às ^®ncla8

n 266 237, 238, 771, 772, 775, 465, 483, 243, 389, 384, 377, 379, 2bU, ^ 859| B65i 874, e 875. 
225, 226, 228, 230, 455, 502, 505, 789, Gibson, respectivamente, 3. Destaques nBs 066 e 067, do Deputado Ni is 146f 147< 14gí 153( às Emendas nBs 837 e 285. 4 . DeSt:aque?1^j_c.t.ri 'respectivamente, às Emendas 
164, 183 e 203, do Deputado Alcides Moaesru, Destaque nB 155f do nBs 841, 843, 850, 600, 592, 785, B52' ° g  1 co QQ 

Deputado Paulo Bernardo, à Emenda^n_^oU 
200 e 201, do Deputado 778, 783, 848, 846 e 
Deputado Aloizio Mercad 
838, 839 e 840. 8. DeSi.ov<--- •• - . .. _ panzer respecw vainciii-c, «a «u.t.. 191, 195, 196 e 197, do Deputado Valdir ua 361^ 440f 448 e 44g> 9í das nBs 356, 442, 445, 444, 859, °6b' à'Emenda nB 828. 10. Destaques 
Destaque nB 231, da Deputada Mana Lau ' respectivamente, às Emendas nBs 226 e 227, do Deputado Munh°^da,rfi 258, 259, 260, 261, 262, 263 nBs 285 e 837. 11. Destaques nBs 255, zo. 277 264, 

Destaque 
265, 266, 267, 268 770 271, 272, 273, 274, 275, 276, 277, 285, 286, 287, 288, 289, 290, 291, 278, 279,280, 281, 282, 283, 284 ' ' 301' ' 302, 304, 305, 306, 307 
  295, 296, _ 297, 298, 299, 300,^01. ^tado' 292, 
308 
respect 

35;:'3l5rm: 3Í2. 313, 314, 315 . 3Í6 UO " qg2, 763, 764, 765,' 
. ctivamente, às às Emendas n« 288, Juo, ' • 2-rl ^ 278i 279^ 766, 767, 768, 269, 270, 271, 272'J'3',09 '29D, 291, 292, 293, 294, 

280, 281, 282, 283, 284, 285, 286, 287, . 310i 3^ 295, 297, 298, 299, 300, 301, 302, 303, nos 211. 213. 
312, 313,' 314! 315,' 316! 317, 318, 319 e 12. Destaques nBs 211, 213, ,   . 317, 3IB, 7.'auSto Carvalho, respectiva- 314, 215, 216, 217, 218 e 219, d!>,P„epu'lo g9? 694, 701, e 705. 13. Des- 
mente, às Emendas nBs 685, 687, 880, oo ' ' „ ^29 e 330, do Deputado 
taques nBs 321, 322, 323, 324, 325, 326, 3^/, 662( 666( 575f 675/ 680í Sérgio Arouca, respectivamente, às Em®n°a e 345< 333 e 347, 334 e 667, 578, 670, 673 e 659. 14. Destaques " * J 352 339 e 353, 340 e 354, 
348, 335 e 349, 336 e 350, 337 e 351, 3 Neut0 de Conto e Fernando 
341 e 355, 342 e 356, 343 e 357, d°%D%U

0
ted

B
O
8

EB 685, 884, 883, 627, 644, Diniz, respectivamente, às Emendas n s os» , 648, 649, 652, 653 e 656 o do Senhor Deputado Valdir Gan- 
Declaro prejudicado o Destaque n , zer, por conflitar com o PPA. Mpndes: prejudicado pela ausência. 
Destaque nB 060, da Deputada ceix Mercadante, que propõe, atra- Destaque nB 257, do Sr. Deputado aíoi* ^ Bernardo, que a progra- vés da Emenda nB 603/4, de autoria do idade social seja apresentada 

'"ação dos Orçamentos Fiscal e da 
separadamente. ^ .1n{zio Mercadante. Concedo a palavra ao Sr. Deputado 

ettv - sr Presidente, quero defender a O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTL • do que e)(igirf na elabora- 
redaçâo original do Relator, que nào raz » constitucional que exige ÇAo da peça orçamentária, o reSPelt°t,

a_mant0 Fiscal e o Orçamento da Se- a elaboração de dois orçamentos, o Orç 
Suridade Social. Diz o art. 165, S 5B da Constituição. "A lei Orçamentária anual compreendera. 

£ - o Orçamento Fiscal referente aos Poderes da UniSo seus fundos órgãos e entidades da administração direta e indirpra irv-í • r"na°s' çôes instituídas e mantidas pelo Poder Público; inclusive funda- 
II - o orçamento de investimento das emDré«;a«; p™ m.p = j- ou indiretamente, detenha a maioria do capital qoriai a- í® ' ^ireta 

III - o Orçamento da Seguridade Socialü" 91 COm direit0 a voto; 
Portanto, é claramente definido na Seção II do.; a r- 

da/enguantó íal5! PeÇaS 1- aeveràc ser eSca^nS/ 
separaçãoSdosrorçamen to^Fi scal ^ ' Para concluir, Sr. Presidente, gostaria de dí^pr ~ a- * ■, ajuste da Reforma Fiscal terá que equacionar o problema da Previdência Social, a que, neste mês, por exemplo, teve um qnnprá,,,*- a*. l?Via=ncia 

bilhão e trezentos milhões de dólares, exatamente pela falta de^iT orna- mento próprio. aj-Lo ue um orYa 
= « Seguridade, sem que 

debate sobre a Reforma Fiscal. 
O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) ordem. 

Sr. Presidente, peço a palavra 

tem a palavra pela 

Ex» tem a palavra pela 

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presidente, queria lembrar a V. Ex» e aos demais Líderes que participaram da reunião que este assunto já foi discutido. E só nâo chegamos a um entendimento em torno de manter- 
mos juntos os orçamentos porque o Deputado Aloizio Mercadante, com seu 
poder de argumentação muito forte, manteve sua posição isolada. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Qual é o art. no projeto? 
O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE - Art. 4B. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Concedo a palavra ao Sr. 

Relator. 
O SR. SENADOR MÁRCIO LACERDA - Sr. Presidente, a idéia que concebemos na concepção da linha geral da LDO foi para acatar, inclusive, uma emenda do Deputado Aloizio Mercadante, em que a elaboração do Orçamento, deve ter apresentação separada. Tivemos aqui um longo debate a respeito e fi- 

nalmente, ficou decidido que fosse submetido a votos no Plenário. 
O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Mas a redação proposta no relató- rio, como nâo houve acordo de forma unânime, ia para o Plenário, embora houvesse um consenso muito amplo apenas na divergência da posição do De- putado Aloizio Mercadante. 
O SR. SENADOR MÁRCIO LACERDA - Nâo havendo um acordo amplo, como de resto nas outras matérias, ficou decidido que seria submetido a Plenário. 

Então, acatamos o destaque do Deputado Aloizio Mercadante. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - O Sr. Relator acata a emen- da do Sr. Deputado Aloizio Mercadante, dando-lhe parecer favorável. Por- tanto, em votação na Câmara dos Deputados o destaque do Sr. Deputado A- loízip Mercadante. Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - O Bloco vota contra. 
O SR. PRESIDNTE (Deputado Messias Góis) - Destaque do Sr. Deputado A- loízio Mercadante foi aprovada na Câmara dos Deputados, contra os votos dos Deputados Ézio Ferreira, José Carlos Aleluia, Flávio Derzi, Antonio Bárbara, Munhoz da Rocha, Saulo Coelho, Fernando Freire, Wagner Nascimen- 

to, Osmânio Pereira e João Faustino. Em votação no Senado. Os Srs. Senadores que concordam com a emenda permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovada com voto contrário do Se- 
nador Rachid Saldanha Derzi. 

O SR. DEPUTADO NILSON GIBSON - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis ) - V. Ex» tem a palavra pela ordem. 
O SR. DEPUTADO NILSON GIBSON ■- Sr. Presidente, ficou pendente um des- taque, o qual, aliás foi o primeiro do ilustre e nobre Sr. Deputado José 

Carlos Aleluia, referente ao inciso I do art. 44. Como ficou pendente, pediria a V. Ex» que o colocasse em discussão e votação. 
O SR. PRESIDENTE ((Deputado Messias Góis) - Deputado Nilson Gibson, o destaque será votado no momento oportuno. Em votação o Destaque nB 76, referente à Emenda nB 374/4, do Sr. Sena- 

dor Pedro Simon. 
C SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA — Sr. Presidente, houve um mal en- tendido por parte do Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Se houve um mal entendido 

por parte do Relator, a votação já está validada e sacramentada. Trata-se de matéria vencida. Caberá, então, o pedido em plenário. 
O SR. DEPUTADO NILSON GIBSON - Sr. Presidente, a matéria já está vota- 

da, infelizmente. Caberá ao Plenário corrigi-la. Por isso existe esta revi sâo. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Emenda nB 374, do Senador Pedro Simon, que diz, no art. 15: "...devendo destes constar no orçamen- 

to, com dotações que garantam sua continuação ou conclusão". O destaque 
foi pedido pelo Deputado Clóvis Assis, a quem passo a palavra. 
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O SR. DEPUTADO CLÓVIS ASSIS - Sr. Presidente, esta emenda foi solici- 
tada pelo nobre Senador Pedro Simon. Entende S. Ex4 que esta Casa deve estar acima de tudo, com todas as condições para a moralização. Diz S. Ex4 que as obras públicas, nas quais se investiram quantias enormes, encontram-se paralisadas, e para que tenham continuidade é preciso que se 
garanta isso na LDO. Por isso quero colocar em votação esta emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Com a palavra o senhor Re- lator, por ter sido objeto de discussão o fixado no art. 15 da proposta 
do Relator, Senador Márcio Lacerda. A emenda do Senador Pedro Simon refere-se ao art. 15 do projeto do Governo. No entanto, o Sr. Relator deu 
uma redação ao art. 15 que, quer me parecer, atende em parte à emenda. 

0 SR. DEPUTADO CLÓVIS ASSIS - Retiro o destaque. 
0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Retirado o destaque Em votação o Destaque nB 096, referente à Emenda n® 500, dígido 3, do 

Sr. Deputado Valdomiro Lima, que modifica a redação do inciso II do art. 17, na seguinte forma: "aquisição e manutenção de mobiliário e equipamen- 
to para unidades residenciais de representação funcional". Neste ponto 
acrescenta a proibição de aquisição também à manutenção. 

O destaque foi requerido pelo Deputado Clóvis Assis, a quem passo a palavra. 
O SR. CLÓVIS ASSIS - Vou retirar o destaque Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Retirado o destaque. Declaro prejudicado o Destaque n® 008, por ausência do autor, Dep. Jo- 

aquim Sucena. 
Em votação o Destaque n® 021, do Sr. Senador Rachid Saldanha Derzi, 

que propõe uma nova redação ao art. 18 do projeto do Relator, inciso II: 
"nos casos dos incisos I e II, as unidades equipadas, essenciais à ação 
das organizações militares e das residências funcionais dos membros do Poder Legislativo Federal em Brasília..." 

Com a palavra o Senador Rachid Saldanha Derzi. 
O SR. SENADOR RACHID SALDANHA DERZI - Sr. Presidente, é um absurdo, até uma humilhação, o Congresso Nacional não poder adquirir a consertar 

móveis, como uma geladeira ou uma televisão queimadas. Os militares, o 
Poder Judiciário, o Tribunal de Contas, todos podem, menos o Poder 
Legislativo. Isso é até uma humilhação. Eu, por exemplo, moro num aparta- mento há 22 anos. Esses móveis já então utrapassados. Há necessidade de 
se fazer permuta. Não é possível que se possa negar isso aos Srs. Parlamentares. Isso é o mínimo que se pode dar. O próprio é do Parlamen- 
to, da Câmara e do Senado, não é nosso. Solicito aos colegas, para que não passemos por essa humilhação, a a- 
provaçâo dessa emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Com a palavra o Sr. Relator. 
O SR. SENADOR MÁRCIO LACERDA - Sr. Presidente, no artigo proposto no 

relatório inicial há uma restrição mais dura em relação a essa questão, até para se levantar exatamente o debate sobre a questão. Para que o 
Plenário decida, nós a acatamos. O nosso parecer é favorável à emenda do Senador Rachid Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - O parecer do Relator é 
favorável. Em votação o destaque do Sr. Senador Rachid Saldanha Derzi na Câmara 
dos Deputados. Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado contra os votos dos Deputados Luiz Girâo, Maria Laura, Alcides Modesto e Edmundo Galdino. Em votação no Senado. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontra. (Pausa.) Aprovado. 
Prejudicados os Destaques n®s 062 e 063, do Deputado Victor Faccioni, 207 e 208, do Deputado Manoel Castro e 344, do Dep. Francisco Dornelles, 

todas pela ausência dos autores. 
Destaque n® 050 à Emenda n® 907, de autoria do Deputado Ubiratan Aguiar. 
Com a palavra o Sr. Deputado Ubiratan Aguiar. 
O SR. DEPUTADO UBIRATAN AGUIAR - Sr. Presidente, agora pela manhã, 

chegamos ao entendimento, dado nova redação ao S 3® desse artigo, redação essa da qual participaram o Deputado Aloízio Mercadante, a Deputada Lúcia 
Vânia, o Deputado Luiz Girâo e outros mais representando os partidos. As- 
segurada essa nova redação, que foi dada nesse acordo, retiro o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Retirado o destaque. A re- dação proposta pelos Srs. Parlamentares, em acordo de Liderança, foi a- 
ceita pelo Sr. Relator, já constando do projeto. 

Destaque n® 079 do Sr. Deputado Clóvis Assis em relação à Emenda n® 
380-9, do Sr. Senador Pedro Simon, que suprime do art. 30 do projeto do Governo a expressão "a qualquer título". 

"Art. 30. A destinaçâo de recursos para equalizaçâo de encargos fi- nanceiros e de preços, pagamento de modificações a produtores e ajuda 
financeira a qualquer título à empresa c^m fins lucrativos observará o 
disposto no art. 18..." 
O SR. DEPUTADO CLÓVIS ASSIS — Sr. Presidente, retiro o destaque. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) — Retirado o destaque. 
Destaque n® 136, à Emenda n® 861, do Deputado Clóvis Assis, ao art. 

33, inciso III, do projeto do Governo, acrescentando-se ao financiamento 
de programas de custeio e investimento agropecuário, com parcela de 5%, destinada a agroecológicos e de investimento agroindustrial. É a proposta do Governo, constante do art. 33, inciso III. O Deputado 
Sidney de Miguel quer alterá-la para dar uma nova redação. A redação pro- posta pelo Relator tem os seguintes termos; 

O SR. DEPUTADO CLOVIS ASSIS - Sr. Presidente, retiro o destaque. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Retirado o destaque. 

Destaque n» 064, do Deputado Flavio Derzi. à Emenda n® 439-2, do Depu- tado Max Rosenmann que acrescenta ao art. 42 da proposta do Governo... 
O SR. DEPUTADO MAX ROSENMANN - Sr. Presidente, retiro o destaque. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Retirado o destaque. 
Prejudicado o Destaque n® 293 devido à ausência do autor. 
O SR. DEPUTADO ALOIZIO MERCADANTE - Sr. Presidente, peço a palavra 

pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Tem V. Ex4 a palavra. 
O SR. DEPUTADO ALOIZIO MERCADANTE - Sr. Presidente, conversamos com a 

Liderança do Bloco e com o Relator sobre aquela emenda referente ao pre- ceito constitucional, que exige a elaboração em separado da seguridade social e do orçamento fiscal, e a informação que obtivemos é a de que não 
haveria condições operacionais, neste ano de 92, de realizar essa separação. A proposta alternativa seria anexar à proposta orçamentária os 
orçamentos da seguridade e fiscal. Propusemos, a partir dessa ponderação, sem compromisso de plenário, que fosse feito um acordo, no âmbito da Co- 
missão, para retirar esse destaque e manter o texto em anexo, com a con- dição de que o Bloco retiraria o destaque dos juros, ou seja, que o Le- 
gislativo definisse como processo deliberativo e não autorizativo. Quer 
dizer, permitimos que o Executivo utilize os recursos do orçamento fiscal para a rolagem da dívida interna, mas que arque com os ônus da responsa- 
bilidade dessa política monetária praticada hoje e que o Legislativo não 
obrigue o Executivo a fazer isso. Se houver acordo para retirar o desta- 
que da questão dos juros, retiraremos o da seguridade social sem compro- misso de plenário. O Bloco submeteria a Plenário a emenda que julgasse 
conveniente, nós, também, mas faríamos um acordo no âmbito da Comissão em torno do texto que aqui está, ou seja, manteríamos o art. 4®, como está em anexo, bem como a questão da amortização de juros, conforme o texto do 
Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Com relação a essa propos- 
ta, ouço o Líder do Bloco na Comissão. 

O SR.DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Como disse o Deputado Aloizio Mer- 
cadante, a proposta é no âmbito da Comissão e não envolve compromissos de qualquer das partes no plenário. Estaremos perfeitamente de acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Em vista do acordo de Lide- 
ranças, declaro nula a votação havida para o art. 257 pela retirada do destaque, bem como declaro retirados os destaques do Deputado José Carlos 
Aleluia, nss 387 e 390. 

Destaque n® 20, do Senador Rachid Saldanha Derzi. 
O SR. SENADOR RACHID SALDANHA DERZI - Retiro-o. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Retirado. Prejudicado o Destaque n® 009, em virtude da ausência do autor, Dep. no art. 47 da pro- 

posta do governo da política de aplicação da agências financeiras ofici- 
ais de fomento, emenda aditiva, inciso VIII, que trata da habitação do saneamento básico, da infra-estrutura urbana e rural, da saúde e do bem- 
estar social previstos no art. 49 do Sr. Relator.... 

O SR. DEPUTADO CLOVIS ASSIS - Retiro-o. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Retirado o destaque. Preju- dicados os destaques n»s 160 e 303, pela ausência de seus autores. Depu- 

tados Sérgio Machado e Lourival Freitas, respectivamente. Destaque n® 202, do Sr. Deputado Alcides Modesto, à Emenda n® 622-1, 
do Sr. Deputado Lourival Freitas, ao Anexo do Projeto acrescenta a se- guinte meta: "ampliação da massa crítica de pesquisadores, cientistas e tecnológos na proporção de, no mínimo, 20% do total existente, mediante a 
concessão de bolsas de estudo e de pesquisa no País e no exterior." 

O SR. DEPUTADO ALCIDES MODESTO - Sr. Presidente, queremos estabelecer 
um limite dessa questão de bolsas. Isso ajudará a dar transparência à u- tilizaçâo dessas bolsas. (Pausa.) Retiro o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Retirado o destaque. 
O destaque n® 015 está prejudicado pela ausência da autora, Deputada 

Raquel Cândido. Deputado, infelizmente a autora está ausente. Tentarei compatibilizar 
com o Sr. Relator a meta proposta. 

O destaque n® 317 está prejudicado pela ausência do autor, Deputado Sérgio Machado. 
O Deputado Neuto de Conto retirou os destaques, deixando apenas um, o Destaque n" 332, à emenda n« 889-4, do Deputado Euler Ribeiro, em que 

propõe S. Ex4: "inclua-se, onde couber, no anexo do Projeto de Lei das 
Diretrizes Orçamentárias, suprir de água potável, através de abastecimen- 
to público, comunidades das regiões onde o cólera se instalou, Regiões Norte e Nordeste e nas áreas metropolitanas das demais macrorregiôes, 
onde há alto risco para a população periférica. Promover o destino ade- quado dos dejetos humanos nas regiões diretamente afetadas pelo cólera, 
através de soluções coletivas ou individuais, de acordo com as caracte- 
rísticas de cada área." Com a palavra o Sr. Deputado Neuto de Conto. 

O SR. DEPUTADO NEUTO DE CONTO - Sr. Presidente, Srs. Deputados, esta emenda vem de encontro á necessidade de prevermos para o exercício de 
1993 recursos, se porventura continuar o cólera no Brasil. Nâo temos dú- 
vida nenhuma de que esta vem suprir a necessidade que o Governo terá para 
o investimento nas grandes metrópoles e principalmente nas áreas já afe- tadas e que poderão ser afetadas no futuro. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Com a palavra o Sr. Relator 
para proferir parecer. 

O SR. SENADOR MÁRCIO LACERDA - A emenda de V. Ex4, nobre Deputada, já está parcialmente atendida com a inclusão em textos diversos nas metas, 
porque propusemos a compatibilizaçâo das metas com a programação do PPA. Temos no anexo da Lei de Diretrizes Orçamentárias o seguinte texto: "Implantação do sistema de informações que permita o adequado gerencia- 
mento do Sistema Único de Saúde e a sua integração com a área de vigilân- 
cia sanitária e epidemiologia." 
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O parecer do Relator é pela rejeição. 
O Sr. PRESIDENTE (Deputada Messias Góis) — O parecer do Sr. Relator é 

PelEinrvotàçâõ'o destaque n" 332, do Deputado de Neuto de Conto. Os srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) Rejeitado, na CSmara dos Deputados, contra os votos dos Deputados Roberto Franca e Neuto de Conto. NSo vai ao Senado Federai. 
OS Srs. Senadores que aprovam o parecer do Relator permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado no Senado Federal. ... o oarpcpr do Relator orevaleceu e a emenda foi rejeitada. 
Em virtude da rejeiçaS do destaque n« 332, fica prejudicado o destaque n« 346, do Deputado Fernando Diniz. -xi • >, . 
Prejudicado o Destaque 057, pios a autora, Deputada Célia Mendes, está ausente. 
O Sr . Deputado Clovis re^r

s
0^ ^p^o^lo^is^^sis, em relação 

à Emenda eloVdfDep^ado Sidniy de Miçuel. que propde nas metas a alo- 

.e-prc — çr Presidente, entendemos que o assen- O SR. DEPUTADO CLOVIS ASSIS ":t^p"taníe par, este Pais. Nâo 
tamento das famílias ruralista" é muit^ ^ urb>ni> ^ detriment0 dos podemos mais sobreviver , t ^ para que possamos assentar, em todo 
ruralistas. Esta proposta famílias, para que acabemos com aquela o Pa s, o maior numero dòs grandei centros urbanos, 
periferia, que é uma penfer . peç0 a atençôo dos nobres Deputados É por isso que mantenho a emenoa. 
para esta emenda, que é muito importan e. 

, Góis) - Com a palavra o Sr. Relator O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias üois^ 
para proferir parecer sobre a emenda. 

r xrironA - Examinamos a emenda do Sr. Deputado _.,0 SR. SENADOR MÁRC O LACERDA a ^ metas com o Plano Sidney de Miguel, procuramos c0"1Pat^J.flit0. Portanto, a ela uma redação Plurianual e notamos um , lrI)ente nas metas, reforma agrária, dis- 
diferente. Ela está acatada Pa^ aarícola; distribuição de terra a apro- 
tribuiçâo de terras e na produção , rurais, emancipação de cerca 
ximadamente a 147.000 famílias de P^°Vj0^®nic0 e realização de cerca de 
67.000 famílias de trabalhadores, P portanto, consideramos atendida 
115.000 titulações em diversas j Miouel. parcialmente a emenda do Deputado Sid y r>«rri«impnt-i. a p- > Ar. Mp«!«!ias Góis - Atendida parcialmente a e O SR. PRESIDENTE (?ePutaf° ^"ário à emenda como proposta, menda, o parecer do Relator é contrario 

Em votação. „ „ j^et-aaue nB 139, do Deputado Clovis 
Os Srs. Deputados que aprovam o destaque Assis. Permaneçam como se encontram. çenado. A emenda foi rejeitada. Nâo vai a sénador Carlos Patrocínio, que 
Em votação o Destaque Z/o, inclusão na LDO do seguinte texto: 

propõe, através da emenda nB 113"®' . ■ . ç 2" conforme redaçéo abaixo, renumerando Acrescente-se ao art. 3B, > * ' 
o parágrafo único do art. 10. orçamentária para o exercício de 

S 2". A Uniéo incluirá na P"P° nvolvimento das regiões mais atra- 1992 recursos para programas ae oc 0Kediência ao disposto no S 6B do 
sadas do Estado do To9aí^n®' stitucionais Transitórias, 
art. 13 do Ato das Disposições Consti 
Com a palavra o Sr. Senador Carlos Patrocínio. 

- Sr. Presidente, Sr. Relator, ilus- 0 SR. SENADOR CARLOS PATR0C ^nenaS de se fazer cumprir um disposi- tres membros da Comissão, trata-se P. j0 a0 Estado de Mato Grosso - e o 
tivo constitucional, o que f01.aJ? sensibilizar, porque conhece a 
eminente Relator certamente havera forarn redivididos. Os Estados mais 
penúria dos nossos dois Estados, q Apenas queremos criar mecanismos pobres merecerão uma atenção eSpecl

t. '-ramentária, em obediência ao dis- para que a União inclua na P1"0130®,.- desenvolver área mais pobre, ori- 
posto no S 6B do art. 13' , recVrf05nosso País, no caso o Estado do unda da redivisâo territorial o Mato Grosso. Creio que o emi- 
Tocantins. Isso foi o que ac:on';ecfV 
nente Relator haverá de fazer justiÇ 

■ c Góis) "" Com 8 Palavra 0 Sr* Relator 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias para proferir parecer sobre a emenda. 

eSclarecer ao Senador Carlos Patro- 0 SR. MÁRCIO LACERDA - Gostaria criou um problema para o Estado 
'•<nio que realmente a divisão do E tivemos no Mato Grosso na época oa 

Tocantins, como uma experiência q . ■t8 inclusive, uma absorção das visão do Estado, em 1978, ciuan 1h.r do Estado remanescente, que era o  —«,1 meinor. O" ;„„„efimentoS au- — e'n»1 dois Estados, ou mel^' d investimentos que por sinal . Grosso, e uma Prograrn®; verdade, temos como diretriz geral 
. .wa w«.,.WAAda pela União. A9ora' "a correçâo dos desequilíbrios Lei de Diretrizes Orçamentarias Drópria elaboração do orçamento 
gionais. Inclusive, estabelemos ^ .tArí0S de correçâo de desequilí" investimentos já se estabeleçam critcionalmente à p0pulaçâo e os 
ios regionais, sendo que 50% se nopulaçâo, ou seja, inversamente tros 50% inversamente ProPorf10 SÍ.im^nte, o S 6B do art. 13 das dispo- 
oporcional à renda per "P1"* R"daçâo: 
;ôes transitórias tem a seguinte red ç 

■ i«cão do Estado do Tocantins, no que "Aplicam-se à criação e j"^a doras da divisão do Estado de Mato 
couber, as normas legais discip da constituiÇâo. 
Grosso, observado o disposto n • 

„ destaque e dar um parecer, favorável à emen- Assim sendo, vou acatar o des 
do Senador. , „ , _ a 

. ao Messias Gôis) - O parecer do Relator é O SR. PRESIDENTE (Deputado 
/orável à emenda. _ p^^aente, es.te é um prece- 

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS v qui pesta comissão. Oueria dl 
ite perigoso que nâo Pod"''T* *P"ãÔs Lideres do PDT que é um absurdo r ao Líder Alolzio Mercadante e 
t. proposta. _ ^ votaç4o 0 destaque n' 
O SR. PRESIDENTE 1 féP"'parecer favorável do Relator. 

5, do Senador Carlos Patrocínio, com p 

Os Srs. Deputados que aprovam o destaque permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Aprovado o destaque na Câ- mara, contra os votos dos Deputados Flávio Derzi, Luiz Girâo, José Carlos 

Aleluia e Wagner Nascimento. Em votação no Senado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado o destaque. Destaque nB 230, (ilegível) do Sr. Senador Carlos Patrocínio, que pro- põe o acréscimo ao art. 18, inciso I, da seguinte expressão: a instalação de órgãos federais no Estado de Tocantins. Tem a palavra S. Ex4. 
O SR. SENADOR CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presidente, Sr. Relator, esta 

emenda já foi atendida, sendo inserida a alínea "c" no relatório. Portan- to, retiro o destaque. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Retirado o destaque. Em votação o Destaque nB 229, também do Senador Carlos Patrocínio, que 

propõe através da emenda nB 116-4, acréscimo ao art. 16, S 2" remunerando-se o S1B do art. 16, nos seguintes termos: 
"A União incluirá na proposta orçamentária para o exercício de 1993 recurso para atender ao disposto no S 7B do art. 13 do Ato das Dispo- 

sições Constitucionais Transitórias." 
Com a palavra o Senador Carlos Patrocínio. 
O SR. SENADOR CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presidente, Sr. Relator, senho- res membros, trata-se apenas de ratificar a aprovação de uma emenda que 

temos aprovado em anos sucessivos. O art. 13 da Constituição do Estado de Goiás decorrentes de investimentos efetuados na área do Estado do Tocantins. Isso até hoje nâo ocorreu, mas gostaríamos de assegurar que esse dispositivo continuasse a vigorar e o Governo, quando houver dispo- nibilidade, tenha pelo menos as condições legais para dirimir esse sério 
problema que tem atrapalhado principalmente o Estado de Goiás, que está inadimplente e nâo tem como saldar os seus débitos. Peço, portanto, que 
haja sensibilidade do Sr. Relator e dos senhores membros da comissão. 
Trata-se também de uma matéria inserida no texto constitucional. 

O SR. DEPUTADO José Carlos Aleluia Sr. Presidente, está mudando com- pletamente a orientação do acordo da questão. Nâo é possível que deixemos 
de mandar para o plenário mais uma matéria. 

O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE - Sr. Presidente, queria argumentar 
que esse é um assunto que deveria ser tratado no âmbito da matéria da ro- lagem da dívida dos Estados. Quer dizer, há uma legislação específica com relação a essa matéria. A LDO nâo está tratando, em nenhum dos seus as- 
pectos de casos específicos de rolagem de dívida. Se trouxermos esse tipo de decisão para a LDO, ela para ferir totalmente o espírito da lei, que é a lei de ação entre o PPA e o orçamento anual. Então, poderia voltar à 
discussão no orçamento deste ano - que ainda vai ser discutido - uma e- menda específica sobre a rolagem da dívida do Estado do Tocantins, vincu- lada ao seu passado no Estado de Goiás, mas nâo propriamente na LDO. 

Esta era a nossa avaliação. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Concedo a palavra ao Sr. Relator para dar parecer. 
O SR. SENADOR MÁRCIO LACERDA - Para dar direção à discussão, gostaria de começar agora pelo Líder do PT e do Bloco. O nosso parecer é contrário à emenda. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Em votação o destaque nB 22 do Sr. Carlos Patrocinio. Os Srs. Deputados que o acolhem permaneçam como se encontram. (Pausa.) Rejeitado o destaque, contra o voto do Deputado Lázaro Barbosa. Nâo vai ao Senado. 
O último destaque a ser votado é em homenagem ao Senador Rachid Salda- nha Derzi. Destaque nB 18. Quero informar que neste destaque já houve entendimento e foi aprovada a inclusão da palavra "manutenção" em matéria de veículos oficiais. S. Ex4 agora propõe; aquisição e manutenção de automóveis de representação, ressalvados aquelas referentes a automóveis de uso da Presidência e Vice- Presidência da República, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal. 
Foi retirada a palavra "manutenção". 
O SR. SENADOR RACHID SALDANHA DERZI - Sr. Presidente, a manutenção, na maioria das vezes, é muito mais cara do que a aquisição de veículos. Os Ministérios, as Forças Armadas e os Tribunais podem adquirir nos veículos 

e substitui os antigos que se tornam imprestáveis pelo tempo em que estão a serviço. Trata-se de uma humilhação para o Senado Federal. Conhecemos a parcimônia do Presidente do Senado Federal e da Câmara dos Deputados. Te- mos certeza de que nâo farão abuso, como até hoje nâo fizeram. Entretan- 
to, é preciso dar a oportunidade para que o Presidente das duas casas te- nha a liberdade de, pelos menos, adquirir alguns veículos necessários as serviço do Senado Federal e da Câmara dos Deputados. Faço um apelo aos srs. Parlamentares no sentido de que possamos dar esta autorização. Tenho 
certeza de que nem o Senado nem a Câmara cometerão abusos. Nâo podemos continuar humilhados e impedidos de adquirir os veículos de que 
prec i samos. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Com a palavra o Sr. Rela- 
tor, para proferir parecer sobre a proposta do Senador Rachid Saldanha Derzi. 

O SR. MÁRCIO LARCERDA — Nobre Senador Saldanha Derzi, que merece todo 
o meu respeito, conheço a lisura do Senador Mauro Benevides na condução 
do Senado Federal, até porque sou seu colega de Mesa. Infelizmente, sou pela rejeição da emenda de V. Ex4 e a favor da manutenção do texto acor- dado na reunião de Líderes. Meu parecer é contrário, à emenda. 

O parecer do Relator é O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) contrário à emenda. 
Em votação, na Câmara, o destaque do Sr. Rachid Saldanha Derzi 
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa). Rejeitado o destaque nâo vai ao Senado. 
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O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O Sr. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Com a palavra o Sr. Deputa- do José Carlos Aleluia. 
O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presidente, V. Ex« nâo colo- 

cou em votação no Senado o Destaque n0 228. Portanto, ele nâo pode ser aprovado. 0 Destaque n» 228 teve parece favorável do Relator, foi votado 
na Câmara e nâo no Senado. Então, nâo foi aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) O destaque que diz respeito a 

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - ... à questão do Tocantins. 
O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE - Sr. Presidente, gostaria de levan- tar uma outra questão, enquanto a Mesa faz ponderações sobre a já formada. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - A informação é de que o destaque foi votado e aprovado no Senado. Ouço o nobre Deputado Aloizio Mercadante. 
O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presidente estamos correndo um risco. Há uma gravação. Acho que devemos ouvi-la. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Vamos ouvir a gravação. É possível? (Pausa). In dúbio pro reo. Em votação o destaque do Senador Carlos Patrocínio, no Senado Federal. 

Os Srs. Senadores que acolhem o parecer favorável à manutenção do texto proposto pelo Sr. Senador Carlos Patrocínio permaneçam, como. se encontram. (Pausa). Aprovado no Senado Federal. 
Ouço o nobre Deputado Aloizio Mercadante. 
O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE - Sr. Presidente, gostaria de fazer uma fundamentação. Ontem, por consenso entre os partidos, encaminhamos 

contra o princípio de emissão de títulos da dívida pública para equaliza- 
çâo de preço e comercialização do preço mínimo, bem como a equalizaçâo da taxa de juros referente a esta matéria. Mas era referente à emissão de 
títulos para equalizaçâo de taxas de juros. No entanto, o art. 34 trata da matéria relacionada à operações oficiais de crédito. Se tirarmos este 
item, nâo se poderá fazer operações oficiais de crédito para garantir o preço mínimo. Houve um equívoco no encaminhamento do destaque, que nâo se 
referia ao art. 34, que foi votado nesta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Vou suspender a sessão por um minuto, para que o Deputado Aloizio Mercadante entre em entendimento com o Deputado José Carlos Aleluia. 

0 SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE - Já foi feito o entendimento com o Executivo. 
0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - A proposta de V. Ex« seria 

no sentido de... 
O SR. DEPUTADO ALOÍZIO MERCADANTE - manter o texto original do Relator. 
0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Em votação o texto, como proposto na Câmara dos Deputados. Os Srs. Deputados que aprovam o enten- 

dimento correto permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado. Em votação no Senado Federal. Os Srs. Senadores que o aprovam permane- 
çam como se encontram. (Pausa). Aprovado. Está prejudicada a votação fei- 
ta por equívoco. 

0 SR. DEPUTADO ARÍOSTO HOLANDA - Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - tem V. Ex4 a palavra. 
O SR. ARIOSTO HOLANDA - Gostaria de lembrar que as metas programáticas 

referente à ciência e tecnologia foram aceitas conforme relatadas. 

0 SR. PRESIDENTE (Deputado Messias Góis) - Já que foram amplamente 
discutidas, gostaria de colocar em votação as atas das sessões anteriores referentes à reunião de instalação, à primeira e à quarta reunião 
extraordinária, bem como a primeira reunião de audiência pública. Em vo- tação na Câmara. Os Srs. Deputados que as aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa). Aprovadas. Em votação no Senado. Os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam como 
se encontram. (Pausa). Aprovadas. 

Em votação o Projeto de Lei n0 04/92, que altera a LDO do ano passado, 
para permitir a rolagem da dívida dos Estados. Em votação na Câmara dos 
Deputados. Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa). Aprovado. Em votação no Senado. Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 
se encontram. (Pausa). Aprovado. 

Agradeço aos Srs. Parlamentares pela boa vontade e compreensão, pois trabalharam intensamente, apesar da intransigência do Presidente. Houve a 
colaboração de todos, e os resultados foram bastante positivos. Espero que possamos trabalhar da mesma forma na questão do orçamento. Está encerrada a sessão. 

( 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral  Cr$ 70.000,00 até 31/3/92 

SEÇÃO 11 (Senado Federal) 

Semestral  Cr$ 70.000,00 até 31/3/92 

j, avulso   Cr$ 500,00 até 31/3/92 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagá- 

vel em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Paga- 

mento pela Caixa Econômica Federal - Agência PAB-CE- 

GRAF, conta corrente n0 920001-2, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 

CEP: 70160 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Su- 

pervisão de Assinaturas e Distribuição de Publicações - Coordenação de Aten- 

dimento ao Usuário. 



ESTATUTO DA CRIANÇA E 

E DO ADOLESCENTE 

Lei n0 8.069, de 13 de julho de 1990: 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança 

e do Adolescente, e dá outras 
providências. (D.O. de 16-7-90) 

Legislação correlata 

Convenção sobre os direitos da criança 

(DCN, Seção II, de 18-9-90) 

índice temático 

Lançamento 

Cr$ 800,00 

À venda na Subsecretária de Edições Técni- 
cas - Senado Federal, Anexo I, 22° andar - 
Praça dos Três Poderes, CEP 70160 - Brasília, 
DF - Telefones 311-3578 e 311-3579. 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta por 
cento) de seu valor para cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque 
nominal à Subsecretária de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agên- 
cia ECT do Senado CGA 470775. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 

LEGISLATIVA 

JANEIRO A MARÇO 1991 

ANO 28 NÚMERO 109 

Em circulação com estas matérias: 

HOMENAGEM 
Luiz Viana Filho - Edivaldo M. Boaventura 
Afonso Arinos - Jarbas Maranhão 
COLABORAÇÃO 
A reforma monetária cruzeiro — Letacio Jansen 
O planejamento na economia brasileira - Clovis 

V. do Couto e Silva 
Os valores e a Constituição de 1988 — Eduardo 

Silva Costa 
A Constituição Brasileira de 1988: subsídios pa- 

ra os comparatistas — Ana Lúcia de Lyra 
Tavares 

Inovações constitucionais - Silveira Neto 
O pluralismo jurídico na Constituição de 1988 - 

Silvio Dobrowolski 
A segurança pública na Constituição — Diogo 

de Figueiredo Moreira Neto 
A Constituição Federal de 1988 e o mandado 

de segurança contra ato judicial - A/varo 
Lazzarini 

A propósito da extradição: a impossibilidade dc 
STF apreciar o mérito no processo de extra 
dição. Indisponibilidade do controle jurisdi 
cional na extradição - Negi Cahxto 

Cinco temas controvertidos do Direito Penal - 
Edilson Pereira Nobre Júnior 

O Direito Internacional e os Direitos dos Povos 
- Pedro Pinto Leite 

O "status" jurídico dos países sem litoral e as re- 
gras da Convenção de Montego Bay sobre 

o Direito do Mar - Georgenor de Sousa 
Franco Filho 

Sobre o Direito Natural na Revolução Francesa 
- Marcela VarejSo 

"Ermãchtigung"; proposta de leitura de herme- 
nêutica na Teoria Pura do Direito - Glads- 
ton Mamede 

Direito Romano em Gramsci - Ronaldo Poiatti 
A filiação ilegítima e a Constituição de 1988 

Clayton Reis 
Solidariedade e fiança - Arnoldo Wald 
Proteção jurídica das embalagens - Carlos Alber- 

to Bittar 

Contratos estipulados por computador: declara- 
ción de voluntad. Forma y momento de su 
perfeccionamiento - Daniel E. Moeremans 
y Carlos E. Saltor 

A Ação Civil Pública no Estatuto da Criança e 
do Adolescente - Hugo Nigro Mazzilli 

Recurso adesivo e ordem constitucional: são com- 
patfveis? - José Pitas 

A arte e o obsceno - Everaldo da Cunha Luna 
A PMCE, os servidores militares e a Carta Esta- 

dual/89 - • Ada uto Rodrigues de Oliveira Leite 
O Conselho Constitucional Francês: ator da lei, 

mas nunca seu autor! - Paulo Rodrigues 
Vieira 

Os Direitos Fundamentais na Lei Fundamental 
de Bonn - Lu/s Afonso Heck 

À ri na Subsecretária de Edições Técnicas - Senado Federal, Anexo I, 22° andar - Praça dos 

Três Poderes CEP 70160 - Brasília, DF - Telefones 311-3578 e 311-3579. ires ruuc! ^ atendjdos através ^ ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta por cento) 

! ^ ' a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque nominal à Subse- de seu valor Pa" T.pnicas d0 senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT do Senado - 
cretana de Edições lecnieo» 
CGA 470775. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 

LEGISLATIVA N0 107 

(julho a setembro de 1990) 

Está circulando o n0 107 da Revista Informação Legislativa, periódico trimestral de pesquisa 
jurídica editado pela subsecretária de Edições Técnicas do Senado Federal. 

COl ABORAÇÃO 

Medidas provisórias - Raul Machado Horta 
Os serviços de telecomunicações na Constituição Brasi- 

leira de 1988 - Gaspar Vianna 

A Constituição de 1988 e o sistema financeiro nacio- 
nal - Amoldo Wald 

A autonomia universitária e seus limites jurídicos - 
Giuseppi da Costa 

A aposentadoria dos servidores na Constituição de 
1988 - Falhares Moreira Reis 

Direito urbanístico e limitações administrativas urbanís- 
ticas - Diogo de Figueiredo Moreira Neto 

Controle parlamentar da administração - Odctc Mcdauar 

Observações sobre os Tribunais Regionais Federais - 
Adhemar Ferreira Maciel 

O recurso especial e o Supremo Tribunal de Justiça - 
Sálvio de Figueiredo Teixeira 

Tribunal de Contas e Poder Judiciário-Jarbas Maranhúo 

Jurisdição e competência: rtota sobre o sentido históri- 
co-polftico da distinção - Nelson Saldanha 

A atuação dos Procuradores da República no atual con- 
texto de competência jurisdicional federal em te- 
ma de combate a entorpecentes - Vitor Fernan- 
des Gonçalves 

À Venda na Subsecretária 
de Edições Técnicas - Senado 
Federal Anexo I, 22° andar - 
Praça dos Três Podcres. CFP 
70160 - Brasília. DF'. Telefo- 
nes 311-3578 e 311-3579. 

Conceito de "undersclling ("dumping") dentro do Ante- 
projeto da nova l ei Antitruste - Mário Roberto 
Villanova Nogueira 

Os direitos de autor e os que lhes são conexos sobre 
obras intelectuais criadas ou interpretadas sob o 
regime de prestaçáo de serviços - José Carlos 
Costa Nctto 

Bem de família - Zcno Veloso 
Fundamentos da arbitragem no Direito brasileiro e es- 

trangeiro - Jorge Barrirmos Parra 
"I obbies" e grupos de pressão como agentes de infor- 

mação para o Poder I cgislativo - Yamil e Souza 
Dutra 

Desequilíbrios regionais no atendimento às demandas 
de educação - Fd ira Ido M. Boa ventura 

A biblioteca legislativa e seus objetivos - Fduardo Jo- 
sé Wcnse Dias 

Rccepción de la socicdad unipcrsonal de responsabili- 
dad limitada en el Proyecto de Unificación Civil 
y Comercial en Argentina. Protecciõn de los acre- 
edores - Dr. Daniel F. Moeremans 

I a influencia de la Jurisprudência dei Tribunal Furo- 
peo de los Dercchos Humanos en la Jurisprudên- 
cia dei Tribunal Constitucional Fspaflol - Antonio 
M" I orça Navarrete 

PUBl ICAÇÕFS 
Obras publicadas pela Subsecretária de Fdições Técnicas 

PRFÇO DO FXFMP1 AR 

CrS 1 000.00 

Os pedidos a serem atendidos através da FCT deverão ser acrescidos de 50^ (cinqüenta por cento) 
de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhamento dc cheque nominal à Subse- 
cretária de Fdições Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência FCT do Senado-CCí A 470775. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 

LEGISLATIVA N0 110 

(abril a junho de 1991) 

Está circulando o n0 110 da Revista de Informação Legislativa, periódico 
trimestral de pesquisa jurídica, editada pela Subsecretária de Edições Técnicas do Sena- 
do Federal. 

Este número, com 398 páginas, contém as seguintes matérias: 

Assinatura para 1991 (n0 109 a 112) 

COLABORAÇÃO 
A primeira Constituição Republicana do Brasil - Alci- 
des de Mendonça Lima -  

Tarefa dos partidos políticos no processo de integração 
da América Latina - André Franco Montoro   

Os actos legislativos no Direito Constitucional Portu- 
guês - Jorge Miranda     

Konrad Hesse: Uma nova crença na Constituição - Ino- 
céncio Mártires Coelho  

Os Direitos Humanos como limitações ao poder consti- 
tuinte - Leomar Danos Amorim de Sousa  

Revisão constitucional - Geraldo Ataliba   

Direito Constitucional Brasileiro (Reflexões sobre as- 
pectos elementares) - Sebastião Baptista onso 

Mandado de injunção - Marcelo Duarte  

As Medidas Provisórias no Sistema Jurídico-Constitu- 
cional Brasileiro - Fran Figueiredo  

Aspectos do Regime Constitucional da Desapropriação 
- Victor Rolf Laubé    

A liberdade de expressão e a propaganda eleitora! ilfci 
ta - Geraldo Brindeiro  

Questões e direitos relativos à mulher nas Constitui- 
ções do Brasil e de Minas Gerais - Anamana Vaz de 
Assis Medina   

Fundações privadas instituídas pelo Poder Público 
Adilson Abreu Dallari  

Cr$ 4.500,00 

Auditoria e avaliação da execução - Rosinethe Montei- 
ro Soares         
Soberania do Poder Judiciário - Antônio de Pâdua 
Ribeiro  

o Poder Normativo da Justiça do Trabalho - Paulo 
Emílio Ribeiro de Vilhena       

A Escola Judicial - Sâlvio de Figueiredo Teixeira  

Da constitucionalidade do bloqueio de valores - Adria- 
no Perácio de Paula          

O Programa Brasileiro de Privatização de Empresas 
Estatais - Marcos Juruena Villela Souto  

Tratamento jurídico dispensado no Brasil ao capital 
estrangeiro - Werter R. Faria  

Agricultura e inflação sob o capitalismo periférico - 
Mauro Márcio Oliveira        

A pau e pedra: notas sobre o vandalismo - José Ar- 
tbur Rios —  

Dois momentos decisivos na vida de Rui Barbosa - 
Rubem Nogueira    

PESQUISA - Direito Comparado 

Lei inglesa de proteção ao consumidor, 1961   

Lei inglesa de segurança do consumidor, 1978   

Emenda à lei inglesa de segurança do consumidor, 1986 

Obras publicadas pela Subsecretária de Edições Técnicas 

   u "arjn de Edições Técnicas - Senado Federal, Anexo I, 22° andar - Praça dos Três Poderes, 
A venda na Subsecretária ,r^0 „ 011 
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remetido i Agenda ECT Sen.do_ 

a auuM^iviu..  . -v., ->c-7Q „ oi i -«70 
ORD Hrasília DF - Telefones: 311-3578 e 311-3579 CEP '01 ou ora. , arnmnanhados de cheque nominal à Subsecretária de Edições Técnicas do Senado 

Pedidos deverão ser a P Senado Federal _ CqA 470775. 
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